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ɁɁ Apresentação
Mônica Veloso Borges 
Wilson Flores 

Os trabalhos que compõem este livro foram apresentados nas 
duas primeiras edições do Seminário de Pesquisa do Programa de Pós-
Graduação em Letras e Linguística (PPGLL), que ocorreram, conco-
mitantemente, ao VIII e ao IX Seminário de Dissertações e Teses em 
Andamento, em 2017 e 2018.

Os principais motivos que levaram o Programa a organizar o I 
Seminário de Pesquisa em 2017 foram: 1) o novo regulamento do Programa, 
que se vincula à Resolução n° 1403/2016 da UFG, prevê que os projetos de 
mestrado e doutorado passem por avaliação; 2) o interesse do Programa 
em aprimorar e diversificar o contato de seus/suas discentes e da gradua-
ção em Letras com pesquisadores/as de diferentes instituições do Brasil 
e do exterior. Tendo isso em vista, ao lado das arguições presenciais, o 
Seminário passou a contar também com arguições por webconferência 
e arguições por escrito, seguindo o modelo geral do parecer acadêmico, 
adaptado a essa circunstância. Com isso, foi possível individualizar as ar-
guições, além de diversificar e ampliar as oportunidades de diálogo com 
parceiros/as de outras IES no Brasil e no exterior.

Durante o I Seminário de Pesquisa, ocorreram uma conferência, 
duas mesas redondas, uma sessão de debates e dois minicursos. Os tra-
balhos de 49 discentes do Programa foram arguidos – presencialmente, 
por webconferência ou por escrito– por pesquisadores/as da UNESP, 
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UNIRIO, UNICAMP, UFSC, UnB, UFRGS, UFRR, UFU, PUC-
RJ, PUC-RS, PUC-GO, UFMS, UFPB, UFMA, UEG, IFG e UFT. O 
Seminário obteve auxílio financeiro da FAPEG. 

Em 2018, o II Seminário de Pesquisa contou com uma partici-
pação mais ativa de discentes na organização, o que produziu efeitos 
extremamente positivos. Tivemos duas palestras e uma mesa redonda 
que abordaram, respectivamente, os seguintes temas: “A pós-graduação 
na UFG e nas universidades públicas brasileiras: desafios”, “Perspectivas 
para a universidade pública e a pesquisa no Brasil” e “Pensando a saúde 
mental na universidade: quadro geral e iniciativas em andamento”. 57 
discentes tiveram seus projetos arguidos por pesquisadores/as da UFRJ, 
USP, UFAL, UFMT, UEG, UESC, UFC, UFCSPA, UnB, UFRPE, PUC-
GO, UNESP, UFPA, UFU, UFRGS, IFG, UFJF, UNICAMP, IFGoiano, 
entre outras IES nacionais e estrangeiras.

Devido à convivência, neste volume, de trabalhos resultados 
das arguições de projetos e de dissertações e teses em andamento, op-
tamos por adotar duas designações diferentes visando à explicitação 
da natureza dos textos. Os papers resultam da arguição dos projetos e 
apresentam um trabalho em processo, em que são discutidas as questões 
norteadoras e alguns resultados preliminares das pesquisas. O objetivo 
principal é divulgar o estado das pesquisas e buscar contribuições para 
sua continuidade, esperando que esse diálogo inicial com a comunidade 
científica sirva de oportunidade e incentivo para o aprofundamen-
to das discussões apresentadas. Já os artigos referem-se a capítulos de 
dissertações ou teses, sendo textos que apresentam resultados (ainda 
que parciais em alguns casos) de pesquisas e que seguem, no geral, os 
parâmetros das revistas acadêmicas. Dos vinte e oito textos que os/as 
leitores/as têm agora em mãos, quinze são papers, dos quais sete são de 
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Estudos Linguísticos e oito de Estudos Literários, e treze são artigos, sete 
de Linguística, seis de Literatura.

Esta edição é, em certa medida, um segundo volume do e-book 
Pesquisa e ensino na área de Letras: língua, linguística, literatura e ensino-
-aprendizagem de línguas e literaturas, organizado pelos professores Sinval 
Martins de Sousa Filho e Wilson José Flores Jr. e publicado em 2016 por 
iniciativa dos professores Joana Plaza Pinto e Sinval Martins de Sousa 
Filho, coordenadora e vice-coordenador do PPGLL à época. A diferença, 
como indicado anteriormente, reside no fato de que, naquele momento, 
todos os textos eram artigos derivados de trabalhos apresentados no 
VII Seminário de Dissertação e Teses em Andamento. O modelo geral 
da edição é semelhante, embora haja ainda uma alteração importante. 
Em 2016, todos os artigos foram submetidos à avaliação cega por pares. 
Essa experiência, que foi muito bem avaliada por docentes e discentes 
do Programa, foi fundamental para a ampliação das possibilidades de 
arguição que ocorreram em 2017 e, com mais força, em 2018.

Também é fundamental enfatizar que, no quadriênio 2013 a 2016, 
o PPGLL foi avaliado com nota 5 pela CAPES, sendo o único programa 
da área de Linguística e Literatura – e um dos poucos programas do 
país – a avançar dois níveis em uma mesma avaliação quadrienal. 

Este livro é fruto de parte do trabalho realizado nesta primeira 
metade do quadriênio 2017-2020 no PPGLL, em diversas linhas de 
pesquisa.

Os organizadores
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ɁɁ O espaço da leitura na escola básica: 
entre os discursos didático-normativos e 
as práticas de subjetivação do leitor

Sarah Suzane A. Bertolli V. Gonçalves
Alexandre Ferreira da Costa

Resumo: Este trabalho trata da leitura literária nos discursos didático-
normativos vinculados à Educação Básica. Objetiva-se verificar o 
espaço destinado a esse tipo de leitura nos documentos oficiais do MEC 
que norteiam o currículo à constituição dos profissionais do ensino 
enquanto leitores. Para realizar este estudo, consideramos o objeto 
em sua perspectiva histórica (Manguel, 1997; e Chartier, 1988, 1999) 
e discursiva (Bakhtin, 2011; e Foucault, 2006, 2010 e 2011), refletindo 
sobre as transformações e regularidades dos conteúdos, práticas e 
habilidades da leitura dos PCNs até a BNCC - de modo a perceber 
as concepções de leitura enunciadas (ou não) para a formação crítica 
dos alunos. Por meio da análise discursiva de documentos oficiais e da 
memória de leitura de servidores atuantes no nível básico de ensino, 
almeja-se compreender qual é o espaço das práticas literárias na sala de 
aula e em suas vidas, a fim de analisar o movimento que vai do discurso 
à práxis da leitura na escola.
Palavras-Chave: Leitura. Discurso. Literatura. Educação Básica. 
Subjetivação. 
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Uma pesquisa sobre leitura diante do contexto que vivemos

Esta pesquisa objetiva compreender qual é o espaço destinado 
à leitura no contexto da Educação Básica, com base no que dispõe o 
discurso didático-normativo, materializado em documentos oficiais do 
Ministério da Educação, e no que emerge das memórias de leitura de 
profissionais atuantes nesse nível de ensino. O necessário recorte his-
tórico parte do advento dos Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) 
e alcança a proposta de implementação da Base Nacional Comum 
Curricular (2017). Tal escolha se deve ao fato de os PCN inaugurarem no 
País um movimento de viés discursivo, com explanação de estratégias e 
práticas leitoras para a formação de sujeitos-leitores. Em nossa pesquisa 
de mestrado, constatamos, na análise do espaço destinado à fruição lite-
rária no discurso pedagógico, que há um “oco” nos documentos oficiais 
mais recentes quanto à formação de um leitor que seja fruidor do texto. 
Agora, pretende-se escavar mais um estrato desse objeto, sendo que 
nessa nova pesquisa se busca analisar o que é e como se dá a didatização 
da leitura nas normas governamentais. 

Além disso, essa observação se dará em analogia às práticas de 
subjetivação leitora de servidores da escola básica, por meio da inter-
pretação de memoriais, nos quais se observará como se deu a aprendiza-
gem da leitura, as concepções de leitura enunciadas, as práticas leitoras 
empreendidas na trajetória de vida, as diferenças e semelhanças entre 
leitura escolarizada e leitura feita em outros ambientes etc. 

Nesse sentido, uma vez que a pesquisa se propõe enfatizar a me-
mória, por meio da interpretação de memoriais de leitura dos sujeitos 
envolvidos no estudo, cabe destacar nosso entendimento sobre práticas 
de subjetivação: “(...) as de meditação, as de memorização do passado, as 
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de exame da consciência, as de verificação das representações na medi-
da em que elas se apresentam ao espírito” (FOUCAULT, 2006, p. 15).

Conforme consta no sítio de apresentação da proposta, a Base “abre 
uma nova fase na educação brasileira” (BRASIL, 2017, s/n), e tendo caráter 
normativo é um documento que precisa ser investigado. Compreender 
e analisar as ressonâncias da implementação da BNCC, observar as 
transformações e as regularidades dessa proposta em comparação com 
outros documentos do MEC quanto ao tema da leitura, é importante 
para perceber outras nuances do contexto histórico que vivemos, como 
qual é o sujeito-leitor que se pretende formar, qual a concepção de leitura 
presente nas normas e como se faz a didatização desse tipo de leitura.

Nesse documento do MEC, percebe-se uma contradição de no-
menclaturas que organizam o texto. Em alguns momentos, explica-se 
que a BNCC estabelece conhecimentos, competências e habilidades. 
Em outras partes da apresentação, consta que está organizada partindo 
de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os alu-
nos da Educação Básica. Esse aspecto foi percebido por César Callegari, 
presidente da Comissão Bilateral da Base no CNE1, que sinalizou como 
urgente a revisão dessa estruturação, sendo esse o elemento crucial 
para veiculação de duas versões do mesmo documento em 2017. Com 
a publicação da versão mais atualizada da Base, vemos que essa pro-
blemática que motivou a revisão final se manteve na versão veiculada 
em dezembro de 2017. Importa-nos, ao analisar de forma comparativa 
PCNs (1997) e BNCC (2017), compreender a concepção e as práticas de 
leitura presentes na descrição desse eixo, analisando também os termos 
indicados nos documentos. 

1	 Essa Comissão Bilateral da Base foi instituída para acompanhar, em caráter con-
sultivo, a elaboração e implementação da BNCC, conforme consta no seguinte 
documento: http://cnebncc.mec.gov.br/docs/regimento_ap_bncc_2017.pdf. 
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Alguns alicerces teóricos para esta caminhada

Certeau (1994) analisa a leitura como uma prática envolta na 
ordem do discurso ao explicar que “ler é peregrinar por um sistema im-
posto” (CERTEAU, 1994, p. 264). Tal constatação entende que o sistema 
disciplina, normatiza, controla, didatiza; entretanto, ainda que imerso 
nessas coerções, o ato de ler é capaz de burlar esse sistema. É nesse sen-
tido que “os leitores são viajantes; circulam nas terras alheias, nômades 
caçando por conta própria através dos campos que não escreveram”, 
(CERTEAU, 1994, p. 269).

Sendo o leitor esse viajante ousado, a liberdade pode ser adquirida 
e “a criatividade do leitor vai crescendo à medida que vai decrescendo a 
instituição que o controlava” (CERTEAU, 1994, p. 267). Em alusão his-
tórica, Certeau também nos recorda como na Idade Média, no contexto 
religioso, os leitores não tinham autonomia, recebiam o texto e não 
lhes era dado o poder de ressignificá-lo, eles não eram construtores de 
sentidos daquele texto religioso, mas reproduziam o que aprendiam do 
outro a respeito daquela leitura. 

Sob esse prisma, Chartier (1999, p. 13) defende que a leitura é uma 
“prática encarnada em gestos, espaços e hábitos” e dessas determinações 
“dependem as maneiras pelas quais os textos podem ser lidos - e lidos 
diferentemente por leitores que não dispõem das mesmas ferramentas 
intelectuais, e os que não mantêm uma mesma relação com o escrito” 
(CHARTIER, 1999, p. 13). Partindo da revisão documental das normas 
do MEC, pretende-se compreender as concepções e práticas leitoras 
(im)postas aos docentes e discentes da escola básica brasileira, cuja base 
progressivamente se alinha - nos parece, em uma análise primeira - com 
os objetivos econômicos do Estado e com a lógica do capital. Assim, se 
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almeja revelar o que a nova ordem do discurso na educação do Brasil 
inaugura (e/ou perpetua) quanto à leitura literária e à formação do leitor.

Nesse viés, importante salientar que nosso entendimento do que 
é literatura vai ao encontro da explanação de Candido (2004, p. 174): 

Chamarei de literatura, da maneira mais ampla possível, todas 
as criações de toque poético, ficcional ou dramático em todos 
os níveis de uma sociedade, em todos os tipos de cultura, desde 
o que chamamos folclore, lenda, chiste, até as formas mais com-
plexas e difíceis da produção escrita das grandes civilizações.

Nesse viés da diversidade, a literatura abarca não apenas as poé-
ticas clássicas muitas vezes didatizadas em fichas de leitura pela esco-
la, mas os variados gêneros, em suas diversas formas composicionais, 
conteúdos temáticos e estilos de linguagem (BAKHTIN, 2011). Nesse 
contexto, percebe-se uma distância entre o discurso normativo voltado 
à leitura literária escolar e a formação do leitor direcionada ao desejo e 
à fruição da literatura (MANGUEL, 1997). 

A respeito do discurso, Foucault simula um diálogo inusitado: en-
tre o desejo e a instituição (FOUCAULT, 2011). Nesse embate, é o desejo 
quem é controlado e vigiado pela instituição. No contexto escolar, não é 
a predileção do aluno, sua autonomia leitora quem guia as práticas literá-
rias, mas a escola que o disciplina e normatiza o que ler e como ler. 

Sendo a literatura um direito, como defende Candido (2004), 
compreendemos que o ato de ler literatura pode ser concebido como 
uma ação libertária do sujeito, considerando que é portador de desejo, 
seria, lembrando o pensamento de Certeau, uma forma de tentar burlar 
o que é imposto pela instituição. 

Sabe-se que nas relações sociais capitalistas, porém, em que a 
consciência é considerada superior à prática, ocorre todo um processo 
dicotômico de separação entre o intelectual e o manual, criando indiví-
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duos que atuarão de forma distinta na sociedade. Nos últimos tempos, 
houve um esforço do MEC na difusão de ideias promotoras da formação 
técnica como interessante à inserção do aluno no mercado de trabalho. 
Convém estar alerta, já que 

assim como na sociedade capitalista os produtos do trabalho 
humano são produzidos não em função de sua “utilidade” mas 
em função da troca, o que interessa, do ponto de vista educa-
tivo, não é o que seja de interesse dos que se educam, mas do 
mercado. Neste contexto o ato educativo, definido como uma 
prática eminentemente política e social, fica reduzido a uma 
tecnologia educacional (FRIGOTTO, 1989, p. 67).

Portanto, a suspeita é que a escola submetida aos interesses e de-
mandas capitalistas reduz a prática escolar a um fator de produção, a um 
valor econômico e, desta forma, adquire um papel crucial na condução 
de estratégias para o desenvolvimento econômico. Mas, e em relação ao 
desenvolvimento do aluno enquanto leitor? Essa é a crucial inquietação 
e uma pergunta que nos conduz a buscar qual é o espaço destinado à 
leitura nessa nova conjuntura, bem como analisar que leitura literária é 
essa e como ela será mediada. 

Outro fator que chama a atenção é o uso das nomenclaturas 
na BNCC, aspecto contraditório, tendo em vista que termos como 
“competências e habilidades” emergem desse documento, inclusive na 
distribuição dos conteúdos ano a ano. A Pedagogia das Competências 
apresenta um projeto educacional, baseado na concepção do “aprender 
a aprender”, no qual se busca a associação das qualidades pessoais do in-
divíduo (saber-ser) com a sua capacidade técnica (saber-fazer), o que lhe 
permite “ajustar-se às condições de uma sociedade em que as próprias 
necessidades de sobrevivência não estão garantidas” (SAVIANI, 2008, 
p. 437). Claro que isso está posto sob uma aparência crítica e progres-



20

sista de uma educação que vai ao encontro dos anseios de liberdade e 
de participação nas decisões por parte daqueles que vivem do trabalho. 

Assim, a escola expressa mais uma vez a dualidade da educação e 
porque não dizer da sociedade e do projeto político a que estamos sujei-
tos, considerando que a educação básica atua de maneira diferenciada: 
“para os primeiros, assume caráter propedêutico, a ser complementada 
com formação científico-tecnológica e sócio-histórica avançada. Para os 
demais, assume o caráter de preparação geral que viabiliza treinamen-
tos aligeirados” (KUENZER, 2007, p. 1165).

Esse discurso de rompimento de uma educação intelectual para as 
classes detentoras do capital e uma educação instrumental para as classes 
que vivem do trabalho (que tinha como enfoque a práxis em uma escola 
unitária) não vigorou. Essa Pedagogia veio estabelecer um processo de 
disciplinamento do trabalhador requerido pelo capital, formatando-o 
ao padrão da acumulação flexível, de modo a incentivar a formação 
de um trabalhador multitarefa. Não se almeja dar respostas estanques 
a essa relação, bem preliminar, entre essa Pedagogia e a BNCC2, mas 
investigar se o uso dessas nomenclaturas sinaliza esses objetivos ou não. 

Diante de uma escola básica mais atenta aos objetivos de ação 
imediata como a formação técnica voltada ao mercado de trabalho, 
qual é a concepção de leitura vigente no processo ensino-aprendizagem? 
Nessa conjuntura, a formação do leitor para apreciação estético-cultu-
ral parece uma perspectiva de ensino sem espaço. Prova disso é a ênfase 
em um único tipo textual: o dissertativo-argumentativo, tendo em vista 

2	 A BNCC ao discorrer sobre os seus “fundamentos pedagógicos”, explica o con-
ceito de competência, com fulcro na LDB e dispõe que os conteúdos curriculares 
servem para o desenvolvimento de competências (2017, p. 17 a 20). Disponível 
em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/BNCCpublicacao.pdf. 
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a cobrança no Enem; situação que oportuniza pouco aos discentes mais 
vivências com textos de outros gêneros. 

Na constatação desse problema, percebe-se que isso não fica res-
trito aos muros escolares. Configura-se em um problema de negação do 
direito à leitura literária, conforme palavras de Antonio Candido (2004), 
ao discorrer sobre o direito à literatura como um dos direitos humanos: 

Por que? Porque pensar em direitos humanos tem um pressupos-
to: reconhecer que aquilo que consideramos indispensável para 
nós é também indispensável para o próximo. Esta me parece a es-
sência do problema, inclusive no plano estritamente individual, 
pois é necessário um grande esforço de educação e auto-educação 
a fim de reconhecermos sinceramente este postulado. Na verda-
de, a tendência mais funda é achar que os nossos direitos são mais 
urgentes que os do próximo (CANDIDO, 2004, p. 172).

A esse clamor, outra reflexão emerge: por que essa urgência do 
Estado de manutenção do funcionamento da máquina mercante so-
brepuja a necessidade da formação do sujeito enquanto leitor? 	
Esses são aspectos que serão analisados na pesquisa ao considerar que 
a “educação literária serve para que as novas gerações incursionem no 
campo do debate permanente sobre a cultura, na confrontação de como 
foram construídas e interpretadas as ideias e os valores que a configu-
ram (COLOMER, 2007, p. 29).

Agora, desconfia-se que as normatizações atuais voltadas à escola 
básica não tenham essa finalidade de fomentar o “debate permanente 
sobre a cultura”, já que pouco se vislumbra um exercício que motive à 
confrontação de ideias, ao embate, ao diálogo, pois “[...] a escola enfati-
za demasiadamente o conhecido e o mensurável, negando espaço para o 
estranho e o inusitado” (PAULINO; COSSON, 2009, p. 71).
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A análise das materialidades normativas buscará se há mesmo a 
ênfase apenas no conhecido e no mensurável. Se essa margem de leitura 
for constatada, é evidente que isso tolhe o direito humano à literatura e 
à formação do leitor, pois o ato de ler, nesse viés teórico que colhemos, 
só pode ser concebido como ação libertária e libertadora.

A escolarização da leitura literária não deve “transformá-la em 
um simulacro de si mesma que mais nega do que confirma seu poder de 
humanização” (COSSON, 2009, p. 23). Os PCNs argumentam: “a litera-
tura não é cópia do real, nem puro exercício de linguagem, [...] o plano 
da realidade pode ser apropriado e transgredido pelo plano do imagi-
nário como uma instância concretamente formulada pela mediação dos 
signos verbais” (BRASIL, 1997, p. 29). Diante dessa defesa que culmina 
na autonomia leitora dos alunos, nos inquietam os motivos pelos quais 
obras literárias estão sendo recolhidas pelo MEC, tal como ocorreu com 
a obra Enquanto o sono não vem3, de José Mauro Brant - editora Rocco, 
que foi censurado mesmo após parecer técnico emitido pelo Centro 
de Alfabetização Leitura e Escrita (Ceale) da Faculdade de Educação 
da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), que atestou que a 
polêmica, discorrida nas mídias sociais e nos veículos jornalísticos em 
2017, foi oriunda de uma leitura equivocada da obra. 

Diante desse recorrente crivo pelo qual estão passando obras 
literárias usadas para fins escolares, almeja-se fazer um levantamento 
das obras proibidas na contemporaneidade. Importante lembrar que o 
livro escolar corresponde às mudanças de perspectivas políticas, pois o 

3	 A Secretária da Educação Básica (SEB/ MEC) emitiu parecer técnico que moti-
vou o Ministro da Educação do Governo Temer, Mendonça Filho, a recolher 93 
mil exemplares da obra, distribuídos pelo Pnaic para os alunos dos três primeiros 
anos da escola básica. A obra fora selecionada no processo PNLD/ Pnaic de 2014, 
à época avaliada e aprovada pelo CEALE/ UFMG. Mais informações disponíveis 
neste link: http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=50011. 
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público-leitor que visa formar tem natureza específica: é leitor mediado 
pelas ideologias constantes nos manuais didáticos. A escola é, portanto, 
um espaço de poder; e o tratamento que reserva à leitura é moeda de 
troca numa relação automatizada, mediada por outro tipo de poder: o 
econômico. As concepções de leitura enunciadas pela escola, nesse viés, 
determinam o que se deve ler e como se deve ler (CHARTIER, 1999). 
Nessa perspectiva, o discurso é legal e viável para quem forma. E proble-
matizamos: e quem se forma nessa escola? Qual seria o papel essencial 
da escola no tocante à leitura literária? Logicamente que a formação de 
leitores é objetivo de todos os órgãos relacionados à educação. 

Em contrapartida, na prática, isso se encontra distante da rea-
lidade, pois a leitura configura-se mecânica e automatizada, uma re-
ceita que não admite interferência: “[...] os questionários são dirigidos 
de maneira a cobrar apenas este ou aquele aspecto textual. Se o aluno 
estiver interessado em outro aspecto, e o professor resolver se limitar 
àquele relacionado pelo livro didático [...] o interesse do educando será 
sufocado” (JOBIM, 2009, p. 120). Nesse molde, a instituição se pauta 
pela letra da lei, por isso o que está normatizado e o que é didatizado 
precisam de investigação, pois

as percepções do social não são de forma alguma discursos 
neutros: produzem estratégias e práticas (sociais, escolares, po-
líticas) que tendem a impor uma autoridade à custa de outros, 
por elas menosprezados, a legitimar um projecto reformador 
ou a justificar, para os próprios indivíduos, as suas escolhas e 
condutas [...]. As lutas de representações têm tanta importância 
como as lutas econômicas para compreender os mecanismos 
pelos quais um grupo impõe, ou tenta impor, a sua concepção 
do mundo social, os valores que são os seus, e o seu domínio 
(CHARTIER, 1988, p. 17)
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E no domínio da leitura, convém lembrar que um livro, assim 
como o diálogo, está posto à resposta do outro para a sua ativa com-
preensão responsiva, assumida pela “influência educativa sobre os 
leitores, sobre suas convicções, respostas críticas, [...] Ela determina as 
posições responsivas dos outros nas complexas condições de comunica-
ção discursiva de um dado campo de cultura” (BAKHTIN, 2011, p. 279). 
Essa compreensão responsiva alcança também a práxis pedagógica. 

Nesse sentido, convém contextualizar que as práticas sociais de 
uso da leitura e da escrita, no avanço histórico do ensino, começaram 
a ser entendidas como fenômeno sociolinguístico envolto em práticas 
ideológicas de relações de poder, significados e práticas socioculturais 
específicas, partindo das pesquisas desenvolvidas pelos Novos Estudos 
do Letramento (STREET, 2014). 

Street (2014) reconhece que as práticas de uso da linguagem estão 
sempre inseridas em significados culturais e posturas ideológicas a res-
peito da própria conceituação de ‘letramento’ e nas relações de poder a 
ele associadas. Assim, acreditamos que a lógica capitalista imperante na 
política educacional brasileira, ao manter a dualidade estrutural da edu-
cação e ao marcar, nitidamente, a vinculação entre educação e trabalho, 
certamente manifesta esse afinamento com a cultura digital no ensino 
básico com essa pretensão de formar trabalhadores mais capacitados a 
manusear essas ferramentas, tendo em vista essa necessidade de uso dos 
instrumentos tecnológicos na contemporaneidade. 

Partindo dessa contextualização, importante entender que a pers-
pectiva de ‘multiletramentos’ aponta para “a multiplicidade cultural das 
populações e a multiplicidade semiótica de constituição dos textos por 
meio das quais ela se informa e comunica.” (ROJO, 2012, p. 13). Essa 
pedagogia se enquadra em letramentos críticos que “buscam interpretar 
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contextos sociais e culturais de circulação e produção desses designs e 
enunciados” (ROJO, 2012, p. 30). 

Na BNCC (2017) é possível reconhecer esse viés dos multiletra-
mentos, tendo em vista a integração dos campos escolares e cotidianos, 
alinhados ao uso de instrumentos da cultura digital, demonstrando 
como promover uma prática situada, que remete a um “projeto didático 
de imersão em práticas que fazem parte da cultura do alunado” (ROJO, 
2012, p. 30), ainda que tenhamos um percurso a trilhar quanto a inserir 
as TICs na realidade escolar do nosso País, também no que diz respeito 
às práticas de leitura que envolvam a teia digital. 

A trajetória que se desenrola

Para realizar esta pesquisa, parte-se de revisão bibliográfica, com 
levantamento de estudiosos do tema da leitura na escola e também aná-
lise documental dos eixos de leitura dos PCNs e da BNCC. Segundo 
Lüdke e André (1986), a análise documental constitui-se uma técnica 
importante de coleta de dados, seja complementando informações de 
outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou proble-
ma; e, por isso, esse tipo de análise fará parte desta pesquisa. 

Além disso, a pesquisa envolverá interpretação de memoriais es-
critos por sujeitos atuantes profissionalmente na escola básica brasileira. 
Ao se analisar a noção de sujeito, convém explicar que “o sujeito de que 
falamos aqui é aquele que ocupa um lugar no discurso e que se determi-
na na relação com o outro” (MARCUSCHI, 2008, p. 70). Portanto, esse 
sujeito é constituído também pelas relações entre linguagem e história. 
Em virtude disso, buscaremos também situar as posições-sujeitos desses 
interlocutores, de modo a entender como se formam seus discursos e 
como se dá sua práxis. De acordo com Manguel (1997, p. 85):



26

Os métodos pelos quais aprendemos a ler não só encarnam as 
convenções de nossa sociedade em relação à alfabetização – a 
canalização da informação, as hierarquias de conhecimento e 
poder – como também determinam e limitam as formas pelas 
quais nossa forma de ler é posta em uso.

Em virtude disso, é que se faz necessária tal investigação a respei-
to do construto de coerções e normatizações a que a leitura literária está 
sujeita nas normas curriculares e nas práticas escolares. Nesse contexto, 
Fiorin (2011, p. 212) explica que “[...] os procedimentos que constroem 
os sentidos de um texto são de dois tipos: os procedimentos linguísti-
co-discursivos (...) e as relações com a sociedade e a história”. Assim, 
as transformações das condições de existência e de funcionamento dos 
discursos são complexas, pois essas mudanças, geralmente progressivas, 
não “se refletem, nem se traduzem, nem se exprimem nos conceitos, nos 
métodos e nos enunciados (...): elas modificam as regras de formação 
deles” (FOUCAULT, 2010, p. 19). Almeja-se compreender, nessa pers-
pectiva, qual é a nova ordem do discurso da leitura ao analisar o que 
está dito nas normatizações mais recentes quanto ao sujeito-leitor que 
se pretende formar nestes tempos. 

Pretende-se investigar o discurso de sujeitos leitores partindo de 
memórias de leituras e em busca de concepções e práticas de leituras. 
Tal resgate testemunhal será feito por meio da interpretação de memo-
riais, narrativas nas quais “o autor relata sua própria vida, descrevendo 
acontecimentos considerados importantes na sua trajetória de vida” 
(CARVALHO & CORREA, 2012, p. 04). A proposta de escrita de memo-
rial se mostra uma estratégia relevante, pois a partir desse exercício é pos-
sível analisar “trajetórias de vida/ escolar e seus históricos de aprendizado 
por meio desta auto-reflexão, possibilitando ressignificar suas práticas 
leitoras” (CARVALHO & CORREA, 2012, p. 01). Portanto, essa tessitura 
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narrativa talvez nos forneça fios desencadeadores de diálogos outros que 
se desenrolem em discursos sobre práxis que concernem à leitura literária. 
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ɁɁ /Quem somos nós? Como somos 
semioticamente constituídas/os e avaliadas/
os nas nossas interações cotidianas?1

Luiz Martins de Lima Neto

Resumo: Inúmeras são as experiências de constituição e avaliação 
identitária pelas quais passamos nas nossas vidas pessoal, profissional e 
política (SPRY, 2001) nas nossas interações cotidianas. Por conta disso, 
nós, pesquisadoras/es da linguagem, deveríamos desenvolver pesquisas 
nas quais nos debruçássemos justamente sobre essa questão; além de nos 
preocupar em averiguar se há diferenças ou semelhanças nos modos como 
somos constituídas/os e avaliadas/os em relação às diversas categorias 
de diferença que são acionadas nas nossas interações cotidianas. Neste 
artigo, além de advogar por essas ideias, apresento uma discussão teórica 
sobre categorias analíticas centrais para a discussão sobre identidade 
e diferença, as categorias indexicais e performativas construídas por 
autoras/es, tais como Ochs (1992), Duranti e Goodwin (1992), Butler 
(1997), Hall (2000), Pennycook (2001), Silverstein (2003), Baynham 
(2009), Blommaert (2010), Jordão (2010), Graça (2016) e Fabrício (2016). 
Acredito que a principal relevância deste estudo resida no fato de ele 
alertar para a necessidade de desenvolvermos mais pesquisas na área 
sobre o assunto abordado, além de apresentar uma discussão teórica que 
possa ser de interesse para pesquisas futuras.
Palavras-chave: constituição e avaliação identitária; interações cotidia-
nas, performatividade, indexicalidade.

1	 Este artigo foi devidamente revisado pelo autor e pela sua orientadora.
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Abstract: There are innumerable experiences of identity constitution 
and evaluation that we pass through in our personal, professional, and 
political lives (SPRY, 2001) in our everyday interactions. Because of this, 
we, language researchers, should develop research in which we were 
precisely concerned with this question; as well as develop research in 
which we were concerned with ascertaining whether there are differences 
or similarities in the way we are constituted and evaluated in relation to 
the various categories of difference that are activated in our everyday 
interactions. In this paper, besides advocating for these ideas, I present 
a theoretical discussion about analytical categories for the discussion of 
identity and difference, such as indexical and performative categories 
constructed by authors such as Ochs (1992), Duranti and Goodwin 
(1992), Butler (1997), Hall (2000), Pennycook (2001), Silverstein (2003) 
), Baynham (2009), Blommaert (2010), Jordão (2010), Graça (2016) and 
Fabrício (2016). I believe that the main relevance of this study resides in 
the fact that it alerts to the need of more research in the area about the 
addressed subject as well as it presents a theoretical discussion that may 
be of interest for future research.
Keywords: identity constitution and evaluation; interactions, 
performativity, indexicality.

Introdução

Como as nossas identidades sociais são semioticamente consti-
tuídas e avaliadas nas nossas interações cotidianas, nos diversos con-
textos pelos quais, comumente, transitamos nas nossas vidas sociais? 
É para essa pergunta que nós, estudiosas/os da linguagem, deveríamos 
nos verter, haja vista o fato de, até hoje, uma parte de pesquisadoras/es 
terem se preocupado em defender a ideia de que as identidades sociais 
são linguisticamente construídas e, ao mesmo tempo, avaliadas, mas, 
infelizmente, não terem se preocupado em mostrar as sutilezas de como 
isso ocorre nas nossas interações mais corriqueiras.
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Eu, por exemplo, sempre passei e sempre fiz as/os outras/os pas-
sarem por inúmeras experiências de nomeação, identificação e posicio-
namento nas minhas vidas pessoal, profissional e política (SPRY, 2001), 
mas, só agora, tais experiências têm se tornado salientes para mim. Assim 
como Butler (1997), entendo por nomeação o simples, mas complexo, ato 
de ser chamada/o por um nome, isto é, o ato de ser interpelada/o por 
alguém. Por identificação, assim como Hall (2000), entendo a costura do 
sujeito a uma posição-de-sujeito (ou, de maneira mais simples, a uma 
identidade), ou seja, não apenas a convocação, mas também a articulação 
de uma pessoa ao seu processo de se tornar alguma coisa. E, por fim, por 
posicionamento, entendo a primeira etapa, por assim dizer, do processo 
de identificação anteriormente descrito. 

Tais experiências não acontecem apenas no meu local de trabalho, 
uma escola municipal da cidade de Goiânia, Goiás, onde sou professor de 
Inglês, mas, nele, de maneira muito recorrente. Um exemplo de nomea-
ção realizada pelas/os outras/os com relação a mim acontece quando tais 
pessoas, dentro ou fora da escola, simplesmente, me chamam de “profes-
sor”, fazendo com que eu atenda a cada vez que essa palavra é enunciada, 
mesmo não sendo eu o interpelado, bem como quando as/os alunas/os 
da escola (não necessariamente as/os minhas/meus) se dirigem pejorati-
vamente a mim, perguntando se eu sou o novo professor gay (com ênfase 
prosódica) da escola, ou se referindo a mim como “viadinho”. 

Um exemplo de identificação, por sua vez, acontece quando as/
os minhas/meus alunas/os, bem sugestivamente, me perguntam se te-
nho namorada, de modo a saber se os índices, ou seja, se os signos que 
apontam para os seus significados de maneira contextual (SCOLLON; 
SCOLLON, 2003), demonstrados pelo meu corpo, realmente significam 
que sou homossexual e se terei coragem de expor isso à turma, pergunta 
à qual sempre respondo, dizendo que tenho um namorado (com pro-
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sódia enfática na última sílaba), utilizando, assim, o poder injurioso 
da linguagem contra ela mesma, como nos sugere fazer Butler (1997). 
Por fim, um exemplo de nomeação e posicionamento acontece quando, 
frequentemente, elas/es se referem a mim no feminino, chamando-me 
de “professora”, ao invés de “professor”, de maneira distraída.

Por seu turno, uma experiência de nomeação realizada por mim 
acontece quando, na minha vida privada, me refiro a uma grande amiga 
minha como “sapatão”, ao falar dela com as/os suas/seus parentas/es, ou 
quando me refiro às lésbicas como um todo, utilizando-me desse termo. 
Já um exemplo de identificação acontece quando chamo as/os minhas/
meus alunas/os pelos seus gêneros e elas/es respondem ao meu chama-
do, olhando para mim atentas/os ao que tenho a dizer. Finalmente, um 
exemplo de posicionamento acontece quando indicio alguém como 
heterossexual sem saber se essa pessoa o é, fazendo tal constituição e 
avaliação, tendo como base os seus índices corporais. 

Nesse sentido, o que me parece ser necessário é que nós, estu-
diosas/os da linguagem, nos debrucemos sobre as experiências de no-
meação, identificação e posicionamento que vivenciamos nos diversos 
contextos sociais pelos quais transitamos de modo a discutir como as 
nossas identidades sociais são semioticamente constituídas e avaliadas 
nas nossas interações cotidianas, bem como identificar diferenças ou 
semelhanças no modo como somos constituídas/o e avaliadas/os, tendo 
em vista as diversas categorias de diferença que acionamos. Creio que 
tais conceitos nos ajudem compreender como as identidades sociais são 
interacionalmente constituídas e avaliadas, como não nascemos essen-
cialmente com elas, como os efeitos perversos dessas constituições e 
avaliações podem ser subvertidos nas próprias interações, como o ma-
cro é sustentado pelo micro e vice-versa.



34

Discussão teórica

Segundo Pennycook (2001, p. 162), “identity [is] something we 
perform through language rather than [...] something reflected in [it]2”. 
Com tal afirmação, o autor quer dizer que o corpo não é um significan-
te estático, mas uma superfície na qual nossas identidades são inscritas, 
um lugar onde as nossas subjetividades são geradas e corporificadas 
(PENNYCOOK, 2001). Por conta disso, para ele, as nossas narrativas 
e memórias não são apenas “estórias”, mas explicações de como os nos-
sos corpos e desejos chegaram até aqui (PENNYCOOK, 2001), ou seja, 
explicações de como os nossos corpos são verdadeiros scripts culturais 
(PENNYCOOK, 2001) e de como as nossas categorias identitárias não 
são naturais, mas sim textualmente significadas.

De acordo com Ochs (1992, p. 337), “mundane, prosaic, and alto-
gether unsensational [...] conversational practices are primary resources 
for the realization of gender”. Para a autora, isso significa dizer que as 
noções de homem e mulher/macho e fêmea “are sociocultural transfor-
mations of the biological categories and processes” (OCHS, 1992, p. 
339); portanto, não são verdades apriorísticas com as quais nós, seres 
humanos, nascemos, mas, preferencialmente, identidades que aprende-
mos a performar ao longo da vida nas interações. Sobre o tom de voz, por 
exemplo, ela declara:

[...] research on pre-adolescent American male and female chil-
dren indicates that young girls speak as if their vocal apparatus 
were smaller than young boys of the same age and same size vocal 

2	 Assim como Paula (2018, p. 16), optarei por não traduzir os textos em língua 
inglesa aqui citados, pois “vivemos em um mundo (e em um país) multicultural, 
multilíngue, multitecnológico e caracterizado por redes de relações. Assim, 
não conhecer ou estudar uma língua não mais necessariamente representa um 
entrave para sua compreensão”.
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chords […]. Here it is evident that pitch has social meaning and 
that young children have come to understand these meanings and 
employ pitch appropriately to these ends. (OCHS, 1992, p. 339).

Na verdade, para Ochs (1992), “the relation of language to gen-
der is constituted and mediated by the relation of language to stances, 
social acts, social activities, and other social constructs”. Um exemplo 
dessa ideia pode ser visto nas reflexões de Duranti e Goodwin (1992, 
p. 335) sobre o uso de perguntas nos finais de frases (tag questions) em 
diversas comunidades. Sobre o assunto, eles escrevem:

Linguistic features index more than one dimension of the 
sociocultural context; the indexing of certain dimensions is 
linked in a constitutive sense to the indexing of other dimensions 
(e.g. tag questions may index a stance of uncertainty as well 
as the act of requesting confirmation/clarification/feedback; 
these two contextual features in turn may index/help constitute 
female gender identity in certain communities. 

É exatamente esse o argumento usado por Ochs (1992) para de-
fender a sua tese de que, pelo modo como as mães falam com as/os suas/
seus filhas/os (fazendo uso ou não de um linguajar infantil (baby talk3)), 
elas constroem um lugar de maior ou de menor prestígio social para elas 

3	 Conforme Ochs (1992, p. 348), o linguajar infantil “is a simplified register , and 
it shares many of the features of other simplified registers, such as Teacher 
Talk, Foreigner Talk and talk to the elderly, lovers, and to pets. Characteristics 
of this register include the following: restricted lexicon, Baby Talk words 
(child’s own versions of words), shorter sentence length, phonological simpli-
fication (such as avoidance of consonant clusters in favor of consonant-vowel 
alternation, e.g. tummy versus stomach), morphosyntactic simplification (e.g. 
avoidance of complex sentences, copula), topical focus on here-and-now ver-
sus past/future, exaggerated intonation, slower pace, repetition, cooperative 
proposition making with child (e.g. expanding the child ‘s utterance into adult 
grammatical form, providing sentence frames for child to complete)”.
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mesmas, enquanto mulheres. No seu estudo, ao comparar o modo como 
as mães estadunidenses brancas de classe média e o modo como as mulhe-
res samoanas conversam com as/os suas/seus filhas/os (as primeiras fazem 
uso de uma linguajar infantil com as/os suas/seus filhas/os, ao passo que as 
segundas não), ela descobriu que as mães estadunidenses “minimize their 
own importance by (1) lowering their status, (2) giving priority to the 
child’s point of view, and (3) even denying their participation in accom-
plising a task” (OCHS, 1992, p. 347). Isso, por sua vez, faz com que elas se 
subestimem, uma vez que, ao não socializar as/os suas/seus filhas/os para 
reconhecer a sua participação na realização de tarefas, elas se ignoram 
e se invisibilizam (OCHS, 1992), acabando, assim, por conceder a elas 
mesmas o espaço social que elas devem ocupar numa sociedade patriarcal: 
um espaço hierarquicamente inferior não apenas ao do homem, mas ao 
das/os suas/seus próprias/os filhas/os também.

De modo similar, Baynham (2009) defende a ideia de que os po-
sicionamentos sociais também são dados na interação. Especificamente 
sobre o posicionamento sociolinguístico, o autor, baseado num evento 
que aconteceu no seu estudo onde um menino árabe de nove anos de 
idade lhe disse que ele não falava a língua árabe como os seus com-
patriotas pelo fato de ele falar árabe padrão aprendido como segundo 
língua, reflete que o que o garoto fez, ao dizer o que disse, foi colocá-lo 
no seu lugar sociolinguístico, 

[…] evoking the scalar phenomena of language variety, while 
simultaneously articulating for himself an emergent sense of 
where he [was] in linguistic space and where [the author was] 
not. We can see in this exchange the elaboration of an emergent 
identity at least partly through language (BAYNHAM, 2009, p. 
139, grifos meus).
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Ao contar o ocorrido para o pai do menino, Baynham (2009) con-
ta que ele tomou o que o seu filho disse como uma má-criação e, então, 
ele lhe disse que o pesquisador falava sim árabe, mas que ele não falava 
“marroquino”. Ele, então, conta que o pai fez uma pergunta simples ao 
garoto em árabe clássico (“qual é o seu nome?”), de maneira provocativa, 
à qual o menino não foi capaz de responder. Ao fazer isso, o pesquisador 
interpreta que o que o pai fez com o menino foi posicioná-lo 

[…] first by explicitly distinguishing between dialectal Moroccan 
Arabic and Classical/Standard Arabic, then going on to address 
him, teasingly and incomprehensibly in the standard classical 
language. (BAYNHAM, 2009, p. 139). 

De forma mais detalhada, ele interpreta que o que ocorreu foi 
que, primeiramente, o garoto lhe posicionou como alguém que, falan-
do diferente, seria não-árabe (BAYNHAM, 2009), e que, ao fazê-lo, o 
menino, consequentemente, também se posicionou, enquanto árabe. 
Em segundo lugar, Baynham (2009) interpreta que o pai posicionou as 
habilidades sociolinguísticas do filho em relação à variedade padrão 
monolítica da língua árabe (BAYNHAM, 2009), concluindo que, nesse 
evento como um todo, o garoto tanto posicionou quanto foi posiciona-
do no espaço sociolinguístico (BAYNHAM, 2009).

Numa outra análise, mas agora sobre como ele foi posicionado 
em termos religiosos, Baynham (2009) relata que, ao esperar por um 
entrevistado na sua casa no Marrocos, escutou o homem chegando em 
casa, abrindo o portão e perguntando à sua mulher se o “cristão”, o pró-
prio Baynham, já havia chegado para a entrevista. O pesquisador relata, 
então, que, ao passo que, para ele, não era comum que as pessoas posi-
cionassem umas às outras e, consequentemente, se posicionassem em 
termos religiosos dessa forma, no seu mundo “relativamente secular”, 
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o seu entrevistado fazia isso de forma bastante natural, no seu mundo 
islâmico (BAYNHAM, 2009). Ele interpreta que o que aconteceu nesse 
caso foi, novamente, mais um exemplo de como as pessoas constroem 
identidades por meio do posicionamento. Ele argumenta que a lamina-
ção e a sedimentação de eventos como esse criam, ao longo do tempo, 
um habitus islâmico para as/os árabes, bem como posicionamentos que 
podem ser surpreendentes e novos para aquelas/es que são posicionadas/
os como o Outro (BAYNHAM, 2009), isto é, para as/os “não-árabes”, no 
caso (o que nos dá a entender, então, que o próprio autor não se via 
como cristão). Baynham (2009) conclui, por fim, que, para pessoas como 
o entrevistado, o mundo está escalarmente divido em dois: num mundo 
islâmico e num mundo cristão. Assim, o autor justifica o uso da noção 
de escala na sua análise, explicando que tal conceito serve como uma 
ferramenta teórica que nos ajuda a investigar 

[…] the discursive co-production of social categories, thus ad-
dressing, [...] an ongoing sociological and sociolinguistic dilem-
ma: how to link the micro-analysis of interaction, the ongoing produc-
tion of meanings in talk, with large-scale orderings (BAYNHAM, 
2009, p. 136, grifos meus).

Para Blommaert (2010, p. 33, grifos do autor), o conceito de es-
cala serve para que identifiquemos quando os significados “jump from 
one scale to another”, isto é, “from the individual to the collective, the 
temporally situated to the trans-temporal, the unique to the common, 
the token to the type, the specific to the general”, bem como para que, 
consequentemente, imaginemos “things [from] a different order, [from a] 
hierarchically ranked and stratified [one]” (BLOMMAERT, 2010, p. 33). 
O autor teoriza, então, que a relação entre as escalas é sempre indexical, 
o que significa dizer, resumidamente, que elas funcionam
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[…] in the ways in which unique stances of communication can 
be captured […] as ‘framed’ understandable communication, as 
pointing towards socially and culturally ordered norms, genres, 
traditions, expectation – phenomena of a higher scale-level. 
(BLOMMAERT, 2010, p. 33).

De forma mais específica sobre a indexicalidade, Fabrício (2016, p. 
136-137), nos explica que o signo,

[…] more than a simple denotational ‘pointing to’ within 
specific interactional events, carries with it a non-referential 
dimension which indicates expectations, sociocultural rituals, 
and subject positions that are racialized, genderized, sexuali-
zed, nationalized, etc.

Nesse sentido, tal apontamento não apenas “[‘]refer to[’], but 
frame interpretation, interfering in processes of perception and mean-
ing-making. They are not referential in the conventional sense, but 
rather, performative.” (FABRÍCIO, 2016, p. 136-137, grifo meu).

De forma mais detalhada ainda, Silverstein (2003, p. 193, grifos 
meus) nos esclarece que a indexicalidade “comes in integral, ordinal 
degrees, that is, first-order indexicality, second-order indexicality, 
etc.” e que 

[…] any n-th order indexical [(1)] presupposes that the context 
in which it is normatively used has a schematization of some 
particular sort, relative to which we can model the [‘]appropria-
teness[’] of its usage in that context”[,] 

bem como, simultaneamente, (2) produz 

[…] a contextual entailment—a ‘‘creative’’ effect or ‘‘effectiveness’’ 
in context—regularly produced by the use of the n-th order 
indexical token as a direct (causal) consequence of the degree 
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of (institutionalized) ideological engagement users manifest in 
respect of the n-th order indexical meaningfulness.

É justamente tal ideia que, segundo o autor, explica, o fato de 
certos valores culturais ganharem um status de essência. Tais valores, 
devido ao fato de serem reiteradamente articulados e rearticulados 
nas microinterações sociais, à medida que os próprios signos são ar-
ticulados e rearticulados, acabam sendo naturalizados e acabam, por 
conseguinte, levando as pessoas a avaliarem os signos com os quais in-
teragem como “good/bad; preferred/dispreferred; normal/deviant; etc.” 
(SILVERSTEIN, 2003, p. 202).

Essa base teórica nos ajuda a entender alguns dos primeiros even-
tos relatados por mim na introdução deste artigo e, consequentemente, 
a desenhar um caminho para responder às perguntas. Tal base teóri-
ca me leva a compreender como as pessoas ao meu redor, incluindo 
as pessoas com as quais interajo na minha vida profissional, nutrem 
um significado já sedimentado sobre o corpo masculino (e, consequen-
temente, sobre o feminino também), significado esse do qual pareço 
constantemente escapar enquanto significado normativo. Isso, por seu 
turno, é o que parece fazer com que elas/es me avaliem constantemente, 
enquanto um signo corporal desviante.

Essa teoria, porém, por mais que seja muito útil, não parece ser 
a única capaz de explicar como sou reiteradamente identificado nas 
interações socais e é por isso que trago à baila, neste momento, as teo-
rizações de Butler (1997) também. Para a autora, assim como para Ochs 
(1992) e para Baynham (2009), “language is the condition of possibility 
for the speaking subject, and not merely its instrument of expression”, o 
que significa dizer que “the subject has its own [‘]existence[’] implicated 
in a language that precedes and exceeds the subject” (BUTLER, 1997, 
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p. 28). Todavia, a autora não faz uso dos índices para elaborar as suas 
reflexões, mas sim dos atos de fala.

Balizada pelas teorizações de Austin, Butler (1997, p. 3) distingue 
os atos de fala em atos de fala ilocucionários e atos de fala perlocucio-
nários. Ao passo que 

[…] the former are speech acts that, in saying do what they say, 
and do it in the moment of that saying; the latter are speech 
acts that produce certain effects as their consequence; by saying 
something, a certain effect follows.

A autora esclarece, então, que estes são importantíssimos para que 
possamos compreender a relação existente entre linguagem, identidade 
e performatividade4, pois, no caso específico do gênero, por exemplo, ao 
sermos interpeladas/os como mulheres/homens, somos convocadas/os a 
agir de acordo com o que é socioculturalmente esperado de nós. É nesse 
sentido, pois, que “the doctor who receives the child and pronounces–[‘]
it’s” a girl[’]–begins that long string of interpelations by which the girl 
is transitively girled” (BUTLER, 1997, p. 49). Tal exemplo revela que, se 
os atos de gênero, isto é, as várias maneiras como os corpos são vistos e 
produzidos em termos de gênero, são culturalmente significados, 

4	 Nas palavras de Butler (2003 apud GRAÇA, 2016, p. 22), autora pela qual o ermo 
é amplamente conhecido (LLOYD, 2008 apud GRAÇA, 2016), performatividade 
se refere ao modo como “atos, gestos e desejo produzem o efeito de um núcleo 
ou substância interna, mas o produzem na superfície do corpo, por meio do 
jogo de ausências significantes, que sugerem, mas nunca revelam, o princípio 
organizador da identidade como causa”. Esses atos, gestos e atuações, entendidos 
em termos gerais, são performativos, no sentido de que a essência ou identida-
de que pretendem expressar são fabricações manufaturadas e sustentadas por 
signos corpóreos e outros meios discursivos. Nesse sentido, assim como defende 
Graça (2016, p. 22), performatividade, “ao invés de se referir a uma causalidade 
ahistórica que viesse a determinar o gênero, [...] destaca a constituição do gênero 
como atos, gestos [e] representações ordinariamente constituídas”.



42

[...] então não há identidade preexistente pela qual um ato ou 
atributo possa ser medido; não haveria atos de gênero verdadei-
ros ou falsos, reais ou distorcidos, e a postulação de uma iden-
tidade de gênero verdadeira se revelaria uma ficção reguladora 
(BUTLER, 2003 apud GRAÇA, 2016, p. 27).

Nesse sentido, para Butler (1997), resumidamente, o gênero não é 
natural ou essencial, mas sim performativo (GRAÇA, 2016).

Entretanto, para Butler (1997, p. 16), “not all utterances that have 
the form of the performative, wether illoctionary or perlocutionary, 
actually work”, ou seja, nem todo enunciado tem a capacidade de agir 
sobre aquela/e para a/o qual ele é direcionado, de fato.

For instance, I may well utter a speech act, indeed, one that is 
illocutionary in Austin’s sense, when I say, “I condemn you”, but 
if I am not in a position to have my words considered as bind-
ing, then I may well have uttered a speech act, but the act is, in 
Austin’s sense, unhappy or infelicitous: you escape unscathed. 
(BUTLER, 1997, p. 16).

Podemos aplicar a mesma lógica para compreender os atos de fala 
perlocucionários e, mais especificamente, para compreender aqueles que 
visam a nos constituir em termos identitários: da mesma forma que po-
demos ser interpeladas/os como mulheres/homens, podemos, por meio 
da linguagem, aceitar/recusar as identidades que nos são atribuídas por 
meio dela, exercendo a nossa agência, isto é, exercendo uma “ação cons-
truída no processo discursivo de construção de sentidos, na produção e 
estabelecimento de discursos que definem e categorizam pessoas, ideias, 
conhecimentos e formas de conhecer” (JORDÃO, 2010, p. 432) e, então, 
ressignificando o que nos é dito. Sobre essa questão, Butler (1997, p. 19) faz 
questões interessantes, tendo como foco os discursos de ódio:
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Even if hate speech works to constitute a subject through dis-
cursive means, is that constitution necessarily final and effecti-
ve? Is there a possibility of disrupting and subverting the effects 
produced by such speech, a faultline exposed that leads to the 
undoing of this process of discursive constitution?

Com tais perguntas retóricas, a autora expressa a ideia de que, 
mesmo sendo reiteradamente feridas/os pela linguagem, no sentido de 
nos tornarmos vulneráveis a ela, podemos combatê-la, ao tentarmos 
exercer a sua própria força contra ela mesma, ressignificando, assim, 
os discursos que nos são endereçados, criando novos contextos, falando 
de formas que não foram até então legitimadas e, como resultado disso, 
produzindo legitimação em novas formas de futuro (BUTLER, 1997).

Conclusões

A primeira conclusão à qual chego com a escrita deste artigo é a 
de que, de fato, poucas/os são as/os teóricas/os que se debruçam sobre 
as sutilezas de como somos constituídas/os e avaliadas/os nas nossas 
interações cotidianas, mesmo elas/es compartilhando da ideia geral 
de que as nossas identidades sociais são linguisticamente constituí-
das e, simultaneamente, avaliadas. Dentre as/os teóricas/os citadas/os 
na discussão teórica anteriormente promovida, apenas Ochs (1992) e 
Baynham (2009) se preocupam em mostrar como, respectivamente, as 
nossas identidades de gênero, de língua e de religião são identificadas e 
posicionadas nas nossas interações cotidianas. 

Sendo assim, a segunda conclusão a qual chego é a de que mais 
estudos se fazem necessários para que possamos tanto compreender 
como nos constituímos e avaliamos identitariamente de maneira mais 
pormenorizada quanto revelar se todas as categorias de diferença (clas-
se social, raça, gênero, sexualidade, etnia etc.) são acionadas da mesma 
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maneira nas interações que empreendemos diariamente umas/uns com 
as/os outras/os nas nossas vidas sociais. 

Por fim, chego à conclusão de que indexicalizamos representa-
ções identitárias principalmente por meio de índices, que apontam de 
maneira contextualizada, ao invés de referenciar de maneira essencial 
e diretiva, os significados que lhes atribuímos, bem como por meio da 
capacidade performativa da linguagem de ferir as pessoas linguistica-
mente, isto é, de trazê-las para a vida social seja por meio tanto da 
interpelação ou da convocação quanto por meio da aceitação ou da 
recusa dessas identidades.
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ɁɁ As possibilidades de (re)surgimento do 
fascismo no discurso político da atualidade

Rafael Camargo de Oliveira
Kátia Menezes de Sousa

Resumo: Este projeto propõe a análise das condições que possibilitaram 
a emergência do discurso fascista na atualidade. A pesquisa se inscreve 
nos estudos discursivos foucaultianos e, portanto, compreende o 
método arqueogenealógico, isto é, procedimentos de análise que levam 
em consideração a escavação arqueológica (busca pelos enunciados, 
suas regularidades, dispersões e, por fim, sua emergência) e a analítica 
do poder pela genealogia (as relações de saber e poder presentes nos 
discursos/dispositivos que sustentam certas práticas). Sendo assim, o 
ponto de partida está nos enunciados produzidos na mídia durante 
as campanhas para o executivo e legislativo entre 2017-2018 na 
América Latina. Como referencial teórico-metodológico foi utilizado 
fundamentalmente as seguintes obras de Michel Foucault: A arqueologia 
do saber (2012), História da sexualidade I (1988), O nascimento da biopolítica 
(2008) e Vigiar e punir (2011).
Palavras-chave: fascismo, América Latina, biopolítica, política, 
atualidade.

Abstract: This work is about how the fascist discourse emerges 
nowadays. The research is based on foucaultians’ discourse studies 
and, therefore, it is realizing the archaelogy and genealogy Foucault’s 
method. Thus, the beginning way is knowing about the enunciation 
produced in the media during the executive’s campaigns between 2017-
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2018 in Latin America. As referral was used the The Archaeology of 
Knowledge (2012), History of sexuality I (1988), The Birth of Biopolitic 
(2008) and Discipline and punish (2011).
Keywords: fascism, Latin America, biopolitics, politic, present

Apresentação

O que permitiu que certos discursos fascistas viessem à tona na 
atualidade? Essa é a principal questão que insiste em aparecer durante 
todo o trabalho. Entende-se, claro, que todos esses discursos fascistas va-
lidados pela população nas campanhas eleitorais de países como Brasil, 
Argentina, Chile e Costa Rica estão associados a outros discursos que 
legitimam a existência e o (re)surgimento do fascismo na atualidade.

	 Sendo assim, o objetivo desta pesquisa é analisar discursiva-
mente a emergência dos discursos fascistas nas práticas e propostas 
políticas, considerando as eleições de 2017-2018 que ocorreram nos 
seguintes países: Argentina, Chile, Costa Rica e Brasil. Para isso, utili-
zaremos de uma perspectiva arqueogenealógica, integrando as pesquisas 
de Foucault sobre o discurso, saber e poder, para que seja possível des-
crever o funcionamento do objeto de estudo proposto.

A justificativa dessa pesquisa se liga à necessidade de problemati-
zar as questões do presente, ou seja, pensar na ideia de enunciado como 
acontecimento. O que isto quer dizer? Segundo Foucault (2012, p. 34), 
“trata-se de compreender o enunciado na estreiteza e singularidade 
de sua situação”. Em outros termos, entender a formação dos saberes 
como uma construção a partir de uma memória local, que possibilita, 
por consequência, um saber histórico utilizado nas táticas atuais, nos 
saberes recentes. 
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Uma proposta de análise arqueogenealógica: os 
enunciados (bio)políticos da atualidade 

A presente proposta tem como tema o (re)surgimento das ideias 
fascistas na atualidade. O objetivo do trabalho se constituirá, portanto, 
em analisar os discursos políticos que trazem consigo enunciados que 
remetem ao fascismo contemporâneo. Com relação ao direcionamento 
teórico-científico, a pesquisa está inserida nos estudos foucaultianos do 
discurso. Sendo assim, inclui-se, fundamentalmente as seguintes obras 
de Michel Foucault: A arqueologia do saber (2012), Em defesa da sociedade 
(2010), História da sexualidade I (1988), O nascimento da biopolítica (2008) 
e Vigiar e punir (2011).

Dentre as produções que tratam do discurso (bio)político e suas 
aproximações com o fascismo, destacam-se Castelo Branco (2013) e 
Duarte (2009). Sobre o primeiro, temos uma análise de como os concei-
tos de biopolítica, disciplinarização e racismo de Estado trouxeram luz 
para a gestão política na modernidade. Já Duarte (2009) trata especifi-
camente do novo fascismo que defende a preservação da vida de alguns 
fundada a partir da impossibilidade de muitos outros. Todos os estudos 
mencionados reforçam a necessidade de se pensar a história do presente 
pela descrição do funcionamento da (bio)política e da condução das 
condutas da população.

As afirmações anteriores já adiantam algumas noções essenciais 
para o desenvolvimento da pesquisa. Os conceitos de enunciado, discur-
so, história e biopolítica são elementos importantes dentro dos estudos 
do discurso proposto. É preciso, em primeiro lugar, esclarecer o que se 
entende por história e sua articulação com o presente/atualidade.

Foucault (2012) põe em questionamento as concepções clássicas 
de história. Não se trata mais, segundo o autor, de fazer uma história 
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das ideias ou história global com esquemas lineares. Não é também o 
que metaforicamente foi chamado de o “rosto” de uma época ou Zeitgeist 
(uma espécie de “espírito de uma época”). A história é marcada pela 
descontinuidade e por sua singularidade. Se se diz que o discurso é his-
tórico, trata-se de uma história nestes termos.

Em outras palavras, “a tarefa de um historiador foucaultiano é 
perceber essas rupturas sob as continuidades enganosas” (VEYNE, 2014). 
Estudar o fascismo, nesse caso, é analisá-lo não sob uma ótica universal, 
mas na particularidade/singularidade de seu período. Sendo assim, o 
discurso político do presente, na perspectiva foucaultiana, contraria 
uma hipótese homogênea de causalidade (FOUCAULT, 2012). Não se 
pretende aqui falar em uma “Era do Fascismo” ou em revoluções ou 
marcos históricos como tradicionalmente se convém.

Outro esclarecimento pertinente é necessário com relação aos 
termos “presente” e “atualidade”. O que significa analisar os discursos 
políticos na atualidade/presente? Ambas as palavras não se relacionam 
diretamente com uma temporalidade (presente, passado ou futuro), 
mas a uma descontinuidade histórica que não atinge necessariamente a 
todos os sujeitos. Segundo Fernandes Júnior (2016, p. 51), isso não acon-
tece porque “(...) nem todos vivenciam ou experimentam a chamada 
“democratização do espaço social” da mesma maneira (...)”.

A atualidade pode ser vista em Foucault como um acontecimento 
e enquanto crítica filosófica da modernidade (REVEL, 2011). É difícil, 
assim, dissociar atualidade de acontecimento. Este pode ser com-
preendido “como cristalização de determinações históricas complexas” 
(REVEL, 2011, p. 61).

Para analisarmos a emergência do fascismo na atualidade é preci-
so, como ponto de partida, entendê-lo como um conjunto de discursos 
que são determinados pela história. E para isso é preciso explicitar que o 
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discurso em questão é o político. A questão que fica é: como estabelecer 
um discurso como político? Quais os critérios de análise que vão ditar 
esse funcionamento?

O direcionamento dessa pesquisa pode ser mais bem visualizado 
na arqueologia de M. Foucault como método de análise e será ela o ponto 
de partida. Um discurso é entendido como um “conjunto de enunciados 
que se apoia em um mesmo sistema de formação” (FOUCAULT, 2012, 
p. 131). Sendo assim, a noção de discurso está estritamente ligada ao que 
se pode entender por enunciado.

Foucault (2012) destaca que os enunciados não são um conjunto 
de frases, muito menos proposições ou atos de fala. O enunciado, para o 
autor, está além da gramática e da lógica. E, se determinada proposição, 
frase ou conjunto de signos são definidos como enunciados, ocorreu, 
em certo momento, a possibilidade de se assinalar a posição do sujeito. 
Portanto, identificar um enunciado “não consiste em analisar as relações 
entre o autor e o que ele disse (ou quis dizer, ou disse sem querer), mas 
em determinar qual é a posição que pode e deve ocupar todo indivíduo 
para ser seu sujeito” (FOUCAULT, 2012, p. 116).

Ao pensar o enunciado como um conjunto heterogêneo, o pró-
ximo passo é reuni-lo em um mesmo campo. E se se puder descrever, 
de maneira aproximada, um sistema de dispersão “(...) e no caso em 
que entre os objetos, os tipos de enunciação, os conceitos, as escolhas 
temáticas, se puder definir uma regularidade (uma ordem, correções, 
posições e funcionamentos, transformações), diremos, por convenção, 
se tratar de uma formação discursiva” (FOUCAULT, 2012, p. 47, grifo do 
autor). A formação discursiva é, portanto, o que une os enunciados.

Sendo os enunciados um átomo do discurso e a formação dis-
cursiva um sistema formado a partir da dispersão e regularidade desses 
enunciados, tem-se esclarecida a noção de discurso. E é dessa forma 
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que se pode falar em um discurso político. Ter o discurso político como 
objeto significa reunir um conjunto de enunciados realizados histori-
camente que apresentam uma certa regularidade e dispersão que nos 
permitem chegar ao fascismo contemporâneo.

Como exemplo, temos alguns enunciados a seguir, retirados de 
veículos da mídia, durante o período de 2017-2018.

Pró-Pinochet, candidato direitista quer Estado linha dura e 
enxuto no Chile (Folha, 2017)

Bolsonaro: “Quilombola não serve nem para procriar” (UOL, 
2017)

Alejandro Biondini: “Hitler criou várias fontes de trabalho” 
(BigBangNews!, 2017)

Fabricio Alvarado e Carlos Alvarado vão para disputa em 1º 
de abril; mais votado disparou nas pesquisas após campanha 
contra casamento gay. (G1, 2018)

Os enunciados acima são algumas chamadas da mídia brasileira 
(Folha, UOL e G1) e argentina (BigBangNews!) que deram destaque 
para algumas figuras políticas durante as eleições em alguns países 
(Argentina, Chila e Costa Rica) ou mesmo por ser considerado um 
possível candidato nas eleições que ainda viriam (Brasil).

Todos os enunciados apresentados possuem algumas regulari-
dades como: tratam-se de figuras públicas que pleiteiam um cargo no 
executivo de seus respectivos países; ganharam espaço na mídia por 
defenderem algumas ideias com convicção; possuem um grupo sig-
nificativo de seguidores; apresentam-se como candidatos de direita, 
liberais e conservadores. Eles são tidos por muitos como líderes que 
não compactuam com a “velha política” dos acordos e corrupta e re-
presentam a mudança no cenário político e a manutenção dos valores 
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morais, principalmente no que diz respeito à família. Esse conjunto de 
ditos sobre os candidatos podem ser encontrados na mídia tradicional 
(TV e rádio), no meio digital (twitter, facebook e youtube) e em diversos 
enunciados que atravessam esses discursos políticos.

Outra recorrência nesse conjunto de enunciados dispersos são 
as relações que podemos estabelecer com algumas ideias. O candidato 
chileno José Antônio Kast defendeu, em diversos momentos de sua 
campanha, o governo militar de Augusto Pinochet. Nas palavras do po-
lítico, “muitas coisas do período Pinochet foram boas, como as medidas 
econômicas, a saúde e a educação”. O brasileiro Jair Bolsonaro segue 
também em defesa dos militares ao defender diversas vezes o coronel 
Carlos Brilhante Ustra. O argentino Alejandro Biondini também apre-
senta sua defesa ao alemão Hitler por criar várias fontes de emprego. 

O selecionado para o segundo turno na Costa Rica, Fabricio 
Alvarado, cresceu nas pesquisas em fevereiro após defender os valores da 
família e posicionar-se contra o casamento gay. O público LGBT+ é tam-
bém uma constante nos pronunciamentos dos já mencionados Biondini 
e José Antônio Kast. Soma-se aos LGBTs grupos considerados minoritá-
rios, como indígenas e negros, sendo este último, alvo do candidato Jair 
Bolsonaro em pronunciamento no clube Hebraica no Rio de Janeiro.

Todos esses enunciados trazidos pela mídia formam o que pode-
mos chamar de um discurso político. Este, por sua vez, é atravessado 
por um conjunto de saberes que envolvem principalmente a economia 
(“quilombolas não servem nem para procriar”) e a moral (o casamento 
gay e presença do discurso religioso). Os saberes, sejam eles científicos, 
religiosos ou de qualquer outra natureza produzem certos efeitos e, 
consequentemente, estão envoltos por relações de poder.

Saber e poder são, portanto, duas noções essenciais para com-
preendermos o funcionamento dos discursos. Afinal, um discurso 
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possui consigo uma relação de saber-poder. Sendo assim, é preciso, em 
primeiro lugar, entender o que M. Foucault entende como saber e, em 
seguida, o que se entende por poder. E, por fim, como ambos se relacio-
nam entre si e com o conceito de discurso.

Foucault (2012) entende que o saber se trata de: a) “o domínio cons-
truído pelos diferentes objetos que irão adquirir ou não um status cien-
tífico” (FOUCAULT, 2012, p. 220); b) o espaço ocupado pelo sujeito, por 
exemplo, o saber médico exercido pelo médico; c) “um saber é também o 
campo de coordenação e de subordinação dos enunciados em que os con-
ceitos aparecem, se definem, se aplicam e se transformam” (FOUCAULT, 
2012, p. 220); e d) o saber está ligado ao poder, uma vez que um discurso 
está autorizado por um determinado saber, que exerce um poder.

Quanto à questão do poder, pode-se dizer que Foucault nunca se 
refere ao poder como algo universal e, exatamente por isso, posiciona-se 
contra uma teoria do poder. O autor fala do poder como “relações de 
poder que supõem condições históricas de emergência, complexas e im-
plicam múltiplas consequências, inclusive fora do que a análise filosófica 
identifica tradicionalmente como campo do poder” (REVEL, 2011, p. 120).

Assim como as reflexões sobre o saber, a análise do poder neces-
sita fixar uma série de elementos: 1) O poder é um modo de ação de 
uns sobre os outros. Em outros termos, não é algo que se detenha, ou 
que se tome posse, como uma propriedade ou um objeto (FOUCAULT, 
1995); 2) Não se trata necessariamente de uma força que diz não, ou 
seja, que atua de forma repressiva. O poder possui uma positividade, no 
sentido de produzir coisas, formar saberes e produzir também discursos 
(FOUCAULT, 2016); 3) Em Vigiar e punir, Foucault (2011) analisa os po-
deres locais, por meio de uma microfísica do poder. Entende-se, assim, 
que o poder não é visto como uma força vertical em sentido descenden-
te, mas que vem de baixo, é ascendente; e 4) o poder só se exerce ou se é 



54

exercido por e sobre sujeitos livres. Para pensar o poder, Foucault sugere 
que “(...) como ponto de partida, perguntemos não o que é o poder?, 
ou de onde ele vem?, mas como funciona? e, como se exerce o poder?, 
questão bem mais concreta e direta (PRADO FILHO, 2017, p. 17).

Em síntese, falar em poder segundo os pressupostos foucaultia-
nos significa falar em relações de poder e em suas formas de poder. 
Seguindo os critérios apresentados acima, o poder funciona a partir de 
certas tecnologias como é o caso do poder soberano, poder disciplinar e 
biopoder. Nossa análise leva em consideração esse conjunto que chama-
mos de analítica do poder. 

O biopoder, tecnologia/forma de poder abordada por Foucault e 
principal conceito para nossa análise, tem se configurado como um dos 
mecanismos de controle mais eficazes de nosso tempo. Ele está estrita-
mente alinhado ao modelo produtivo capitalista. Em outras palavras, 
ele não investe em uma política de morte, mas em uma política de vida 
(biopolítica). E, ao falarmos em vida, inclui-se aquilo que é financeira-
mente viável e compreendido pelas políticas neoliberais. Vida é, nesse 
caso, definida/aceita como um lugar político em que alguns podem 
usufruir e outros não.

Dessa forma, os enunciados dos presidenciáveis nos países men-
cionados anteriormente podem estar associados às políticas/biopolíti-
cas que definem como úteis aqueles que assimilem características como 
homem, branco, hétero, cristão, conservador e neoliberal. São essas 
umas das principais características que vão garantir a esse seleto grupo 
um investimento por parte do Estado na educação, na saúde, no lazer 
e no trabalho deles. Em contrapartida, quilombolas, LGBTs, mulheres, 
pobres, trabalhadores terceirizados, moradores de rua e imigrantes da 
América Latina/África não entram como vidas que valem a pena serem 
trabalhadas/investidas.
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Considerações parciais

Como este trabalho ainda está trilhando seu caminho, não seria 
justo estabelecer um fim, mas um direcionamento para um começo 
ou um meio. E é com esse intuito que pensamos em considerações que 
apresentem ou situem parcialmente o que foi feito na pesquisa e o que 
ainda é possível fazer.

Sobre a escolha metodológica, a arqueogenealogia nos permite 
identificar um conjunto de recorrências de enunciados que nos reme-
tem a certas regularidades nos dizeres dos políticos. Há algo em comum 
sobre cada um dos candidatos. Kast, Biondini e Bolsonaro, por exemplo, 
possuem uma grande admiração por governos de base militar como foi 
o caso do Governo Pinochet, a Alemanha nazista e a Ditadura Militar 
no Brasil. A fascinação se dá pela disciplina, pela repressão de grande 
parte da população mais pobre ou mesmo pelas propostas de censura e 
controle da mídia e de todos aqueles que fizerem oposição às suas ideias.

Além disso, a formação conservadora presente no candidato à 
presidência da Costa Rica está também nos demais que desejam um car-
go no executivo ou legislativo de seus respectivos países. E, ao falarmos 
em uma tendência conservadora, não se fala de qualquer forma. Temos 
também aí uma regularidade. Ser conservador é ser cristão e apreciar al-
guns princípios fundamentais. Isso significa ser contra o casamento gay 
e o aborto e ser a favor da pena de morte, da criação de mais presídios e 
de políticas que garantam a policiais ostensivas um maior poder de ação 
diante daqueles considerados suspeitos e/ou criminosos.

Todos esses elementos descritos estão presentes nos enunciados 
que remetem aos políticos e seus dizeres. Entretanto, eles não partem 
dos políticos porque, se assim fosse, eles não produziriam os efeitos de 
aceitação em grande parte da população. Em uma primeira análise, pa-
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rece-nos que esses enunciados, alinhados às mencionadas (bio)políticas 
de vida, somam-se a outros já institucionalizados e que difundem prin-
cípios como disciplina e o direito de matar alguns sem que se cometa 
homicídio (higienização de grupos considerados inúteis).

Assim, torna-se fundamental as noções sobre as relações de 
saber/poder que podemos encontrar nos dispositivos, isto é, na cris-
talização de certos discursos em locais como igrejas, escolas e outras 
repartições públicas. Nossa investigação, portanto, ainda possui um 
vasto campo a ser explorado.

Referências

CASTELO BRANCO, G. Subjetividade e lutas políticas na modernidade. O 
Que nos Faz Pensar (PUCRJ), v. 31, p. 237-249, 2012.

DUARTE, A. M. Foucault e as novas figuras da biopolítica: o fascismo con-
temporâneo. In: RAGI, M.; VEIGA-NETO, A. Para uma vida não fascista. 1. ed. 
Belo Horizonte: Autêntica, 2009, v. 1, p. 35-50.

FERNANDES JÚNIOR, A. Felicidade, dispositivo de poder e produção de 
subjetividade. In: CURCINO, L.; SARGENTINI, V. M. O; PIOVEZANI, C. 
(In)Subordinações contemporâneas: consensos e resistências nos discursos. 1. ed. 
São Carlos: UduFSCar, 2016, v. 1, p. 47-72.

FOUCAULT, M. O sujeito e o poder. In: Michel Foucault, uma tragetória fi-
losófica: para além do estruturalismo e da hermenêutica. In: DREYFUS, H; 
RABINOW, P. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1995. p. 231-249.

FOUCAULT, M. A arqueologia do saber. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense 
Universitária, 2012.

FOUCAULT, M. História da sexualidade 1: a vontade de saber. Rio de Janeiro: 
Graal, 1988.

FOUCAULT, M. Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2016.



57

FOUCAULT, M. O nascimento da biopolítica. São Paulo: Martins Fontes, 2008.

FOUCAULT, M. Vigiar e punir: nascimento da prisão. Petrópolis: Vozes, 2011.

PRADO FILHO, K. A genealogia como método histórico de análise de práti-
cas e relações de poder. Revista de Ciências Humanas, 2017.

REVEL. J. Dicionário Foucault. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2011.]

VEYNE, P. Foucault: seu pensamento, sua pessoa. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2014.

Kátia Menezes de Sousa: Docente do Programa de Pós-graduação em Letras 
e Linguística da UFG. Pós-doutora em Linguística pela UFSCar. Doutora em 
Linguística e Língua Portuguesa pela UNESP.

Rafael Camargo de Oliveira: Doutorando em Estudos Linguísticos do 
Programa de Pós-Graduação em Letras em Linguística da Faculdade de Letras 
da Universidade Federal de Goiás (UFG), sob orientação da Profa. Dra. Kátia 
Menezes de Sousa. E-mail: rafaelcamargodeoliveira@hotmail.com



58

ɁɁ Erro e afetividade na escrita em língua 
portuguesa por alunos surdos

Artur Moraes da Costa
Neuda Alves do Lago

Resumo: Esta investigação objetiva identificar e categorizar os erros de 05 
alunos surdos, em produções escritas em língua portuguesa, e relacionar 
a influência do domínio afetivo nesse processo. Os participantes são 
matriculados na rede estadual entre o 9º ano do fundamental e o 3º 
ano do ensino médio, e frequentam o Curso de Português Escrito como 
Segunda Língua do Centro de Capacitação de Profissionais da Educação 
e Atendimento às Pessoas com Surdez – CAS, em Goiânia- GO. Esta 
investigação é um estudo de caso de caráter qualitativo e uma pesquisa-
ação (ESTEBAN, 2010; MOREIRA; CALLEFE, 2008). O aporte teórico 
baseia-se em autores da área da aquisição e aprendizagem de segunda 
língua (L2); do erro em L2, da escrita de surdos e do domínio afetivo 
(CAPOVILLA, 2000; FIGUEIREDO, 2015, 2017; KRASHEN, 1982; 
LAGO, 2011; SWAIN, 1995). Os instrumentos de geração de dados são: 
entrevista semiestruturada; produções escritas e notas de campo. 
Palavras-chave: Erros; Português; Afetividade; Surdos; L2. 

Introdução

 Esta pesquisa tem como objetivo geral o estudo de erros na es-
crita em língua portuguesa por alunos surdos e a influência do domínio 
afetivo nesse processo. Como objetivos específicos, esta investigação 
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pretende identificar e categorizar os erros em produções escritas em 
língua portuguesa por alunos surdos, bem como relacionar a influência 
do domínio afetivo nesse processo de apropriação da escrita. Esta inves-
tigação se justifica pelo fato de que a aprendizagem da escrita em língua 
portuguesa por alunos surdos caracteriza-se pela presença de erros, do 
ponto de vista da norma padrão, e é influenciada por fatores afetivos 
diversos, o que torna este fenômeno bastante complexo. Tal comple-
xidade exige uma abordagem de ensino, por parte do professor, que 
considere a língua brasileira de sinais – libras como a primeira língua e 
a língua portuguesa na modalidade escrita, como língua adicional (LA) 
ou a segunda língua (L2) desses aprendizes.

Esta investigação acontecerá entre o segundo semestre letivo do 
ano de 2018 e o primeiro semestre letivo de 2019, com 5 alunos adul-
tos surdos, matriculados no Curso Livre de Português como Segunda 
Língua, oferecido pelo Centro de Capacitação de Profissionais da 
Educação e Atendimento às Pessoas com Surdez - CAS, na cidade de 
Goiânia – GO. Para a efetivação desse trabalho, como instrumento de 
pesquisa, serão utilizadas as produções escritas desses alunos, reservado 
o anonimato e o livre consentimento de todos, bem como notas de cam-
po, entrevistas do tipo semiestruturado e grupo focal. 

Nossa experiência no campo de ensino de alunos surdos nos leva 
a antecipar que os resultados poderão apontar para i) erros que iden-
tifiquem a influência da L1 – libras na escrita em língua portuguesa 
(L2); ii) a ausência de uma escolarização bilíngue efetiva – o que impede 
o aprendiz de avançar nos seus conhecimentos; iii) a falta de suporte 
familiar que auxilie o aprendiz a construir uma identidade linguisti-
camente estável; iv) o isolamento do indivíduo surdo do convívio com 
seus pares – o que gera atraso de aquisição de linguagem em sua primei-
ra língua; v) a ausência de vínculos afetivos de amizade no ambiente 
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escolar – o que provoca um afastamento do surdo de seus possíveis 
amigos; vi) uma sucessão de fracassos nas tentativas de escrita em lín-
gua portuguesa – causados pelo desconhecimento dos profissionais de 
fatores linguísticos que estão presentes no ambiente de aprendizagem; 
vi) declínio da motivação em relação à escrita em LP – provocado pelos 
fatores anteriormente citados além de relatos de ansiedade limitante no 
momento de escrever, autoestima baixa – provocada pela comparação 
dos resultados com os ouvintes da mesma idade.

Este trabalho poderá contribuir com a área da Linguística 
Aplicada no construto aprendizagem de segundas línguas e domínio 
afetivo, promovendo discussões teóricas e mudanças na prática docente. 

Justificativa e fundamentação teórica

A história da educação de surdos possui as marcas de três grande 
correntes educacionais, quais sejam: o oralismo, a comunicação total e 
o bilinguismo. 

O oralismo representou, até meados dos anos 1960, a concepção de 
linguagem nos indivíduos surdos considerando prioritariamente a orali-
dade. Assim, os surdos eram obrigados a falar e escrever a língua oral de 
seu país. Ao longo dos anos, os resultados do oralismo foram frustrantes, 
em termos de aquisição de linguagem e fluência da fala, e o método foi 
amplamente questionado. Se, por um lado, a fala era artificial, a escrita 
dos surdos era mecânica e superficial, restringida a cópias sem sentido ou 
ao uso decorado de frases isoladas. Não havia uma aquisição linguística 
real que permitisse ao indivíduo surdo se expressar com autonomia e na-
turalidade (CAPOVILLA, 2000; LACERDA, 1998; SACKS, 1998). 

Os avanços tecnológicos no início dos anos 1950 trouxeram para 
o mundo da surdez os aparelhos de amplificação sonora, e permitiram 
o surgimento de novas abordagens. Essas inovações provocaram um 
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otimismo por parte dos que atuavam com a leitura e escrita de surdos, 
pois apontavam para um possível êxito quanto ao aprofundamento da 
percepção auditiva e a leitura labial. Surgiu assim o método conhecido 
como Comunicação total, que, diferente do oralismo puro, passou a 
aceitar todo e qualquer meio de interferência para o alcance da lingua-
gem oral. A comunicação total permitia o uso de sinais, leitura orofacial, 
amplificação sonora, alfabeto digital e gestos, além de qualquer outro 
recurso que pudesse oferecer insumo linguístico ao aprendiz surdo. Os 
resultados, do ponto de vista de aquisição da linguagem, foram pífios e 
levantaram grandes questionamentos por parte da comunidade acadê-
mica. O que se observava no método da Comunicação Total era que os 
surdos não tinham a língua de sinais propriamente dita e nem a língua 
falada, permanecendo dessa forma sem apresentar avanços significati-
vos em nenhuma área do desenvolvimento intelectual (CAPOVILLA, 
2000; LACERDA, 1998; SACKS, 1998).

Somente com o desenvolvimento das pesquisas na área da lin-
guística das línguas de sinais, com a publicação dos estudos do linguista 
norte-americano William C. Stokoe, que houve uma mudança real na 
forma como a aprendizagem das línguas orais eram realizadas. Os re-
sultados das pesquisas de Stokoe (1960) trouxeram o reconhecimento 
das línguas de sinais (LS)1, como língua natural dos surdos, cuja moda-
lidade2 é visuogestual. A partir desses dados, estabeleceu-se a indepen-
dência das línguas de sinais em relação às línguas orais, e foi fortalecida 
a concepção de que o surdo deveria ser tratado como indivíduo bilín-

1	 Utilizamos o termo língua de sinais, de forma geral, e libras, para nos re-
ferir à língua brasileira de sinais na forma oficial da Lei Federal n° 10.436 
(BRASIL, 2002).

2	 A modalidade de uma língua pode ser escrita, oralizada ou sinalizada 
e relaciona-se como o modo que ela se realiza em atos de comunicação 
(WIDDOWSON, 2005).
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gue e não monolíngue (CAPOVILLA, 2000; COSTA, 2015; KLIMA; 
BELLUGI, 1980; OLIVEIRA, 2017; SACKS, 1998). 

É, portanto, no bilinguismo que as duas línguas são colocadas 
separadamente e com status linguístico próprio, tanto no campo social 
quanto educacional. No contexto educacional, por exemplo, a língua 
de sinais é defendida pelos linguistas e educadores como a modalidade 
que deve estar presente, como língua de instrução capaz de receber, 
mediar e transmitir conhecimentos, de preferência entre 0 a 3 anos. A 
defesa em prol do bilinguismo apresenta argumentos variados, entre 
eles o fato de 90% das crianças surdas serem provenientes de famílias 
de pais ouvintes que não dominam a língua de sinais (SACKS, 1998; 
FERNANDES, 2006; TARTUCI, 2015). 

A identidade surda, no bilinguismo, é construída a partir da LS 
e não mais de uma língua oral auditiva, imposta e superficial. Sendo 
assim, a escrita em língua portuguesa surge no cenário bilíngue como a 
segunda língua (L2), e requer metodologia diferenciada para sua apren-
dizagem, a partir do conhecimento das teorias de L2 e seus desdobra-
mentos. (BRITO, 1995; GESSER, 2009; LACERDA, 1998; QUADROS; 
KARNOPP, 2004; QUADROS; SCHMIEDT, 2006; SANTANA, 2007).

A dificuldade na escrita, em língua portuguesa por alunos surdos, 
aparece de forma marcante no contexto bilíngue de aprendizagem. A 
grande maioria dos surdos adultos não recebeu uma escolarização que 
reconhecesse as especificidades linguísticas da libras, considerando-a 
como primeira língua. Por outro lado, a aquisição da língua portuguesa 
foi deficitária, pois a perda auditiva foi impeditiva para que esses in-
divíduos adquirissem naturalmente a sua primeira língua, na infância 
(FERNANDES, 2006; GESSER, 2009; TARTUCI, 2015). 

Analisados apenas do ponto de vista da norma, como se fossem 
textos escritos por falantes nativos, essas produções apresentam ‘erros’ 
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que precisam ser analisados. Bernardino (2000) identificou característi-
cas na interlíngua de surdos, tais como: frases curtas; frases completas e 
isoladas umas das outras; frases na ordem (OV) - em que o objeto pre-
cede o verbo; frases na ordem (VS) - em que o verbo precede o sujeito; 
frases sem verbos; frases sem marcação de tempo e aspecto, em que é 
necessária a contextualização para serem compreendidas; frases na or-
dem (SOV) – em que o verbo aparece no final do enunciado precedido 
de objeto e sujeito.

Fernandes (2006) verificou também outros desvios presentes nas 
produções escritas de surdos, como: troca na sequência de letras; di-
ficuldade em proceder a acentuação; omissão ou uso inadequado dos 
marcadores de gênero; omissão e/ou uso inadequado dos conectivos, 
apenas para citar os principais. Paiva (2014) destaca outros fatores que 
refletem a escrita atípica ou a não aprendizagem da língua portuguesa, 
tais como: o contexto familiar onde os pais são ouvintes e a libras não 
está presente; o contato tardio com a libras e o desconhecimento da 
língua portuguesa em contexto real de comunicação; o embate político 
ideológico que discute se o modelo ideal de escolarização é via Escola 
Especial, Escola Inclusiva ou Escola Bilíngue, entre outros. 

A diferença das modalidades entre as duas línguas, conforme 
mencionado acima, afeta diretamente a escrita dos indivíduos surdos 
(QUADROS; KARNOPP, 2004). Essas diferenças precisam ser consi-
deradas ao olharmos o texto surdo, pois elas explicam, até certo ponto, 
o porquê de tantos erros e desvios aparentes. Não se trata apenas de 
dizer se o surdo sabe ou não sabe escrever, mas considerar os diferentes 
parâmetros do ponto de vista fonológico, morfológico, sintático, pa-
ralinguístico e de discurso entre a L1 e a L2 (ELLIS, 1985; KRASHEN, 
1982; PAKZADIAN, 2012).
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A existência do erro acontece como parte essencial do contato 
com um novo conhecimento, uma nova língua. Na concepção behavio-
rista, em meados dos anos 1960, adquirir uma língua era uma questão de 
formação de hábitos. Os erros nesta concepção poderiam ser removidos 
pela simples substituição de hábitos da L1 por novos hábitos da L2, e a 
repetição era a métrica para promover essa mudança. O behaviorismo é 
criticado quando a teoria de Chomsky defende que a aquisição de uma 
língua se dá pela internalização de regras e que, aplicada à aprendizagem 
da L2, o indivíduo cria e testa suas hipóteses sobre a língua alvo. O teste 
incorreto dessas hipóteses gera o erro, e novas hipóteses são elaboradas, 
com vistas a atingir o domínio da língua alvo (FIGUEIREDO, 2015, 
2017; SCOOT; TUCKER, 1974).

Gorbet (1974) explicita que a teoria de análise de erro propõe que, 
na tentativa de aprender uma língua, o indivíduo cria um sistema de re-
gras a partir dos dados recebidos dessa língua à qual é exposto. Essa teoria 
defende que o aprendiz, ao receber uma grande quantidade de dados da 
L2, extrai informações e as utiliza para criar regras ou hipóteses sobre essa 
língua. Ao testar essas hipóteses, ele as solidifica ou as refaz a partir do 
feedback oferecido. Esse feedback pode acontecer através da reação do 
ouvinte sobre o que foi dito ou pela satisfação ou insatisfação pessoal do 
próprio aprendiz. Esse sistema de regras é chamado de interlíngua, que 
está em constante transformação pela manifestação da sua competência 
transicional e aproximação da língua alvo (SELINKER, 1972).

Swain (1995) aborda a questão da aprendizagem de uma segunda 
língua com a teoria que apresenta funções para o output (desempenho 
do aprendiz). O output, nessa concepção, é uma forma de testagem de 
hipótese de compreensão e bem estar linguístico. O output errado pode 
ser uma indicação de formulação e teste de hipóteses pelo aprendiz, 
a respeito de como a língua funciona. Ele ainda fornece feedback que 
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pode levar o aprendiz a modificar ou “reprocessar” sua fala. Swain (1995) 
defende que na fala ou na escrita os aprendizes podem “esticar” sua in-
terlíngua para atingir objetivos comunicativos. Podem solucionar suas 
limitações na L2 utilizando seu próprio conhecimento internalizado ou 
sugerindo a si mesmos uma correção em um futuro input. O aprendiz 
pode falar que entendeu, mas, na verdade, não entendeu o que foi dito 
ou escrito, no caso dos surdos. 

A autora destaca, ainda, que o processo de produzir em L2 pode 
ser muito diferente do processo de compreender a L2. No caso no de-
sempenho de alunos surdos (output escrito) em L2, esse reprocessamen-
to ocorre pelo processo de reescrita, conferência com os pares ou com 
o próprio professor ouvinte/bilíngue. Para Swain (1995), ao produzir na 
língua alvo, o aprendiz pode perceber um gap (distância) entre o que ele 
“deseja” dizer e o que ele “consegue” dizer, levando-o a reconhecer o que 
ele não sabe, ou sabe parcialmente. A produção poderá chamar a aten-
ção do aprendiz para alguns problemas linguísticos e, ainda, para o que 
ele precisa descobrir na L2. A fala pode disparar processos cognitivos 
que geram novos conhecimentos linguísticos ou consolida os já existen-
tes. É no estímulo à produção da escrita como output desse indivíduo 
surdo, que será possível ele perceber o seu estágio na interlíngua e isso o 
auxiliará a avançar em direção ao que pretende dominar.

A Teoria do Monitor, de Krashen (1982), aborda o processo de 
aquisição da segunda língua, a partir dos anos 70. Suas bases têm im-
plicações diretas sobre o ensino de línguas. Krashen (1982) faz distinção 
entre aquisição e aprendizagem. Para ele, a aquisição é um processo 
inconsciente, semelhante ao processo utilizado por crianças ao ad-
quirirem sua primeira língua, e acontece na interação significativa em 
ambiente natural de comunicação. Na aquisição, os falantes não estão 
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preocupados com a forma, mas com o significado, e a detecção de erro 
e a correção são feitas intuitivamente.

A aprendizagem, por sua vez, segundo essa teoria, é um proces-
so consciente em que o indivíduo conhece as regras, fala sobre elas e 
está ciente das mesmas, ocorrendo tipicamente em sala de aula. Nela, a 
detecção do erro acontece pela correção e faz parte da instrução. Para 
Krashen (1982), o que distingue aquisição de aprendizagem é a atenção 
consciente às regras, e não o ambiente em si. Em ambiente natural de 
aquisição, um adulto pode obter instrução formal fazendo perguntas 
sobre gramática e recebendo retorno.

Da mesma forma, a língua pode ser adquirida numa sala de aula 
quando o foco está na comunicação, seja através de diálogos, encenação 
ou outras formas de interação significativa. Essa teoria defende ainda 
um importante conceito para a área de aquisição de segundas línguas, 
quando diz que adquirimos a língua de uma única forma: compreen-
dendo a mensagem e recebendo o insumo (input) compreensível. Esse 
processo é explicado pela fórmula i+1 onde saímos de i, que representa o 
conhecimento que temos, para 1, sendo 1 o próximo nível. 

Krashen argumenta que o input compreensível é necessário, mas 
não suficiente para uma aquisição bem sucedida. Fatores afetivos tam-
bém são vistos como parte importante no processo e isso pode ser expli-
cado pela hipótese do filtro afetivo. De acordo com a hipótese do filtro 
afetivo, o input compreensível pode não ser utilizado, efetivamente, pelo 
aprendiz de segunda língua, se houver um “bloqueio mental” que iniba 
o desempenho. O input (insumo) é a variável primária na aquisição da 
L2, e os fatores afetivos agem para impedir ou facilitar o desempenho 
(output). Para Krashen, o filtro afetivo é a fonte principal que marca 
as diferenças na aquisição da segunda língua. Um forte ou alto filtro 
afetivo bloqueia o acesso ao dispositivo de linguagem, impedindo a 
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aquisição de forma efetiva e que a competência seja adquirida. O erro 
nessa perspectiva pode ser o resultado de um filtro afetivo alto e que 
precisa ser diminuído, para que a língua alvo seja aprendida e utilizada 
satisfatoriamente. 

Considerando os aspectos até aqui demonstrados, enfatizamos 
que a concepção de erro a que nos referimos, nesta pesquisa, é aquela 
na qual a construção gramatical impede a comunicação, conforme ci-
tado por Figueiredo (2015, p. 50), que identifica o erro como ‘a forma 
que, independentemente da construção gramatical, impede o proces-
so de comunicação’. 

Se por um lado ficou claro que a maioria das teorias de aquisição e 
aprendizagem de segundas línguas auxiliam no processo de análise e com-
preensão dos erros na escrita de alunos surdos, aquelas sobre os fatores 
afetivos também possuem alta importância. O domínio afetivo na área de 
ensino e aprendizagem de L2 tem recebido atenção no sentido de trazer 
as emoções e sentimentos para o campo epistemológico (MASTRELLA, 
2005). Lago (2011) destaca diversos fatores afetivos sobre os quais variados 
estudos têm sido desenvolvidos, tais como: ansiedade linguística, motiva-
ção e atitude, auto-eficácia, ansiedade, auto-conceito e motivação. 

Os sentimentos e emoções relacionados à educação surgem no 
pioneirismo de Rosenberg (1965) e Coopersmith (1967), trazendo à tona 
as relações familiares, educacionais e de vínculos de amizade como fa-
tores determinantes na construção da autoestima. Desde então, vários 
estudos têm sido feitos, comprovando o forte impacto da afetividade na 
aprendizagem. Júnior (2017) investigou os pontos de vista de alunos de 
língua inglesa em situações de aprendizagem, apresentando as reações 
diferenciadas de alunos de diferentes níveis de proficiência ao serem 
expostos em atividade em sala de aula, ressaltando a forte influência das 
emoções no processo de aprendizagem de L2.
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A influência do domínio afetivo na escrita em língua portu-
guesa por alunos surdos justifica-se nesta pesquisa pela grande carga 
de opressão linguística a que foram submetidos esses indivíduos. Em 
tempos de oralismo puro, eles eram obrigados a sentar em cima das 
mãos para não utilizarem a língua de sinais, e recebiam os mais dife-
rentes castigos para ‘falarem’. Essa opressão se manifesta ainda hoje 
através de situações como: i) a não aceitação da surdez e da libras por 
parte de familiares; ii) as relações conturbadas entre colegas ouvintes 
em sala de aula e ainda iii) o despreparo de profissionais para receber 
e atender alunos surdos, entre outros

Metodologia: 

Esta investigação enquadra-se como pesquisa qualitativa, pois se 
dirige à descrição detalhada de um evento em particular e volta-se para 
o que ele, como fenômeno, pode representar. Caracteriza-se também 
como um estudo de caso, que particulariza e aprofunda-se de forma 
descritiva no exame minucioso de um evento. O estudo de caso é aplicá-
vel quando se verticaliza o ‘como’ e o ‘porquê’, com o foco em fenômenos 
reais e contemporâneos. Este trabalho é ainda uma pesquisa-ação, que 
possui as fases de planejamento, ação e avaliação do resultado da ação, 
buscando desenvolver o pensamento crítico e reflexivo que provoque 
mudanças e encurte a distância entre a pesquisa e a prática docente. 
Para a análise de dados, serão coletadas as produções escritas de alunos 
adultos surdos, e serão realizadas entrevistas do tipo semi-estruturado, 
as quais buscam não limitar os entrevistados em suas respostas, per-
mitindo esclarecimentos, caso sejam necessários (BARCELOS, 2001; 
ESTEBAN, 2010; MOREIRA; CALLEFE, 2008). Os participantes desta 
pesquisa são matriculados no Curso Livre de Português Escrito como 
segunda língua para surdos, no Centro de Capacitação de Profissionais 
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da Educação e Atendimento às Pessoas com Surdez – CAS na cidade 
de Goiânia, durante o 2º Semestre letivo de 2018 e 1º Semestre letivo de 
2019. A coleta de material documentário ainda não foi iniciada.
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ɁɁ Vivências de formação crítica docente em um 
contexto de educação bilíngue de escolha 

Ana Letícia Souza Garcia
Rosane Rocha Pessoa

Resumo: Neste estudo, tenho por objetivo geral problematizar os 
construtos educação bilíngue e classe social com cinco professoras do 
Ensino Fundamental I em um contexto de educação bilíngue de escolha. 
Discutirei que sentidos são construídos em um trabalho de formação 
crítica docente nesse contexto e analisarei como as discussões e vivências 
do grupo ecoam em suas práxis. A pesquisa apoia-se nos estudos sobre 
educação bilíngue (GARCÍA; WOODLEY, 2015), formação crítica 
docente (PESSOA, 2014), ensino crítico de línguas (PENNYCOOK, 
2001) com foco em classe social (LÓPEZ-GOPAR; SUGHRUA, 2014; 
VANDRICK, 2014). O aporte metodológico utilizado é a abordagem 
qualitativa interpretativista (DENZIN; LINCOLN, 2017), e o material 
empírico será gerado por meio de entrevista inicial, sessões reflexivas, 
diário, planejamento e observação de aulas e atividades realizadas pelos/
as alunos/as. Assim, espero que as professoras desenvolvam uma práxis 
mais crítica em relação aos construtos problematizados que considero de 
grande relevância para o contexto pesquisado.
Palavras-chave: formação crítica docente; ensino de língua inglesa; 
educação bilíngue; educação bilíngue de escolha; classe social.

Abstract: The main goal of this paper is to problematize the constructs 
bilingual education and social class among five Elementary School teachers 
in a prestigious bilingual context. I intend to discuss which meanings are 



74

produced in a critical teacher education work in this context and analyze 
how the discussions and experiences of the group may echo in their praxis. 
This research is underpinned by theorizations on bilingual education 
(GARCÍA; WOODLEY, 2015), critical teacher education (PESSOA, 
2014), critical language teaching (PENNYCOOK, 2001) focusing on 
social class (LÓPEZ-GOPAR; SUGHRUA, 2014; VANDRICK, 2014). 
The methodology falls within the scope of interpretive qualitative 
research (DENZIN; LINCOLN, 2017) and the empirical material will be 
generated through initial interview, reflexive sections, diary, planning 
and observation of classes and student’s activity. Thus, I hope the 
teachers may develop a praxis more critical related to the constructs 
problematized, which I consider of great relevance to the context. 
Keywords: critical teacher education, critical English teaching, bilingual 
education, prestigious bilingual education, social class. 

Introdução

O interesse por investigar a formação crítica de professores/as 
no contexto da educação bilíngue de escolha se dá pelo fato da minha 
atuação como professora e coordenadora pedagógica de uma escola de 
educação bilíngue de escolha1 (Português/Inglês) em Goiânia há nove 
anos. O principal objetivo da educação bilíngue de escolha é adicionar 
uma segunda língua, diferente da que é falada em casa, encaixando-se 
na tipologia IV na classificação de Cummins (1996, apud MELLO, 2010). 
Nessa classificação, os programas do Tipo I são destinados às popula-
ções indígenas; os do Tipo II são os que se destinam à manutenção e 
revitalização de uma língua minoritária nacional; os do Tipo III relacio-
nam-se às línguas minoritárias internacionais; e os do Tipo IV, ao grupo 

1	 A educação bilíngue de elite ou de escolha destina-se ao grupo majoritário, ge-
ralmente pertencente à elite, que fala a língua nacional, mas que tem o objetivo 
de adicionar uma segunda língua (de prestígio) ao repertório linguístico do/a 
aluno/a (MELLO, 2010).
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linguístico majoritário. No entanto, esses conceitos não são estáticos. A 
escola em que a pesquisa será realizada é classificada como Tipo IV, por 
ser um modelo destinado às populações que falam a língua majoritária 
nacional e que objetivam a adição de uma segunda língua de prestígio 
internacional (no caso, a língua inglesa); porém, em determinadas si-
tuações, encaixa-se no Tipo III, pois recebe alunos/as de outros países 
que não falam a língua nacional e, nesses casos, a língua inglesa é o meio 
para que eles/as se comuniquem e aprendam componentes curriculares 
na língua portuguesa.

As teorizações mais recentes em educação bilíngue levam em 
consideração essa classificação monoglóssica mais tradicional de 
Cummins (1996, apud MELLO, 2010), mas García (2009, apud GARCÍA; 
WOODLEY, 2015) afirma que tal classificação nem sempre faz sentido e, 
por isso, acrescenta mais dois tipos, numa perspectiva heteroglóssica2: o 
modelo dinâmico recorrente (recursive dynamic model) e o modelo dinâmi-
co (dynamic model). A autora define que o modelo dinâmico recorrente tem 
o objetivo de revitalizar práticas linguísticas que estão quase silenciadas, 
enquanto o modelo dinâmico compreende que a criança apresenta diversos 
graus de bilinguismo, de acordo com o contexto em que está inserida (se 
a família fala diferentes línguas, se ela viveu em vários países etc.), e aceita 
suas práticas linguísticas múltiplas, não-lineares e complexas.

Por conseguinte, neste estudo, que será desenvolvido com um 
grupo de cinco professoras dessa instituição, que utiliza as línguas por-
tuguesa e inglesa em sua práxis pedagógicas, considero relevante discutir 

2	 Tradução do original: Recentemente, sociolinguistas têm se voltado para o ter-
mo heteroglossia, de Bakhtin, para entender melhor a diversidade das práticas 
linguísticas na sociedade moderna. Entretanto, o significado de heteroglossia não 
é universal ou acordado de forma simples. Heteroglossia, como um termo teórico, 
então, por definição é heteroglóssico. Como tal, reflete a mobilidade e o fluxo 
característicos da idade moderna (BLACKLEDGE; CREESE, 2014, p. 3-4).



76

teorizações sobre educação bilíngue dos/as professores/as (GARCÍA; 
WOODLEY, 2015) e, numa perspectiva crítica do ensino de língua inglesa 
(PENNYCOOK, 2001), problematizar questões relacionadas à classe social 
(VANDRICK, 2014), principalmente por se tratar de uma escola elitista. 
Dessa forma, pretendo responder às seguintes perguntas de pesquisa: 1) 
Que sentidos são construídos em um trabalho de formação crítica sobre 
educação bilíngue e classe social em um contexto de educação bilíngue de 
escolha?; 2) Como as discussões e vivências do grupo de formação crítica 
docente ecoam nas práticas de sala de aula das participantes?

Acredito poder dizer que o ensino de língua inglesa numa 
perspectiva crítica ainda é desconhecido por muitos/as professores/
as que atuam na educação básica, principalmente, por aqueles/as que 
trabalham em contextos elitizados. Portanto, espero, com este estudo, 
que mais professores/as tenham contato com as práxis de docentes de 
contextos universitários, fundamentadas em perspectivas críticas de 
línguas, e se tornem engajados/as na construção de suas próprias práxis. 

Justificativa e fundamentação teórica

García e Woodley (2015) traçam uma definição básica de educação 
bilíngue como aquela que instrui e avalia os/as alunos/as em duas línguas. 
Segundo as autoras, existem diversos programas de educação bilíngue que 
variam quanto aos objetivos, ao uso da língua e aos propósitos, bem como 
aos aspectos socioculturais e políticos, ao contexto histórico e também 
em relação ao prestígio das línguas. Fazendo um panorama histórico da 
educação bilíngue, Garcia e Woodley (2015) explicam que não se trata de 
uma nova abordagem, pois, ao longo da história, a elite, em sua maioria, 
era educada de maneira bilíngue. Com o desenvolvimento das escolas 
públicas no século XIX, a educação passou a ser praticamente monolín-
gue, mas as autoras ressaltam que a educação bilíngue continuou sendo 
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oferecida e incentivada na esfera privada, pela elite, com a finalidade de 
desenvolver fluência em duas línguas de prestígio. Dessa forma, embora 
seja crescente o número de escolas bilíngues no Brasil, a maioria delas é 
privada, com mensalidades altas, o que restringe o acesso a esse tipo de 
educação. Assim, grande parte dos/as alunos/as que estuda nessas escolas 
é oriunda da classe média alta ou da classe alta. 

Segundo García e Woodley (2015), a globalização tem sido um fator 
relevante para a escolha desse tipo de escola pelos pais, talvez por acredi-
tarem que as crianças estarão mais bem preparadas para competir por po-
sições mais altas em suas carreiras profissionais ou para que elas tenham 
a possibilidade de estudar fora do país. Na prática, isto acontece de fato e 
acaba por ampliar a desigualdade social, pois as crianças de classes baixas 
não têm a mesma oportunidade. Contudo, na tentativa de encorajar os/as 
alunos/as a compreender a posição privilegiada que ocupam, o ensino crí-
tico da língua inglesa no contexto da educação bilíngue de escolha pode 
ser um caminho para que, ao perceberem a situação de privilégio em que 
vivem, repensem práticas naturalizadas de injustiças sociais. 

Como professores/as são indivíduos que estão engajados/as na for-
mação e na reformulação de suas próprias identidades nesse mundo glo-
balizado e fluido, Kumaravadivelu (2012) enfatiza a importância de não 
fazer uma separação entre as necessidades linguísticas dos/as alunos/as e 
a necessidade social deles/as, considerando também a responsabilidade 
e a influência que têm na formação da identidade dos/as alunos/as. Este 
é o objetivo desta pesquisa: oportunizar meios para que as professoras 
participantes possam ressignificar, por meio da problematização, o en-
sino da língua inglesa, a partir do contato com teorizações a respeito de 
educação bilíngue (GARCÍA; WOODLEY, 2015) e ensino crítico de in-
glês (PENNYCOOK, 2001) com foco em classe social (LÓPEZ-GOPAR; 
SUGHRUA. 2014; VANDRICK, 2014). Uma proposta de formação 



78

crítica docente no contexto da educação bilíngue de escolha é essencial 
para que aulas não se limitem apenas à instrução de componentes cur-
riculares, mas que proporcionem discussões críticas e problematizações 
(PENNYCOOK, 2001) sobre questões que afetam a sociedade. Ademais, 
promovendo oportunidades para que haja conscientização que leve à re-
sistência a injustiças sociais, aluno/as podem se transformar em agentes 
ativos para uma possibilidade de mudança (OKAZAKI, 2014).

Okazaki (2014) realizou uma pesquisa no curso Cultural Issues 
(Questões Culturais), disciplina do preparatório acadêmico Intensive 
English Program (Programa de Inglês Intensivo), de uma universidade 
pública em uma cidade de médio porte na costa do Pacífico, que teve a 
finalidade de desenvolver as habilidades de produção oral e escrita, am-
pliando a noção sobre questões culturais e dilemas éticos. O autor dis-
cute o exemplo da aluna Yayoi, uma japonesa de classe social alta, que, 
ao participar das aulas, pôde refletir sobre questões que ela nunca antes 
pensara. A princípio, a reação dela em relação ao curso não foi positiva, 
por achar o nível linguístico da turma alto e os tópicos discutidos muito 
densos. Ela acreditava que não tinha argumentos nem conhecimento 
para participar das discussões, mas, com o passar do tempo, os diálogos 
estabelecidos com os/as colegas/as contribuíram para que ela começasse 
a refletir sobre seus pontos de vista e se sentisse envergonhada por não 
saber muito sobre a história e a realidade do Japão.

Segundo Okazaki (2014), um dos temas discutidos no curso foi 
discriminação; porém, como não fazia parte do mundo de Yayoi, para 
ela aquilo não parecia ser realidade. A aluna afirma que já tinha visto 
cenas na TV e em filmes retratando discriminação, mas não na vida real. 
Assim, à medida que as discussões foram acontecendo e as experiências 
das outras pessoas foram contadas, mesmo não se lembrando de algum 
dia ter passado por situações de discriminação, ela começou a ter cons-
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ciência e ser mais agentiva a este respeito. Além da tomada de consciên-
cia de que a injustiça social é real, Yayoi também compreendeu melhor 
sua situação social privilegiada e demonstrou mais empatia pelos grupos 
oprimidos. A reflexão de Yayoi no curso fez com que ela comprasse o 
livro If the world were a village of 1,000 people (Se o mundo fosse uma vila de 
1.000 pessoas) sobre questões globais (língua, população, idade, religião, 
nível educacional, dinheiro etc.) para saber mais a respeito de injustiças 
sociais. A mudança de paradigmas de Yayoi é mostrada por Okazaki 
(2014) ao relatar que, em uma conversa com uma amiga que claramente 
demonstrou achar estranho um famoso ator ser homossexual, a aluna po-
sicionou-se contra a homofobia dizendo que tinha esperança de que, ao 
assumir sua sexualidade, ele pudesse ajudar outros que estavam passando 
pelo mesmo dilema. Assim, ela desafiou ideologias predominantemente 
desiguais e encorajou sua amiga a reconsiderar o que disse, fato esse que 
muito provavelmente não teria acontecido antes de sua participação no 
curso. Concluindo, Okazaki (2014) afirma que são ações de resistência 
que podem fazer com que outras pessoas se sintam encorajadas a trans-
formar práticas sociais de marginalização. 

Vandrick (2014) afirma que professores/as e estudiosos/as geral-
mente defendem causas relacionadas à justiça social e à identidade dos/
das aprendizes, ou seja, a raça, gênero e etnia, mas não se percebe um en-
foque em classe social na análise dos/as alunos/as, professores/as, salas de 
aulas e instituições. Um ponto ressaltado pela autora é o de que a maioria 
dos trabalhos sobre classe social na educação em língua inglesa focaliza 
apenas a pobreza e classes mais baixas. Por conseguinte, a autora argu-
menta a necessidade de pesquisar também os contextos das classes sociais 
média e alta, que Nader denomina “studying up” (1972, apud VANDRICK, 
2014). Sobre este assunto, hooks (2000) enfatiza que atualmente é consi-
derado fashion falar sobre raça ou gênero, o que não é “legal” (p. vii) é falar 
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sobre classe social, até mesmo por ser um tópico que nos deixa tensos/as, 
nervosos/as e incertos/as de onde estamos posicionados/as. 

O termo classe social é bastante amorfo e, de maneira geral, 
pode ser definido como uma estratificação hierárquica da sociedade, 
segundo critérios sociais, econômicos, ocupacionais e educacionais 
(VANDRICK, 2014). López-Gopar e Sughrua (2014, p. 105) conceituam 
classe social como a “relação entre economia, língua, características ra-
ciais, grau de escolaridade e maneiras de ser, agir e consumir”3. Vandrick 
(2014, p. 90) ressalta a importância de pesquisar e de trazer para a aula 
questões relacionadas a classe social, principalmente porque professo-
res/as de língua podem não apenas levar os/as alunos/as a refletir sobre 
o porquê e como o mundo é dividido por classes sociais, mas também 
discutir suas responsabilidades como aqueles que têm privilégios socias 
e econômicos. Professores/as precisam estar cientes de suas responsabi-
lidades e conduzir, por meio de práticas problematizadoras, reflexões 
que questionem normas hegemônicas que beneficiam as classes mais 
privilegiadas em detrimento das marginalizadas.

Para Pennycook (1999), um elemento constitutivo de abordagens 
críticas é o foco no que é desigual nos contextos em que acontece a edu-
cação linguística. No entanto, o autor esclarece que só mencioná-los não 
é suficiente; faz-se necessário também pensar em condições que podem 
provocar mudanças. Conforme Pennycook (1999, p. 335) afirma, “esse 
tema vai direto ao coração de uma questão-chave no trabalho crítico: a 
questão da reprodução, transformação, estrutura e agência”, bem como a 
inclusão de meios para que a transformação aconteça. Como professores/
as, precisamos enxergar caminhos possíveis para pensar e agir diferente, 
em direção à mudança. Norton e Toohey (2004, apud OKAZAKI, 2014) 

3	 Original: “[…] the interplay between economics, language, racial features, 
schooling, and ways of being, acting and consuming”.
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, ao definirem ensino crítico de língua, afirmam que tanto a aprendiza-
gem quanto o ensino são processos políticos, sendo a língua não apenas 
um canal de comunicação, mas uma prática que constrói, e é construída, 
por meio das formas pelas quais o indivíduo se enxerga, do contexto 
social, de suas histórias e das possibilidades de futuro. 

Os efeitos da divisão da sociedade em classes sociais são reais; 
desse modo, educadores/as, ao escolher o material que ensinarão, pre-
cisam estar cientes para que não reforcem o status quo (VANDRICK, 
2014). Concordo com López-Gopar e Sughrua (2014) quando dizem 
que professores/as de língua devem desafiar diferenças coloniais e ex-
plorar sistemas sociais mais igualitários. Okazaki (2014) defende uma 
conscientização crítica dos/as professores/as, sendo essa consciência 
uma habilidade para perceber e questionar a reprodução de injustiças 
sociais, culturais e históricas, bem como das relações de poder de sua 
própria cultura, da cultura da língua-alvo e da cultura global.

Objetivos

O objetivo geral do estudo é problematizar os construtos educa-
ção bilíngue e classe social com cinco professoras do Ensino Fundamental 
I em um contexto de educação bilíngue de escolha. 

São objetivos específicos:
•	 Discutir que sentidos são construídos em um trabalho de for-

mação crítica sobre educação bilíngue e classe social em um 
contexto de educação bilíngue de escolha.

•	 Analisar como as discussões e vivências do grupo de formação 
crítica docente ecoam nas práticas de sala de aula das parti-
cipantes.
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Metodologia

Esta proposta de pesquisa tem como aporte metodológico a abor-
dagem qualitativa interpretativista. Esse tipo de pesquisa localiza o/a pes-
quisador/a em um contexto local e consiste numa série de práticas inter-
pretativas que revelam e transformam o mundo (DENZIN; LINCOLN, 
2017). O autor e a autora afirmam que a pesquisa qualitativa envolve 
uma abordagem interpretativista e naturalista do mundo, estudando 
fenômenos em seu contexto natural, buscando interpretá-los por meio 
de significações que as pessoas dão a eles (DENZIN; LINCOLN, 2017). A 
pesquisa qualitativa emprega uma gama de práticas interpretativas que 
têm a finalidade de entender melhor o assunto a ser estudado e é um pro-
cesso interativo moldado pela história pessoal dos/as envolvidos/as, pelo 
gênero, pela classe social, pela raça e pela etnia (DENZIN; LINCOLN, 
2017). Para o autor e a autora, no processo da pesquisa qualitativa, o/a 
pesquisador/a compreende o mundo por um conjunto de ideias, um en-
quadramento (teoria, ontologia) que especificam uma série de questões 
(epistemologia), que, então, são examinadas (metodologia, análise). 

Esta pesquisa será desenvolvida com professoras de inglês de uma 
escola de educação bilíngue de escolha, localizada em uma área nobre da 
cidade de Goiânia, Goiás. Nesta instituição, estudam aproximadamente 
600 crianças desde a educação infantil até o ensino fundamental II. Na 
educação infantil, a língua inglesa é utilizada na maior parte do tempo 
e as crianças são incentivadas a brincar, cantar músicas e ouvir histórias 
em inglês. No fundamental I, os conteúdos de língua portuguesa, mate-
mática, história e geografia são ministrados em português, e os conteú-
dos de língua inglesa, de ciências, assim como as aulas extracurriculares, 
são ministrados em inglês. No fundamental II, a primeira aula todos 
os dias é de inglês e as demais disciplinas em português. A maioria das 
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famílias dos/as alunos/as vivem nas áreas mais caras da cidade, como os 
condomínios horizontais, e os pais são executivos, empresários e médi-
cos com alto nível de educação. Muitos/as alunos/as, apesar da pouca 
idade, são fluentes na língua inglesa, viajam frequentemente para outros 
países e, a partir do 3º ano, são preparados/as para fazer as provas da 
Universidade de Cambridge: YLE (Young Learners English); KET (Key 
English Test); PET (Preliminary English Test); FCE (First Certificate in 
English); CAE (Certificate in Advanced English).

As cinco professoras participantes do estudo são bilíngues entre 
23 e 45 anos, sendo duas graduadas em Letras e Pedagogia e três gra-
duadas somente em Pedagogia. Algumas tiveram a experiência de morar 
em uma país de língua inglesa durante um tempo e outras aprenderam 
inglês no Brasil. Duas das participantes entraram na escola em 2018 e 
as outras já fazem parte da instituição há mais de cinco anos. Na elabo-
ração dos planos de aulas, as professoras utilizam o livro didático, mas 
têm autonomia para usar materiais extras elaborados por elas. Como em 
todas as salas há projetor e caixa de som, é fácil para elas trazerem vídeos, 
músicas, imagens para complementar o que está no livro didático. 

O material empírico produzido para fins exclusivos desta pes-
quisa e que possibilitará posterior análise será gerado no segundo 
semestre de 2018, entre os meses de setembro e dezembro, por meio 
das seguintes fontes: 

1)	 entrevista inicial (gravada em áudio): realizada com o intuito 
de traçar o perfil das participantes (idade, raça, classe social, 
formação) e conhecer suas concepções sobre língua, educação 
bilíngue, ensino crítico de língua e classe social; 

2)	 sessões reflexivas (gravadas em áudio): realizadas com o grupo 
de professoras para discutir textos selecionados pela pesqui-
sadora e sua orientadora. As professoras participarão de oito 
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sessões reflexivas, de aproximadamente 01h30min cada, em 
que teorizações sobre educação bilíngue e classe social serão 
problematizadas.

3)	 diário escrito pela pesquisadora ao final de cada sessão, de cada 
conversa individual e de cada entrevista: será feito o registro 
de falas das participantes, de seus pontos de vista e de suas 
experiências, bem como o do olhar da pesquisadora sobre a 
interação do grupo; 

4)	 sessão de planejamento de aulas com cada uma das professoras par-
ticipantes (gravadas em áudio): como as aulas terão como tema 
o construto classe social, meu objetivo é observar a construção 
colaborativa desse planejamento; 

5)	 notas de observação de aulas das professoras: como o planeja-
mento das aulas será elaborado colaborativamente, quando as 
professoras participantes forem ministrar as aulas, anotarei 
fatos importantes e relevantes para serem discutidos poste-
riormente com as participantes; 

6)	 atividades realizadas pelos/as alunos/as: reunirei o material 
produzido pelos/as alunos/as durante as aulas para analisar 
que reflexões serão construídas no grupo de alunos/as sobre 
o tema classe; 

7)	 sessão reflexiva final (gravada em áudio): realizada com o ob-
jetivo de registrar e comparar as percepções a respeito do 
ensino crítico de língua das participantes antes e depois das 
leituras realizadas e das sessões reflexivas. 

A proposta deste presente estudo é propiciar uma formação do-
cente crítica de língua inglesa para um grupo de cinco professoras do 
Ensino Fundamental I em uma escola de educação bilíngue de escolha 
em Goiânia e terá como mediadora a pesquisadora. Já na primeira ses-
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são, a pesquisa será apresentada às participantes e elas preencherão o 
Termo de Consentimento. Todo o material empírico gerado ficará sob 
minha responsabilidade. 

Cronograma

Atividades 2018-1 2018-2 2019-1 2019-2 2020-1

Reformulação do projeto

Frequência nas disciplinas do 
mestrado

Realização de leituras na área

Geração do material 
empírico 

Participação em congressos 
da área e engajamento em 
minicursos

Estabelecimento de 
categorias para a análise do 
material empírico

Elaboração da dissertação

Qualificação da dissertação

Defesa da dissertação
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ɁɁ A identidade plástica de José 
Joaquim da Veiga Valle

Eliel Naves de Queiroz
Sebastião Elias Milani 

Resumo: Objetiva-se, aqui, apresentar os resultados preliminares 
das investigações teórico-metodológicas (posteriormente analíticas) 
resultantes da até então produção de uma Dissertação Acadêmica ao 
Programa de Pós-Graduação em Letras e Linguística da Universidade 
Federal de Goiás. Tal dissertação recebeu o nome A identidade plástica 
de José Joaquim da Veiga Valle e tem por corpus as fotografias das peças 
escultóricas São Miguel Arcanjo, São José de Botas com Bastão e Menino Jesus, 
São Sebastião, Cristo em Agonia, Nossa Senhora do Parto, Sant’Ana Mestra e 
Nossa Senhora da Imaculada Conceição, desse mesmo autor – localizadas 
no Museu da Boa Morte, na Cidade de Goiás, GO, Brasil. As obras estão 
e serão identificadas, descritas e explicadas por meio de uma conduta 
diretamente fundamentada na Teoria Semiótica Visual de Jean-Marie 
Floch. Portanto, o que se pretende é apresentar à comunidade acadêmica 
um tipo de análise cujo resultado seja a máxima observação da dimensão 
plástica e discursiva dessas imagens. 
Palavras-chave: identidade, visual(-idade), semiótica, Valle, Floch. 

Introdução: princípios de investigação

José Joaquim da Veiga Valle foi um artista brasileiro do século XIX 
(1806-1874) especializado em esculturas. Natural de Pirenópolis, no ter-
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ritório do Estado de Goiás, Brasil, produziu inúmeras obras, comumente 
classificadas pela crítica de arte como pertencentes à Escola Barroca. É 
desse nome que serão as obras São Miguel Arcanjo, São José de Botas com 
Bastão e Menino Jesus, São Sebastião, Cristo em Agonia, Nossa Senhora do Parto, 
Sant’Ana Mestra e Nossa Senhora da Imaculada Conceição, pois elas podem 
representar uma metonímia àquilo que, já agora, é possível confirmar: 
a construção artística da imagem do olhar nas obras de tal autor não é 
desinteressada, pois é esteticamente singular. Além disso, as esculturas 
também não podem ser tomadas como artefatos cujo índice icônico de 
paixões como piedade, angústia, tristeza ou pesar nelas se reflete de modo 
latente, pura e simplesmente se tomada a dimensão da materialidade. 
É preciso considerar aquilo que é propriamente a essência, não apenas 
a aparência da forma. Esses sentimentos não estão na imagem, por isso, 
quais os mecanismos que “despertaram” tais experiências “imateriais” por 
meio da contemplação da visualidade daquela materialidade?

 É preciso um olhar sensível, na intenção ambígua do uso – ora no 
sentido de sensibilidade, percepção propriamente dita, ora análise expe-
riente e apurada – diante da análise das coisas que nos interessam. Não 
se espera que a experiência do olhar seja teorizada a partir duma máxi-
ma construção da “realidade dos conceitos”, ou daquilo que se chama 
de “rótulo” à “verdade” da imagem, por meio de descrições que tentam 
ser universais, esgotadas pelo método. Nada é mais totalitário que tal 
oitiva e, ao mesmo tempo, paradoxal à efemeridade da contemplação da 
imagem. Aqui, num primeiro momento, é interesse a tentativa de não 
aprisionamento a certas “tendências de mercado”, acadêmico, diante da 
busca pelo conhecer o que é a visualidade, ou a materialidade dos objetos, 
a subjugar-se por uma conduta metodológica que primeiro se preocupe 
com outros motivos/objetivos que um desapego às ideias dualistas sobre 
um fato da realidade natural das coisas, das imagens. Para isso, é im-
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portante destacar a significativa contribuição da Cultural Visual àquilo 
que se mostra um caminho mais autônomo aos que se interessam pela 
Teoria da Imagem, pois é nela que tais “rótulos” e “verdades” podem ser 
dedutivamente pensados, ainda, por meio da intuição (vide a Escola de 
Wurzburg), cuja narrativa é despreocupada com os padrões estruturais 
ou outros mecanismos de análise formal dos objetos visuais. Assim, dois 
são, também, os grandes interesses da pesquisa: analisar visualmente as 
imagens por meio da percepção das obras no sensível e, também, enquan-
to artefatos materiais de uma cultura, por fim, comentar a construção do 
que se nomeia de A construção da imagem do olhar nas obras selecionadas 
do repertório de José Joaquim da Veiga Valle.

Por uma construção da imagem do olhar, pretende-se desenvolver a 
partir dessa pesquisa uma breve análise visual dos artefatos escultóricos 
desse mesmo artista brasileiro, a partir de abordagens teórico-metodo-
lógicas voltadas à discussão de materialidade e visualidade, por meio 
de uma investigação historiográfica, semiótica – por assim dizer na 
linguagem crítica. Ao comentar os aspectos materiais e imateriais que 
levaram à composição do objeto em si, a imagem/a escultura, tomar 
como conduta de observação não apenas a dimensão material das pe-
ças, como também aquilo que, não inscrito diretamente nelas, é parte 
constituinte da intenção simbólica, criativa. Por fim, uma aproximação 
entre o relato da narrativa do sujeito sobre o discurso de percepção da 
imagem no visual e o comportamento sensível da imagem diante da sua 
própria condição e constituição visual, material – recepção e percepção.

Para autores como BRUNO LATOUR (2012), numa reflexão 
acerca “da vida dos objetos”, é possível sim indagar: o que, sem cons-
tituir propriamente o sentido, contribui para a constituição do sen-
tido? Quais foram os processos de mediação a uma relação sujeito e 
imagem? O que é um “meio”? Assim, a noção de agência, para tal autor, 
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simbolizaria a relação última entre imagem, materialidade, sujeito, cultura 
e visualidade. Há forças de atuação que confluem à constituição de uma 
dimensão material da experiência, mas, ao passo, é ela, por certo, força 
tensiva à imaterialidade da cultura, o que, por falta de melhor vocabulá-
rio, associa-se ao simbólico, semiótico na análise visual da imagem, uma 
“interação”. Ou seja, a imagem quando contemplada é contemplada 
parte pela sua materialidade e parte pela sua visualidade, e essas duas 
dimensões acessíveis ao olhar constituem-se também “fora” da imagem 
em si, já que são discursos constituídos por formação culturais distintas 
a cada sujeito e parte de uma macrovisão fenomenológica da imagem. 

Numa descoberta metodológica daquilo que se pode nomear de 
“gramática da forma”, soube-se que, para uma imagem, é coerente dizer 
que, nela, existem ideias distintas acerca da representação: uma, que 
seria a existência do simulacro da própria projeção do objeto/imagem, 
a segunda, a realidade natural do objeto, que nunca é totalmente aces-
sível e acessada e, por último, a publicidade dos “segredos” objetos, que 
condena àquilo que se pode conhecer, não aquilo que é: a “verdade” da 
imagem diante da descrição da análise da percepção delas (GIBSON, 
in LATOUR, 2012). É por esse caminho que a análise visual da obras de 
Veiga Valle será desenvolvida, pois considerará o trabalho propriamen-
te artístico das obras e os fatos que incidem sobre a criação. Ao certo, 
qual seria a ontologia da gramática do objeto quando numa análise 
material? Se, à análise material, esgota-se por escassez o vocabulário 
preciso à representação objetiva da própria materialidade do objeto, 
o que é/seria dizer: “o que eu vejo”? Portanto, é sabido que existe uma 
concepção idealista da “objetividade da imagem” na análise visual, pois 
desconsideram-na, quando a fazem, a própria semiotização da nature-
za, cuja relação estabelece-se pelo corpóreo e pela dimensão Espírito 
– o que para algumas literaturas seria a “relação” entre sujeito e objeto, 
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“criadora” dos sentidos possíveis às percepções do olhar. Em muito de 
ordem positivista, existe uma querela na formação ideológica da criação 
dos conceitos em Cultura Visual, afirmam os teóricos, pois, em mui-
to, o imbróglio estende-se àquilo que é tendência ao visível, enquanto 
material, e ao visual, enquanto discurso/narrativa do visível. Em Veiga 
Valle, procurar saber das motivações à criação dessas paixões (angustia, 
dor, medo, calma, pesar, martírio, penitência, espiritualidade, humanidade, 
amor, esperança, abandono) nas imagem é dizer que, não apenas nelas, 
mas por outras também origens e influências, constroem-se os sentidos 
numa manifestação visual no sensível, e resta investigar as pretensas 
motivações criativas do autor a cada objeto, escultura. 

Justificafiva e fundamentação teórica

As peças de José Joaquim da Veiga Valle serão fotografadas e, 
posterior catalogação, submetidas à aplicação da concepção de moldura 
para cada registro. Então, haverá a possibilidade de determinar cada 
imagem enquanto um texto visual e, por conseguinte, de ser capaz de 
perceber e afirmar, a fim de identificar e descrever os fenômenos dis-
cursivos e semióticos que se manifestam por meio do olhar, qual o estilo 
(autoral e de época) que ali existe e quais justificativas se apresentam 
para comprovar tais afirmativas sobre a alteridade plástica do autor 
– em razão ao que Jean-Marie Floch trata enquanto uma mitologia do 
olhar. A Teoria da Enunciação de natureza francesa, na figura de Émile 
Benveniste, é a principal recorrência metodológica à identificação de 
tal discurso plástico/visual enquanto um enunciado, ou seja, um sentido 
existente e significável. Esses mesmos fenômenos discursivos e semióti-
cos seriam o sincretismo, iconografia, plano de conteúdo, plano de expressão, 
relação e efeito semissimbólico, semiótica das paixões, percurso gerativo de 
sentidos, enunciado/enunciação.
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Num segundo momento, já feita a identificação dos aspectos 
observáveis e analisáveis ao objeto de estudo, será produzida uma his-
toriografia da imagem das obras do artista goiano em questão, ou seja, 
afirmações que resultem na descrição da identidade visual ao signo 
linguístico plástico. Isso será feito por meio do próprio método his-
toriográfico para que alguns aspectos sejam alcançados, tais como: (i) 
vincular os fatos da vida pessoal, científico-acadêmica e conceitos às 
instituições e às pessoas a ele relacionadas que contribuíram à sua pro-
dução escultórica; (ii) descrever os métodos ou o método utilizados em 
suas peças; (iii) verificar o traço diferenciador metodológico do autor 
que o distingue e estiliza dentre outras técnicas existentes. Ainda, o 
destaque de características que tornem Veiga Valle um artista singular.

A ética diante da valorização do patrimônio artístico visual goia-
no e a necessidade de difusão da Semiótica nas universidades do Centro-
Oeste brasileiro são as prerrogativas elementares à justificativa de tal 
interesse de trabalho e resultado de pesquisa. Veiga Valle é o exemplo de 
como o Sujeito e o Mundo se relacionam de modo complementar, e de 
como a simplicidade no moldar conferia singularidade à escultórica do 
artista. Por fim, o arranjo da expressão de todo e qualquer texto visual 
seria o resultado último ao interesse por uma análise semiótica plástica.

A manifestação e percepção do signo linguístico visual advêm da 
própria complexidade da dimensão figurativa da imagem, a partir da 
ideia de como se instaura nesse mesmo evento a plástica. Da Filosofia 
à Estética, o tratamento epistemológico acerca da fenomenologia do 
olhar ampliou-se e possibilitou distintos modelos de contemplação do 
objeto material figurativo, artístico. Foi com essa sina que os clássicos 
desenvolveram proposições sobre o que era o belo e sobre como se jus-
tifica o sentido por meio de certos princípios indutivos – desmistifi-
cando o que era a ilusão e o que era o equilíbrio das formas. Por efeito, 
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enquanto enunciado possibilitado pela enunciação, cada obra de arte é 
senão um discurso no mundo e, de tal modo, uma linguagem. 

É a Semiótica a disciplina do conhecimento capaz de promover 
os meios de acesso à significação do visível, e é por isso que igualmente 
fornece a seus interessados os meios à apreciação estética. Por isso, ser 
capaz de compreender o fenômeno de manifestação visual através da 
ideia de texto é promover, ainda, a Análise do Discurso como forma de 
juízo de valor às figuras dos planos de expressão e conteúdo do próprio 
signo linguístico. Essa promoção destacaria, na pesquisa, o texto visual 
enquanto, também, o resultado de uma enunciação – o que permitiria 
o estudo do funcionamento desse enunciado/texto visual em relação aos 
diversos discursos presentes na sociedade, refratando-os ou interse-
mioticizando-os. Tal relação de observação da obra de arte enquanto 
uma enunciação colaboraria ao método historiográfico cujo interesse é 
a identificação, descrição e análise das múltiplas relações entre lingua-
gem, sujeito, sociedade e cultura.

Metodologia de pesquisa

A pesquisa tem por objeto as peças escultóricas São Miguel 
Arcanjo, São José de Botas com Bastão e Menino Jesus, São Sebastião, Cristo 
em Agonia, Nossa Senhora do Parto, Sant’Ana Mestra e Nossa Senhora da 
Imaculada Conceição de José Joaquim da Veiga Valle. Ao elaborar a 
identidade plástica do autor, será feita uma breve pesquisa acerca do 
material em historiografia da tipologia das devoções sacras goianas do 
século XIX. Assim, em primeiro momento, o foco seria reproduzir uma 
descrição do imaginário social do povo goiano nos tempos do escultor. 
Além desse primeiro cuidado, elaborar o discricionário de material ar-
tístico disponível aos moradores da Província de Goiás. Assim, seriam 
resgatadas as situações favoráveis à refração no/do artista, além de uma 
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primeira trama das origens culturais de certos instrumentos-materiais 
de trabalho – o que descreveria, em parte, a técnica material.

Para delimitar alteridade a uma identidade artística, é necessário 
resgatar as influências que o levaram a determinada técnica de pro-
dução. Como Veiga Valle chegou àqueles panejamentos, esgrafiados, 
tinturarias? Como, em seu esgrafiado, conheceu a técnica dos rocailles? 
Como chegou nesse requinte clássico exclusivo de costumes europeus? 
Essas perguntas se afunilam de modo a tender para uma corrente expli-
cativa: Veiga Valle era um artista que se atrelou às influências europeias 
que atracavam na América Portuguesa. Por quem? É uma pergunta 
impossível de se apontar. Agora, é possível, através dessa tentativa de 
determinar uma identidade plástica ao autor, pesquisar de onde vieram 
tais influências e coligá-las num estudo sistemático que possibilite a 
genealogia plástica de Veiga Valle. 

Nesse sentido, ao utilizar-se dos estudos de Louis Hjelmslev, em 
termos da Teoria dos Planos da Linguagem (Expressão e Conteúdo) – con-
tida em seu Prolégomènes a une théorie du langage – seriam analisados os 
efeitos de disposição das esculturas, assim como o semissimbolismo em 
cada obra, o que possibilita(ria), também, um breve estudo sobre as 
paixões que motivaram tal iconografia escultórica. A Enunciação daria 
conta da justificativa do texto visual enquanto uma linguagem enuncia-
da por meio da modalidade não verbal. Jean-Marie Floch seria a meto-
dologia que acompanharia a afirmação dos aspectos que justificariam a 
identidade visual do autor. 

Por meio da pesquisa semissimbólica, as relações existentes e so-
brepostas entre o Plano de Expressão e o Plano de Conteúdo serão com-
preendidas como intrínsecas aos estudos da fenomenologia da imagem. 
Agindo assim, a pesquisa, estruturada numa metodologia de percepção 
dos fenômenos plásticos que possibilitariam uma análise semiótica das 
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obras de Veiga Valle – no objetivo de compreendê-las como refrações 
que se apoiam noutros índices/símbolos/ícones e que se julgam genea-
logicamente a partir de outros fenômenos plásticos – isso seria válido 
como endereço de investigações a essa mesma oitiva em descrever o 
estilo do autor. Portanto, o objetivo da pesquisa é identificar quais são 
os elementos constituintes da identidade plástica de José Joaquim da 
Veiga Valle e suas refrações a partir de estudos em Semiótica Plástica e 
Historiografia da Imagem. 

Nesse estudo semiótico do Plano de Conteúdo, seriam destacadas 
as investigações das estruturas elementares da significação, relação con-
juntiva vs. disjuntiva, aspectos de subjetividade e de objetividade plásticas, 
precipitações eufóricas e disfóricas, por fim, todos os elementos possíveis 
a uma análise científica da imagem, para entender a fenomenologia da 
percepção da imagem (fenomenologia do olhar) como meio estético a 
essa contemplação de conteúdo propriamente escultórico. Quanto ao 
Plano de Expressão, caberia a implicação de análises que envolveriam 
os formantes e contrastes plásticos.

É nessa busca pelo saber ver que se recorre aos estudos em semió-
tica plástica para dispor de categorias de análise mais próprias do objeto 
imagem. Para isso, é notável a decisão de afunilamento dos instrumentos 
teóricos de percepção do fenômeno plástico. Por escolha, seria adotada 
como marco teórico a então corrente de estudos linguísticos da escola 
francesa, assim como a tentativa de correlação dos fenômenos visuais 
ocorridos em Veiga Valle a partir das orientações da Teoria Semiótica de 
Jean-Marie Floch. Portanto, entenda-se que não será dispensada toda e 
qualquer contribuição direta ou indireta em que seja notória a utiliza-
ção no trabalho de pesquisa, a fim de que sejam alcançados os objetivos 
de pesquisa delimitados.



97

Resultados Preliminares

O termo imagem é apenas uma forma sintética e reduzida para 
facilitar o vocabulário da/na linguagem descritiva, pois as impressões 
e experiências aqui afirmadas são originárias do contato físico com as 
obras, por meio de visitas técnicas ao Museu da Boa Morte, na Cidade 
de Goiás. Assim, as fotografias ora/futuramente utilizadas servirão de 
ilustração, investidura ao imaginário de contemplação das obras. 

Em paráfrase ao pensamento de HELIANA ANGOTTI-
SALGUEIRO (in UNES, 2011, p. 22), diante de uma imagem, de uma 
obra de arte, quando um objeto do passado no espaço contemporâneo, 
é preciso desenvolver uma “operação historiográfica” – assim, a esse tipo 
de pesquisa, busca-se um olhar diligente que considere desde a consti-
tuição material do objeto, como a procura por uma narrativa sensível à 
percepção, também, das manifestações culturais nos artefatos. Por mais 
que as interpretações inerentes à imagem estejam relacionadas com 
as categorias de pensamento vigentes, é importante uma tentativa de 
compreensão da imagem, como já disse, por uma via mais “autônoma”. 

É nesta mesma autora, Heliana Angotti-Salgueiro, que se pode ob-
servar uma das principais críticas de arte às obras do artista Veiga Valle. 
Ela afirma ser singular a produção escultórica do autor, pois, mesmo 
por repetir a linguagem figurativa convencional, apresenta inventividade 
de estilo. Aqui, neste trabalho, afirma-se que tal singularidade pode ser 
identificada nas três obras analisadas a partir do modo como o artista 
trabalhou a talha em madeira de modo a, na materialidade, inscrever 
conteúdos passionais latentes às emoções humanas diante das múltiplas 
manifestações do Sagrado. Ao fazer menção à expressão construção da 
imagem do olhar, tem-se por principal intuito esclarecer que o trabalho 
em si é sobre a performance do olhar nas imagens propositadas. Ou seja, 
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a descrição e comentário crítico das obras por meio da análise visual 
daquilo que se apresenta acessível à percepção do olhar, imbricando, 
sempre, a relação materialidade, sujeito, imagem, cultura e visualidade. 

Nesse processo de eleição da visualidade como dimensão privi-
legiada da Cultura Visual, a imagem é, em si, a forma percebida cuja 
materialidade comporta-se na própria visualidade; o visível, a dimensão 
do que se pode ver, contemplar. Mas, desde já, é importante esclarecer 
que esse “contemplar” diz não apenas a respeito do sentido tautológico 
atribuído à capacidade do olhar, mas do saber dedutivo que na imagem 
inscreve-se como discurso de constituição da materialidade por meio de 
incidências simbólicas, culturais – por conseguinte, imateriais. Por ser 
em si, do ponto de vista filosófico, uma breve fenomenologia do olhar, 
o discurso sobre o comportamento do material no visível é o próprio 
norte à análise visual da produção cultural de José Joaquim. O caminhar 
pela iconografia é sempre uma via de primeira ordem, seguida pela nar-
rativa de descobrimento da identidade, autoria e estilo que persegue o ego 
da análise da imagem, porém, este não é o caminho mais tortuoso, mas 
sim a forma como os espaços conceituais e acumulativos da construção 
discursiva da análise da performance do olhar são pensados. Não há 
um roteiro que se apresente esgotado e ideal, mas sim um conjunto de 
intenções latentes àquilo que realmente parta do polo do objeto para o 
do sujeito, e isso injuntivamente.

Antes, um último ponto: a questão dialética da materialidade e 
visualidade. Se, por fim, o dizer aqui se aproximar de um estudo ico-
nográfico das paixões do olhar em Valle, diz-se que tal rótulo pertence 
a uma das formas de análise da imagem e dos objetos, não a única e 
exclusiva, esgotada análise. Pela Cultura Material, segue-se o método 
de Jules Prown, cuja forma de descrição oferece grande vantagem em 
admitir a natureza subjetiva da maioria das análises. 
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A partir da pergunta, como é possível extrair informação sobre 
a cultura e a mentalidade dos objetos? JULES PROWN (in: PEARCE, 
Susan. 1994, págs. 133-138) propõe um método cuja análise dos artefatos 
preceda a classificação. Ou seja, diante da percepção da representa-
ção da figuratividade das imagens, o principal recurso do olhar será 
a fundamentação pela aguçada experiência do sujeito que se propõe a 
vê-la (s), aguçada pelo treino sempre (des-) interessado pelo conhecer 
da visualidade da materialidade. Por isso, quando se usa a expressão 
“análise sensível”, acha-se ambiguidade, aqui, intencional, pois o termo 
“sensível” corresponde tanto ao meio natural em que se dá “a vida dos 
objetos”, quanto ao tipo de análise material e visual que tem por essen-
cial intuito a investigação desalienada dos conceitos – os mesmos “rótu-
los” que penduram no autor, obra e/ou escultura o peso do penduricalho 
das formas e estilos conhecidos, vigentes.  

Descrição, dedução e especulação são as três etapas de análise 
metodológica de artefatos materiais, propostas pelo já citado Jules Prown. 
O foco em si da dissertação não é a primeira etapa, a descrição. É possí-
vel listar trabalhos como o de Wolney Unes, Heliana Angotti-Salgueiro, 
Elder Camargo de Passos e João José Rescala como pertencentes a um tra-
balho descritivo já realizado sobre a obra de Veiga Valle. Em muito, aqui 
a primeira etapa do processo de análise material das obras selecionadas 
partirá também daquilo que é orientação da Cultura Visual. Portanto, o 
que se vê? Por que existe a possibilidade do emocionar diante da imagem? 
É mesmo a imagem que “comove” ou aquilo que potencializo nela a partir 
da psicologia da comoção, ao vê-la? Como é possível pensar a imagem 
associada a fatores externos à sua constituição? A representação é domínio 
exclusivo de acesso apenas pelo sujeito da operação do olhar, ou, na ima-
gem, incidem formas a uma certa visualidade ao olhar?
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ɁɁ A semiótica das paixões de Algirdas 
Julien Greimas: as fontes clássicas e 
contribuição para o estudo do texto

Pedro Henrique da Silva
Sebastião Elias Milani

Resumo: Objetiva-se com o presente trabalho demonstrar como Algirdas 
J. Greimas retomou obras de Aristóteles e Platão, principalmente, para 
escrever o livro Semiótica das Paixões, nosso objeto de estudo. Por meio 
da Historiografia Linguística, nosso recurso teórico e metodológico, 
pretende-se evidenciar como Greimas voltou aos textos dos filósofos 
citados e se apropriou de tais para escrever sobre as paixões na era 
moderna não evidenciando as fontes clássicas. O aporte teórico tem 
como base Konrad Koerner (1996), Milani (2011), Fontanille (2001, 2008) 
e Barros (2001, 2007, 2008). Como resultados, esperamos demonstrar as 
relações entre as teorias de Platão, de Aristóteles e de Greimas sobre o 
tema das Paixões, demonstrar a evolução metodológica de Greimas ao 
assumir que o pensamento se concretiza sempre como texto e, por fim, 
discorrer sobre a recepção da teoria das paixões no Brasil. 
Palavras-chave: Semiótica das Paixões. Historiografia Linguística. 
Texto. Recepção teórica. Retórica
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Introdução

O presente trabalho, que ainda está em fase inicial de desenvol-
vimento, tem como objetivo principal demonstrar como o linguista 
Algirdas Julien Greimas retomou o conhecimento dos filósofos antigos, 
sobretudo, Aristóteles e Platão, para escrever o livro Semiótica das Paixões, 
nosso objeto de estudo. Por meio da Historiografia Linguística, nosso 
recurso teórico-metodológico, pretendemos evidenciar como Greimas 
voltou aos textos dos filósofos citados e se apropriou de tais para escrever 
sobre as paixões na era moderna. Esse trabalho de pesquisa resvalará para 
a aplicação que se fez dessas teorias por Greimas e seus seguidores. 

A pesquisa desenvolvida está vinculada à Linha de Pesquisa inti-
tulada Língua, texto e discurso, que lida com as teorias do texto e do dis-
curso, com a noção de Historiografia Linguística, entre outros, além de 
também estar vinculada ao projeto de pesquisa do professor Sebastião 
Elias Milani, que tem como título Historiografia-Linguística dos conceitos 
de indivíduo e de sujeito nos estudos da linguagem, cujo objetivo básico é 
demonstrar como os momentos culturais da história da humanidade 
são marcados pelas revisões de temas e de conceitos. A partir da obra 
Semiótica das Paixões, evidenciaremos como os conceitos de paixão tra-
balhados na Antiguidade Clássica por Platão e Aristóteles, com as obras 
Crátilo, Teeteto e Górgias, de Platão, Poética, Retórica e Retórica das paixões, 
de Aristóteles serviram de base para Greimas em sua teoria semiótica. 

Ainda como vinculação ao projeto de pesquisa desenvolvido pelo 
professor Sebastião Elias Milani, já citado anteriormente, buscar-se-á 
verificar como as paixões do indivíduo enunciador se convertem em 
paixões de um sujeito textual nos estudos dos seguidores de Greimas 
na Universidade de Limoge e na Universidade de São Paulo, de modo 
mapear o avanço da teoria na França e a recepção da teoria no Brasil, 
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que encontra-se mais desenvolvida apenas no estado de São Paulo, além 
de contribuir para os estudos em Semiótica, sobretudo na perspectiva 
greimasiana, além de verificar nos estudos sobre as paixões de Greimas a 
contribuição para a compreensão da individualidade na produção textual.

É preciso destacar que outros autores ao longo do tempo tam-
bém estudaram o tema das paixões, como, por exemplo, São Tomás de 
Aquino nas suas obras O ente e a essência e na Suma teológica, além de 
René Descartes, em sua obra As paixões da Alma. Contudo, mesmo esses 
autores tendo estudado o tema das paixões, é possível afirmar que tais 
estudos têm como base os dois primeiros autores mencionados, Platão e 
Aristóteles. Justificamos a escolha de Crátilo, Teeteto e Górgias, de Platão, 
e Poética, Retórica e Retórica das paixões, de Aristóteles, por serem a gê-
nese do estudo das Paixões e por julgarmos serem a principal base para 
que Greimas tenha desenvolvido seus estudos semióticos. 

A teoria de Greimas, tanto da semiótica da ação, quanto a semió-
tica das paixões, deu importante contribuição para o estudo da signi-
ficação em texto. É importante demonstrar que a proposta de Greimas 
era a de dar forma ao pensamento de Saussure sobre o texto, seguindo o 
que fizera Louis T. Hjelmslev, Mikhail Bakhtin e que seus contemporâ-
neos Emile Benveniste, Rolam Barthes e Julia Kristeva também faziam.

Também a partir da obra Semiótica das Paixões, evidenciaremos 
que a noção de Devir de Platão, presente no Teeteto, ganhou o formato 
de uma teoria do texto. O percurso gerativo das paixões descrito por 
Greimas é uma fórmula metodológica para entender como a enuncia-
ção, conceituada por Benveniste, projeta no texto seus sentimentos e 
seus anseios. O texto, produzido numa estrutura de língua, projeta um 
sujeito de uma sociedade, como agente fazedor e sofredor de ações, e 
projeta também um indivíduo pensante dessa mesma sociedade, como 
paciente de suas próprias paixões e das paixões nele produzidas. Assim:
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Quando se leva em consideração o conceito de paixão como 
objeto de estudo, é preciso, antes, entender outras questões 
referentes ao ato comunicativo e manipulativo. Por exemplo, 
quando o homem se põe a falar, a concepção de retórica de-
fendida por Aristóteles pode ser lembrada, pois é na exposição 
do pensamento que o homem tenta persuadir e para isso ele 
utiliza as emoções, ou mais propriamente, as paixões. Segundo 
Aristóteles, a retórica é a arte de persuadir e das artes somente 
ela tem esse propósito. Além disso, é próprio dela descobrir 
os recursos que o orador deve utilizar para persuadir. Nesse 
sentido, o orador, ao escolher o tema e o público, organiza o 
discurso e para isso o vocabulário, a ordem das orações, além da 
entonação da voz e outros elementos presentes no momento em 
que se coloca em prática a oratória, que devem ser considerados 
em suas escolhas (GOMES, 2011, p. 12).

Platão, na obra Teeteto, discorre que o conhecimento é o produ-
zido pelas sensações. O conhecimento é língua e somente é adquirido 
pelos sentidos. Na referida obra, Platão discute as concepções que esta-
riam por traz de uma teoria do conhecimento, abrindo caminho para 
a discussão sobre as paixões. Em Górgias, ao desenvolver uma discussão 
em torno da retórica, Platão falou pontualmente sobre algumas paixões, 
abordando questões sobre a atuação política do homem de Estado e 
seus princípios, e questões como a crise de valores tradicionais e o ideal 
de realização do homem. Tais temas podem ser tidos como efeitos pas-
sionais que levam o homem a agir.

Na concepção de Platão, as paixões servem e existem para expli-
car a razão do homem. Para ele a razão faz com que o indivíduo busque 
o conhecimento, enquanto a paixão contribui para que o homem seja 
ignorante. Assim, o conhecimento contribuiria para que o homem dei-
xasse de lado as paixões, se libertando da ignorância e passasse a fazer 
uso da razão. Segundo Platão, somente os homens que agiam guiados 
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pela razão estariam imunes às doenças da alma, ou seja, as paixões. Um 
homem sem razão era um homem desprovido de conhecimento.

Já Aristóteles, que também estudou as paixões, como pode ser 
observado na Poética e na Retórica, buscou compreender os sentimentos 
provocados por uma boa tragédia no espectador. Diante de tudo o que 
se escreveu até o momento como crítica sobre a Retórica formulada por 
Aristóteles nosso foco recai sobre o livro 2, que lida com o tema da emo-
tividade, que não é apenas um elemento acessório da persuasão, como 
entendido por alguns pesquisadores da obra aristotélica em destaque. 
Grosso modo, Aristóteles entendia que estudo da emoção proporciona 
a compreensão de como afetar o julgamento dos ouvintes, isto é, com-
preender como as pessoas são afetadas pelas emoções. 

Para tanto, alguns elementos precisam ser levados em consideração 
pelo orador, são eles: o estado de espírito da pessoa, por quem ou por que 
ela sente emoção e os motivos que a fizeram ter emoção. Exemplificando, 
no caso de um orador precisar suscitar a cólera em seus ouvintes, ele deve 
demonstrar que alguém agiu de forma insultante, despertando tal emo-
ção em quem o ouve. Já para obter o inverso, abrandar a cólera da plateia, 
a argumentação deve mostrar que não ocorreu ultraje, assim, o público ao 
qual o orador se dirige passará da cólera à calma.

Aristóteles ofereceu uma perspectiva diferente sobre o caráter da 
emotividade ao evidenciar o que há de racional e o que há de irracional 
no páthos. Para o intento de suscitar alguma emoção na plateia, con-
forme mencionado anteriormente, Aristóteles deixa na entrelinha que 
o orador precisa ter um extremo conhecimento da alma humana para 
ser um bom orador. 

Em Semiótica das paixões, de Greimas, observa-se outra perspec-
tiva para o tema das paixões, em que é possível perceber os conceitos de 
paixões desenvolvidos por Platão e Aristóteles ajustados a organização 
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sintática e semântica dos textos, em que as paixões são modalizações 
do ser. Contudo, Greimas não expressa claramente o modo como as 
paixões teorizadas pelos filósofos antigos foi usada para elaboração de 
seu livro sobre as paixões.

 O estudo de Semiótica pode ser associado com o estudo da se-
mântica e da semiologia. Pode-se dizer que a Semiótica é o avanço da 
ciência em relação ao estudo dos signos, tendo em Ferdinand de Saussure 
o principal idealizador, atribuindo à Semiologia o papel de ciência geral 
responsável por estudar os signos. É sabido que Saussure teve funda-
mental importância no desenvolvimento do que viria a ser conhecido 
como o estruturalismo, pois foi ele quem concebeu a língua como uma 
manifestação em texto, cujas partes que o compõem são solidárias e ao 
mesmo tempo interdependentes, em que cada elemento da língua só tem 
valor em oposição a outro. Saussure fez uma retomada da concepção 
de significação dos antigos, principalmente da antiguidade clássica. Essa 
retomada, contudo, foi para reformular o estudo e para inseri-lo no âm-
bito do que viria a ser a Semiologia. Hoje, contudo, afirma-se que: 

A Semiótica é a ciência que estuda todas as linguagens, é uma 
teoria da significação. Como disse Greimas (1979), o trabalho 
da Semiótica é o de explicitar as condições de apreensão e de 
produção do sentido. Por ser pensada como uma teoria do dis-
curso, o sentido é definido como uma rede de relações, ele não é 
algo isolado, assim só há sentido na e pela diferença, isso é o que 
se percebe no estudo referente às paixões (GOMES, 2011, p. 14).

Para Kuhn (1996, apud MOSCHETTI, 2004, p. 46), “a emergência 
de novas teorias é geralmente precedida por um período de insegurança 
profissional pronunciada, pois exige a destruição em larga escala de 
paradigmas e grandes alterações nos problemas e técnicas da ciência 
normal”. Muito mais do que insegurança profissional, a surgimento de 
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novas teorias decorre da busca de explicações mais contundentes para 
o entendimento de como as coisas funcionam, seja em qual área do co-
nhecimento for. Frente a isso, o linguista dinamarquês Louis Hjelmslev 
reinterpreta o pensamento saussuriano do estudo dos signos e estabe-
lece a Semiótica. Para Hjelmslev, a Semiótica estudaria o processo de 
significação do texto, que passa a ser visto pela junção de dois planos: o 
do conteúdo (o significado) e o da expressão (significante). A significa-
ção passa a ser entendida como a relação de dependência que há entre o 
plano do conteúdo e o plano da expressão.

Para mapear como Greimas se apoiou nos escritos de Platão e 
Aristóteles para escrever a obra Semiótica das Paixões, utilizaremos 
como modelo teórico metodológico os conceitos da Historiografia-
linguística. Traçaremos um paralelo entre o que Platão e Aristóteles 
escreveram sobre o tema das paixões e como tais ideias foram abordadas 
por Greimas em Semiótica das paixões. Para Gomes (2011, p. 14):

Greimas & Fontanille (1993) fizeram seus estudos referentes ao 
termo paixão, segundo a Semiótica, a partir dos conhecimentos 
que os filósofos desenvolveram sobre os sentidos. Os clássicos 
viam-nas, em princípio, como o logos e depois como o páthos. Se 
fossem emoção ou razão, somente fariam parte do indivíduo se 
este agisse motivado pelo querer, assim, as paixões são o páthos 
do enunciador instaurado pela ação.

Por meio da historiografia-linguística, o pesquisador da língua 
trabalha consideravelmente com os fatos históricos, em que a busca do 
passado serve para verificar e atestar como ele se encontra no tempo 
presente. Assim sendo, o modelo teórico da historiografia permite que 
o pesquisador adquira uma visão ampla da cultura de determinada 
época, além de permitir que o investigador faça um trabalho de cunho 
interdisciplinar, pois no processo de investigação do passado, conheci-
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mentos de outras áreas são requeridos para que haja um pleno entendi-
mento da construção dos conceitos pesquisados. 

O historiógrafo-linguista trabalha com o que está materializado 
na forma de texto, pois é através dele que é possível compreender mais 
profundamente a realidade passada. Para isso, Konrad Koerner (1996) 
propõem três princípios de análise dos textos antigos, são eles:

a)	 Princípio da contextualização: consiste no levantamento e 
resgate da opinião da época em que o texto foi escrito, re-
montando todo o contexto histórico-cultural do período em 
questão, concepções de língua, concepções políticas e socioe-
conômicas. O objeto desse princípio é identificar como essas 
concepções contribuíram para o pensamento do autor do 
texto, e como elas se fazem presentes no texto.

b)	 Princípio da imanência: consiste no levantamento de informa-
ções e na compreensão total do documento no que diz respeito 
às teorias linguísticas e históricas em circulação da época. 

c)	 Princípio de adequações teóricas: é o momento de verificar 
a atualização do documento. Como as ideias passadas encon-
tram-se dispostas nas teorias atuais. É o momento de con-
fronto do passado com o presente. Observa-se como alguns 
conceitos foram ressignificados no presente. 

Metodologia

A Historiografia-Linguística, segundo Milani (2011), pode tomar 
como objeto de análise um livro ou uma obra, um conceito, ou ainda 
um indivíduo, autor ou obra completa. O instrumento metodológico 
utilizado neste trabalho é o da Historiografia Linguística, que, para 
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Milani (2011), tem função de examinar criticamente a historicidade 
dos conceitos, pois toda produção científica possui um passado, e uma 
história de conflitos entre paradigmas e fontes diferentes. 

A historiografia linguística configurou-se pela interação entre a 
Linguística e a História, aliadas a outras ciências como a Literatura, a 
Arte, a Sociologia, a Filologia, a Psicologia, a Filosofia, tomando “em-
prestado de todas essas áreas algo técnico, porque promove uma revisão 
do documento” (MILANI, 2008 apud MARRA, 2009, p. 10). 

Por meio da historiografia é possível conhecer um pouco do 
pensamento da época, mais precisamente, do pensamento científico da 
época. Ainda com base em Milani (2011), sabemos que os conceitos que 
compõe uma teoria estão fortemente vinculados a obras anteriores, seja 
para dar continuidade a uma ideia, seja para romper com tal pensa-
mento e assim oferecer novos horizontes teóricos. A esse movimento, 
Milani (2011) chama de avanço do conhecimento. 

Ainda sobre avanço científico, especificamente sobre novos mé-
todos de trabalho, Milani (2011) afirma que: 

Nos estudos científicos ou em tudo que se faz, a ruptura respon-
de pelos avanços do conhecimento, pelas inovações, porque são 
precisamente os novos pontos de vista, ou métodos de aborda-
gem, do objeto estudado. Os conceitos não variam, são sempre 
retomados como foram aprendidos, mas todo indivíduo tem 
uma concepção metodológica, para qualquer objeto da nature-
za, sempre diferente de todos os outros indivíduos, por isso tal 
conceito certamente será transfigurado em um conceito dife-
renciado individualmente (MILANI, 2011, p.20, grifos nossos).

Assim, as contribuições teóricas de Koerner e Milani para a 
fundamentação da historiografia linguística são de grande relevância 
para a concretização que é proposta nesse trabalho, que é de deixar em 
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evidência como o estudo paixão feito por Platão e Aristóteles se faz 
presente na obra Semiótica das Paixões e como o estudo das paixões des-
de a antiguidade clássica contribuiu para a compreensão de como um 
enunciador projeta para o texto o conteúdo de seu pensamento. 
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ɁɁ A criação poética de Paulo Henriques Britto

Maísa de Oliveira Mascarenhas 
Goiandira de F. Ortiz de Camargo

Resumo: Na contemporaneidade, o sujeito lírico disperso nas coisas 
do mundo é uma recorrência forte e uma pesquisa nesse sentido 
nos proporciona reflexões de ordem teórica e crítica sobre a poesia 
contemporânea e ilações a respeito das configurações da subjetividade. 
Com base nessas constatações, pretende-se examinar toda a obra poética 
de Paulo Henriques Britto, marcada pela fragmentação do sujeito lírico. 
Nota-se, ainda, em sua poesia a presença do discurso metalinguístico. 
Além disso, é possível perceber que a experiência de leitura de Britto 
atua como componente do processo de criação e subjetivação poética. 
Os estudos de João Alexandre Barbosa (1974), Octavio Paz (1984), T.S. 
Eliot (1989), Hegel (1997), Italo Calvino (1990), Michel Collot (2004), 
Dominique Combe (1999), Alfonso Berardinelli (2007) e Maria Esther 
Maciel (1999) servem como arcabouço teórico para esta pesquisa.
Palavras-chave: Contemporaneidade. Lírica. Subjetividade. Sujeito. 
Paulo Henriques Britto. 

Definição do problema de pesquisa e hipóteses

A consciência de que o ser humano não é uno e, sim, um feixe 
de muitas vozes, que implicam em um espaço para a constituição de 
subjetividades já havia sido percebida pelos poetas do século XIX- es-
pecialmente os poetas franceses – considerados fundadores da moder-
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nidade – Baudelaire, Rimbaud e Mallarmé, que já apontavam para a 
poesia também como voz de uma alteridade. Se Baudelaire mostrou a 
despersonalização do eu lírico, separando-o do eu empírico, Rimbaud, 
com a já antológica afirmação “Eu é um outro”, rompeu com a concep-
ção romântica de sujeito lírico, Mallarmé foi mais além ao enunciar o 
sujeito lírico e sua voz como um efeito de linguagem. A partir daí foi 
apenas um breve tempo para a fragmentação e mesmo a dissolução do 
sujeito lírico na poesia do século XX. Isso aparecerá de forma tão in-
tensa que o poeta do modernismo literário americano T. S. Eliot não só 
tematizará o esfacelamento humano, como também constituirá a forma 
do poema de “verdadeiras colagens de múltiplos empréstimos literários” 
(ROSENFIELD, 1986, p. 89).

Na contemporaneidade, o sujeito lírico esfacelado ou disperso 
nas coisas do mundo é uma recorrência forte. Paulo Henriques Britto é 
um poeta que se destaca no cenário da lírica atual, se dedica ao gênero 
lírico e construiu uma obra densa, cuja fortuna crítica já é considerável 
e cresce cada vez mais. Estreou em 1982, com a publicação de Liturgia da 
Matéria, e, posteriormente, publicou Mínima Lírica (1989), Trovar Claro 
(1997), Macau (2003) e Tarde (2007). Em prosa, escreveu um livro de con-
tos cujo nome é Paraísos Artificiais (2004). Como tradutor, sua produção 
é ainda mais vasta, abrangendo prosa (tanto no campo da literatura 
quanto do ensaio) e poesia. Britto já traduziu cerca de 80 livros, e entre 
os autores estão Thomas Pynchon, Don DeLillo, Philiph Roth, Elizabeth 
Bishop, Lord Byron e Wallace Stevens. Em virtude da sua carreira como 
professor de Tradução do curso de Letras da PUC-Rio de Janeiro, 
publicou muitos artigos. Prestigiado pelo seu trabalho como escritor, 
Paulo Henriques Britto já foi contemplado com quatro prêmios literá-
rios significativos. O Prêmio Portugal Telecom de Literatura Brasileira, 
pela obra Macau (2003), foi concedido pela Portugal Telecom, em 9 de 
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novembro de 2004. Em 2004, recebeu o prêmio Alceu Amoroso Lima - 
Poesia, também pela obra Macau (2003), concedido pelo Centro Alceu 
Amoroso Lima Para a Liberdade e a Universidade Candido Mendes. 
O prêmio Alphonsus de Guimarães na categoria Poesia, pela obra 
Trovar claro (1997), foi concedido em 1997, pela Fundação Bibliotecas 
Nacional. Recebeu ainda o prêmio Paulo Rónai na categoria “Tradução 
de Autores Estrangeiros para o Português”, pela obra traduzida A mecâ-
nica das águas, de E. L. Doctorow, da Fundação Biblioteca Nacional, em 
20 de dezembro de 1995. Sobre a atração que o universo poético exerce 
em si, Britto (1991) confessa: 

A poesia tinha algo de enviesado, uma afetação um tanto irri-
tante; por exemplo, essa coisa de trocar de linha sem mais nem 
menos, sem nenhum respeito pela lógica nem pela gramática, e 
a exploração do som das palavras, uma coisa que eu achava um 
tanto pueril. Mas o que mais me irritava, o que me parecia pior 
de tudo, era a pretensão da poesia de dizer o indizível, de ex-
pressar coisas recônditas, espirituais; o próprio pressuposto de 
que há coisas que vale a pena dizer mas que não podem ser ditas 
com clareza – tudo isso agredia meu sólido racionalismo, que 
sempre prezei pelas muitas vezes que ele me ajudou a preservar 
a sanidade. (BRITTO, 1991, p. 264) 

O sujeito empírico Paulo Henriques Britto pode, historicamente, 
ser situado na contemporaneidade e esse período pode trazer algumas 
implicações no que se refere à forma como ele constrói sua obra poética. 
Zygmunt Bauman, visando à compreensão das questões de identida-
de do homem do século XX, em seu livro Modernidade Líquida (2001), 
considera que o indivíduo do século XX não tem uma identidade fixa, 
estável, íntegra e permanente, mas sim formada e transformada con-
tinuamente, ou seja, ela não é unificada e coerente. O autor   analisa 
a pós-modernidade sob o prisma da liquidez, uma vez que é uma época 

https://colunastortas.wordpress.com/2014/05/15/o-que-e-pos-modernidade-resumo-de-uma-falencia-da-modernidade/
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em que nada é feito para durar, tudo é fluido e a solidez das relações é 
trocada pela descartabilidade, aplicada, inclusive, nas relações humanas. 
Nas palavras do autor “Seria imprudente negar, ou mesmo subestimar, 
a profunda mudança que o adevento da “modernidade fluida” produziu 
na condição humana.” (BAUMAN,2001, p.15) . Isso porque 

As identidades parecem fixas e sólidas apenas quando vistas 
de relance, de fora. A eventual solidez que podem ter quando 
contempladas de dentro da própria existência parece frágil, 
vulnerável, constantemente dilacerada por forças que expõem 
sua fluidez e por contracorrentes que ameaçam fazê-la em pe-
daços e desmanchar qualquer forma que possa ter adquirido” 
(BAUMAN, 2001, p.107)

Acreditamos que, na obra de Paulo Henriques Britto, as diversas 
identidades não unificadas ao redor de um eu coerente podem ser veri-
ficadas, visto que as múltiplas manifestações do sujeito lírico são eviden-
tes. O indivíduo do século XXI, de fato, vivencia, utilizando a certeira 
metáfora de Zygmunt Bauman, um tempo de liquidez no que se refere 
a valores e conceitos, que, se outrora eram absolutos, hoje se esboroam.

É possível notarmos na obra de Paulo Henriques Britto a natureza 
fragmentária do sujeito lírico, visto que a tradicional voz monologante 
abre espaço para a instauração de diversas subjetividades. Tendo isso 
em vista, a presente pesquisa tem como objetivo principal, a partir de 
uma incursão na obra de Paulo Henriques Britto, que compreende os li-
vros Liturgia da Matéria, Mínima Lírica (1989), Trovar Claro (1997), Macau 
(2003), Tarde (2007) e Formas do nada (2012), investigar as configurações 
do sujeito lírico, partindo da hipótese de que o sujeito lírico é destituí-
do de uma unidade e que assume diversas configurações ao desdobrar-
-se em subjetividades. De forma sucinta, buscamos responder a quatro 
questões, norteadoras deste projeto: considerando a atuação acadêmica 



120

e a formação teórica do poeta Paulo Henriques Britto, de que forma isso 
interfere na constituição da subjetividade lírica que se manifesta nos 
poemas? De que modo a tradição se faz presente no lirismo de Britto, 
sobretudo o modernismo brasileiro? Seria possível identificar na obra 
desse poeta contemporâneo uma espécie de fio condutor subjetivo, que 
poderia garantir relativa unidade ao seu projeto poético? Considerando 
que Paulo Henriques Britto, como sujeito empírico, é um indivíduo 
inserido no século XX, é possível notarmos algumas implicações desse 
tempo na constituição da subjetividade poética? 

Justificativa

Sabemos que desde as poéticas clássicas, especialmente a Poética 
de Aristóteles, que a reflexão sobre a literatura é uma constante. No 
século XIX, com os românticos alemães, esse procedimento passou a 
ser incorporado ao próprio texto literário, concebido por eles como 
instância capaz de coadunar poesia e pensamento. Desse modo, a cons-
ciência criadora, que pensa a construção da obra, ficou muito mais 
evidente, seja à margem dos textos literários ou incorporada a eles. 
Basta consultarmos as obras de alguns escritores românticos alemães, 
entre os quais podemos citar Schlegel, Schiller, Novalis, Goethe, entre 
outros, para percebermos que a prática da reflexão sobre o fazer poético 
é uma recorrência. Nota-se, na contemporaneidade, uma assimilação 
dessa prática, ou seja, o ato de debruçar-se sobre a própria composição 
continua sendo uma via fecunda para se alcançar o poético. Não raro o 
leitor se depara, em inúmeros poemas, com uma relação dialógica entre 
exame crítico e criação poética, traduzida em um exercício lúcido de 
reflexão na e pela poesia acerca do processo de composição desta, em 
detrimento da espontaneidade. Tal via aponta ainda para um descentra-
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mento do eu poético, uma vez que o poeta, ao se desdobrar em inúmeras 
subjetividades, incorpora o discurso crítico à enunciação lírica.

É possível notarmos, na obra de Britto, a natureza fragmentária 
do sujeito lírico, o qual se revela cindido, destituído de uma unidade, 
visto que a tradicional voz monologante abre espaço para a instauração 
de diversas subjetividades. Essa característica deve ser investigada, uma 
vez que nos proporciona uma pesquisa de ordem teórico e crítica sobre 
um dos elementos fundamentais da lírica, que é o sujeito lírico. De an-
temão, percebemos na obra desse escritor muitos poemas nos quais há 
a manifestação de um sujeito lírico marcado pela ironia, pelo humor 
sarcástico, que pode ser uma manifestação dessa subjetividade cindida 
e do racionalismo, que é norteador da obra de Britto. É possível notar 
também a presença de uma consciência desencantada, revelada por 
meio de debochadas inquietações e de uma negação do subjetivismo, 
que pode ser outra configuração dessa subjetividade poética. Verifica-se 
ainda, em muitos poemas, uma tentativa de supressão do sujeito lírico, 
o qual, muitas vezes, encontra-se ofuscado na cena poética e deixa pou-
quíssimos indícios de sua existência, o que pode ser considerado outra 
configuração da subjetividade lírica.

Observa-se também a tendência ao fechamento do discurso poé-
tico, visto que a linguagem é frequentemente colocada em evidência e 
voltada para si mesma. O sujeito lírico, em alguns poemas, adota uma 
postura autorreflexiva e problematiza a insuficiência da linguagem e o 
processo de composição do poema. O exercício metalinguístico pode 
evidenciar outra configuração da subjetividade lírica e revelar o cará-
ter múltiplo do sujeito por trás da composição poética, que, cindido, 
revela-se, concomitantemente, crítico e criador ao sondar a própria 
arquitetura poemática. A respeito disso, Maria Esther Maciel (1999) 
destaca que, apesar de antiga, a aliança entre a criação e a reflexão, 



122

muitos poetas concebem ainda hoje a poesia como espaço de reflexão 
crítica e de debate sobre si mesma. Ao estilhaçar a linguagem e muitas 
vezes incorporar à enunciação lírica o discurso crítico, o poeta põe em 
diálogo teoria e prática, crítica e criação, que se espelham e se mistu-
ram. Nas palavras da autora,

Em decorrência dessa autorreferencialidade, a linguagem 
geralmente assume, nessa modalidade poética, a condição de 
sujeito, dando a impressão de que este se faz e se diz simulta-
neamente. [...] O que significa dizer que, ao escrever o poema, o 
poeta-crítico o faz consciente de que sua voz silencia para que 
a linguagem possa dizer por e apesar dele, por saber que, se é 
pela linguagem que o sujeito se constitui, é também nela que 
este se perde enquanto pessoa: o próprio texto o despoja de sua 
pessoalidade. (MACIEL, 1999, p. 23).

Movidos pela tentativa de exploração da autossuficiência da lin-
guagem, esta assume, nesse tipo de produção poética, o lugar do sujeito. 
Nesse sentido, ampliando a nossa reflexão, podemos afirmar que, por 
trás de um poema metalinguístico, situa-se um sujeito múltiplo, cria-
dor e crítico da literatura ao mesmo tempo. Por essa razão, na poesia 
de Paulo Henriques o espaço da metalinguagem surge também como 
lugar para a manifestação de mais uma subjetividade. Ao incorporar ao 
discurso poético à condição de crítico, o poeta corrobora ainda a ideia 
de que o processo de elaboração do poema não se dá de modo gratuito. 

Outra possibilidade de investigação que se abre é a reflexão a res-
peito da presença de subjetividades líricas na obra de Paulo Henriques 
Britto constituídas a partir de leituras feitas pelo poeta. Sabemos que a 
poesia recente amplia o campo de visão de poeta e leitor, levando-os ao 
exercício de uma leitura bastante atenta, guiada pela mínima atividade 
de pesquisa, uma vez que a significação exige de ambos o reconhecimento 
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da tradição que compõe com a construção dessa poesia. Na obra de Paulo 
Henriques Britto, os resquícios da tradição estão presentes. Evidencia-se, 
desse modo, que a memória de leitura do sujeito empírico interfere em 
sua subjetividade, ou seja, as leituras que o poeta faz constituem a fonte 
de criação em sua poesia. O poeta contemporâneo, que é leitor, tem a sua 
disposição um universo imensurável de produtos artísticos e, imbuído de 
todo o conhecimento anterior a ele, de toda cultura clássica, romântica 
e moderna; arrasta criticamente, para a cena poética todo um cabedal de 
instrumentos - resultantes de sua construção como leitor - e de recursos 
para enxergar o seu tempo, a poesia e a sua própria obra. 

Há em alguns poemas rastros de leitura de poetas de formação 
da literatura brasileira, como Carlos Drummond de Andrade e João 
Cabral de Melo Neto. Nota-se, portanto, que a memória das experiên-
cias vividas se mescla, cada vez mais, à memória do lido, e muitas vezes 
a intertextualidade torna-se tão importante quanto a experiência não 
literária. No atual cenário da lírica brasileira, a experiência de leitura 
do legado da tradição literária é um dos principais elementos a serem 
considerados como matéria de criação poética. Isso afirma a continui-
dade e o desenvolvimento da concepção de poesia como relação com a 
tradição, aspecto defendido por T. S. Eliot, que em seu ensaio “Tradição 
e talento individual” afirma:

Nenhum poeta, nenhum artista, tem sua significação completa 
sozinho. Seu significado e a apreciação que dele fazemos cons-
tituem a apreciação de sua relação com os poetas e os artistas 
mortos. Não se pode estimá-lo em si; é preciso situá-lo, para 
contraste e comparação, entre os mortos [...] É necessário que 
ele seja harmônico, coeso, e não unilateral. (1989, p. 39) 

Fábio de Souza Andrade, em artigo publicado na Folha de São 
Paulo, assevera que Paulo Henriques Britto, “Por conhecer bem a tradi-
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ção, recusa-se ao espontaneísmo catártico, soterrado pela urgência do 
presente.” (ANDRADE, 2007). Tal afirmação dialoga com a noção de 
historicidade que permeia a poesia moderna, tema discutido por João 
Alexandre Barbosa em seu livro As ilusões da modernidade (1986). Nesse 
livro, o autor discorre, entre outros aspectos, sobre a leitura que o poeta 
faz de seu tempo atual somada a da tradição literária. O poeta seria 
o responsável por “captar” um determinado tom de sua atualidade e 
absorver a tradição, de maneira a “traduzir” sua época através de sua 
poética. Como afirma Barbosa, “de um lado as circunstâncias moldam 
o poeta em seu tempo; de outro, a maneira de questionar a linguagem 
da poesia que configura o tempo do poema.” (BARBOSA, 1986, p. 15). 
No processo construtivo da poética de Britto é possível perceber que os 
diálogos com os canônicos não se restringem ao mero jogo erudito e ha-
bilidoso, não é algo meramente decorativo, mas a tentativa de delinear 
um estilo próprio e de ressignificar a tradição.

É válido, portanto, examinar toda a obra de Paulo Henriques 
Britto buscando apreender as diversas subjetividades que nelas 
se manifestam e o que contribui para forjá-las na obra do poeta. 
De antemão, e respaldados pela pesquisa preliminar que fizemos, 
constatamos que os estudos de João Alexandre Barbosa (1974), Octavio 
Paz (1984), Hegel (1997), Dominique Combe (1999), Michel Collot 
(2004), Alfonso Berardinelli (2007), Italo Calvino (1990) e Maria Esther 
Maciel (1999) podem servir como arcabouço teórico-crítico para as re-
flexões a respeito das diversas concepções de sujeito lírico. Além desses 
autores, recorremos a Zygmunt Bauman (2001), a Anthony Giddens 
(2002) e a Stuart. Hall (2006) visando à compreensão das questões de 
identidade do homem do século XXI. Examinaremos toda a obra de 
Paulo Henriques Britto buscando investigar detalhadamente o processo 
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de criação literária de Paulo Henriques Britto, situado na confluência 
de uma multiplicidade de heranças culturais disponíveis. 

Objetivos

Esta pesquisa tem como objetivo precípuo contribuir com os 
estudos relativos à teoria da lírica, bem como, ainda mais especifica-
mente, com os estudos relativos à lírica brasileira contemporânea. 
Pretende também contribuir com os estudos relativos à compreensão 
da configuração do sujeito lírico na contemporaneidade e suas impli-
cações contextuais, examinar o sujeito lírico e suas configurações em 
subjetividades na obra do poeta Paulo Henriques Britto, e, consequen-
temente, enriquecer a fortuna crítica desse poeta através de estudos a 
serem publicados e apresentados em congressos e similares e no exer-
cício das aulas na Pós-Graduação. Pretendemos ainda demonstrar de 
que forma a memória de leitura do poeta interfere na criação literária, 
oferecer bases à recepção crítica da poesia contemporânea, ou seja, in-
termediar e instrumentalizar os leitores de poetas em plena atividade 
de criação, o que pode contribuir para a recepção de poesia para além 
do âmbito acadêmico. Por fim, espera-se cumprir créditos do programa 
de pós-graduação stricto sensu em Letras e Linguística em nível de mes-
trado, bem como produzir uma dissertação. Pretendemos fazer a leitura 
de toda a obra de Paulo Henriques Britto, extraindo os poemas que 
constituirão nosso objeto de estudo, além de levantar a fortuna crítica a 
respeito da obra do poeta. À luz da metodologia que Antonio Candido 
e Gilda de Mello e Souza propõem no prefácio do livro Estrela da vida 
inteira (1993), de Manuel Bandeira, selecionaremos poemas representa-
tivos da obra de Paulo Henriques Britto a fim de comprovarmos as ca-
racterísticas recorrentes na obra desse poeta, buscando a relação entre a 
parte e o todo, para que o conhecimento adequado de um poema ajude 



126

na compreensão do sistema geral da obra. Paralelamente, pretendemos 
aprofundar o estudo das obras de alguns autores que fundamentarão 
a base teórica deste projeto, a saber: Georg Wilhelm F. Hegel (1997), 
Italo Calvino (1990), Michel Collot (2004), Dominique Combe (1999), 
Alfonso Berardinelli (2007), Benedito Nunes (2009) e Maria Esther 
Maciel (1999). Além desses autores, recorremos a Zygmunt Bauman 
(2001) e a Anthony Giddens (1938), visando à compreensão das questões 
de identidade do homem do século XXI. 
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ɁɁ Lírica e subjetividade na poesia 
de Ruy Espinheira Filho

Pauliany Carla Martins
Goiandira de Fátima Ortiz de Camargo

Resumo: Esta pesquisa tem como objetivo investigar o que 
tradicionalmente se conhece por lírico e o que leva a poesia de Ruy 
Espinheira a ser lida como poesia lírica. Propomos uma investigação a 
respeito da subjetividade, que vincula sentimento e reflexão, tendo como 
ponto de partida o período literário do Romantismo. Nossa hipótese 
inicial é de que ao dar mais ênfase ao indivíduo e à subjetividade, os 
românticos contribuíram para a consolidação do que tratamos por 
lírica. Para nossa pesquisa, partiremos de autores importantes para o 
Romantismo, como Hegel (1993), Friedrich Schiller (1991) e Victor Hugo 
(2007); para a compreensão da lírica, com base na teoria de Jean-Michel 
Maulpoix (2000); e, por fim, utilizaremos a crítica sobre Ruy Espinheira, 
como Ivan Junqueira (2005) e Iacyr Anderson Freitas (2001), a fim de 
observar como o poeta utiliza-se da subjetividade e cria uma poesia 
notadamente “lírica por excelência”.
Palvras-chaves: lírica, subjetividade, Ruy Espinheira Filho, lírica 
contemporânea, romantismo.

Definição do problema de pesquisa, dos objetivos e das hipóteses

Após ter realizado uma pesquisa no nível de mestrado sobre a 
memória e as autorrestrições na poesia de Ruy Espinheira Filho, pu-
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demos perceber que a obra do autor nos oferece corpus para ir além do 
que alcançamos na escrita da dissertação. Nessa pesquisa, construímos 
um panorama sobre a poesia de Ruy Espinheira Filho publicada até 
2012, evidenciando os momentos da obra em que fica mais evidente o 
tratamento dado à memória e à memória de leitura. Além disso, consi-
deramos também que a insistência em tratar de assuntos que remetem 
à passagem do tempo é uma escolha do autor que o possibilita criar 
poemas diversos para uma mesma temática sem perder a criatividade. 
Entretanto, pelo próprio tempo destinado à realização do mestrado, 2 
anos com possibilidade de prorrogação de 6 meses, outros questiona-
mentos importantes para a compreensão desse poeta foram surgindo e 
não puderam ser respondidos durante o curso. Dessa forma, resolvemos 
estender a pesquisa para o nível de doutorado a fim de investigar esses 
novos questionamentos. É importante ressaltar que a necessidade de 
dar continuidade à pesquisa não é o único motivo que nos impele ao 
doutoramento. Ruy Espinheira Filho tem se consolidado, a cada dia que 
passa, como um dos grandes poetas brasileiros da contemporaneidade. 
Sua poesia tem sido bem acolhida pelo público e pela crítica, prova 
disso é que o autor é bastante premiado, pois ganhou os prêmios Cruz 
e Sousa (1981), Ribeiro Couto (1997), Academia Brasileira de Letras 
(2006) e Jabuti – 2º lugar (2006). Em 2017, foi o homenageado na Festa 
Literária Internacional de Cachoeira, na Bahia.

Em prefácios ou mesmo em orelhas dos livros de Ruy Espinheira 
Filho, críticos como Alexei Bueno (1998) e Ivan Junqueira (2005) afirmam 
que a poesia construída por Ruy é essencialmente “lírica”. Esse é um dos 
nossos primeiros questionamentos para a nova etapa da leitura crítica da 
poesia do autor. O que é ser um poeta “lírico”? Quais características com-
põem uma poesia essencialmente “lírica”? Haveria de fato essas caracte-
rísticas na poesia de Ruy Espinheira? Como esses aspectos essencialmente 
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“líricos” se configuram em sua poesia? Com base nesses questionamentos, 
partimos para uma discussão de base mais teórica a respeito da lírica. 
Com base na pesquisa inicial, realizada no mestrado, temos como hipó-
tese a ideia de que o lirismo na poesia de Ruy Espinheira se constrói na 
articulação entre a memória pessoal, subjetiva, e a memória de leitura. 
Entretanto, percebemos que para compreender bem o que chamamos 
de lírico devemos dar um passo atrás na história, quando o conceito se 
consolidou de fato, e olhar mais a fundo o período do Romantismo.

Enfatizamos que o objetivo geral desta pesquisa é investigar o que 
configura a lírica e como o poeta Ruy Espinheira Filho constrói os seus 
poemas para que ele seja denominado como “lírico por excelência”. Os 
objetivos específicos desta pesquisa são: 1) apresentar e contextualizar 
Ruy Espinheira Filho no cenário contemporâneo; 2) investigar o que 
caracteriza a lírica, tendo como ponto de partida o Romantismo, e re-
lacioná-la com a poesia do autor estudado; 3) ler e analisar a poesia de 
Ruy Espinheira observando a configuração da subjetividade – uma das 
categorias da lírica – em seus poemas.

A proposta inicial é dividir a pesquisa em três partes. No primeiro 
momento, iremos situar Ruy Espinheira filho no cenário contemporâ-
neo brasileiro. Com o apoio da fortuna crítica do autor e de outros tex-
tos críticos e teóricos que tratam da poesia contemporânea brasileira, 
mostraremos as principais características da poesia do autor. Já neste 
primeiro capítulo, deparamo-nos com questionamentos que nos impul-
sionam para a pesquisa do lírico. Se nos voltarmos para a teoria sobre a 
lírica contemporânea, por exemplo, veremos que muitos autores, como 
Michel Collot (2004) e Dominique Combe (2010), apontam como carac-
terísticas principais dessa poesia mais recente um movimento de “estar 
fora de si” criado nas próprias dobras da linguagem, isto é, no poema. 
Entretanto, ao lermos Ruy Espinheira, percebemos que, em certa me-
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dida, o autor se distancia desses aspectos e apresenta, mesmo estando 
na contemporaneidade, uma lírica mais “tradicional”, um sujeito lírico 
mais unificado, mais centrado em si mesmo. Tendo como base a pre-
missa de que Ruy Espinheira é um poeta contemporâneo que constrói 
um sujeito lírico mais centrado, usaremos aqui a teoria de Celia Pedrosa 
(2001) para tratar do anacronismo de alguns poetas contemporâneos. 
Para a autora, um retorno ao passado, seja por formas ou por temas, 
configura um anacronismo que também é uma característica possível 
para a contemporaneidade. Para endossarmos essa discussão, contare-
mos ainda com Giorgio Agamben (2009) e Magnus Enzensberger (2003) 
para tratar do que configura o contemporâneo.

Para o segundo capítulo da tese, propomos uma imersão mais teó-
rica a respeito do que é a lírica a que chamamos de “tradicional”. Para 
isso, vamos apenas tomar notas sobre a lírica antes do Romantismo, 
tendo em vista que uma pesquisa panorâmica capaz de abranger todo 
o percurso da lírica desde os seus primórdios até os dias atuais pro-
vavelmente precisaria de muito mais anos de estudos e muito mais 
páginas de tese do que o período do doutorado nos permite fazer. Por 
esse motivo, o nosso recorte para compreender o fenômeno lírico parte 
do Romantismo, uma vez que acreditamos que foi nesse período que a 
lírica consolidou-se de fato como sendo o gênero da “expressão máxima 
do eu”, pois foi nesse período que o indivíduo e a subjetividade passam a 
ser considerados nas proposições científicas e filosóficas. Nesse sentido, 
a nossa pesquisa se pautará na filosofia de Hegel (1993), tendo em vista 
que esse filósofo foi de suma importância para a definição de lírica e 
para a valorização da subjetividade, nas ideias principais do idealismo 
alemão, movimento filosófico imprescindível para a compreensão do 
Romantismo, e nas teorias de Friedrich Schiller (1991) e Victor Hugo 
(2007) para pensarmos a literatura da época. Salientamos que já neste 
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capítulo recorreremos à obra de Ruy Espinheira com o intuito de inves-
tigar de que modo essa lírica se manifesta nos poemas do autor.

Por fim, já no último capítulo proposto para essa tese, investigare-
mos de que modo Ruy Espinheira configura a subjetividade em sua poesia. 
Optamos por analisar a subjetividade porque acreditamos ser essa catego-
ria uma das mais elementares para compreender o fenômeno lírico, posto 
que esse fenômeno propõe uma visão subjetiva do mundo. Entretanto, 
outros aspectos também fundamentais para a lírica serão evocados, como 
verso, ritmo e imagem, já que analisaremos vários poemas (ainda a defi-
nir) do autor. Propomos que esse seja um capítulo de caráter crítico, no 
qual usaremos tanto da fortuna crítica sobre Ruy Espinheira, quanto dos 
autores do Romantismo que tratam da subjetividade para analisarmos 
os poemas do autor pesquisado. Ao considerar que Ruy Espinheira Filho 
ocupa um importante lugar no cenário da poesia brasileira contempo-
rânea e que a lírica é ainda um conceito a ser minuciosamente estuda-
do, tanto na sua acepção mais tradicional quanto na sua acepção mais 
contemporânea (haveria diferenças, afinal?), é que acreditamos que esta 
pesquisa poderá contribuir para os estudos de poesia.

Justificativa e fundamentação 

A linha de pesquisa “Poéticas da modernidade” do Programa de 
Pós-Graduação em Letras e Linguística tem como objetivo a pesquisa 
das “poéticas da modernidade em suas variadas manifestações e múlti-
plas configurações”, segundo consta no site do programa. O grupo de 
pesquisa intitulado Poética das subjetividades: estudos das configurações 
líricas na poesia brasileira contemporânea, coordenado pela professora Dra. 
Goiandira Ortiz de Camargo, integrava essa linha de pesquisa e tinha 
como principal objetivo ler e estudar a poesia contemporânea brasilei-
ra articulada aos estudos acerca da subjetividade. À época, em meados 
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de 2009 a 2013, cada integrante do grupo foi responsável pela leitura e 
pelo estudo de um poeta contemporâneo a fim de que se ampliasse a 
visão geral sobre o assunto. Assim, foram lidos poetas como Francisco 
Alvim, Arnaldo Antunes, Paulo Henriques Britto, Manoel de Barros, 
Ruy Espinheira Filho e muitos outros nomes da poesia contemporânea 
brasileira. Atualmente, em 2018, o grupo conta com outra configuração 
e parte para uma discussão mais teórica da linha de pesquisa Poéticas da 
Modernidade, ainda assim, esta pesquisa que se propõe aqui visa a am-
pliar e a consolidar os estudos realizados inicialmente por esse grupo de 
pesquisa, além de propiciar uma leitura mais crítica e minuciosa desse 
importante poeta brasileiro. Primeiramente, Ruy Espinheira Filho nos 
chamou a atenção pelo caráter intimista de sua produção poética, uma 
memória de leitura que muitas vezes nos remete à poesia de Manuel 
Bandeira, pelo fato de sua poesia apresentar uma unidade entre a obra 
inicial e a última publicação, desde Heléboro (1974) a Estação Infinita 
(2012), e ainda por apresentar um sujeito lírico impressionado e reflexi-
vo acerca da passagem do tempo – ora temos um eu lírico nostálgico e 
melancólico em relação ao passado, ora temos um eu lírico assombrado 
e resignado ou mesmo iniludível diante do futuro. Por fim, vale res-
saltar a relevância dessa pesquisa diante da própria fortuna crítica de 
Ruy Espinheira Filho. Apesar de ser um poeta que tem ganhado espaço 
e que tem sido premiado, a sua fortuna crítica é ainda relativamente 
pequena e conta com um maior número de resenhas críticas, prefácios 
e artigos publicados em jornais e em revistas. Sua fortuna crítica en-
contra-se também em trabalhos acadêmicos, como a tese de Luciano de 
Menezes Lanzillotti(2012), da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
intitulada “Manuel Bandeira e Ruy Espinheira Filho: poetas da ausência 
e do alumbramento” e a dissertação de Adryano Eysen Rego (2006), 
da Universidade Estadual de Feira de Santana, com o título “Cantos 
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epifânicos da paixão: a poesia lírico-amorosa em Ruy Espinheira Filho”, 
além do livro de Iacyr Anderson Freitas (2001) sob o título “As perdas 
luminosas: uma análise da poesia de Ruy Espinheira Filho”, publicado 
pela EDUFBA. A importância de Ruy Espinheira Filho para a poesia 
contemporânea brasileira pode ser evidenciada também quando críti-
cos e poetas como Paulo Henriques Britto (1996), Alexei Bueno (1998), 
Miguel Sanches Neto (2012) propõem-se a analisar aspectos da sua obra 
seja sob a forma de prefácios e orelhas de livro, seja por artigos publica-
dos em jornais e revistas.

A incursão teórica que propomos é também de suma importância 
para os estudos acerca das “poéticas da modernidade”. Pretendemos com-
preender o que constitui de fato a lírica e sistematizar as categorias desse 
gênero para podermos enxergá-las na poesia moderna e contemporânea.

Basta uma consulta a alguns livros didáticos do ensino médio 
brasileiro ou mesmo aos principais dicionários do país, como o Aurélio 
e o Houaiss, para nos depararmos com o conceito mais tradicional do 
que é a lírica: um gênero textual no qual ocorre a “expressão máxima 
do eu”. Geralmente, nessas mesmas definições mais correntes, a lírica 
é constantemente confundida com a própria poesia. Aliás, é comum 
também que lírica e poesia sejam conceitos tratado comumente como 
sinônimos. Entretanto, ainda partindo de um senso comum e de concei-
tos dicionarizados e ensinados na educação básica deste país, é comum 
também depararmo-nos com poetas considerados “antilíricos”, João 
Cabral de Melo Neto, a título de exemplo, é um desses poetas. Nesse 
sentido, cria-se um paradoxo: se lírica e poesia são sinônimos, como 
seria possível uma poesia “antilírica”? Como seria possível, portanto, 
uma poesia “antipoesia”? Acreditamos, portanto, que lírica e poesia 
nem sempre foram vistas como sinônimos e que apresentam ainda as 
suas diferenças, mas para enxergá-las precisaremos sair do senso comum 
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e buscar na história do conceito o momento em que eles se misturam e 
passam a se confundir. 

Apesar de nossa pesquisa propor um recorte histórico a partir 
do Romantismo, devemos fazer algumas considerações acerca da líri-
ca arcaica. Roosevelt Rocha (2012) afirma em seu texto “Lírica grega 
arcaica e lírica moderna: uma comparação” que há muitas diferenças 
entre a lírica arcaica, produzida entre os séculos VII a. C. e V a. C., e a 
lírica moderna. Uma das principais apresentadas pelo autor é o caráter 
coletivo e pragmático da lírica grega arcaica. As produções poéticas do 
período eram produzidas para serem lidas para um público, além de se-
rem acompanhadas por outras formas de arte, como a música e a dança. 
Além disso, poetas clássicos desse período, como Alceu e Anacreonte, 
construíam um “eu” que já apontavam para uma individualidade, po-
rém muito distinta ainda da individualidade romântica e moderna, 
por exemplo. Isso porque o indivíduo antigo estava totalmente imerso 
na coletividade e dificilmente se distanciava dessa coletividade. Sobre 
esses aspectos, Rocha (2012) afirma:

Sendo assim, a poesia grega arcaica não obedecia às mesmas 
regras e padrões estabelecidos pelos teóricos e poetas do 
Romantismo, ou seja, os ideais de sinceridade e veracidade. Pelo 
contrário, como as composições dos antigos helenos estavam 
inseridas numa cultura da oralidade, na qual as canções apre-
sentassem o “eu”, seja do poeta seja de outros personagens, como 
construções ficcionais inseridas dentro de situações ritualiza-
das, seja em momentos de celebrações de cultos religiosos, seja 
em contextos de festividades particulares, como em casamentos, 
rituais de passagem da puberdade para a maturidade, funerais 
ou mesmo banquetes. E essa é uma característica marcante da 
poesia grega que a diferencia profundamente da nossa poesia 
atual: ela fazia parte do cotidiano dos antigos gregos de tal 



138

modo que a cultura dos helenos é hoje, muitas vezes, chamada 
de “cultura da canção”. (ROCHA, 2012, p. 91)

Um salto na história e veremos que nos períodos pré-românticos 
na história da literatura ainda não tinham consolidado bem a individua-
lidade no que concerne à lírica. A maior parte das produções líricas desse 
período, em especial do Neoclassicismo, seguia manuais de literatura e 
normas bem definidas e que deveriam ser seguidas à risca. A retomada 
de valores clássicos foi tão importante que chegou a ser uma das catego-
rias para se valorizar ou não uma determinada obra. Se os antigos eram 
o próprio ideal de produção artística, logo o bom poeta era aquele que 
melhor imitavam os antigos. Nesse cenário de extremo rigor técnico e 
formal, a individualidade e a subjetividade das produções líricas ficavam 
aprisionadas sob a maestria da forma. Em nossa pesquisa, pretendemos 
abordar rapidamente essas questões que dizem respeito aos períodos pré-
-românticos e antigos, mas não iremos a fundo nesses períodos da história 
porque temos a consciência de que precisaríamos de muito mais tempo 
para desenvolvermos um estudo mais panorâmico. O Romantismo é o 
movimento no qual a noção de individualidade é de fato consolidada, 
tendo como base principal dessa noção os filósofos do idealismo alemão, 
tais como Hegel e Kant. Por sabermos que o Romantismo além de conso-
lidar a noção de individualidade também extrapola os limites artísticos e 
tem sua relevância em outras áreas do saber, como a filosofia e a política, 
é que decidimos fazer esse recorte. Acreditamos que essa percepção mais 
minuciosa do sujeito e da subjetividade é a chave para compreender o que 
chamamos de lírica tradicional.

Diferentemente da produção lírica da antiguidade, a lírica român-
tica e pós-romântica, por exemplo, é produzida não para uma finalida-
de coletiva, mas principalmente para atender a uma leitura individual 
e silenciosa. Essa mudança no modo de recepção indica também uma 
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mudança no modo de produção, visto que o “eu” presente nessa poesia 
é muito mais subjetivo e chega às vezes a se confundir com o “eu” do 
próprio poeta. Além disso, é no Romantismo que a subjetividade passa 
a ter maior relevância do que as regras advindas dos manuais de estética 
e de poética, o que dá início a uma maior liberdade em relação à forma 
– liberdade que terá maior espaço na modernidade. Em seu Curso de 
estética, ao tratar da forma da poesia lírica, Hegel (1993) chega a afirmar 
que a lírica pode tratar de tudo e que forma e conteúdo dependem de 
como o indivíduo expressa a sua subjetividade. 

Pelo que concerne à forma mediante a qual um conteúdo sub-
jetivo passa a ser uma obra de arte lírica, diremos que também 
aqui é o indivíduo, com suas representações mentais e senti-
mentos íntimos, quem constitui o centro. Tudo emana do cora-
ção e da alma ou, mais exatamente, das disposições e situações 
particulares do poeta. (HEGEL, 1993, p. 609)

Hegel atribui muita importância ao indivíduo. Segundo o filóso-
fo, toda a poesia lírica, depende da expressão subjetiva desse indivíduo 
e é por esse motivo que acreditamos que é no Romantismo que a sub-
jetividade torna-se uma categoria ainda mais elementar para a lírica. 
Ao lermos a poesia de Ruy Espinheira Filho percebemos que o poeta 
utiliza-se da memória para constituir a sua subjetividade e por conse-
qüência o seu lirismo. A priori, percebemos algumas das características 
tradicionalmente atribuídas ao lírico na poesia de Ruy Espinheira, 
como a presença de um “eu” marcadamente subjetivo, um verso que não 
abandona a musicalidade e a construção de imagens significativas para 
o poema. Além dessas características mais tradicionais, há outras que 
são próprias do poeta. No livro As perdas luminosas: uma análise da poesia 
de Ruy Espinheira Filho, de Iacyr Anderson Freitas (2001), o autor faz um 
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importante estudo do lirismo de Ruy Espinheira traçando as principais 
linhas de força da sua poesia e afirma:

A despeito do substrato essencialmente polissêmico do fenôme-
no poético, bem como da sua natureza multifacetada, podemos 
identificar algumas linhas de força bem destacadas na obra de 
Ruy Espinheira Filho. De fato, há uma profunda harmonização 
dos mais diversos procedimentos, tanto em nível do discurso 
quanto em nível referencial. Os setores mais distanciados aca-
bam se aproximando, assim, na constituição de um caminho 
comum de aplicação temática. Logo, os balizamentos frisam 
sempre a ausência de sentido existencial, o aspecto devastador da 
morte e do tempo, a perda crescente de todas as certezas e, por conse-
guinte, a necessidade desesperada de retorno ao passado, de eterniza-
ção do sonho, enquanto tentativa de evasão do exílio instituído pela 
realidade. (FREITAS, 2001, p. 131, grifo nosso)

O autor enxerga todas essas linhas de força na poesia de Ruy 
Espinheira Filho, o que nos leva à hipótese de que todas essas manifesta-
ções poéticas características do autor – ausência de sentido existencial, 
aspecto devastador da morte e do tempo, perda crescente de todas as 
certezas, retorno ao passado, eternização do sonho e evasão do exílio 
instituído pela realidade – aliadas às memórias configuram a subjetivi-
dade lírica e o próprio lirismo de sua poesia. 
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ɁɁ Autoria em Orides Fontela e 
Sebastião Uchoa Leite

Alexandre Brito Neves Mariano

Resumo: O recorte temático deste projeto estabelece-se a partir da 
comparação entre a constituição de autoria lírica em Orides Fontela 
e em Sebastião Uchoa Leite. Considerando que estes dois poetas são 
reconhecidos como referências na poesia contemporânea, procedentes de 
uma linha bandeiriana, drummondiana e cabralina, objetiva-se analisar 
as posições axiológicas, que se configuram como autoria, em um corpus 
selecionado de poemas dos ambos poetas. Para tanto, o projeto segue 
uma metodologia de caráter teórico-crítico, analítico e interpretativo, 
baseando-se nas discussões de Bakhtin (2015) sobre o autor, de Adorno 
(2012) sobre lírica e sociedade, de Bosi (2000) sobre poesia-resistência, 
de Eagleton (2008) sobre poema, em diálogo com textos críticos sobre 
Orides Fontela e Sebastião Uchoa Leite.
Palavras-chave: Autoria; Orides Fontela; Sebastião Uchoa Leite; 
comparação; posição axiológica.

Abstract: The thematic cut of this Project is established from the 
comparison between the constitution of a lyrical authorship in Orides 
Fontela and Sebastião Uchoa Leite. Considering that these two poets are 
recognized as a reference in contemporary poetry, coming from a line 
that starts with Bandeira, Drummond and Cabral, it aims to analyze the 
axiological authorship, in a selected corpus of poems of both poets. To do 
so, the project follows a methodology of a theorical-critical, analytical 
and interpretative nature, based on Bakhtin’s discussions on authorship 
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(2015), Adorno on lyric and society (2012), Bosi on resistance-poetry 
(2000), Eagleton on poem (2008) in dialogue with critical texts about 
Orides Fontela and Sebastião Uchoa Leite.
Keywords: Authorship; Orides Fontela; Sebastião Uchoa Leite; 
comparison, axiological position.

Definição do problema de pesquisa e objetivos

Para Mikhail Bakhtin (2015), o autor é um elemento imanente ao 
todo artístico responsável por dar forma ao objeto estético. Nessa visão, 
Bakhtin faz distinção entre o autor-pessoa e o autor-criador, sendo este 
segundo uma espécie de “segunda voz”, como explica Carlos Alberto 
Faraco (2005) ao atestar que “o discurso do autor-criador não é a voz 
direta do escritor, mas um ato de apropriação refratada de uma voz 
social qualquer de modo a poder ordenar um todo estético” (FARACO, 
2005, p. 40). Portanto, o autor-criador não é um ente físico, mas uma 
“função estético-formal” que, posicionada axiologicamente, organiza o 
conteúdo-forma de modo a tornar “artisticamente significativos e con-
cretos os elementos e todas as relações” (BAKHTIN, 2015, p. 173); isto 
é, esse autor condensa um determinado feixe de relações valorativas, de 
valores de mundo e de valores literários, num todo estético. 

Nessa linha teórica do que se entende por autor, este projeto de 
pesquisa visa a um estudo sobre a relação entre o perfil de lírica nos 
poemas de Orides Fontela e de Sebastião Uchoa Leite, mais especifi-
camente visa a um estudo comparativo da autoria na relação entre a 
obra de ambos poetas. Logo, a pesquisa busca apresentar uma leitura 
comparada de poemas selecionados de Fontela e Uchoa Leite, que cons-
tituirão o corpus, a fim de analisar correlações e diferenças no modo 
como cada autor-criador (BAKHTIN, 2015) materializa determinadas 
relações valorativas e constrói o objeto estético. 
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Ambos poetas têm um lastro de produção poética que vai de 
meados ao final do século XX: Orides Fontela começa a publicar no fim 
da década de 1960 e termina no início de 1990, ao passo que a produção 
de Sebastião Uchoa Leite vai de 1962 até os anos 2000, em um contexto 
marcado pelos impactos da Ditadura e em um cenário no qual a litera-
tura estava marcada por uma oscilação entre engajamento e letargia. O 
período é caracterizado, então, por duas linhas de força na poesia: uma 
em que se sobressaía o poema práxis e o marginal e outra ligada sobretu-
do a João Cabral e aos concretistas, em que se destacava o rigor e o zelo 
com a palavra e a forma. Orides Fontela não se encaixa especificamente 
em nenhuma das duas tendências, embora incorporando o extremo 
rigor formal da poesia cabralina ao percorrer o caminho de uma poesia 
meditativa, em que se destacam a brevidade e a concisão. É abundante 
em sua poesia as imagens relacionadas à natureza, o que se contrapõe ao 
contexto metropolitano paulistano em que a autora produziu. 

Já Sebastião Uchoa Leite nunca se declarou herdeiro da linha de 
força e dos paradigmas cabralinos ou concretistas, embora, assim como 
Orides Fontela, incorpore em seus poemas certos valores históricos ad-
vindos dessas linhas. Além disso, Uchoa Leite soube aproveitar elemen-
tos da poesia marginal, “como a desconfiança no poder da linguagem, o 
uso do epigramático, o humor, o coloquial irônico, a paródia, o diálogo 
com a poesia oswaldiana” (ANDRADE, 2014, p. 125), o que não impede 
de se ressaltar a diferença do poeta pernambucano em relação a esses 
elementos que incorpora, já que sua poesia é marcada por um tom mais 
reflexivo, num diálogo profundo tradição literária brasileira e europeia.

Assim, como objetivo geral, a proposta desta pesquisa é apresen-
tar, a partir de uma perspectiva comparativista, uma análise dos poemas 
de Orides Fontela e de Sebastião Uchoa Leite a fim de evidenciar o 
modo particular pelo qual constitui-se a autoria lírica de dois autores 
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herdeiros de uma mesma tradição modernista na medida em que mate-
rializam determinados feixes de relações valorativas. 

Justificativa

A justificativa para a escolha de Orides Fontela e de Sebastião 
Uchoa Leite é a posição de ambos, hoje, como poetas de referência do 
início da contemporaneidade. Os dois começam a publicar na década 
de 1960, quando as obras dos três poetas da modernidade brasileira 
(Manuel Bandeira, Carlos Drummond e João Cabral) já eram públicas 
e consolidadas, poetas estes que são tomados como linha mestra, uma 
linha de força e de referência, por aqueles que se publicaram nos anos 
de 1950 e 1960. É, assim, o caso de Orides Fontela, que estreia em 1969, 
e Sebastião Uchoa Leite, que estreia em 1960, uma vez que este tem 
sua obra produzida numa relação imediata de aprendizado com a obra 
de Cabral e Drummond (LIMA, 2015, p. 471); enquanto que Fontela 
aproxima-se de Bandeira, num estilo intimista e de imagem do pessoal, 
de sensibilidade lírica, e de Cabral (GONÇALVES, 2014, p. 9), numa 
linha de racionalismo, principal linha de força também em Uchoa Leite. 

Nesse caso, como os resultados esperados para este projeto são 
a discussão sobre autoria por meio da comparação entre os poemas de 
Orides Fontela e de Uchoa Leite, a principal contribuição para a Linha 
de Pesquisa de Poéticas da Modernidade, linha à qual este trabalho está 
vinculado, é a reflexão sobre o conceito de autoria mediante as diferen-
ças verificadas entre dois universos estéticos.
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Discussão teórica e metodológica

Este projeto quer, assim, estudar a formação da autoria em Orides 
Fontela e em Sebastião Uchoa Leite no contexto dos valores de mundo 
e de valores literários que seus poemas manifestam, como já se enfati-
zou, atividade feita na perspectiva bakhtiniana do que se entende por 
autoria. Nessa perspectiva em que valores e sentidos estão em jogo, este 
projeto orienta-se também pela ideia de que “o ser da poesia contradiz 
o ser dos discursos vigentes e correntes”, como afirma Alfredo Bosi no 
texto “Poesia-resistência”, do livro O ser e o tempo da poesia (2000, p. 169), 
ou seja, a ideia de que o poema resiste às ideologias dominantes. Este 
livro do crítico e historiador da literatura brasileira constitui-se como um 
importante trabalho sobre a poesia, pois explica a poesia como linguagem 
que se utiliza de procedimentos de significação por meio dos quais se 
institui uma imagem consubstanciada a um tempo histórico e subjetivo. 
Dessa forma, o poema atua como “recusa e invenção”, como combate aos 
hábitos mecanizados de pensar e de dizer, já que, enquanto arte, liga-se a 
determinadas formas de desenvolvimento social, segundo o crítico. 

Nessa concepção de poesia-resistência, de discurso que, a seu modo, 
é “um trabalho que se faz no tempo do corpo (som, imagem) e no tempo 
da consciência enquanto sentido e valor” (BOSI, 2000, p. 226), Alfredo 
Bosi expõe que a resistência tem muitas facetas, indo da “recuperação do 
sentido comunitário perdido” à “crítica direta ou velada da desordem es-
tabelecida” (p. 167), como na poesia-metalinguagem, na poesia-sátira e na 
poesia-utopia. O poema, “enquanto sentido e valor”, resistiria a uma falsa 
ordem construída pelas ideologias, construção que intenta compor uma 
imagem de pseudototalidade ao tentar nomear e dar sentido às coisas. 
Nessa imagem pseudototalizante, valores e sentidos são medidos por me-
canismos de interesse e de produtividade, restando à poesia, “reprimida, 
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enxotada, avulsa a qualquer contexto” (p. 160), assim como o seu produto, 
o poema, realizar-se em uma de suas facetas, como a metalinguagem, por 
exemplo, porque compelida ao silêncio no sistema hierárquico das ideo-
logias dominantes. Bosi afirma então:

Nem todo trabalho torna o homem mais homem. Os regimes 
feudais e capitalistas foram e são responsáveis por pesadas car-
gas de tarefas que alienam, enervam, embrutecem. O trabalho 
da poesia pode também cair sob o peso morto de programas 
ideológicos: a arte pela arte, tecnicista; a arte para o partido, 
sectária; a arte para o consumo, mercantil. Não é, por certo, 
dessas formas ocas ou servis que tratam as páginas precedentes, 
mas daquelas em que a ruptura com a percepção cega do presen-
te levou a palavra a escavar o passado mítico, os subterrâneos do 
sonho ou a imagem do futuro (BOSI, 2000, p. 227).

Assim, a noção de poesia-resistência, de poema que se opõe aos dis-
cursos e valores da ideologia dominante, porque histórico, não deixa de 
inscrever-se também numa dimensão social. Sob essa visão, este projeto 
também concorda com as discussões de Adorno, para quem a referência 
ao social nas obras líricas “revela nelas próprias algo de essencial, algo do 
fundamento de sua qualidade” (2012, p. 66), embora o crítico alemão, no 
texto “Palestra sobre lírica e sociedade”, faça a ressalva de que essas obras 
não devem ser tomadas como objetos de demonstração sociológica. 

A ideia do social como fundamento da qualidade da obra poética 
para Adorno está no fato de esse social não ser externo à obra, mas, 
sim, uma exigência de sua própria configuração linguística, afinal, para 
o filósofo, o material da poesia são os conceitos, ou o material verbal, 
no pensamento bakhtiniano (BAKHTIN, 2011, p. 177). Na visão de 
Adorno, portanto, 
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Nada que não esteja nas obras, em sua forma específica, legiti-
ma a decisão quanto àquilo que seu teor, o que foi poeticamente 
condensado, representa em termos sociais. Determiná-los 
requer, sem dúvida, não só o saber da obra de arte por dentro, 
como também o da sociedade fora dela. Mas esse saber só cria 
vínculos quando se redescobre no puro abandonar-se à própria 
coisa (ADORNO, 2012, p. 68).

Nesse sentido, o comentário ou análise sobre o que representa 
em termos sociais o que foi poeticamente condensado não deve ir além 
da especificidade da própria obra; em outras palavras, o caráter social 
da obra deve ser intuído de sua própria configuração linguística. Esse 
pensamento vai ao encontro da seguinte afirmação de Bakhtin:

Integram o objeto estético todos os valores do mundo, mas 
com um determinado coeficiente estético; a posição do autor 
e seu desígnio artístico devem ser compreendidos no mundo 
em relação a todos esses valores. O que se conclui não são as 
palavras, nem o material, mas o conjunto amplamente viven-
ciado do existir; o desígnio artístico constrói o mundo concreto 
(BAKHTIN, 2011, p. 176).

Tal afirmação corrobora o ponto de vista de Adorno mediante a 
ideia de que o autor, condensa poeticamente relações valorativas. Dessa 
forma, esse autor, que vai ao encontro da concepção de autor-criador 
de Bakhtin, função constituinte e engendradora da obra (FARACO, 
2005), torna-se uma espécie de sedimentação da “relação histórica do 
sujeito com a objetividade” (ADORNO, 2012, p. 72), já que, para o fi-
lósofo alemão, o teor social da lírica não é mera consequência de certas 
relações vigentes, mas é, na verdade, algo espontâneo pelo fato de autor 
(criador) estar circunscrito a uma posição valorativa. 
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	 Essas considerações ratificam a concepção de Bosi de poesia-
-resistência, uma vez que, para Adorno, os objetos estéticos têm “sua 
grandeza unicamente em deixarem falar aquilo que a ideologia esconde” 
(ADORNO, 2012, p. 68), de modo que num poema no qual pareça haver 
um incontestável distanciamento da realidade, este distanciamento, 
na verdade torna-se medida do que há “de falso e de ruim” na própria 
realidade, sendo então o poema “uma forma de reação à coisificação do 
mundo” (ADORNO, 2012, p. 70), ou de resistência mesmo, como enten-
de Alfredo Bosi. A “áspera beleza” dos poemas de Orides Fontela, por 
exemplo, poemas cujo eu-lírico tem pouca voz, segundo Luis Dolhnikoff 
(2015), seria um indício de reação a essa coisificação, posto que a “to-
nalidade afetiva” (COSTA LIMA, 2012, 195), a incidência subjetiva dos 
versos da poeta evidenciam o “amargo e duro ceticismo” do final do 
século XX (DOLHNIKOFF, 2015, p. 13).

Em conformidade a essa discussão sobre lírica, sociedade e re-
sistência, vale, ainda, destacar a concepção de poema da qual se parte 
neste projeto: Terry Eagleton, no livro How to read a poem (2008), sus-
tenta a ideia de que um poema “is a fictional, verbally inventive moral 
statement in which it is the author, rather than the printer or word pro-
cessor, who decides where the lines should end” (EAGLETON, 2008, p. 
25). Tal concepção baseia-se no fato de que mesmo os gêneros em prosa 
também fazem uso de recursos de ritmo, de imagem, de simbolismo, de 
alegoria, de ambiguidade, de metáfora etc, mas são, contudo, indiferen-
tes ao término da linha, que se torna preocupação do poeta como uma 
necessidade de atenção aos padrões rítmicos. Quanto à “moral”, para 
Eagleton ela não é entendida no sentido comum e tradicional da palavra 
na acepção de “bons costumes”, de distinções entre certo e errado, mas é 
entendida como “a qualitative or evaluative view of human conduct and 
experience” (EAGLETON, 2008, p. 28) algo que tem a ver com valores e 
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qualificações. Portanto, “Poems are moral statements, then, not because 
they launch stringent judgements according to some code, but because 
they deal in human values, meanings and purposes” (p. 29). Além dis-
so, poemas são “ficcionais”, porque destacam uma porção de escrita de 
seu contexto imediato e coloca-a em usos mais amplos (“wider uses”, p. 
31). Essa noção ficcional de poema de Terry Eagleton, para ser melhor 
compreendida, pode ser relacionada à ideia de “ficção poética” de Luiz 
Costa Lima, que se define como

objeto de uma indagação que combina reflexividade com aten-
ção para a exploração sensível, material da página ou da tela. 
Tal combinação faz com que a ficção poética, ao mesmo tempo, 
se aproxime da indagação filosófica, pelo perguntar-se sobre o 
sentido ou não sentido das coisas, e dela se diferencie porque 
supõe a exploração do espaço e do som, atributos que, de es-
tritamente materiais, se convertem em integrantes de objetos 
simbólicos (COSTA LIMA, 2012, p. 170).

O diferencial característico dessa ficção, para Costa Lima, é o 
fato de ser ela trabalhada esteticamente, ou ainda, do ponto de vista de 
Eagleton, pelo fato de o autor escolher onde as linhas terminam. 

Por fim, para a discussão sobre autoria, parte-se fundamental-
mente da concepção de Bakhtin de autor-criador, aquele que, na ativi-
dade estética, “reúne no sentido o mundo difuso e o condensa em uma 
imagem acabada e auto-suficiente” (BAKHTIN, 2015, p. 177). Assim, 
distingue-se, como explica Carlos Alberto Faraco (2005), o autor-pessoa, 
que é o escritor e artista, do autor-criador, que realiza uma transposição 
ou reorganização de aspectos do plano da vida para uma nova unidade, 
imagem condensada (FARACO, 2005, p. 39). Esse processo se dá pela 
materialização de certa posição axiológica, frente à realidade vivida. A 
partir dessa posição, de um certo viés valorativo, o autor-criador dá 
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forma ao conteúdo, reorganizando-o esteticamente, por ser ele “um ato 
de apropriação refratada de uma voz social (FARACO, 2005, p. 40). Isso 
implica dizer que, num estudo de perfil de lírica como o que se propõe 
este projeto, as formas de visão de visão de mundo, de posicionamento 
axiológico, e seu consequente acabamento artístico “determinam os 
procedimentos literários” (BAKHTIN, 2015, p. 182) e, por conseguinte, 
na visão de Theodor Adorno, sedimenta uma relação histórica do sujei-
to com a objetividade (ADORNO, 2012, p. 72).

Em consonância com a orientação teórica proposta nesta pesqui-
sa, o caminho metodológico da pesquisa pauta-se numa abordagem de 
natureza qualitativa, pois o tratamento dado ao objeto é de caráter teó-
rico-crítico, analítico e interpretativo. Nesse viés de abordagem, a etapa 
inicial é de cunho bibliográfico, à qual se segue uma etapa de análise e 
de comparação. É assim que se pretende primeiramente a leitura das 
obras líricas de Orides Fontela e de Sebastião Uchoa Leite, situação em 
que se lerá, concomitantemente, as obras teóricas sobre poesia de forma 
geral e sobre autoria. Em seguida, parte-se para a revisão bibliográfica 
dos textos sobre Fontela e Uchoa Leite, a fim de se aprofundar a leitura 
crítica sobre a lírica de ambos. Segue-se a isso a etapa de seleção de 
sete poemas de cada um dos dois poetas que constituirão o corpus a ser 
analisado, seleção baseada nos seguintes critérios de coleta: 

1.	 Formalmente:
a)	 Por extensão do poema, os maiores;
b)	 Por extensão dos versos, os maiores;
c)	 Por sonoridade mais enfática.

2.	 Semanticamente:
a)	 Por temática de teor mais abstrato
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b)	 Por temática de teor mais concreto, a saber, aquela cujo dis-
curso é imediato em relação aos problemas da vida.

Após esse processo de coleta, a pesquisa segue para a etapa de análi-
se dos poemas selecionados, observando a maneira como cada autor-cria-
dor enforma determinados conteúdos por meio do material verbal. Nesse 
momento do desenvolvimento da pesquisa, parte-se especificamente para 
o procedimento comparativo dos poemas de Fontela e de Uchoa Leite 
a fim de se identificar o modo pelo qual se constitui a autoria em cada 
um; quer dizer: o momento comparativo da pesquisa também abarca a 
dimensão interpretativa dos resultados, evidenciando as semelhanças e as 
diferenças entre os perfis de lírica, como também a contribuição para o 
estudo da autoria na linha de Poéticas da Modernidade.

Resumidamente, nesse viés teórico, vê-se que certas produções 
são possíveis por causa de certos valores literários e de mundo vigen-
tes, sem que se desconsidere, no entanto, a possibilidade de um valor 
outrora ignorado ser novamente mobilizado. Dessa forma, as prédicas 
de criação num contexto, bem como os elementos de outras épocas que 
são mobilizados, são valores literários e, por isso mesmo, valores auten-
ticados, aos quais os artistas recorrem sistematicamente em benefício 
de sua própria arte.
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ɁɁ Políticas de apagamento da autoria 
feminina na poesia brasileira

Elis Regina Castro

Resumo: Esta proposta de pesquisa tem por objetivo descrever o 
apagamento e as políticas de apagamento da autoria feminina na 
historiografia literária nacional, pela perspectiva do materialismo 
histórico dialético, na tentativa de correlacionar a exclusão da 
literatura produzida por mulheres pelo cânone literário nacional e o 
desenvolvimento dos meios de produção do Brasil no fim do Império 
até a primeira metade do século XX. Nesse sentido, buscar-se-á 
investigar as relações entre linguagem e economia no Brasil, buscando 
traçar um retrato das mulheres no país no que tange as discussões de 
ilustração, ofício e sufrágio e de como as políticas de apagamento agem 
mediante estas três categorias. Deste modo, estudar-se-á a poética 
de quatro autoras, sendo elas: Narcisa Amália, Auta de Souza, Lila 
Ripoll e Jacinta dos Passos. Enquanto fundamentação teórica e crítica, 
utilizar-se-á os estudos de Raymond Williams (2000), Terry Eagleton 
(2011), Gyorgy Lukács (2016), além das contribuições da sociologia 
feminista classista de Saffioti (2013; 2015), os quais sempre estarão em 
diálogo com a teoria marxista. Como a pesquisa proposta tem como 
base a concepção de humanidade enquanto uma realidade histórica, 
buscar-se-á relacionar os estudos sobre autoria feminina e seu histórico 
apagamento como resultado da cultura característica de uma ideologia 
da classe dominante que compõe a superestrutura social. Além disso, 
procurar-se-á dialogar o objeto da pesquisa com o ensino da literatura, 
processo que legitima a formação de um cânone excludente quanto às 
noções de gênero, etnia e classe. 
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Introdução

A historiografia literária nacional, assim como a formação da 
própria literatura brasileira, apresentam problemas quanto ao siste-
mático apagamento de obras de autoria feminina, pelo não reconheci-
mento da mulher enquanto sujeito cultural e participante da formação 
intelectual nacional. Sendo a literatura um produto da cultura - aqui, 
especificamente, em seu sentido de produção artística e intelectual de 
um povo e por conceber, pela via do materialismo histórico dialético, 
todos os povos, ou mais precisamente a humanidade como uma reali-
dade da história, propõe-se uma discussão para descrever esse histórico 
apagamento da autoria feminina na literatura e, ainda, descrever como 
se deu tal apagamento na historiografia literária nacional. Nesse senti-
do, estudar-se-á a relação de obras de poetas mulheres datadas do fim 
do Império/Primeira República, com o Romantismo brasileiro, até o 
século XX, com o modernismo, dois momentos fundamentais na for-
mação da literatura brasileira. 

Para tanto, o método de análise empregada nessa descrição se 
pautará pela crítica feminista materialista da literatura. Em sua histó-
ria, a crítica feminista possui duas grandes correntes, a anglo-americana 
e a francesa. A primeira problematiza o cânone masculino e, propõe a 
consolidação de uma tradição da autoria feminina pelo resgate de obras 
apagadas; a segunda, marcada pelo pós-estruturalismo francês e pela 
psicanálise, pauta sua pesquisa pela busca de uma escritura feminina. 
Na contemporaneidade, observa-se que a crítica feminista se vale de 
métodos das duas teorias, buscando uma resolução às suas contradições. 

Por conta disso, acredita-se que uma vertente marxista da crítica 
feminista oferece não só a possibilidade de observação de uma escrita 
propriamente feminina, com traços de uma subjetividade feminina ou 
de uma consciência de ser um sujeito-mulher, mas oferece um substrato 
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para o estudo de formas e significados de uma obra literária em sua 
totalidade, além de suas relações estabelecidas com as condições histó-
ricas de produção da literatura. Dessa forma, esta proposta se ocupará 
do estudo das obras poéticas de Narcisa Amália, Auta de Souza, Jacinta 
dos Passos e Lila Ripoll, com vidas, obras datadas do período do roman-
tismo ao modernismo, descritos acima.

Justificativa e fundamentação teórica:

O tema proposto nesta pesquisa diz respeito à descrição do 
apagamento da autoria feminina na historiografia literária nacional, a 
fim de demonstrar as obras das poetas selecionadas como “produtos 
de uma História específica” (EAGLETON, 2011, p. 15), que se relaciona 
com a própria formação da literatura brasileira, especificamente no 
Romantismo. No período pós-independência da República até os fins 
do século XIX e início do século XX, a intelectualidade brasileira en-
gajou-se na elaboração de uma literatura que fosse, de fato, nacional, 
que apresentasse temas e costumes inerentes ao país que se proclamara 
independente. No entanto, neste processo de formação, as mulheres e 
todos os grupos marginalizados e que não tinham acesso aos bens da 
cultura, da educação formal e do poder econômico foram excluídos.

Sabe-se, pelo materialismo histórico e dialético, que “as relações 
sociais entre os homens, em outras palavras, estão em relação estreita 
com a maneira como eles produzem sua vida material” (EAGLETON, 
2011, p. 17). Pode-se compreender, então, que em uma sociedade mar-
cada pelo patriarcado burguês, as manifestações artísticas (em diversos 
âmbitos da arte) são marcadas por essas estruturações sociais, ou seja, 
uma estrutura social que, em sua gênese, posterga à mulher uma con-
dição de submissão e exploração, não só legitima como também possi-
bilita a não inclusão da autoria feminina na literatura. Se as mulheres 
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foram excluídas enquanto sujeitos da cultura do processo de criação de 
uma unidade nacional, isto se deu pela predominância de ideias que 
deslegitimam os direitos da mulheres da participação a vida pública, 
pois “as ideias dominantes de uma sociedade são as ideias de sua classe 
dominante”(EAGLETON, 2011, p.18).

Durante dois projetos anteriores de iniciação científica, que 
culminaram na elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso, obser-
vou-se que toda história da literatura traz consigo uma concepção de 
literatura, a considerar as grandes historiografias literárias nacionais, 
como, Sílvio Romero, José Veríssimo (1998) e Antonio Candido (2014), 
a citar somente algumas. Nessas obras, nota-se a pouca frequência de 
nomes de autoras mulheres e, mesmo aqueles que aparecem, poucas são 
as autoras que permaneceram na circulação geral das obras ou com-
põem o cânone. Apontar a crítica literária nos é importante por ser, em 
nossa perspectiva, um importante agente de poder e, por conta disso, 
de apagamento de determinadas autorias, o que se relaciona àquilo que 
podemos chamar de “misoginia crítica”.

Além disso, interessa-nos também pensar como a autoridade 
crítica foi um fator de “legitimação” da autoria feminina. Não são raros 
os casos de escritoras que hoje conhecemos que sempre são legitimadas 
por serem comentadas por um grande crítico ou escritor abalizado. O 
caso da poeta e jornalista Narcisa Amália, por exemplo, é representativo 
deste fato, mas não é um fato isolado. O crítico Pessanha Póvoa indicou 
o livro de Amália, ao seu círculo de amigos, que contava com Machado 
de Assis, que leu e escreveu uma crônica a respeito de Nebulosas. O ilus-
tre escritor, diz diz, em sua atividade crítica, que “não sem receio abro 
um livro assinado por uma senhora” (ASSIS apud FAEDRICH, 2016, p. 
145). Além disso, ele reconhece o “valor” da obra de Narcisa, no que diz 
respeito ao seu tom lírico e também à “energia não vulgar” de seus ver-
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sos políticos. Ademais, cabe ressaltar que Narcisa foi reconhecida pelo 
então Imperador Dom Pedro II, o qual concedeu uma honraria ao pai 
de Amália, poeta, jornalista e professor de retórica, Joaquim Onofre.

Outro ponto necessário das pesquisas anteriores e que será me-
lhor desenvolvida neste projeto é a forma como as relações sociais de 
produção são determinantes para compreender as ideologias de uma 
superestrutura de determinada sociedade e de como se dá a produção 
artística no interior de uma cultura marcada pelo desenvolvimento do 
capitalismo, que é patriarcal desde sua gênese.

Nas pesquisas anteriores, notou-se, também, que a maior parte 
da crítica feminista produzida até os dias atuais é guiada pelas pro-
posições das vertentes anglo-americana e francesa. A vertente anglo-
-americana, como supracitado, buscava a elaboração de uma tradição 
da escrita feminina na literatura e, por conta disso, propunham uma 
visão destotalizadora do cânone ocidental, marcadamente composto 
por homens, brancos e pertencentes às classes dominantes. A crítica 
francesa, por sua vez, busca demonstrar a iminência de uma èscriture 
féminine ou parler femme e emprega o método de análise das oposições 
binárias homólogas, concebendo a exclusão da autoria feminina como 
um resultado de uma cultura falologocêntrica. A identificação de uma 
escritura feminina, um dos pontos fulcrais dessa vertente, marcada por 
um reencontro da mulher com seu próprio corpo, segue as linhas de 
Julia Kristeva, Roland Barthes, Hélène Cixous, Lucy Irigaray, Jacques 
Derrida e Jacques Lacan (HOLLANDA, 2017).

Já a vertente do feminismo-socialista, também chamada de 
crítica feminista materialista, aqui também chamada de feminismo 
classista, “defende o ponto de vista de que as circunstâncias sociais e 
econômicas nas quais vivem as mulheres e homens são centrais para um 
entendimento da cultura e da sociedade.” (SADLER, 1989, p.24). Como 
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pouco se produz crítica feminista materialista no Brasil, esta proposta 
de pesquisa preocupa-se em compreender a ausência da autoria femi-
nina na historiografia literária brasileira como um produto e problema 
histórico. Não é de interesse da crítica marxista buscar em uma obra em 
que medida ela representa ou não a classe trabalhadora, assim como 
também não vê a obra como puramente um reflexo da sociedade na qual 
ela é produzida, mas lhe interessa mais em que medida uma obra plasma 
os elementos de sua história e capta “a posição das classes em relação ao 
modo de produção” (EAGLETON, 2011, p. 21).

Considerar-se-á para análise das condições de produção e da arte 
e de como tais meios e condições de produção se relacionam com o 
histórico apagamento da autoria feminina na literatura brasileira, as 
obras poéticas de Narcisa Amália, Auta de Souza, Lila Ripoll e Jacinta 
Passos. Essas escritoras estiveram engajadas em um projeto de nação, do 
desenvolvimento não só de uma literatura nacional, mas o desenvolvi-
mento das forças econômicas nacionais.

Escritora do romantismo brasileiro e primeira mulher jornalista 
no país, Narcisa Amália foi uma militante republicana sempre engajada 
pela liberdade política e social da mulher. De Narcisa Amália (2017) 
nesta pesquisa, estudar-se-á Nebulosas, seu primeiro livro de poesia. 
Publicado em 1872 e inscrito na tradição romântica brasileira, com 
exaltação dos temas caros ao período raras vezes é lembrado como uma 
obra representativa da formação da literatura brasileira. 

A diversidade temática dos 44 poemas de sua obra engloba os 
temas “nacionalistas, políticos, da pátria e da natureza, tristes e melan-
cólicos, de saudade da terra e da infância, abolicionistas e antiescra-
vistas”(FAEDRICH, 2016, p. 147). Para Anna Faedrich (2016), Narcisa 
Amália expressa grande proximidade com os românticos, sobretudo com 
os temas do saudosismo, presente em seu poema Resende (seu “éden de 
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encantos”), onde faz paralelo com a Canção do Exílio, de Gonçalves Dias. 
Para Sylvia Paixão, Narcisa “é um dos raros nomes femininos que falam 
de identidade nacional através da exaltação da terra brasileira” (PAIXÃO 
apud FAEDRICH, 2016). Outro tema que permite situar Narcisa Amália 
no Romantismo é o abolicionismo, a qual foi largamente inspirada por 
Castro Alves, a quem chegou dedicar um poema em decorrência de sua 
morte, em 1871. Foi também conhecida como “poeta dos livres”.

Se na obra de Narcisa Amália existe uma vasta presença de um 
viés político, em Auta de Souza encontra-se simbolismo e misticismo, 
categorias questionadas pela crítica Zahidé Muzart (1991). Para a críti-
ca, Auta de Souza é uma das poetas mais lembradas pela sua crítica e 
pela de nossos dias. Segundo a professora Nalva de Souza Leão, em sua 
dissertação de mestrado, contou 65 artigos e menções a Auta de Souza 
até 1986. Foi citada também por Otto Maria Carpeaux, Alfredo Bosi, 
Massaud Moisés e Luís Câmara Cascudo, o qual escreveu um livro: Vida 
e Obra de Auta de Souza. Esses críticos convencionaram a caracterização 
de Auta de Souza como Simbolista e Mística.

Lila Ripoll e Jacinta Passos possuem mais que a atividade criativa 
em comum. Ambas foram militantes do Partido Comunista Brasileiro 
e inscrevem sua escrita em um tempo que segue um período de grande 
acirramento de conjuntura da forma de produção de vida e trabalho no 
Brasil. A partir da década de 20 do século passado, o país acompanhou 
a dinamização do capital em uma perspectiva de modernização, os im-
pactos da greve anarco-sindical de 1917, que ocasionou na fundação do 
Partido Comunista Brasileiro (onde ambas as poetas foram militantes 
ativas, além da política do modernismo. Em suma,

“foi um período de grande efervescência e busca de soluções 
para os problemas do Brasil nos mais diferentes âmbitos, ob-
servando-se o empenho de inúmeros intelectuais em dar ao país 
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uma face nacional e moderna através da valorização de uma 
cultura que integrasse as diversidades” (SOIHET, p. 101).

Lila Ripoll, segundo a crítica convencionada, insere-se na segunda 
geração modernista. Engajada nas letras e nas lutas por uma sociedade 
em que o trabalho não seja forma de subsistência, mas possibilitador do 
desenvolvimento das habilidades humanas e aperfeiçoamento da vida 
coletiva, procurar-se-á utilizar toda a sua obra poética, com oito livros, 
de 1938 com E Mãos Postas, até 1965, com Águas Móveis.

Jacinta dos Passos (2010) traz em sua lírica uma consciência da con-
dição social feminina ao lado de uma ideologia por um mundo mais justo 
e igualitário. Toda a sua lírica é marcada por uma subjetividade projetada 
para o coletivismo, até mesmo quando sua lírica parece rondar e retomar 
a alguns temas recorrentes de sua poesia, como é o tema da infância. Um 
traço característico de todas essas mulheres poetas é a evidência em que 
o sujeito mulher se projeta enquanto eu-lírico (ou eu-lírica) e se coloca 
diante e inserido nas contradições do mundo moderno, além do caráter 
militante perpassado em suas poéticas de resistência.

Um outro fator importante a respeito do apagamento da auto-
ria feminina é o cânone. Dentro desse problema, deve-se considerá-lo 
como formador de gosto: um cânone que apaga a autoria feminina é 
problemático porque cerceia as possibilidades das escolhas dos leitores 
em seu processo de letramento. Não sendo possível, desse modo, que o 
cânone seja, como para Harold Bloom (2008) a-histórico e a-ideológico. 
Deste modo, se toda forma de escrever história está relacionada a algu-
ma ideologia, e se concebemos o cânone literário como um ato político, 
pedagógico e historicizável (GINZBURG, 2008) é justo afirmar que 
elaborar uma crítica feminista materialista é, ainda, pensar uma outra 
perspetiva de educação e ensino de literatura. 
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Se o ensino da Literatura enquanto disciplina escolar é pautado 
pelo inciso III da LDB, o qual visa o desenvolvimento crítico do/a es-
tudantes, insistir no ensino de um cânone excludente no que tange as 
categorias de gênero, raça e classe, é ir contra essa premissa legislativa 
contida na Lei das Diretrizes e Bases da Educação, de 1996. 
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ɁɁ Configurações da lírica homoerótica 
masculina no contexto brasileiro: de 
Gregório de Matos a Horácio Costa

Michael Silva
Jamesson Buarque de Souza

Resumo: O trabalho que segue faz uma apresentação da pesquisa 
Configurações da lírica homoerótica masculina no contexto brasileiro: 
de Gregório de Matos a Horácio Costa de autoria de Michael Silva e 
orientada pelo professor Jamesson Buarque de Souza no Programa de 
Pós-Graduação em Letras e Linguística da Universidade Federal de 
Goiás. A investigação mencionada visa levantar obras poéticas entre os 
séculos XVII e XXI, do contexto brasileiro, nas quais o homoerotismo 
masculino é tematizado. O objetivo é, a partir desse levantamento, 
selecionar entre quatro e cinco delas para analisar se essa poesia lírica se 
desloca de uma configuração escarnecedora, acusativa e/ou repressiva 
para uma afirmativa.
Palavras-chave: Literatura brasileira, Poesia lírica, Homoerotismo.

Abstract: The following work presents the research Configurações da lírica 
homoerótica masculina no contexto brasileiro: de Gregório de Matos a Horácio 
Costa by Michael Silva and guided by professor Jamesson Buarque de 
Souza in the Programa de Pós-Graduação em Letras e Linguística of the 
Universidade Federal de Goiás. The mentioned research aims to raise 
poetic works between the XVII and XXI centuries, of the Brazilian 
context, in which male homoeroticism is thematized. The objective is, 
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from this survey, to select between four and five of them to analyze if 
this lyric poetry moves from a mocking, accusative and/or repressive to 
an affirmative configuration.
Keywords: Brazilian literature, Lyric poetry, Homoeroticism.

Introdução

Todos os caminhos
que se abrem para o mundo

não valem o caminho interditado.
(MOTTA, 1996, p.34)

A pesquisa que intitula este paper, atrelada ao Programa de Pós-
Graduação em Letras e Linguística da UFG em nível de doutorado, in-
vestiga a produção lírica homoerótica masculina no contexto brasileiro, 
compreendendo o período que vai de Gregório de Matos ao Horácio 
Costa. Isto é, do século XVII ao XXI. O objetivo é, a partir de um levan-
tamento, selecionar de quatro a cinco obras representativas, em cada 
século, para analisá-las, a fim de testar a hipótese de que esta lírica no 
Brasil desloque-se de uma configuração escarnecedora, acusativa e/ou 
repressiva para uma afirmativa. 

Nosso projeto se aproxima do esquadrinhamento realizado pelo 
poeta e crítico português Eduardo Pitta (1949) em seu ensaio Fractura: 
A Condição Homossexual na Literatura Portuguesa Contemporânea (2003), 
em âmbito lusitano. Tal intento ainda não efetivado nacionalmente em 
relação à poesia lírica. Alguns poetas em contexto brasileiro foram, pre-
viamente, rastreados por nós. Entre eles: Gregório de Matos (1636-1696); 
Junqueira Freire (1832-1855); Mário de Andrade (1893-1945); Sosígenes 
Costa (1901-1968); Mário Faustino (1930-1962); Roberto Piva (1937-
2010); Antônio Miranda (1940); Antonio Cícero (1945); Caio Fernando 
Abreu (1948-1996); Paulo Augusto (1950-2009); Glauco Mattoso (1951); 
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Ítalo Moriconi (1954); Horácio Costa (1954); Waldo Motta (1959) e 
Alexandre Bonafim (1976), por exemplo. Entretanto, ainda contamos 
com um vazio produtivo no que diz respeito ao século XVIII. 

A metodologia de pesquisa será bibliográfica, tal como enten-
de Vera Teixeira de Aguiar quando sinaliza que este tipo de estudo 
examina textos impressos e/ou digitalizados que incluam o tema de 
atenção (2007, p.10-12). A análise final do corpus será comparativa, em 
uma perspectiva temática longitudinal (LUGARINHO, 2013). A con-
cepção de homoerotismo adotada, a priori, é a mesma de José Carlos 
Barcellos, para o qual este é um conceito, razoavelmente recente nos 
estudos literários, que procura dar conta de como são configurados 
textualmente esse tema, os sujeitos homoeróticos e as representações 
histórico-culturais neles implicadas (2006). A compreensão de lírica 
é aquela indicada por Goiandira Ortiz de Camargo, para a qual esta 
emerge a partir de uma inscrição histórica, de uma memória literária e 
de “vivências circunstanciais instauradas na experiência particular com 
a linguagem” (2016, p.60). 

Da necessidade de pesquisas acerca da 
poesia lírica homoerótica no Brasil

De acordo com o professor Horácio Costa, embora o homoerotis-
mo perpasse a “lírica clássica e encontr[e] seu lugar mesmo na sobrieda-
de do Velho Testamento; insemin[e], na Idade Média, alguns dos mais 
espicaçantes momentos da produção dita escarninha, e encontr[e] alguns 
cultores no Renascimento e no Barroco” (2009, p.279; grifo do autor), 
ainda assim, segundo o autor:

[...] o sentido do passado literário encontra-se em suspenso 
diante da recente inclusão das características sexualmente di-
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versas de sua voz em cena, como se essa pudesse materializar-se 
out of the blue e não no devir ao qual pertence. Essa situação 
está ligada basicamente à falta de memória da expressão ho-
moerótica no ensino e na percepção geral da poesia escrita em 
língua portuguesa. No caso da poesia brasileira, causa espécie que 
o Modernismo, geralmente tido como seu momento mais repre-
sentativo, tenha escamoteado a expressão poética homoerótica, 
ao contrário do que sucede na maioria das literaturas ocidentais, 
inclusive a portuguesa. Privados de modelos e/ou exemplos, 
em resumo: privados de memória, em função do cabotinismo 
da crítica literária - e mesmo de muitos poetas -, correm um 
duplo risco: podem [poetas homoeróticos] sentir-se supérfluos 
no processo como um todo, repetindo a experiência de gerações 
e gerações de congêneres seus no racconto que, ao fim e ao cabo, 
constitui o cânone; e podem considerar que they can do without 
it, enfim: que estão aptos a sobreviver literariamente de modo 
autônomo a esse passado. (2012, p.01; grifos do autor e nossos)

Foi em função dessa lacuna já denunciada pelo professor Horácio 
Costa, em relação à literatura homoerótica no contexto brasileiro, que 
consideramos realizar o levantamento pretendido e, em seguida, as aná-
lises das obras. Para isto, como dito na introdução, serão levantadas e 
lidas obras poéticas do contexto brasileiro nas quais o homoerotismo 
masculino figura e, finalmente, selecionadas quatro ou cinco delas a 
fim de examiná-las para averiguar a hipótese, levantada aqui, se a lírica 
no Brasil desloca-se de uma configuração escarnecedora, acusativa e/
ou repressiva para uma conformação afirmativa, mais tarde. Alguns 
títulos estão, para isto, antecipadamente sendo considerados. Tais 
como: Gregório de Matos: Obra Poética (1990); Obra Poética, de Junqueira 
Freire (1970); Poesias Completas, de Mário de Andrade (2016); Poesias 
Nunca Publicadas de Caio Fernando Abreu (2012); Bundos e Outros Poemas, 
de Waldo Motta (1996) e Homoeróticas, de Horácio Costa (2007). 
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Entretanto, o corpus final de análise só será decidido após finalizado o 
levantamento, realizadas as (re)leituras das obras literárias elencadas 
e a partir de consenso estabelecido com o orientador, levando-se em 
consideração a pertinência dos escritos.

Em relação à análise comparada longitudinal dos poemas das 
obras literárias selecionadas, poder-se-á constatar um percurso linear 
que apresenta poeticamente o tema do homoerotismo masculino a 
partir de um viés escarnecedor, pecaminoso, patológico, acusativo e/
ou repressivo, através de expoentes tal como Gregório de Matos (1636-
1696), já mencionado, até ganhar contornos afirmativos em criadores 
atuais, como Horácio Costa (1954), por exemplo, igualmente citado. 
Constatação que denotaria uma afinação entre realização poética e 
circunstâncias históricas e sociais (CAMARGO, 2011; 2016). Ou, adver-
samente a isto, apurar uma relação não tão linear na qual configurações 
afirmativas coexistem com tratamentos escarnecedores, pecaminosos, 
patológicos, acusativos e/ou repressivos em relação à inscrição do ho-
moerotismo masculino na lírica brasileira.

O estudo pretendido se justificará, notadamente, por acres-
centar mais conhecimento acerca de uma parcela silenciada, em 
grande escala, da produção lírica do contexto nacional, como aponta 
acima o professor Horácio Costa (2012, p.01). Assim como, também 
se justificará pela sua proposta analítica comparada longitudinal 

, inédita em relação à poesia lírica homoerótica do contexto brasileiro. 
Pois, o que há, até o momento, é uma pontualidade (em um poema, uma 
obra, um autor, etc.) dos estudos acadêmicos acerca das configurações 
homoeróticas masculinas na poesia lírica no Brasil (FERNANDES, 2015; 
VALENTIN, 2013; SANTOS, 2015; CHAPLIN, 2010; COSTA, 2010 e 
2009; SALES, 2012), a título de exemplo. Bem como, pela relevância do 



172

problema levantado. E, finalmente, se justificará por constituir-se em ma-
terial de consulta para posteriores pesquisas na área de poesia brasileira.

Esta natureza de investigação comparativa foi realizada por 
Eduardo Pitta (2003), no contexto da Literatura lusitana escrita em 
prosa e em verso, que ele intitulou Fractura: A Condição Homossexual na 
Literatura Portuguesa Contemporânea (2003). Embora Pitta tenha gerado 
um ensaio a partir da sua investigação – o que não será o nosso caso –, 
como resultado da sua pesquisa, ele chega à conclusão de que, em Portugal, 
só se pode falar em uma escritura de contornos mais ou menos gay a 
partir de expoentes como António Franco Alexandre, Joaquim Manuel 
Magalhães, Armando Silva Carvalho, Luís Miguel Nava e Frederico 
Lourenço, por exemplo. Pois, para ele, nomes antecessores como António 
Botto, Mário de Sá Carneiro e Jorge de Sena, por exemplo, figuram 
em uma perspectiva que ele identifica como escritura homossexual. Ou 
seja, a diferença entre uma e outra é que, para ele, a literatura homos-
sexual “reflecte sensibilidades e experiências isentas de sentido político 
pré-determinado” (2003, p.29) e onde as representações da homossexua-
lidade se cristalizaram em descrições meramente de “jogos de sedução” 
entre sujeitos do mesmo sexo (2003, p.30), enquanto a literatura gay 
seria aquela que – como “consequência directa dos motins de Stonewall” 

 – “não dispensa nunca o lastro ideológico” (2003, p.29). Para ele, o 
“homossexual coexiste” [com ambientes sociais/representacionais he-
terossexuais], enquanto o “gay impõe direitos de cidadania” (2003, 
p.29). Isto é, uma literatura gay, para o autor, seria aquela na qual a 
subjetividade homossexual ultrapassasse a questão afetiva em relação 
ao outro do mesmo sexo para abordar também os vários e heterogêneos 
problemas que atravessam a cultura e o sujeito gay pós anos 1960, como 
por exemplo: as agruras de se inserir ou não como sujeito de direitos em 
uma sociedade ainda fortemente heteronormativa, branca, jovem e de 
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classe. Com este sentido político, étnico, social e estético, Pitta alega 
que “fracturas” desta natureza não figuram, ainda, nos textos ficcionais 
e/ou poéticos portugueses – pelo menos até 2003, ano de publicação do 
ensaio. Em função disso, o autor chega a conclusão de que “literatura 
gay é coisa que não existe em Portugal” (2003, p.31). 

Diferentemente do realizado pelo poeta e crítico Eduardo Pitta, 
no entanto, o nosso projeto constituir-se-á enquanto tese acadêmica e 
centrar-se-á, apenas, na produção lírica do contexto brasileiro escrita 
por homens onde o homoerotismo masculino figure como tema fulcral. 
Depois de identificadas mais obras e lidas, serão selecionados quatro 
ou cinco títulos representativos, como afirmado anteriormente, onde o 
tema de enfoque se faça presente.

Por ora, no entanto, é oportuno endossar que evitaremos a di-
cotomia literatura homossexual versus literatura gay empregada por 
Eduardo Pitta, por exemplo, por não termos realizado ainda as análises 
do corpus pretendido. Até o momento, lidamos com o termo homoero-
tismo, utilizado pelo professor José Carlos Barcellos, que:

[...] procura dar conta das diferentes formas de relacionamento 
erótico entre homens (ou mulheres, claro), independente das 
configurações histórico-culturais que assumem e das percep-
ções pessoais e sociais que geram, bem como da presença ou da 
ausência de elementos genitais, emocionais ou identitários es-
pecíficos. Trata-se, pois, de um conceito capaz de abarcar tanto 
a pederastia grega quanto as identidades gays contemporâneas, 
ou ainda tanto relações fortemente sublimadas quanto aquelas 
baseadas na conjugalidade ou na prostituição, por exemplo. 
(2006, p.20; grifo do autor)

Ou seja, em aspectos críticos, o termo empregado a priori por 
nós é frutífero por não impor nenhum modelo pré-determinado a um 
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corpus ainda por examinar. Isto é, que poderá nos fornecer díspares 
configurações disto que denominamos de homoerótico. Ainda de acordo 
com o mesmo professor, embora a adoção de “homoerotismo” no lugar 
de “homossexualidade” possa incorrer em alguma perda política, por 
sua ligação social com formas de resistência, por exemplo, em termos 
de crítica literária o reinvestimento semântico é válido e proveitoso por 
aplicar-se a “[...] qualquer trabalho que não se atenha exclusivamente a 
uma forma específica e bem delineada [historicamente] de relação ou 
identidade homoerótica, como a pederastia grega, a sodomia medieval 
ou as identidades gays contemporâneas” (2006, p.22; grifo do autor). Ou 
seja, no nosso caso, esta abertura semântica do termo ‘homoerotismo’ é 
vantajosa na medida em que a pesquisa será comparativa longitudinal e 
na proporção em que não conhecemos completamente os resultados de 
tal investimento. Isto é, as configurações de homoerotismo masculino que 
encontraremos na poesia de Gregório de Matos, provavelmente, se farão 
presentes sob outras conformações, com nomenclaturas como “sodomita”, 
“fanchono”, entre outras (VALENTIN, 2013), e marcadas, possivelmente, 
de sentidos outros que não as dos arranjos poéticos de um Horácio Costa, 
de um Caio Fernando Abreu ou de um Waldo Motta, a título de exemplo. 
Pormenores que só teremos chances de explorar minuciosamente depois 
de levantadas mais obras, feitas as (re)leituras e realizadas as análises. 
Preferiremos aqui, portanto, pelos motivos acima expostos, empregar a 
expressão homoerotismo, ainda que provisoriamente.

Sobre a premência de fortalecer as pesquisas de literatura ho-
moerótica no ambiente acadêmico brasileiro, o professor Antonio de 
Pádua Dias da Silva diz:

[...] urge desvendar os ainda polêmicos aspectos que gravitam em 
torno da ‘literatura de expressão gay’. Percebemos a necessidade 
dessas reflexões para consolidar esse campo de estudo, na inten-
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ção de que os silêncios, os vazios e questões obscuras sejam diri-
midas, e essa produção/escrita, de temática bastante singular, seja 
levada a sério como literatura, não como manifestação ou registro 
de pessoas homoafetivas que se apropriam do ato de escrever para 
relatar seu cotidiano (falacioso esse discurso que interpreta a voz 
gay na literatura de ficção). (2014, p.69; grifos do autor)

Atentos a esta necessidade é que lançamos mão de tal proposta 
visando a análise do tema na lírica produzida em contexto brasileiro, 
em uma perspectiva, como se disse, comparativa longitudinal. Acerca 
do comparatismo, como forma de análise em Literatura, o professor 
Anselmo Peres Alós diz que vem sendo praticado de maneira sistemá-
tica desde as primeiras décadas do século XX e que, na contemporanei-
dade, se caracteriza tanto como o estudo da literatura para além das 
fronteiras de um país, dos estudos das relações entre literatura, quanto 
a partir das relações da literatura com outras áreas do conhecimento, 
como: a filosofia, a sociologia, a história, entre outras. Ele complementa 
afirmando que, este tipo de abordagem configura-se atualmente tam-
bém como “o estudo das diversas literaturas nas suas relações entre si, 
isto é, na medida em que umas estão ligadas às outras na inspiração, 
no conteúdo, na forma e no estilo” (2012, [s/p]). Este tipo de análise, 
entretanto, não tem a pretensão de atribuir valor de superioridade de 
uma literatura em desfavor de outra.

Para o professor Mário César Lugarinho, por sua vez, o caráter 
interdisciplinar que ganhou espaço nos estudos comparativos de lite-
ratura tem a ver com a frutividade percebida a partir de sua conexão 
com os estudos culturais após, principalmente, a década de 1960. Com 
as contribuições do pensamento pós-estruturalista representado pelos 
filósofos Michel Foucault, Jacques Derrida; com o pós-modernismo de 
um Lyotard; com o pós-colonialismo de um Stuart Hall e de Edward 
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Said, por exemplo, e da força que ganharam o feminismo, os estudos gays, 
lésbicos, queer, de gênero e raciais na sociedade e nos debates acadêmicos. 

Em relação ao comparatismo e seus recentes diálogos interdis-
ciplinares, Lugarinho ainda enfatiza que “Já vai longe o tempo em que 
unicamente interessava ao crítico [literário] descrever as características 
estilísticas do texto ou seu funcionamento em termos semânticos, ou, 
ainda, os aspectos morfológicos [...]” e complementa:

[...] o texto literário deixou de ser o objeto privilegiado pelo crí-
tico em favor do discurso [concepção foucaultiana] literário, na 
medida em que as suas condições de produção é que passaram à 
ordem do dia. Das descrições das condições de produção, passou-
-se a elaboração de uma crítica mais ampla, na qual a escritura 
literária não é mais o único objeto privilegiado de análise - esta 
se dá através do reconhecimento do nicho cultural ocupado pela 
obra e da sua capacidade de articulação com outros saberes a 
fim de que seja elaborada uma análise da cultura, da qual a obra 
emerge e para a qual se destina. (2013, p.54; grifo do autor) 

Assim sendo, nossa análise pretende ser comparativa, a partir de 
um viés de atenção temático longitudinal. Ela encaixar-se-á, portan-
to, nas perspectivas sinalizadas pelos professores Anselmo Peres Alós 
e Mário César Lugarinho acima, na medida em que nos ocuparemos, 
em algum grau, das condições históricas de produção desta lírica en-
focada. Entretanto, levaremos em conta, impreterivelmente, também 
os aspectos imanentes dos poemas analisados. Entre eles: versificação, 
sonoridade, construções linguísticas, imagéticas, subjetivas, retóricas, 
entre outros constituintes.

Por fim, é preciso endossar que o estudo Configurações da lírica 
homoerótica masculina em contexto brasileiro: de Gregório de Matos a Horácio 
Costa se justifica também, além de na pontualidade dos estudos em 
lírica brasileira, pela já considerável esquematização dos estudos de 
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literatura brasileira e homoerotismo na área da prosa: Jurandir Freire 
Costa (1992), Denilson Lopes (2002), José Carlos Barcellos (2006), José 
Luiz F. de Souza Júnior (2007), Mário César Lugarinho (2008), Antonio 
de Pádua Dias da Silva (2008, 2009, 2010, 2012 e 2014) e Flávio Pereira 
Camargo (2009, 2015 e 2017), por exemplo, e o pouco espaço que a poe-
sia recebe nestas publicações. Bem como se justifica pelo ineditismo da 
proposição levantada.
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ɁɁ O clássico e o best-seller em circulação na 
escola: um estudo sobre concepções de 
literatura e experiências de leitura

Iara de Oliveira
Larissa Warzocha Fernandes Cruvinel

Resumo: A escola tem um relevante papel na formação literária do leitor, 
dado que é uma das principais promovedoras de experiências literárias 
aos jovens. Por assumir esse papel formador, as escolas apresentam a 
tendência de privilegiar o contato dos alunos com o cânone literário, 
de modo que a literatura mais voltada para o mercado não encontra 
espaço nas aulas de literatura. Talvez por esse motivo, é comum os 
jovens demonstrarem desinteresse pelas obras que são indicadas pela 
escola e entusiasmo pelas leituras que fazem de outros títulos fora do 
espaço escolar. Em vista desses apontamentos, o objetivo desta pesquisa 
é investigar a maneira como obras clássicas e best-sellers circulam em uma 
escola pública e uma escola privada de Goiânia, a fim de compreender 
como as obras em circulação nessas escolas têm contribuído para 
a formação leitora, assim como observar como são estruturados os 
discursos sobre literatura que permeiam o ambiente escolar. 
Palavras-chave: Formação; Leitura; Literatura; Clássico; Best-seller.

Resumen: La escuela tiene un papel relevante en la formación literaria 
del lector, dado que es una de las principales promocionadoras de 
experiencias literarias a los jóvenes. Por asumir ese papel formador, 
las escuelas presentan la tendencia de privilegiar el contacto de los 
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estudiantes con el canon literario, de modo que la literatura más 
volcada al mercado no encuentra espacio en las clases de literatura. Tal 
vez por ese motivo, es común que los jóvenes demuestren desinterés 
por las obras que son indicadas por la escuela y entusiasmo por las 
lecturas que hacen de otros títulos fuera del espacio escolar. En vista de 
estos apuntes, el objetivo de esta investigación es investigar la manera 
como obras clásicas y best-sellers circulan en una escuela pública y una 
escuela privada de Goiânia, a fin de comprender cómo las obras en 
circulación en esas escuelas han contribuido a la formación lectora, así 
como observar cómo se estructuran los discursos sobre literatura que 
permean el ambiente escolar.
Palabras clave: Formación; Lectura; Literatura; Clásico; Éxito de ventas.

Introdução

O discurso que propaga a ideia de que os jovens não são leitores 
de obras literárias já se tornou um lugar comum na escola e na mídia. 
Na contramão dessa ideia, o professor João Luís Tápias Ceccantini, em 
“Mentira que parece verdade: os jovens não leem e não gostam de ler” 
(2015), chama a atenção para os índices consideráveis de leitura entre os 
jovens, chegando a afirmar que a literatura tem se mostrado “na moda” 
na atualidade. O estudioso aponta também um curioso vínculo dos tí-
tulos informados como lidos pelos jovens com a indústria cultural. 

Diante da parcela considerável de jovens que se declaram leitores, 
a qual é evidenciada pelo estudo de Ceccantini (2015), pode parecer 
que tais leituras são empreendidas visando alguma finalidade da esfera 
pragmática, como as avaliações escolares ou os vestibulares. Entretanto, 
nesse mesmo estudo, baseado nos dados da pesquisa do Instituto do 
Pró-Livro, o pesquisador aponta que 58% dos jovens entre 11 e 13 anos de 
idade buscam leituras por “gosto” ou “distração”. Já 48% dos jovens entre 
14 e 17 anos de idade empreendem leituras desinteressadas. Assim, salta 
aos olhos o modo gratuito desses sujeitos ao lidarem com as leituras de 
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obras literárias, algo que o investigador denomina de “desescolarização” 
da leitura, visto que são práticas que se afastam das comumente opera-
das pela escola. 

O paradoxo entre os altos índices de vendas de obras juvenis e 
de leitura dos jovens dessas obras e a ideia de que “os jovens não leem” 
revela o conflito existente nas vivências do jovem leitor no que diz 
respeito ao que “deve” ser lido devido às imposições escolares e ao que 
eles realmente manifestam “desejo” de ler. As indicações literárias feitas 
pela escola tendem a privilegiar o cânone estabelecido previamente pela 
crítica e pela teoria literária por variados motivos: dentre eles devido ao 
extenso rol de conteúdos do componente curricular que deve ser cum-
prido e as poucas horas de aula de literatura, a falta de hábito de leitura 
também dos professores, que, em muitos casos, não são leitores e, dessa 
forma, apresentam dificuldades para acompanhar o que é lançado no 
mercado, entre outros motivos. Em vista disso, talvez seja mais cômo-
do o docente se apegar à tradição literária brasileira, com obras que já 
receberam o aval do tempo e da academia e que dispõem de material 
crítico, oferecendo apoio às aulas de literatura e, consequentemente, 
concedendo mais segurança ao professor.

As experiências de leitura promovidas pela escola adquirem, mui-
tas vezes, ares de obrigação, realçada pela necessidade de avaliação que 
é própria ao ensino escolar. Ao contrário disso, há uma ampla gama 
especializada do mercado editorial que busca proporcionar – e obter 
lucro com isso - aos jovens obras literárias que envolvem práticas de lei-
turas confortáveis, com temáticas ligadas as suas vivências e interesses 
mais imediatos. Essas obras são respaldadas por uma forte campanha 
de marketing, que se estende para outros produtos, como camisetas 
e broches com imagens ligadas ao mundo ficcional, além de serem 
adaptadas em outros suportes e linguagens, como em filmes e séries 
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televisivas com ostensiva divulgação publicitária. Todos esses aspectos 
ligados ao marketing colaboram para que certas obras literárias se tor-
nem conhecidas entre os jovens e, consequentemente, compartilhadas e 
amplamente difundidas.

Esta pesquisa, para além de buscar definições estanques das obras 
clássicas e dos best-sellers, as quais podem cair em categorizações pouco 
produtivas de “alta literatura” e “baixa literatura”, pretende observar o 
papel que as obras literárias assumem para a formação do leitor. Em 
vista disso, será investigado como ocorre a circulação de literatura ca-
nônica e de literatura de mercado em uma escola pública e em uma 
escola privada, com a finalidade de perceber se o contexto dos leitores 
e das escolas influencia ou não na circulação dessas obras. Pretende-se 
também averiguar quais são as concepções de literatura que circulam na 
instituição escolar, por meio de entrevistas com os coordenadores peda-
gógicos, com os professores de literatura, os bibliotecários e os alunos. 

Em busca de compreender se a literatura de mercado deve ser 
legitimada pela escola, serão utilizados diferentes instrumentos de 
pesquisa, como observação ativa da circulação do livro na escola, mo-
dos de leitura literária na sala de aula, eventos promotores de leitura, 
entrevistas e diários de leitura com o responsável pela coordenação 
pedagógica, o professor de literatura, o bibliotecário e os alunos de 
uma turma de 8° ano do Ensino Fundamental II tanto da escola pú-
blica quanto da escola particular.

É preciso ressaltar que ainda há muito a ser feito em termos de 
pesquisa acadêmica para se compreender a influência da circulação de 
diferentes livros na formação de leitores, as concepções de literatura 
que permeiam o espaço escolar, assim como as relações entre as leituras 
realizadas pelos jovens leitores na escola e as de livre-escolha fora do 
ambiente escolar. Portanto, a percepção de literatura dos sujeitos cons-
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tituintes das instituições escolares em questão é o que confere vivacida-
de à pesquisa, pois ela parte da experiência dos sujeitos na condição de 
leitores para problematizar as formas de circulação do livro e as práticas 
leitoras dentro e fora da escola.

Justificativa e fundamentação teórica

A leitura literária em âmbito escolar, das séries iniciais ao Ensino 
Médio, tem um importante papel educacional, visto que atua em vários 
estratos da escolarização, como no auxílio aos processos de alfabeti-
zação, na aquisição da linguagem e de repertório sociocultural, assim 
como na formação humana por trazer em seu cerne a complexidade da 
própria vida, como aponta Antonio Candido (1972) em “A literatura e 
a formação do homem”. Esse papel formador parece estar ligado, sobre-
tudo, à literatura canônica.

Foi no contexto escolar, nessa situação de recomendar títulos a 
serem lidos para, posteriormente, serem trabalhados em sala de aula 
que as obras literárias passaram a ser adjetivadas como “clássicas”. De 
acordo com Marisa Lajolo essa palavra deriva do latim classis que sig-
nifica classe de escola: “no tempo em que a escola mandava seus alunos 
lerem apenas autores latinos e gregos, esses autores começaram a ser 
chamados de clássicos por sua leitura recomendada às classes, isto é, por 
serem adotados nas escolas” (LAJOLO, 2018, p. 29). Com o passar do 
tempo, essa adjetivação passou a indicar aquelas obras com garantia 
de qualidade. E é essa concepção de livros clássicos que permanece na 
contemporaneidade e inevitavelmente permeia a escola. 

Diversos estudos teóricos e críticos ao longo da história buscaram, 
de certo modo, definir os limiares dos clássicos e suas respectivas carac-
terísticas definidoras e, porventura, nota-se dentre essas publicações o 
uso do termo canônico para atribuir o mesmo sentido de “referência” e 
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“excelência” literária. Nesse sentido, na publicação de O cânone ocidental 
(1995), Harold Bloom elabora uma seleção de obras canônicas, de acordo 
com um critério de julgamento de ordem pessoal, bem como apresenta 
uma visão demasiadamente elitista de literatura. Assim, Bloom afirma: 
“a gente só entra no cânone pela força poética, que se constitui basica-
mente de um amálgama: domínio da linguagem figurativa, originalida-
de, poder cognitivo, conhecimento, dicção exuberante” (BLOOM, 1995, 
p. 36). Observa-se que o pensamento do estudioso quanto ao cânone 
é marcado pela ideia da originalidade, do choque, da estranheza e do 
hermetismo como aspectos indispensáveis para tal adjetivação.

De maneira semelhante, em Por que ler os clássicos? (2007), o es-
critor italiano Italo Calvino também apresenta uma seleção de obras 
consideradas como clássicas, assim como elencará algumas propostas de 
definição da obra clássica, dentre elas, uma chama a atenção: “os clás-
sicos são aqueles livros que chegam até nós trazendo consigo as marcas 
das leituras que precederam a nossa e atrás de si os traços que deixaram 
na cultura ou nas culturas que atravessaram (ou mais simplesmente na 
linguagem ou nos costumes)” (CALVINO, 2007, p. 9). Essa afirmativa 
indica a ótica de que as obras clássicas teriam por sua natureza a habili-
dade de resistir ao tempo e, mesmo depois de décadas ou séculos, con-
tinuar irradiando significados e provocando aos leitores experiências 
marcantes e singulares de leitura.

Por outro lado, é possível observar que existem também obras 
mais direcionadas para o mercado, as chamadas literaturas de mercado 
ou best-sellers. De acordo com Regina Zilberman “os primeiros best-sellers 
apareceram nas décadas iniciais do século XVI, que contavam com um 
público instalado nas cidades que cresciam em população e riqueza” 
(ZILBERMAN, 2008, p. 88). O surgimento dessas obras se deu a partir 
da percepção da indústria livreira de que determinados livros eram, de 
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fato, mais rentáveis do que outros. Assim, com o passar dos anos e com 
a evolução tecnológica desde Gutenberg, a literatura de mercado foi se 
tornando cada vez mais um campo especializado que passou a envolver 
mais indivíduos no processo de elaboração do livro, em atividades como 
a investigação dos anseios do público leitor e o levantamento das temá-
ticas em voga em determinado contexto sócio-histórico, entre outras. 

Zilberman destaca, em sua leitura sobre os estudos da Estética da 
Recepção, que “o leitor constitui um fator ativo que interfere no proces-
so como a literatura circula na sociedade. Só que a ação do leitor não é 
individualista [...] as épocas ou as sociedades constituem horizontes de 
expectativa dentro dos quais as obras se situam” (ZILBERMAN, 2008, 
p. 93). Evidencia-se, assim, como o horizonte de expectativa é modi-
ficado com o fluir do tempo, assim como as produções literárias e os 
leitores, de maneira que obras consideradas, por exemplo, vinculadas ao 
mercado no momento de seu surgimento, como os folhetins, podem so-
frer variações nas formas como serão lidas e julgadas ao longo do tempo. 
Em vista disso, não parece frutífero insistir em fincar fronteiras rígidas 
entre os ambientes literários, pois há o risco de cair numa estratifica-
ção como se as obras não tivessem a mesma “cidadania literária”, como 
aponta Lajolo (2018, p. 18). Por outro lado, o espaço de leitura deveria 
ser algo democrático e agregador para a formação do jovem leitor.

Umberto Eco (2011), em Apocalípticos e integrados, retoma a vi-
são de teóricos da escola de Frankfurt, como Theodor Adorno (1985), 
sobre a indústria cultural. Eco considera, de forma irônica, que esses 
teóricos, denominados por ele como apocalípticos, permitem ao leitor 
entrever “sob o derrocar da catástrofe, a existência de uma comunida-
de de ‘super-homens’, capazes de se elevarem, nem que seja através da 
recusa, acima da banalidade média.” (ECO, 2011, p.9), revelando uma 
postura elitista ao pressupor que “a cultura é um fato aristocrático, o 
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cioso cultivo, assíduo e solitário, de uma interioridade que se apura e 
se opõe à vulgaridade da multidão.” (ECO, 2011, p.8). Por outro lado, ao 
apresentar as comuns críticas direcionadas aos mass media e as proposi-
ções defensivas da cultura de massa, o estudioso italiano defende que o 
homem não é sempre o mesmo, bem como os suportes literários estão 
também em constante mudança, modificando as práticas de leitura. 

	 Para Umberto Eco (2011) existem “níveis” de cultura, o alto, o 
médio e o baixo, e as obras literárias circulam entre esses níveis, o que 
ele chamará de “transmigração de estilemas”. O escritor italiano faz 
ressalvas antes mesmo que seja equivocadamente interpretado, assim, 
atenta para o fato de que os níveis não são classistas, não indicam graus 
de complexidade e também não correspondem com níveis de validade 
estética. Nessa ótica de abordagem, Eco (2011) defende que determina-
dos produtos emergem de um dado nível e pode ser fruído por outros 
níveis, de modo que a leitura de um determinado sujeito pode variar 
entre os níveis sem ser vista como algo pejorativo, pois se trata de um 
“acordo” do leitor consigo mesmo de “subir” ou “descer” de nível. Com 
relação a isso, Eco aponta:

entre o consumidor de poesia de Pound e o consumidor de um 
romance policial, de direito, não existe diferença de classe social 
ou de nível intelectual. Cada um de nós pode ser um e outro, em 
diferentes momentos de um mesmo dia, num caso, buscando 
uma excitação de tipo altamente especializada, no outro, uma 
forma de entretenimento capaz de veicular uma categoria de 
valores específica. (ECO, 2011, p. 58)

	 Os “níveis” de cultura abordados por Eco (2011) podem contribuir 
para afastar e problematizar o olhar de certo modo preconceituoso da 
instituição escolar em direção às leituras de literatura de mercado em-
preendidas pelos jovens leitores. Como foi evidenciado acima, o transitar 
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entre os níveis é um movimento legítimo, de direito e de livre-escolha do 
leitor e as obras literárias de um nível baixo podem adquirir ascensão, 
conforme os horizontes de expectativas se modificam em cada época e 
sociedade. Por isso o objetivo indispensável de atividades que visam for-
mar leitores ou estimular a leitura deve consistir em alargar o horizonte 
de leitura dos alunos para que eles vislumbrem as dimensões do literário.

A falta de intimidade dos professores para com a literatura, entre 
outros motivos, gera uma dependência pela mediação mercadológica 
das editoras, as quais são conhecedoras dos interesses escolares mais 
imediatos e selecionam, por meio de catálogos, as obras que podem 
ser adotadas pela escola. Para Zilberman & Lajolo “livros destinados 
ao público escolar são muitas vezes escolhidos a partir de pressupostos 
pedagógicos contemporâneos, mas ainda assim tão pedagógicos quanto 
o patriotismo e obediência” (ZILBERMAN & LAJOLO, 2017, p. 67). 
Desse modo, os catálogos das editoras enviados às escolas já indicam 
no corpo do texto os chamados temas transversais com a finalidade de 
facilitar o trabalho do professor e atender ao pragmatismo educacional. 
Essas obras, frequentemente com fins didáticos, podem não ser tão 
atrativas para os jovens leitores se comparado aos livros indicados pelos 
“booktubers” ou aqueles que, recentemente foram adaptados para uma 
série ou um filme, o que pode ocasionar certo desestímulo para com as 
sugestões de leituras advindas da escola. 

O levantamento para averiguar se já há estudos acadêmicos que se 
debruçam sobre a influência da literatura de mercado na formação lei-
tora constatou que há ainda poucos estudos que versam sobre esse tema. 
Entre eles encontra-se a monografia de Cíntia de Freitas Assis (2016) 
por meio da qual buscou investigar se a prática de leitura de best-sellers 
influenciaria em outras buscas literárias e, através da pesquisa de campo 
realizada com alunos do Ensino Médio do Colégio Claretiano, situado 
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em Goiânia, confirmou a hipótese de que esses títulos influenciam o 
gosto pela leitura. Ademais, um interessante artigo de Sara Goretti 
Ferreira, Ray da Silva Santos e Camila Ferreira de Carvalho (2017) pro-
curou evidenciar, por meio de uma pesquisa bibliográfica, as causas da 
negação de espaço para essas obras best-sellers circularem nas atividades 
de letramento literário propiciadas pela escola.

Entretanto, a pesquisa aqui proposta se particulariza dentre esses 
outros estudos científicos em vista do objetivo de mostrar e compreen-
der com certa amplitude como as várias vozes sobre julgamento de valor 
transitam na escola e compõem a subjetividade do leitor. Tais vozes aca-
bam por se tornar um amálgama na sua formação literária em processo 
e influenciam, em grande medida, na concepção e na percepção que esse 
leitor tem de literatura e nos juízos de valor que ele comumente lança 
mão para qualificar as obras que lê. 

Objetivo geral

Compreender de que maneira as concepções de literatura e as 
experiências de leitura que permeiam a instituição escolar pública e 
privada têm contribuído para a contínua formação do jovem leitor.

Objetivos específicos:

Observar de que maneira as obras literárias categorizadas como 
literatura canônica e como literatura de mercado têm contribuído com 
a formação literária do jovem;

Investigar como ocorre a circulação de literatura canônica e de 
literatura de mercado em uma escola pública e em uma escola privada 
de Goiânia, a fim de perceber se os contextos escolares dos leitores in-
terferem ou não na circulação dessas obras;
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Averiguar quais são as concepções de literatura e as experiências de 
leitura dos coordenadores pedagógicos, dos professores de literatura, dos 
bibliotecários e como essas influenciam nas práticas de leitura dos alunos;

Averiguar quais são as concepções de literatura, as experiências 
de leitura dos alunos e quais os juízos de valor que esses jovens leitores 
lançam mão para qualificar as obras literárias que leem;

Observar e problematizar quais os interesses mais imediatos os 
jovens leitores dos dois contextos escolares buscam atingir por meio 
das suas escolhas literárias e se esses têm sido atendidos pelas obras 
lidas por eles.

Metodologia

Para contemplar os objetivos almejados pela pesquisa, será rea-
lizado um levantamento bibliográfico de obras críticas e teóricas que 
discorrem sobre a formação do leitor literário, sobre a literatura de 
mercado e a literatura canônica. O alicerce teórico e crítico desta pes-
quisa conferirá base para compreender o percurso histórico de como 
essas adjetivações da literatura foram sendo construídas e atribuídas a 
fim de observar como em cada contexto sócio-histórico e os seus res-
pectivos indivíduos pensaram sobre esses ambientes literários. Além 
de compreender em que medida essas concepções contribuíram para 
o modo como os leitores contemporâneos concebem a literatura e suas 
respectivas manifestações.

A base teórica e crítica conduzirá a pesquisa a realizar de ma-
neira mais preparada e fundamentada a pesquisa de campo, a qual se 
empenhará em confirmar ou não a hipótese de que as concepções de 
literatura, as experiências de leitura, bem como as obras literárias que 
permeiam a instituição escolar pública e privada têm contribuído para 
a contínua formação do jovem como leitor literário. Para além disso, a 
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pesquisa sustenta também a hipótese de que as escolas emitem discursos 
que sacralizam a literatura canônica já reconhecida e a leitura literária 
de modo geral, os quais colaboram para alargar a dificuldade que a lite-
ratura de entretenimento tem para circular nas escolas. Cabe justificar 
a escolha do campo da pesquisa-ação em duas escolas, a qual se deu a 
partir do objetivo de investigar dois contextos específicos formação do 
jovem leitor no que se refere ao trabalho literário, o da escola pública e 
o da escola privada.

A coleta de dados será realizada durante o primeiro bimestre leti-
vo de 2019, com uma turma de 8° ano do Ensino Fundamental II de cada 
escola referida, devido à pressuposição de que nessa série os leitores 
são mais maduros e ainda não estão afligidos pelas demandas escolares 
focalizadas nos processos seletivos, como os vestibulares, o ENEM e 
outros. Essa particularidade escolar foi considerada porque poderia de 
algum modo dificultar a intervenção da pesquisa nas escolas, bem como 
diminuir a adesão dos alunos no que tange ao assunto pesquisado.

Os instrumentos para coletar os dados indispensáveis para a 
pesquisa consistem em: observação sistematizada do ambiente escolar, 
entrevistas gravadas concedidas pelos sujeitos da instituição escolar e 
diários de leitura de um livro favorito ou do último livro lido produ-
zidos pelos alunos. Tudo isso com a finalidade de perceber a maneira 
como as concepções de literatura dialogam ou divergem das práticas 
fomentadoras do hábito de leitura empreendidas por essas duas escolas 
de Goiânia e perceber, sobretudo, a bagagem de leitura desses sujeitos. 

Importante frisar o fato de que o projeto de pesquisa e os ins-
trumentos de coleta de dados passarão pela aprovação Comitê de 
Ética da Universidade Federal de Goiás a fim de preservar os sujeitos 
participantes de qualquer dano ou constrangimento. Assim, por meio 
dos Termos de Consentimento Livre e Esclarecido e dos Termos de 
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Assentimento Livre e Esclarecido, os sujeitos em colaboração com a 
pesquisa estarão cientes da natureza da pesquisa e de maneira alguma 
serão expostos ou identificados.

A partir da imersão nos dois ambientes escolares respeitando 
as particularidades de cada instituição e os respectivos dados obtidos, 
haverá a sistematização desses dados. Em seguida, se realizará a análise 
atenta e crítica dos resultados obtidos com a pesquisa de campo, os 
quais poderão ou não estar de acordo com a hipótese da pesquisa. Após 
esse trabalho, será iniciado o período de escrita da dissertação, que será 
organizada em quatro capítulos: o primeiro dedicado à formação de lei-
tores, o segundo concentrado nas elucidações teóricas e críticas acerca 
do cânone e do best-seller, o terceiro capítulo se dedicará a descrever mi-
nuciosamente a metodologia da pesquisa e o quarto capítulo se ocupará 
da amostragem e da análise dos dados.
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ɁɁ A masculinidade hegemônica em dois 
romances de Daniel Galera

Luiz Gustavo Osório Xavier
Renata Rocha Ribeiro

Resumo: A proposta desta pesquisa é a de analisar a construção e 
representação da(s) masculinidade(s) apresentada(s) nos romances Mãos 
de Cavalo (2006) e Barba ensopada de sangue (2012), de Daniel Galera. 
O objetivo principal é o de examinar como é realizada a construção 
identitária da masculinidade nas duas narrativas e, a partir disto, verificar 
se há uma aproximação ou um afastamento de aspectos característicos 
da “masculinidade hegemônica”, conforme definido por Connell (1987), 
e posteriormente revisado por Connell e Messerschmidt (2013). Além 
deste conceito, serão considerados na análise das narrativas os conceitos 
de “gênero”, tendo como suporte teórico principalmente os trabalhos 
de Connell (2013, 2015, 2016), e de “homossociabilidade”, conforme 
apresentado por Sedgwick (1985). Também serão considerados trabalhos 
que discutem características estéticas e temáticas da literatura brasileira 
contemporânea, como os de Beatriz Resende (2008, 2014), Flávio 
Carneiro (2005), Regina Dalcastagnè (2012), e textos que compõem a 
fortuna crítica de Daniel Galera.
Palavras-chave: Gênero; Masculinidade; Literatura brasileira; Literatura 
contemporânea.

Abstract: The purpose of this research is to analyze the construction 
and representation of the masculinity(ies) presented in the novels Mãos 
de Cavalo (2006) and Barba ensopada de sangue (2012), by Daniel Galera. 
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The main objective is to examine how the construction of masculinity is 
executed in both narratives and, then, verify if there is an approximation 
or a deviation from characteristic aspects of the “hegemonic masculinity”, 
as defined by Connell (1987), and later revised by Connell and 
Messerschmidt (2013). Besides this, other concepts will be considered in 
the analysis of the narratives, such as “gender”, having Connell’s works 
(2013, 2015, 2016) as the main theoretical support, and “homosociality”, 
as presented by Sedgwick (1985). Also, works that discuss the aesthetic 
and thematic characteristics of contemporary Brazilian literature will 
be considered, such as those of Beatriz Resende (2008, 2014), Flávio 
Carneiro (2005), Regina Dalcastagnè (2012), and texts from the critical 
fortune of Daniel Galera.
Key-words: Gender; Masculinity; Brazilian literature; Contemporary 
literature

Introdução 

 Daniel Galera é um jovem escritor brasileiro, reconhecido por 
ter sido um dos precursores do uso da internet na divulgação de seu 
trabalho. Publicou seu primeiro livro de contos, Dentes guardados (2001), 
e seu primeiro romance, Até o dia em que o cão morreu (2003), pela finada 
editora independente Livros do Mal. Estreou na Companhia das Letras 
com o romance Mãos de Cavalo (2006), participou do projeto Amores 
Expressos, da mesma editora, com Cordilheira (2008), que ganhou o 
Prêmio Machado de Assis de Romance, concedido pela Fundação 
Biblioteca Nacional em 2008 e recebeu o terceiro lugar do Prêmio Jabuti 
na categoria Romance em 2009. Juntamente com Rafael Coutinho, 
escreveu a HQ Cachalote (2010) e, dois anos depois, publicou Barba en-
sopada de sangue (2012), que recebeu o terceiro lugar do Prêmio Jabuti 
na categoria Romance e venceu na categoria de melhor livro do ano no 
Prêmio São Paulo de Literatura 2013. O autor também participou de 
algumas antologias de contos e traduziu mais de vinte livros, a maioria 
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de autores ingleses e norte-americanos contemporâneos. Seu romance 
publicado mais recentemente foi Meia-noite e vinte (2016). 

A partir de leituras prévias e de trabalho anteriormente realizado 

, percebemos que a obra de Daniel Galera apresenta alguns temas re-
correntes, como a tentativa constante dos personagens de lidar com 
traumas e com o passado, de modo geral. Também podemos citar a 
dificuldade dos personagens de definirem suas identidades, de lidarem 
com diversas formas de violência e de se adequarem ao mundo con-
temporâneo. No trabalho feito previamente, o objetivo principal era o 
de analisar a representação da violência e do trauma ocasionado pelo 
testemunho de um homicídio brutal no romance Mãos de Cavalo. No 
primeiro capítulo deste estudo, a violência foi associada a questões de 
gênero relativas à masculinidade. Percebemos, depois, que alguns as-
pectos identitários característicos da masculinidade estão fortemente 
presentes na obra do autor, e que muitas vezes a violência representada 
em sua obra está estreitamente relacionada a questões de gênero. Esta 
percepção nos levou a querer investigar com mais afinco as teorias do 
gênero a fim de analisar a obra do autor sob esse viés e verificar como a 
masculinidade é construída e apresentada em suas narrativas.

Partindo do pressuposto de que dois romances do autor, Mãos de 
Cavalo (2006) e Barba ensopada de sangue (2012), apresentam mais marca-
damente uma aproximação, mesmo que momentânea, de pensamentos e 
comportamentos condizentes a uma “masculinidade hegemônica”, con-
forme a definição de Connell (1987) e posterior revisão feita por Connell 
e Messerschmidt (2013), o objetivo principal desta pesquisa é o de ave-
riguar se a construção identitária da masculinidade nas duas narrativas 
se aproxima ou se afasta de um modelo dominante e verificar também 
quais outras formas de masculinidade, consideradas “subalternas” por se 
oporem ou se afastarem do padrão hegemônico, são apresentadas.
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Justificativa e fundamentação teórica 

Diversos autores apontam para a tendência contemporânea de 
se estudar e problematizar o conceito de identidade. Stuart Hall (2017, 
p. 103), por exemplo, afirma que “está-se efetuando uma completa des-
construção das perspectivas identitárias em uma variedade de áreas 
disciplinares, todas as quais, de uma forma ou outra, criticam a ideia 
de uma identidade integral, originária e unificada”. Kathryn Woodward 
(2017, p. 36) destaca que os “novos movimentos sociais”, como o movi-
mento feminista e o movimento LGBT+, “têm adotado uma posição não 
essencialista com respeito à identidade”, subvertendo ideias estereoti-
padas que eram, e continuam, associadas a grupos minoritários. Esses 
movimentos abalam a organização social e afetam as noções identitárias 
de grupos dominantes, geralmente compostos por homens brancos he-
terossexuais. Com isto, a masculinidade também é questionada e posta 
em crise, de modo que se iniciam debates a fim de compreender e con-
testar o poder dos homens.

Embora praticamente toda a obra de Daniel Galera apresente 
personagens em conflito com suas identidades, os romances Mãos de 
Cavalo (2006) e Barba ensopada de sangue (2012) permitem um estudo 
aprofundado sobre a construção e representação da masculinidade, pois 
em ambas as narrativas os personagens centrais manifestam conflitos 
com suas identidades que perpassam acentuadamente por questões de 
gênero. No início delas, os protagonistas estão deslocados de um “ideal” 
masculino e lutam para se adequar a um padrão que, mais do que ser 
cobrado e esperado deles, aparenta ser desejado por eles mesmos. O 
modo como lidam com a construção e definição de suas identidades, 
pautadas em ideais hegemônicos de masculinidade, no entanto, é dis-
tinta, embora pareça, ao final das narrativas, que ambos alcancem, pelo 
menos momentaneamente, o objetivo de se adequar ao padrão.
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Hermano busca nos colegas do bairro e em personagens midiá-
ticos de filmes de ação e graphic novels modelos masculinos nos quais 
se espelhar, apesar de seu “medo francamente covarde da violência 
de fato” (GALERA, 2010, p. 126), enquanto o personagem inominado 
de Barba ensopada de sangue, após o suicídio de seu pai, muda-se para 
Garopaba e procura em Gaudério, seu avô desaparecido, um modelo 
identitário de masculinidade. Há uma investigação do protagonista 
por informações sobre o avô, que é apresentado como uma figura qua-
se mítica que demonstra exemplarmente comportamentos adequados 
à masculinidade hegemônica. Gaudério era famoso e temido por seus 
modos intempestivos e grosseiros, pois achava “bonito mostrar faca por 
causa de qualquer besteira” (GALERA, 2012, p. 27), mas ninguém na 
cidade que o conheceu parece querer ajudar seu neto a encontrá-lo, vivo 
ou morto, ou sequer dizer qualquer coisa sobre ele. Enquanto investiga 
seu passado familiar, o personagem inominado entrelaça sua própria 
história com a de seu avô e, nessa mistura, modifica-se e se aproxima 
cada vez mais de Gaudério e de sua masculinidade rústica e viril.

Ao final das narrativas, os protagonistas se encontram na situa-
ção de enfrentar outro(s) homem(ns) em embates físicos altamente 
agressivos. O título do segundo romance é extraído desse momento 
e demonstra o nível de violência do confronto. Os momentos de luta 
física são importantes nas duas obras pois é através deles que os perso-
nagens se transformam e têm suas identidades e masculinidades afir-
madas e reconhecidas, mesmo que por curto tempo. Em Mãos de Cavalo, 
Hermano sente gosto de sangue, e “dessa vez é o sangue da bravura, não 
da covardia” (GALERA, 2010, p. 151), enquanto em Barba ensopada de 
sangue, quando um dos espectadores pergunta para o personagem, após 
a briga, de onde ele era, há a resposta vinda de outro observador de que 
“ele é neto do Gaudério” (GALERA, 2012, p. 392). Somente após o con-
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fronto físico com outros homens, portanto, os personagens alcançam 
seus ideais masculinos.

Para realizar a análise dos romances, teremos como suporte o 
conceito de “masculinidade hegemônica”, formulado na década de 1980 
por Connell, que compreende esse tipo específico de masculinidade 
“como um padrão de práticas que possibilitou que a dominação dos 
homens sobre as mulheres continuasse” e que se “distinguiu de outras 
masculinidades, especialmente das masculinidades subordinadas” 
(CONNELL; MESSERSCHMIDT, 2013, p. 245). Embora não tenha 
sido (e continue não sendo) assumida por uma grande quantidade 
de homens, a masculinidade hegemônica é considerada normativa ao 
incorporar “a forma mais honrada de ser um homem”, exigindo “que 
todos os outros homens se posicionem em relação a ela”, e legitiman-
do ideologicamente “a subordinação global das mulheres aos homens” 
(CONNELL; MESSERSCHMIDT, 2013, p. 245). Ademais,

Homens que receberam os benefícios do patriarcado sem ado-
tar uma versão forte da dominação masculina podem ser vistos 
como aqueles que adotaram uma cumplicidade masculina. 
Foi em relação a esse grupo, e com a complacência dentre as 
mulheres heterossexuais, que o conceito de hegemonia foi mais 
eficaz. A hegemonia não significava violência, apesar de poder 
ser sustentada pela força; significava ascendência alcançada 
através da cultura, das instituições e da persuasão. (CONNELL; 
MESSERSCHMIDT, 2013, p. 245)

O conceito, desde sua formulação, “passou de um modelo con-
ceitual com uma base empírica bastante restrita para um quadro vasto 
muito usado nas pesquisas e nos debates sobre homens e masculini-
dades”, sendo “aplicado em contextos culturais diversos e a uma gama 
considerável de questões” (CONNELL; MESSERSCHMIDT, 2013, p. 
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249). Desse modo, o conceito pode ser utilizado tanto para examinar 
as relações de poder entre homens como entre homens e mulheres. Por 
causa de sua ampliação e relevância nos debates sobre gênero, o concei-
to se mostra ideal para ser utilizado como suporte deste estudo, consi-
derando, como dito anteriormente, que os dois romances selecionados 
apresentam personagens em conflito com suas identidades e que estes 
conflitos perpassam acentuadamente por questões de gênero.  

Também serão considerados, para a realização da análise das nar-
rativas, alguns apontamentos feitos sobre tendências e possibilidades 
da literatura brasileira do início do século 21, como o “combate entre 
real e ficcional” (RESENDE, 2014, p. 18), “a volta ao campo ou a cida-
des do interior, em narrativas que fogem ao padrão da ficção urbana” 
(CARNEIRO, p. 306), “a tendência forte de a arte contemporânea se 
constituir em uma proposta de relação intensa entre a política, e a ética 
e a estética” (RESENDE, 2014, p. 23), e a recorrência da violência em 
representações nacionais. Sobre este último ponto, será observada “a 
forte articulação entre as concepções sobre a masculinidade e os valores 
da violência.” (MACHADO, 2001, p. 26). 

Nos últimos anos, muitos tem sido os estudos que se dedicaram 
à investigação das mudanças identitárias e de suas representações em 
diferentes sistemas culturais. Geralmente, o enfoque desses estudos 
parte da perspectiva de grupos minoritários, que tentam subverter a 
ordem vigente e adquirir direitos que sempre lhe foram negados pelas 
classes dominantes. A posição das mulheres, dos negros, dos homos-
sexuais, dos demais integrantes da comunidade LGBT+ e de outras 
minorias sociais, além de suas representações artístico-culturais, tem 
sido amplamente discutida. Muitos tem sido, também, os trabalhos 
que analisam o homem e diferentes concepções da masculinidade a 
fim de procurar compreender qual é a posição dos homens na socieda-
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de contemporânea, tendo em vista que os movimentos político-sociais 
têm aberto cada vez mais espaço e permitido acesso, antes restrito, à 
diversos grupos étnicos, sociais e culturais marginalizados. Esta pes-
quisa, portanto, enquadra-se nessas tendências. 

Defende-se que a efetuação de um estudo cultural a partir de 
representações literárias é adequado e profícuo, considerando que “as 
identidades adquirem sentido por meio da linguagem e dos sistemas 
simbólicos pelos quais elas são representadas” (WOODWARD, p. 8) 
e que “a identidade está ligada a estruturas discursivas e narrativas” 
e a sistemas de representação (SILVA, p. 96). Nesse sentido, para a 
realização deste estudo, considera-se que a literatura é um meio de re-
presentação associado à cultura e que “a produção de significados e a 
produção das identidades que são posicionadas nos (e pelos) sistemas 
de representação estão estreitamente vinculadas.” (WOODWARD, p. 
18). Se considerarmos o trabalho de Regina Dalcastagnè (2012) sobre al-
gumas características da literatura brasileira contemporânea, tanto no 
âmbito produtivo como representativo, percebemos como problemas 
da nossa sociedade são refletidos esteticamente pela literatura, de modo 
consciente ou não, a fim de subvertê-los, reafirmá-los ou colocá-los em 
evidência de alguma maneira.

Para a realização da análise das obras, além do conceito de “mas-
culinidade hegemônica”, serão considerados os conceitos de “gênero”, 
tendo como suporte teórico os trabalhos de Connell (2013, 2015, 2016) e 
outros textos fundamentais das ciências sociais que lidam com questões 
de gênero e masculinidade, como os de Kimmel (1998), Louro (2000), 
Rubin (2017), Weeks (2000), entre outros, e o conceito de “homosso-
ciabilidade”, conforme apresentado por Sedgwick (1985) e debatido 
posteriormente por outros autores. Serão utilizados também trabalhos 
que discutem aspectos da literatura brasileira contemporânea, como 
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os de Beatriz Resende (2008, 2014), Flávio Carneiro (2005), Regina 
Dalcastagnè (2012), e textos que compõem a fortuna crítica de Daniel 
Galera, como os de Andiara Zandoná (2014), Jeremy Lehnen (2016), 
Laura de Assis Souza e Silva (2017), Leila Lehnen (2013), entre outros.

Objetivos 

O objetivo principal deste trabalho é o de verificar nos dois ro-
mances de Daniel Galera selecionados como é realizada a construção 
identitária da masculinidade dos personagens e se há uma reafirmação 
de aspectos característicos de um modelo hegemônico.

O objetivo mais amplo deste trabalho é o de investigar como as 
representações culturais, neste caso literárias, contribuem para o esta-
belecimento e/ou para a desconstrução de identidades, especialmente 
as socialmente hegemônicas, além de observar como elas estão associa-
das ao poder e à subjetividade dos sujeitos. Nossa análise está interes-
sada principalmente na formação de identidade do grupo dominante 
composto por homens brancos heterossexuais. Além destes objetivos 
centrais, alguns objetivos secundários deste estudo são:

•	 Apresentar outras configurações da masculinidade que 
também estão presentes nas narrativas e compará-las com a 
prescrição hegemônica.

•	 Examinar elementos estéticos e temáticos das duas narrativas 
a fim de apontar semelhanças e contrastes nas construções 
identitárias das masculinidades e verificar como elas se rela-
cionam com o modelo hegemônico.

•	 Indicar e analisar outros elementos associados a questões 
de gênero, como a violência e o trauma, além de examinar 
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as referências à produtos midiáticos, características na obra 
de Galera.

•	 Observar as relações de poder entre os personagens masculi-
nos e femininos a fim de perceber desigualdades identitárias 
associadas a questões de gênero.

•	 Verificar como a socialização masculina entre homens (ho-
mossociabilidade) é representada e como contribui para a 
formação identitária dos personagens, aproximando-os ou 
afastando-os de um padrão normativo de gênero.

Metodologia 

A realização desta pesquisa está sendo feita através de um estudo 
bibliográfico de diversos autores que debatem questões estéticas da 
literatura brasileira contemporânea, além de trabalhos de outras áreas, 
principalmente das ciências sociais, que discutem identidade, gênero 
e masculinidade. Antes do início da escrita da dissertação, a divisão e 
organização dos capítulos será discutida, e até o momento têm-se reali-
zado a revisão bibliográfica de textos pertinentes para a pesquisa, além 
da releitura dos dois romances selecionados para análise. 

Resultados esperados

A partir da análise dos romances selecionados, espera-se verificar 
como as questões de gênero, especificamente as relativas à construção 
da(s) masculinidade(s), são apresentadas e como interferem no desen-
volvimento temático e estético das narrativas. Considerando os movi-
mentos político-sociais de grupos minoritários que ganharam força a 
partir da segunda metade do século 20, esperamos observar a influência 
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dos ideais propagados por esses movimentos na construção identitária 
dos personagens masculinos de romances da literatura brasileira do 
início do século 21. Embora a identidade feminina tenha sido muito 
debatida e sua representação em obras artísticas e literárias tenha sido 
amplamente modificada desde o século passado, ainda são insipientes 
os trabalhos que debatem a(s) masculinidade(s) e que buscam apresen-
tar outras formas de ser masculino na literatura brasileira contempo-
rânea. Temos em mente que as narrativas podem mostrar elementos 
de resistência aos ideais progressistas que concernem a representação 
da masculinidade e podem, assim, reafirmar padrões hegemônicos em 
vez de contribuir para a apresentação de alternativas para o mesmo. 
Esperamos, portanto, verificar como a masculinidade é apresentada 
dentro das narrativas de Daniel Galera e quais são as influências exter-
nas que contribuem para a construção estética e temática das narrativas. 
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ɁɁ O descompasso entre noções de justiça em 
Grande Sertão: Veredas, de João Guimarães Rosa

Vinícius Victor A. Barros

Resumo: Este trabalho visa a apresentar o projeto de pesquisa “O 
descompasso entre noções de justiça em Grande Sertão: Veredas, de 
Joãoa Guimarães Rosa, que está sendo desenvolvido no Programa de 
Pós-Gradução em Letras e Linguística da UFG, sob orientação do 
Prof. Dr. Wilson José Flores Jr, vem como discutir alguns resultados 
obtidos até o momento. O objetivo central do projeto é analisar as 
diferentes concepções de justiça em Grande Sertão: Veredas (1956), de 
João Guimarães Rosa, bem como as tensões daí decorrentes. Para isso 
procuraremos discutir como a experiência literária e a percepção social, 
ancoradas pela dialética materialista, se cruzam e se articulam com o 
intuito de delinear uma imagem de nação dilacerada (BOLLE, 2004, 
p.263). Traremos para debate os diferentes entendimentos quanto às 
noções de justiça em conflito no romance de Rosa, as quais encontram 
expressão legitimadora na “guerra de bem-criação”. A partir do diálogo 
com a crítica que se dedicou à produção de João Guimarães Rosa, 
procuraremos analisar Grande Sertão: Veredas (1956) como importante 
romance que pode ser interpretado como forma de “pesquisa e 
descoberta do país.” (CANDIDO, 2014, p.429). 
Palavras-chave – Grande Sertão: Veredas. João Guimarães Rosa. Sertão. 
Justiça. Literatura brasileira. 
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Introdução

Este paper visa a apresentar o projeto de pesquisa “O descompas-
so entre noções de justiça em Grande Sertão: Veredas, de João Guimarães 
Rosa, que está sendo desenvolvido no Programa de Pós-Gradução em 
Letras e Linguística da UFG, sob orientação do Prof. Dr. Wilson José 
Flores Jr, bem como discutir alguns resultados obtidos até o momento. 
O objetivo central do projeto é analisar as diferentes concepções de 
justiça em Grande Sertão: Veredas (1956), de João Guimarães Rosa, bem 
como as tensões daí decorrentes. 

Para isso, observamos que a relação entre literatura e realidade, 
conforme argumenta Terry Eagleton é mediada pela posição indivi-
dualizada na sociedade que o autor assume, reagindo à história e seus 
desdobramentos a partir do seu ponto de vista, assim decifrando-a em 
seus próprios termos concretos (EAGLETON, 2011, p.22). Desse modo, 
compreender uma obra fortemente permeada pela realidade, como é 
Grande Sertão: Veredas (1956), vai além das interpretações simbólicas e 
estilísticas a ela relacionadas. É necessário também, compreender as 
relações complexas e indiretas que permeiam a composição artística em 
sua relação com o processo social que nela se sedimenta esteticamente. 

Tendo isso em vista, este trabalho propõe analisar as diferentes 
concepções de justiça representadas em Grande Sertão: Veredas (1956), 
de João Guimarães Rosa, cujas obras são conhecidas, entre outras di-
mensões fundamentais, por um modo particular e altamente elaborado 
de representação literária da realidade sertaneja brasileira. Para tanto, 
interessa-nos compreender e refletir sobre a aparente (e nem por isso 
menos intensa) sensação de dualidade que impregna a sociedade brasi-
leira através dos diferentes entendimentos de lei, ordem e justiça que se 
expressam nas situações extremas de banditismo do cangaço. Através de 
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um esforço dialético em que experiência literária e a percepção social se 
cruzam e se articulam, procuraremos mostrar como as concepções de lei 
assumem características diferentes quando regidas por uma égide ética 
estruturada e institucionalizada e quando associadas às práticas do ja-
guncismo, no qual honra, poder e interesses pessoais são parâmetros uti-
lizados para a aplicação de um código próprio e extremamente maleável 
de conduta que, não raro, é identificado também nos procederes de 
nosso cotidiano, revelando os limites daquela regra institucionalizada 
que se propõe superior, porque pretensamente civilizada e igualitária.

Ao final da pesquisa, pretende-se discutir e analisar as diferenças, 
os procederes em comum, as formas de aplicação, a institucionaliza-
ção, dentre outros pontos que porventura surjam durante o estudo, do 
conjunto de normas e regras, entendidos como lei, que regem o código 
de conduta do sertão tal como esteticamente representado em Grande 
Sertão: Veredas (1956). Também procuraremos entender como o sistema 
jagunço representado na obra de Guimarães Rosa se reveste de uma 
importância estratégica para se compreender o fenômeno da violência 
e do crime no país, contribuindo para o que o pesquisador Willi Bolle 
chama de “percepção de uma nação dilacerada” (BOLLE, 2004, p.263). 

Justificativa e fundamentação teórica 

A perspectiva que orienta este estudo baseia-se na concepção 
dialética, de tradição materialista que entende a configuração artística 
como sedimentação de processos sociais.

Segundo Antonio Candido, há na obra de João Guimarães Rosa 
três elementos estruturais que sustentam a composição: o meio, o homem 
e a luta. Diferentemente, por exemplo, da obra de Euclides da Cunha, 
Os Sertões (1902), outro romance que carrega em si uma interpretação do 
Brasil, tais elementos na obra rosiana se entrelaçam em um constante 
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movimento dialético que foge ao determinismo naturalista e possibilita 
a observação de uma “obsessiva presença física do meio”, de uma “socie-
dade cuja pauta e destino dependem dele”, bem como do “conflito entre 
os homens” como resultado dessa relação de dependência (CANDIDO, 
2006, p.112). As condições adversas do meio, notavelmente duro, árido e 
longe das “benesses sociais e econômicas” dos polos urbanos, possibilita, 
embora não determine, o desenvolvimento de um sistema particular de 
leis e valores que se adeque aos procederes praticados no sertão. Esse 
sistema característico, não delineado, amorfo pautado na honra, na 
coragem e na violência, nos termos de Antonio Candido, “no fio da 
navalha” (CANDIDO, 2006, p.117), entre em choque com o aparato jurí-
dico das cidades, revelando os limites desse aparato que não rege, como 
se poderia esperar, todas as esferas da vida social. Ao revelar-se parcial, 
revela também seu caráter de classe, de privilégio, de exercício do poder 
e da violência de Estado por uns poucos, de tal forma que a oposição 
civilização X barbárie serve de referência para pensar os termos dos 
conflitos expressos no romance.

As situações em que as diferentes noções de justiça são postas a 
prova e entram em conflito são recorrentes ao longo da obra. Alguns 
casos expressivos merecem maior atenção e demonstram em detalhes 
a problemática da lei no sertão. Entre eles, destacam-se:1) a origem 
do honrado Medeiro Vaz, detentor de posses que abriu mão de sua 
riqueza para encontrar justiça no banditismo do cangaço; 2) a exe-
cução sumária de Ricardão que, mesmo rendido, por se tratar de um 
traidor, não teve direito a um julgamento; e (3) o ponto alto desses 
embates, e talvez da obra, o tribunal do cangaço que julga e absolve 
Zé Bebelo. Esse último, personagem contraditório e fugidio, confor-
me comentaremos à frente, promove uma verdadeira cruzada com o 
intuito de civilizar o sertão e livrá-lo das mãos dos cangaceiros, já 
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que, em seu entendimento, a justiça volúvel e permeada por interesses 
imediatamente pessoais praticada por esses grupos armados impedia 
o progresso e a legalidade, conforme discursa:

- Sei seja de anuir que sempre haja vergonheira de jagunços, a 
sobrecorja? Deixa, que, daqui a uns meses, neste nosso Norte 
não se vai mais ver um qualquer chefe encomendar para as elei-
ções as turmas sacripantes, desentrando da justiça, só pra tudo 
destruírem, do civilizado e do legal! (ROSA, 2015, p. 116).

Quando derrotado em confronto, Zé Bebelo é condenado pelo 
bando de Joca Ramiro não pelas mortes impostas ao contingente do 
grupo inimigo ou mesmo por fazê-los fugir por meses sertão a dentro. O 
mandatário da cidade é, na verdade, acusado por querer mudar a lei na-
tural que rege aqueles homens, a lei do sertão: “O senhor veio querendo 
desnortear, desencaminhar os sertanejos do seu velho costume de lei... 
(...) O senhor não é do sertão. Não é da terra...” (ROSA, 2015, p.218). 
Como Antonio Candido deixa claro, Zé Bebelo é acusado de querer 
“retirar a qualidade própria do Norte que leva os seus habitantes à ne-
cessidade de fazer lei, recorrendo necessariamente à guerra dos bandos” 
(CANDIDO, 2006, p.118), evidenciando, mais uma vez, o descompasso 
entre os sistemas de justiça e de poder que se confrontam no romance.

O descompasso entre a lei que é efetivamente aplicada e o código 
que, em tese, deveria reger todo o país, é um dos elementos de represen-
tação literária da obra rosiana que permite sustentar uma leitura pautada 
na concepção materialista. O filósofo Paulo Eduardo Arantes afirma que 
a literatura se faz “um processo de configuração de dupla face, no qual 
uma face se volta para a estruturação interna da obra e a outra para a o 
decurso histórico real” (ARANTES, 1992, p.90), evidenciando que a ma-
téria do escritor não é informe, mas resultado de um exaustivo trabalho 
de sedimentação estética de processos históricos e sociais.
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Dessa maneira, o diálogo com outros importantes pensado-
res se faz necessário. Escritores como Euclides da Cunha, Gilberto 
Freyre, Sérgio Buarque de Holanda, Caio Prado Jr., Antonio Candido, 
Florestan Fernandes, dentre outros autores de nosso pensamento social, 
será feito com o intuito de melhor pensar as contradições que formam 
o país, a história da sociedade e dos conflitos que permeiam a obra de 
Guimarães Rosa. 

Discussão e resultados obtidos 

A matéria histórica que permeia Grande Sertão: Veredas (1954) é a 
guerra no sertão. É por meio desse confronto que se constrói no romance 
uma representação do Brasil sob o signo da violência e do crime. A luta 
entre os potentados locais, como os aliados ou inimigos do governo, mas 
sobretudo entre si, é o que possibilita a existência da jagunçagem no ser-
tão brasileiro e o particular arranjo entre a lei e o crime. Constituídos por 
capangas ou pistoleiros, esses exércitos particulares revestem-se de uma 
importância estratégica para se compreender a organização particular 
que assume a violência e o mandonismo no Brasil e, consequentemente, 
também os embates oriundos dessas problemáticas. 

A história é narrada por Riobaldo, um ex-jagunço letrado que 
através de seus relatos conduzirá o leitor a uma reinterpretação da pa-
lavra “jagunço” no contexto político, social e econômico do país. Por 
meio de uma série de causos contados ao sabor da memória, de maneira 
tendenciosa e arbitrária, o leitor é convidado a compartilhar, junto 
ao protagonista, desde a sua iniciação na jagunçagem, os confrontos 
travados na dura vegetação nordestina, até as dúvidas e sentimentos 
ambíguos por seu companheiro de bando, Diadorim. As memórias 
de Riobaldo, além de exprimirem os seus dramas e embates pessoais, 
funcionam também como um retratado da imagem nervosa de um 
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Brasil em que não há comunicação entre as classes sociais e em que os 
conflitos, muitas vezes, expressam-se por meio da violência e não da 
representação política ou da mediação da lei e do judiciário, por exem-
plo. Segundo o crítico literário Willi Bolle, “longe de ser uma exceção, o 
banditismo, enquanto exercício organizado da violência particular em 
conivência com a autoridade pública, aparece inserido no cerne mesmo 
da organização sócio-econômico-política do país” (BOLLE, 2004, pg. 
94), indo ao encontro da visão de Oliveira Viana (1987) para quem o 
banditismo coletivo, especificamente a arregimentação de capangas pe-
los chefes políticos do sertão, é “no Brasil uma instituição do direito pú-
blico costumeiro” (VIANNA, 1987, p.157). Essa configuração é chamada 
por João Guimarães Rosa de “sistema jagunço” (ROSA, 1994, p.742), 
uma complexa organização ora relevada, ora perseguida pelo aparato es-
tatal. Esse particular sistema, retratado com riqueza de detalhes através 
das lembranças de Riobaldo, evidencia os elementos constitutivos do 
cangaço: os chefes, os subordinados, os combatentes amigos e inimigos, 
a guerra, o crime, a lei, o poder e as estruturas sociais e econômicas de 
uma região abandonada pelas autoridades.

Nesse universo ambíguo, o elemento básico da história é a ques-
tão moral, ou seja, a luta do “Bem” contra o “Mal”, na qual o jagunço, 
em uma dialética particular, pode tanto servir a uma causa como à 
outra. Um exemplo disso ocorre quando Riobaldo opta por integrar 
o grupo dos “medeiros-vazes, o cangaceiro narrador se filia a um che-
fe cujos ideais são mais caros aos seus. Diferentemente do que é feito 
pelos grupos inimigos que chegam a encontrar certo prazer nas mal-
dades praticadas em nome do banditismo. É o caso dos “Hermógenes” 
e dos “cardões”, que além de terem traído e matado o próprio chefe, 
Joca Ramiro, “roubavam, defloravam demais, determinavam sebaça em 
qualquer povoal atoa, renitiam feito peste” (ROSA, 1994, p.73). Nesse 
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sentindo são esclarecidos e afirmados a legalidade da luta, uma vez 
que a legitimação ocorre através da noção comum de justiça em que os 
que se julgam pertencentes ao Bem devem obrigatoriamente combater 
aqueles que praticam o Mal e seus simpatizantes, mesmo que, para pôr 
fim aos traidores, o bando de Riobaldo não se isente de usar os mesmos 
procederes que tanto rechaçam do grupo de Hermógenes.

Como argumenta Willi Bolle, “os valores particulares da amizade, 
da lealdade e da honra são mobilizados em função da moral pública, ou 
seja, da ‘alta política’, e os inimigos são anatemizados como ‘os Judas’”. 
(BOLLE, 2004, p. 104). Assim, é dever de todos aqueles cangaceiros que 
não compactuam com os atos de devassidão praticados pelo bando dos 
Hermógenes e dos Ricardões, mesmo que isso esteja na ordem do dia no 
proceder do cangaço, integrar a cruzada sertaneja que atravessará o norte 
brasileiro em busca de vingança. Nota-se, porém, que a dialética universal 
do Bem e do Mal, no romance de Rosa, é tênue e maleável não podendo 
ser utilizado como parâmetro único para a interpretação das atitudes dos 
sertanejos, uma vez que os chefes de bando, por um lado, representam 
diante do povo uma imagem do conflito, por outro, expressam o arranjo 
com os poderosos à revelia de seus subordinados e em interesse próprio, 
Guimarães Rosa introduz uma dimensão dialética na historiografia da 
jagunçagem como afirma o crítico Willi Bolle(BOLLE, 2004, p.138).

Zé Bebelo, por exemplo, figura que transita entre perseguidor 
e líder de bando de cangaço, ao assumir o comando dos parceiros de 
Riobaldo, devido à morte por doença de Medeiro Vaz, ressalta: “Vim 
cobrar pela vida de meu amigo Joca Ramiro, que a vida em outro tempo 
me salvou de morte... E liquidar com esses dois bandidos, que desortam 
o nome da Pátria e este sertão nacional!” (ROSA, 1994, p. 119).

O inconstante Zé Bebelo é ainda figura central de um dos pontos 
altos da obra. A cena de seu julgamento perante os grandes líderes do 
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cangaço sertanejo, encabeçados por Joca Ramiro, é, talvez, a que melhor 
explicita a organização do sistema jagunço. É por meio dessa assembleia 
sertaneja que a lei e o poder serão exercidos, de forma clara, por um 
bando organizado como uma instituição que se situa ao mesmo tempo 
na esfera da Lei e do Crime. O julgamento de Zé Bebelo é o ponto de 
convergência entre a questão moral e existencial do sistema jagunço.

Nesse tribunal inicia com uma longa encenação de equidade entre 
chefes e soldados rasos, em que esses últimos são convidados a também 
parlamentar em favor ou contra o réu. E termina com um arranjo cordial 
entre o chefe do cangaço, Joca Ramiro, e o mandatário do governo, Zé 
Bebelo. Configurando, assim, a perfeita representação do funcionamento 
das estruturas de poder de nosso país no qual somente a voz dos detento-
res de poder, no fim das contas, é levada em consideração. Caminhando 
com naturalidade no limiar da lei e da ilegalidade a instituição jagunça 
assume feição volúvel quando colocada em confronto com sua própria 
contradição, evidenciando o esforço laborioso de João Guimarães Rosa 
em representar literariamente o complexo emaranhado de estruturas de 
poder do país, em particular do sertão brasileiro.

Algumas considerações finais

Como procuramos discutir, em Grande Sertão: Veredas (1954) o 
sistema jagunço figura como grande personagem coletivo no plano de 
fundo do romance, possibilitando, assim, uma análise por meio de um 
prisma sócio-histórico em que são levados em conta fatores como a 
inconstância da justiça, da guerra, da política, bem como a importante 
questão da terra no sertão brasileiro. Logo, é possível perceber que a 
obra traz consigo uma perspicaz leitura de nosso país e de seus meca-
nismos particulares de funcionamento, situando-se, não por acaso, com 
um dos maiores romances de nossa literatura.
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Desse modo, o presente paper buscou discutir, ainda que de ma-
neira inicial e provisória, a oposição imanente entre os dois tipos de 
poder que, em um movimento dialético, conduzem o sertão e, de certa 
forma, o Brasil: o proceder particular, paralelo, amorfo e permeado por 
interesses do sistema jagunço, ora a favor, ora contra os potentados 
políticos locais, e o sistema de leis e regras que visa estabelecer e dar 
equidade aos procederes do país mas que por acaba por legitimar o 
assassínio e o roubo. Desse ponto de vista, apesar das diferenças ideoló-
gicas e sociais, ambos os representantes do poder se utilizam do mesmo 
meio para subsistir e para justificar seus modos de vida.

Por fim, João Guimarães Rosa soube compor uma trama extre-
mamente bem orquestrada, cuja volubilidade das relações políticas e 
humanas são apresentadas com além da sua face contraditória também 
com poeticidade. O autor dá trato literário a uma realidade particular 
e dura de nosso país, cujos embates muitas vezes só são conhecidos por 
aqueles que desempenham nela algum papel. Grande Sertão: Veredas 
(1956) exprime a existência sertaneja no “fio da navalha”, em que a guer-
ra é uma possibilidade de se ganhar a vida e onde a lei é determinada 
por experiências individuais, arbitrárias e inexatas, proporcionando 
que bandidos e não bandidos por vezes se confundam.

Conforme nos mostra Antonio Candido “[...] na literatura, a fan-
tasia nos devolve sempre enriquecidos à realidade do cotidiano, onde 
se tecem os fios da nossa treva e da nossa luz, no destino que nos cabe.” 
(CANDIDO, 2006 p. 130). Assim, ao adentramos o Sertão rosiano, so-
mos devolvidos à nossa própria realidade e somos colocados frente a 
frente com questionamentos pertinentes à nossa sociedade e à nossa 
própria condição humana. O sertão de Guimarães Rosa nos proporcio-
nara a apreensão de uma realidade fluida, que continua sendo – e agora 
cada vez mais – nossa realidade como país. 
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ɁɁ Ensinar língua estrangeira sob uma perspectiva 
crítica: um enfoque nas relações entre 
prática docente e uso do livro didático

Victor Hugo Oliveira Magalhães
Carla Janaína Figueredo

Resumo: Este estudo discute o uso do material didático, mais 
precisamente do livro-texto, dentro de uma perspectiva crítica de ensino 
de língua estrangeira. Para tal, são abordados os pressupostos e objetivos 
da Linguística Aplicada Crítica para a aprendizagem e o ensino de língua 
estrangeira (HAWKINS E NORTON, 2009; PENNYCOOK, 2001; 
PESSOA, 2011; URZÊDA-FREITAS, 2012). Além disso, autores que 
estudam o trabalho do material didático em sala de aula são utilizados 
no presente trabalho (DA SILVA, PARREIRAS E FERNANDES, 2015; 
LIMA, 2012; ROJO, 2000, TILIO, 2012; XAVIER E URIO, 2006). Por 
meio da discussão dessas bases teóricas, este artigo visa examinar a relação 
entre o posicionamento pedagógico dentro de uma perspectiva crítica e 
o que os livros didáticos oferecem, culminando na maneira como isso se 
realiza pela ação do professor em sala de aula. As reflexões neste estudo, 
portanto, pretendem problematizar alguns dos impactos do uso ou não 
do livro didático calcado em um ensino crítico, servindo assim como 
base para pensarmos em novos fazeres pedagógicos.

Abstract: This study discusses the use of course material, more precisely 
the coursebook, within a critical perspective of foreign language 
teaching. For this goal to be achieved, the assumptions and objectives 
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of the Critical Applied Linguistics area for the teaching and learning 
of a foreign language are considered (HAWKINS E NORTON, 2009; 
PENNYCOOK, 2001; PESSOA, 2011; URZÊDA-FREITAS, 2012). 
Besides this, authors who study the work with course materials in 
the classroom are present in this paper (DA SILVA, PARREIRAS E 
FERNANDES, 2015; LIMA, 2012; ROJO, 2000, TILIO, 2012; XAVIER E 
URIO, 2006). Through the discussion of this theoretical basis, this article 
aims at examining the relation between the pedagogical position inside a 
critical perspective and what coursebooks offer, culminating in the way 
this plays out through the teacher’s action in the classroom. Therefore, 
this study intends to problematize some of the impacts resulting from 
the use or not of a coursebook based on a critical teaching practice, 
serving as the basis for thinking in new pedagogical actions.

Introdução

Durante a formação de futuros professores de língua estrangeira 
(LE), aprende-se a fazer o uso dos mais diversos recursos com o fim de 
tornar as aulas mais dinâmicas, interessantes e produtivas para os alunos. 
Não é incomum a recorrência do uso do data show, de vídeos da internet, 
de jogos educativos e/ou eletrônicos, de materiais autênticos, atividades 
impressas e diversas outras ferramentas no âmbito da sala de aula. O re-
curso mais tradicionalmente usado, no entanto, é o próprio livro didático 
(LD) adotado pela instituição na qual se leciona. Raros são os cursos que 
não fazem qualquer tipo de adoção de um recurso como esse.

Esse tipo de material constitui, para muitos professores de LE, 
um confiável artefato para o planejamento de cursos e de aulas, e seu 
uso é indubitavelmente muito comum dentro de sala. Pela praticidade 
da organização do conteúdo que apresenta, além da abundância de ati-
vidades que traz, sua sequência de tarefas por vezes se torna o próprio 
plano de aula, e a conclusão de uma certa quantidade de capítulos e/
ou unidades, o próprio objetivo do curso. Dessa maneira, muitos pro-
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fessores se restringem a usá-lo como único material em sala de aula e, 
consequentemente, não o associam a outros recursos nem tampouco 
conseguem ir além dele (SILVA, PARREIRAS E FERNANDES, 2015).

Com efeito, esse é um fato que pode ser observado na prática 
de muitos professores de inglês em escolas de idiomas depois de suas 
graduações em Letras-Inglês. A demanda restrita do uso do LD é algo 
imposto não só pela escola, mas também reforçado por colegas mais 
experientes de profissão, que apontam o simples cumprimento do livro 
como a maneira mais confortável de realizarem suas aulas. Especialmente 
em cursos livres de idiomas, onde o apelo comercial é mais presente, 
alunos e responsáveis de alunos não raro vêm no uso exaustivo do livro 
o verdadeiro significado de se “ter uma aula”, ou, voltando à questão 
comercial, “fazer seu dinheiro valer”.

Dado esse contexto, torna-se necessário investigar o LD e as práticas 
de ensino tão engessadas que o envolvem, além de problematizar possíveis 
alternativas que possam inseri-lo em uma perspectiva crítica de ensino. 
Isso porque atualmente parece haver forças conservadoras em nosso país 
que desejam o afastamento do pensamento crítico do âmbito escolar, 
em favor de um ambiente onde o questionamento, a problematização, o 
enfrentamento de ideias dá lugar à aceitação de verdades ditas absolutas 
e “neutras” (vide projetos como o “Escola Sem Partido” [ESCOLA SEM 
PARTIDO, 2018]). Essas ideias de absolutismo e neutralidade, no entan-
to, não corroboram com um paradigma crítico de educação. 

Especialmente no contexto de ensino de línguas, contexto caro 
para a Linguística Aplicada (Crítica), é justamente a multiplicidade de 
valores e pensamentos que é valorizada sobre qualquer tipo de unifor-
midade ou rigidez limitadora. Trabalhos nessa vertente, portanto, são 
reflexivos de suas próprias bases e buscam questionar antes de definir, 
estabilizar (PENNYCOOK, 2001). Apontam também para uma visão 
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de língua como prática social, mas principalmente comprometida com 
a mudança das práticas sociais percebidas como desiguais ou injustas 
(MENEZES, SILVA, E GOMES, 2009).

Tendo isso em mente, este artigo tem como objetivo maior dis-
cutir, a partir de literatura específica sobre a nossa temática, o que de 
fato significa ensinar língua estrangeira sob uma perspectiva crítica, e 
como a prática docente e o uso do LD podem se relacionar com essa 
perspectiva. Em outras palavras, pretendemos problematizar a relação 
professor-material didático sob uma ótica da prática de ensino crítica, 
analisar como se dão os frutos dessa relação na sala de aula, e sinalizar 
possíveis vias críticas de uso de material didático. Esses objetivos po-
dem ser relevantes para o contexto de ensino de línguas atual, já que 
relacionam dois aspectos que devem ser confrontados, desafiam formas 
tradicionais de ensino de línguas e impulsionam a reflexão acerca da 
direção que a educação deve seguir para desempenhar seu papel eman-
cipatório (FREIRE, 1996).

Com este artigo pretende-se compartilhar reflexões para que 
outros professores pensem sobre suas práticas com o material didático 
e provoquem seus alunos com atividades mais significativas à realida-
de na qual se inserem e às relações de poder que operam nela. Além 
disso, espera-se que o artigo seja motivação para o surgimento de mais 
trabalhos que favoreçam visões críticas acerca do ensino de línguas, 
especialmente aqueles que contribuam com a formação de professores 
nesse viés. Finalmente, espera-se que com essas expectativas realiza-
das, uma geração de cidadãos mais desafiadores e questionadores dos 
discursos hegemônicos que nos circundam possa surgir e reconstruir 
o mundo de forma mais ética.



227

Perspectivas críticas de ensino e o livro didático

Como arcabouço teórico deste artigo, foram utilizados alguns au-
tores que concentram seus estudos na área da linguística aplicada crítica 
e ensino crítico de língua estrangeira, tais como Pennycook (1999), Moita 
Lopes (2006), Pessoa (2011), Hawkins e Norton (2009), Monchinski (2001), 
Okazaki (2005) e Urzêda-Freitas (2012). Naturalmente, muitos outros 
pesquisadores estão investigando nessa área, discutindo desde os nortes 
gerais de uma perspectiva crítica de ensino até questões mais situadas 
como sexualidade (LOURO, 2011), cultura (KUBOTA, 2004; MORGAN, 
2007), entre outros. O quadro crescente de interessados na área talvez se 
deva, deduzindo pelo discurso que transparece nos trabalhos dos autores 
supracitados, à necessidade de se pensar em novas maneiras de concepção 
de mundo, fora dos moldes tradicionais que se opõem a ele.

O ensino crítico de língua estrangeira, há muito teorizado e pra-
ticado por pesquisadores, professores e pesquisadores-professores, se 
encontra em constante atualização, e muito se questionou e reformulou 
desde sua concepção, quando inicialmente se baseava largamente na 
doutrina da pedagogia crítica. A pedagogia crítica é um termo usado 
amplamente nas pesquisas de linguística aplicada e tem sua origem no 
Brasil com os trabalhos de Paulo Freire. Freire (1996) preconizou uma 
educação que contemplasse as realidades de seus alunos, consciente das 
relações de poder entre os papéis de oprimido e opressor, e que tivesse 
como objetivo central a emancipação dos indivíduos às margens da so-
ciedade. Além dessa premissa geral, outra interessante concepção dessa 
pedagogia é a de que não existe prática desprovida de carga política, ou 
seja, nenhum discurso é apolítico, nenhuma aula é neutra.

No contexto de sala de aula de língua inglesa, por exemplo, onde 
significados de mundo são formados justamente através da língua, essa 
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característica política é ainda mais evidente. Ao se expressarem e ao se-
rem expostos a enunciados e discursos tanto em língua materna quanto 
estrangeira, valores morais e éticos são a todo momento negociados, 
aceitados, refutados, repetidos. Partindo dessas considerações, a peda-
gogia crítica não escapa de enxergar língua não como mera estrutura, 
mas como constituinte e constituidora de nossas próprias identidades e 
posições no mundo (PESSOA E URZÊDA FREITAS, 2012).

Nesse sentido, a partir do primeiro minuto de aula a sala se 
torna uma arena de ideias, onde já se instaura um intenso e constante 
conflito ideológico entre os indivíduos envolvidos. A própria apropria-
ção da língua inglesa pelo aluno, por exemplo, segundo Tilio (2012), 
é um processo que envolve o embate tanto de discursos hegemônicos 
e excludentes quanto de discursos inclusivos e de resistência. Além 
disso, no que diz respeito especificamente ao professor, de acordo 
com Pennycook (1999), “escolhas pedagógicas sobre desenvolvimen-
to de currículo, conteúdo, materiais, processos de sala de aula, e uso 
da língua, (...), são, de fato, inerentemente ideológicas por natureza” 

. É dizer que, contrariamente ao que projetos como o “Escola Sem 
Partido” (ESCOLA SEM PARTIDO, 2018) pregam, uma “neutrali-
dade” simplesmente não existe em uma sala de aula, pois é inevitável 
reconhecer professores e estudantes como seres com subjetividades e 
intencionalidades únicas, imbuídos de suas marcas sociais e histórias 
de vida. O ensino crítico, ao invés de censurar visões distintas de mun-
do, reconhece essa pluralidade de visões e faz uso dela para criar uma 
atmosfera onde se problematiza as relações de poder que nos rodeiam.

Efetivamente, a palavra-chave que permeia as discussões a respeito 
do ensino crítico é a problematização. Em sua natureza o ensino críti-
co é questionador de todos os discursos que nos rodeiam, com grande 
foco nos discursos dominantes que mantém relações de desigualdades. 
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Todavia, diferentemente da pedagogia crítica, que se apoiava em grande 
parte na dicotomia opressor e oprimido, condenando um em favor do 
outro, o ensino crítico atualmente questiona até mesmo discursos apa-
rentemente éticos e justos, e enxerga relações de poder de maneira menos 
fechada, focando-se mais em aspectos éticos de bem-estar do ser humano 
(FABRÍCIO, 2006). Os próprios discursos que compõem a teoria do en-
sino crítico são amplamente problematizados, tornando-a uma teoria em 
constante reelaboração. Essa autorreflexão é uma estimada demanda da-
queles que se debruçam em uma perspectiva crítica de ensino, nomeada 
reflexividade crítica (critical reflexitivity) por Morgan (2007). 

Essa problematização e autorreflexão envolvem, naturalmente, 
a própria prática do professor. O professor que opta por trabalhar 
com o ensino crítico deve estar preparado e motivado para tal. Se as 
aulas dentro de um paradigma crítico não forem conduzidas respei-
tando seu direcionamento ético, o professor pode acabar por usar seu 
papel hierarquicamente superior para impor discursos e assim manter 
relações desiguais em sala de aula. Dessa forma, se faz absolutamente 
necessário uma postura cautelosa com as falas, comportamentos e 
materiais em sala de aula.

No que tange o uso de recursos em sala de aula, muito há para ser 
considerado se uma perspectiva crítica de ensino de língua estrangeira 
está em foco. Buscamos em autores como Tilio (2012), Lima (2012), Rojo 
(2000), Silva, Parreiras e Fernandes (2015), Ur (2012), Duboc (2014) e 
Xavier e Urio (2006) para examinar os processos de seleções de livros 
didáticos e seus usos por parte dos professores. Seus estudos discutem 
principalmente as discrepâncias entre as tendências teóricas mais atuais 
no campo do ensino de língua estrangeira, com grande presença do en-
sino crítico, e o vagaroso avanço e adaptação por parte dos materiais 
didáticos frente a essas novas teorizações.
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É bem verdade que o LD é muitas vezes “o currículo em si a ser 
ministrado, ditando conteúdo e atividades, e até mesmo maneiras de 
avaliar” (SILVA, PARREIRAS E FERNANDES 2015, p. 356). Na maior 
parte das vezes, ele é selecionado para dar corpo ao curso de língua 
estrangeira, e praticamente o é, se não por alguns professores que o 
usam como auxílio metodológico ao invés de manual a ser seguido passo 
a passo. A onipresença desse recurso na sala de aula se dá principalmente 
pela praticidade do seu uso e por se adequar bem a uma realidade escolar 
na qual há um alto número de alunos nas salas e uma grande carga de 
trabalho extraclasse, o que contribui com a falta de tempo que parece 
acompanhar a vida de qualquer professor (ROJO, 2000).

Esse artefato central na prática de um professor de línguas traz con-
sigo, além de uma base para o currículo do curso e/ou para o planejamento 
de aulas, uma série de benefícios e malefícios. Ur (2012) destaca algumas 
vantagens do recurso, tais como a função de guia para professores menos 
experientes e material para alunos estudarem com mais autonomia. Essa 
serventia para tanto o professor quanto o aluno é de fato valiosa, pois 
os guia em seus esforços com um elemento relativamente novo em suas 
vidas, a saber: a prática pedagógica e a língua estrangeira, respectivamen-
te. Há também desvantagens, como a irrelevância e impropriedade de 
conteúdos em relação aos aprendizes e seus históricos culturais. Xavier e 
Urio (2006, p. 40) expandem nessa desvantagem ao dizer que “a distância 
temática e os vícios metodológicos que, muitas vezes, os livros didáticos 
cultivam, esvaziam sua função social e política na escola, mascarando a 
realidade e banalizando a capacidade de pensar dos alunos”.

Ao se selecionar um livro-texto, portanto, deve-se levar em consi-
deração esses pontos e muitos outros, mais particulares ao contexto em 
que será trabalhado. Vale dizer, como bem destaca Xavier e Urio (2006, 
p. 35), ao usar uma citação de Assis & Assis (2003), que “não importa 
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quão bom seja o livro didático em questão, ele geralmente não abarca 
em sua totalidade os interesses e necessidades de uma turma”, ou de 
forma breve e direta, não existe livro perfeito. Sabemos que a maioria 
dos materiais utilizados não contempla a problematização preconizada 
por uma perspectiva crítica de ensino de língua estrangeira, de forma 
que cabe ao professor a adequação de tal material para um fim mais 
problematizador. Tilio (2012) defende que mesmo que as atividades 
não tragam discussões críticas e reflexivas, elas podem ser usadas pelo 
professor como ponto de partida para discussões de tal teor. Duboc 
(2014) incentiva a ação do professor nas “brechas”, ou seja, convoca os 
professores de língua estrangeira a fazerem uso do material didático 
de forma a aproveitar espaços e momentos na aula para atividades de 
personalização que tragam discussões relevantes para os alunos.

Visto que o abandono do material didático não é uma opção viá-
vel para a realidade profissional de um professor (KULLMAN, 2013), 
caminhos devem ser propostos para que ele possa realizar um trabalho 
ao mesmo tempo facilitado pela disponibilidade do LD e fundamen-
tado em perspectivas críticas de ensino. É com esse objetivo em mente 
que se deve examinar principalmente a prática do professor, que se en-
contra no meio do caminho entre as perspectivas críticas de ensino de 
língua estrangeira e o uso do material didático em sua prática docente. 
Apesar de vários trabalhos já haverem destacado algumas maneiras de 
uso crítico do material didático ([KULLMAN, 2013] é um exemplo), 
é sempre válido (re)pensar essas possibilidades junto ao professor que 
vive na pele a difícil dinâmica de conciliar saberes teóricos e práticos.
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Considerações finais: o professor entre a cruz e a espada

A expressão presente no título significa, para a maioria das pessoas, 
estar diante de um dilema ou de uma escolha difícil. Aplicado à questão 
proposta deste artigo, esse ditado tem muito a dizer sobre o professor 
que vislumbra trabalhar com uma base teórica crítica de ensino, mas 
ao mesmo tempo se vê limitado por questões práticas de sua docência, 
como o uso do LD, por exemplo. Estar “entre a cruz e a espada”, nesse 
sentido, é estar em um embate entre o que se quer e o que se pode fazer.

Depois das discussões feitas neste texto sobre teorias críticas e 
práticas com o LD, a discussão realizada até aqui se volta à figura que 
catalisa esses elementos: a do professor. Esse enfoque se justifica pelo 
fato de não haver como se pensar no ato de educar sem considerarmos 
o diálogo provido pelo professor (mas não só por ele) como o objeto 
constituinte principal da educação (GERALDI, 2013, p. 15). É dizer que, 
para iniciar um trabalho de conciliação (ou não) entre criticidade e LD, 
há de se priorizar o(s) sujeito(s) envolvido(s) nessa relação.

Desse modo, todas nossas ações esbarram no sujeito e na sua cons-
tituição dialógica, e passamos a entender que, mais que uma orientação 
específica do conhecimento teórico e/ou prático (adotar postura teórica 
x, usar o LD de forma y), o que guia o fazer docente é o sujeito que está 
implicado na função de ensinar. Ao determinar isso sobre o sujeito-pro-
fessor, reconhecemos que é dele a responsabilidade sobre teorias e práticas 
dentro de sua sala de aula. Ele escolhe, adiciona e remove o que lhe parece 
mais condizente no momento, guiado, esperançosamente, por uma noção 
de alteridade (grosso modo, a interdependência entre sujeitos) que locali-
za, acima de tudo, a preservação ética do eu e do outro.

Ao tomar isso como ponto de partida, pode-se depreender que 
um certo nível de imprevisibilidade é reservado às práticas enunciativas 
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na sala de aula. Tendo dito isso, simpatizamos com a ideia de “pedagogia 
do incognoscível”, de Ellsworth (1989, p. 318), que se põe como prática 
“profundamente contextual (histórica) e interdependente (social)” (p. 
323), ou seja, jamais fixa e sempre situada. Dentro dessa pedagogia, con-
clui-se, portanto, que não há uma maneira “acertadamente crítica” de 
fazer uso do LD. A imprevisibilidade, ou melhor, a incognoscibilidade, 
nos obriga a pensar fora das caixas para que contemplemos o projeto 
maior: o de ensinar voltando-se aos sujeitos envolvidos, evitando recaí-
das em práticas excludentes.
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ɁɁ Desempenho de indivíduo com esquizencefalia 
em tarefas cognitivas e linguísticas

Thaís Fernanda Amorim Cassiano
Elena Ortiz Preuss

Resumo: Este artigo apresenta um estudo de caso, ainda em 
desenvolvimento, que tem como objetivo analisar o desempenho cognitivo 
e linguístico de um adolescente com esquizencefalia. Nesta pesquisa o 
participante realizou testes para medir sua capacidade de memória de 
trabalho (alpha span e reading span), rede de atenção (ANT) e de controle 
inibitório (testes Simon de flechas e quadrados). Ele também realizou 
uma tarefa de produção oral e escrita. Todas essas tarefas foram avaliadas 
e associadas aos seus comportamentos, emoções e atitudes, bem como a 
sua fisiologia cerebral, descrita em exames de ressonância magnética e 
eletroencefalograma. Os dados evidenciaram que o adolescente apresenta 
um bom desenvolvimento linguístico, conseguindo comunicar suas 
ideias, mesmo que utilizando-se de uma linguagem mais simples. Nos 
testes cognitivos evidenciou-se a dificuldade de retenção de informação 
e de lidar com situações de conflito.
Palavras-chave: Funções executivas; Linguagem; Esquizencefalia; 
Estudo de caso.

Abstract: This paper presents a case study, still in development, that 
aimed to analyze the cognitive and linguistic performance of a teenager 
with schizencephaly. In this research the participant performed tests to 
measure his working memory capacity (alpha span and reading span), 
attention network (ANT) and inhibitory control (Simon tests with 
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arrows and squares). He also did an oral and written production task. 
All these tasks were evaluated and associated with their behaviors, 
emotions and attitudes, as well as their cerebral physiology, described 
by magnetic resonance and electroencephalogram exams. The data 
showed that the adolescent presents a good linguistic development, 
being able to communicate his ideas, even if using a simpler language. 
Cognitive tests revealed difficulty of retaining information and dealing 
with conflict situations.
Keywords: Executive functions; Language; Schizencephaly; Case study.

Introdução

As várias habilidades dos seres humanos, inclusive a linguagem, 
estão relacionadas às funções cerebrais, ou seja, o cérebro humano pos-
sui a capacidade de controlar nossas atividades, planejando estratégias, 
adequando ações, processando e recuperando informações já armazena-
das, dentre outras. Segundo Mourão-Junior (2011), a função executiva 
do cérebro vem sendo definida como um conjunto de habilidades que, 
de forma integrada, possibilitam ao indivíduo controlar e planejar es-
tratégias para realizar atividades com eficiência, resolvendo situações 
de conflito, quando necessário.

Segundo Goldberg (2002, p. 47), “a linguagem oferece o meio para 
a construção de modelos e as funções executivas, o meio de manipulá-los 
e executar operações nos modelos”. Várias pesquisas têm mostrado que 
a maioria das células que são acionadas para o desempenho das funções 
executivas, estão localizadas no lobo frontal do cérebro (GOLDBERG, 
2002; BADDELEY, 2011). Dessa forma, a linguagem está relacionada às 
funções executivas, e pessoas que possuem malformação ou lesão em 
áreas cerebrais relacionadas podem apresentar comprometimento no 
desempenho cognitivo e linguístico. 
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Considerando o exposto, este trabalho tem como objetivo ana-
lisar o desempenho linguístico e cognitivo de um adolescente com 
esquizencefalia. Essa malformação acometeu o hemisfério esquerdo do 
cérebro, afetando inclusive o lobo frontal. Para isso, foram propostos 
testes cognitivos para analisar a capacidade de memória de trabalho, de 
rede de atenção e de controle inibitório e tarefa linguística de produção 
oral e escrita. A expectativa é que este estudo possa contribuir para uma 
maior compreensão do papel de funções executivas e o desenvolvimento 
linguístico e cognitivo em caso de esquizencefalia.

O artigo está organizado da seguinte forma: inicialmente, dis-
cute-se as inter-relações entre cérebro e linguagem, especificamente a 
fisiologia cerebral e o processamento linguístico. Em seguida, o foco 
das discussões recai sobre as funções executivas e a linguagem, evi-
denciando-se o papel dessas funções no processamento linguístico. 
Posteriormente, descrevem-se os procedimentos metodológicos adota-
dos na execução do estudo de caso, cujos dados serão expostos e discu-
tidos na seção subsequente. Na última parte do artigo, sintetizam-se as 
principais conclusões e considerações finais.

Cérebro e linguagem

O cérebro humano possui inúmeras redes neurais localizadas em 
diversas áreas, as quais, quando ativadas, de forma consciente ou não, 
realizam funções complexas como a linguagem. Pesquisadores argumen-
tam que a produção e a compreensão linguística envolvem diferentes 
áreas do cérebro, tanto no hemisfério esquerdo, como no hemisfério 
direito (VAN DE GRAAFF, 2003; SCHERER, 2009; EYSENCK, 2007).

Entretanto, inicialmente os estudos neurolinguísticos estabelece-
ram uma relação mais direta entre a linguagem e o hemisfério esquerdo 
do cérebro (FRANÇA, 2015, HÜBNER, 2015). O primeiro estudo reali-
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zado por Pierre Paul Broca, em 1861, evidenciou que um paciente com 
distúrbio na articulação da fala tinha uma lesão no lobo frontal inferior 
esquerdo. Posteriormente, Carl Wernicke (1873), apresentou um estu-
do sobre um paciente com lesão no lobo temporal superior esquerdo, 
que afetou a compreensão da linguagem, mas não impedia que a fala 
fosse fluente. Esses dois estudos serviram de base para a identificação 
de duas áreas do cérebro e suas especialidades: a área de Broca, consi-
derada o motor da fala, e a área de Wernicke, conhecida como a área da 
compreensão da linguagem (FRANÇA, 2015, HÜBNER, 2015). Como é 
demonstrado na figura 1:

Figura 1: Localização das áreas de Broca e Wernicke. (Fonte: Mural científico)

Lesões em áreas ligadas à linguagem podem acarretar disfunção 
na compreensão ou na produção linguística do indivíduo, ocasionando 
uma afasia. A afasia é um distúrbio no processamento linguístico do 
paciente, que pode afetar a fala, a escrita, a compreensão auditiva e/ou 
a compreensão da leitura, de diversas formas, dependendo da área lesio-
nada e do tipo de lesão. De modo geral, as afasias podem ser classificadas 
em três tipos: emissivas, quando a maior disfunção está na produção de 
fala e escrita, como na afasia de Broca; as receptivas, quando ocorrem 



241

problemas na compreensão oral e escrita, como na afasia de Wernicke, 
e as mistas, quando a disfunção ocorre tanto de emissão, quanto de 
produção linguística (HÜBNER, 2015).

Pesquisas recentes em Neurociência demonstram que pessoas 
com lesões cerebrais precoces, cujo tratamento inicia paralelamente ao 
desenvolvimento cerebral, podem ter padrões e sistemas de conexões 
neuronais reorganizados no cérebro e passar a executar a mesma função 
da área lesionada, em outra área cerebral, algo que o cérebro maduro 
não realiza de forma tão eficiente (VAN DE GRAAFF, 2003). Ressalta-
se que a plasticidade do sistema nervoso permite que ligações entre neu-
rônios sejam feitas e desfeitas, conforme as necessidades e os estímulos, 
ou seja, as redes de células cerebrais se reorganizaram para desempenhar 
funções, consideradas específicas de áreas lesionadas, em outra região 
do cérebro (COSENZA; GUERRA, 2011; ALMEIDA, 2012).

Pesquisas têm demonstrado que os dois hemisférios estão envol-
vidos com a linguagem. O hemisfério direito está relacionado ao desen-
volvimento do discurso, tanto na compreensão, quanto na produção, 
em aspectos pragmáticos e semânticos relacionados ao sentido figurado 
e à polissemia, interpretando itens mais abstratos como metáforas e 
ironia. E o hemisfério esquerdo no raciocínio, decodificação e produção 
motora da fala (SCHERER, 2009; HÜBNER, 2015).

Funções executivas e linguagem

Funções executivas são processos cognitivos que permitem de-
sempenhar comportamentos orientados para alcançar determinado 
objetivo. Essas funções abrangem controle, integração, planejamen-
to e monitoramento de ações (que devem ser flexíveis e adaptativas) 
(GAZZANIGA, 2006; KRISTENSEN, 2006). De acordo com Diamond 
(2006) e Kristensen (2006) a demanda pelas funções executivas depende 
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da familiaridade com a tarefa a ser executada; quanto mais familiar, 
menos dependência dessas funções.

Kristensen (2006) argumenta que as funções executivas abran-
gem os seguintes subcomponentes: atenção focalizada, planejamento, 
monitoramento de ações, gerenciamento, inibição de processos e de 
informações irrelevantes. Diamond (2006), por sua vez, afirma que es-
sas funções incluem habilidades de inibição (capacidade de bloquear e 
ignorar respostas preponderantes), flexibilidade cognitiva (capacidade 
de mudar o foco de atenção ou de ação) e memória de trabalho (habili-
dade de manter uma informação na mente e manipulá-la para realizar 
uma tarefa). Ainda, de acordo com Diamond (2006), a inibição permite 
controlar a atenção e a flexibilidade necessária para mudanças de ação. 
Por sua vez a funcionalidade da memória de trabalho, no sentido de 
reter informação na mente, possibilita recordar planos e instruções, 
vislumbrar ações alternativas e relações.

Conforme Izquierdo (2006) a memória de trabalho é um siste-
ma operacional que se conecta com outros sistemas mnemônicos para 
analisar a informação nova e verificar o que deve ser retido ou des-
considerado, na realização da tarefa (BADDELEY, 2011; COSENZA, 
2011; GAZZANIGA, 2006; NETTO et, al., 2011). Trata-se de um sis-
tema on-line, que gerencia a realidade e é processado, principalmente, 
no córtex pré-frontal, mas que também depende de estruturas do lobo 
temporal e parietal (COSENZA; GUERRA, 2011; GAZZANIGA, 2006; 
IZQUIERDO, 2006).

Dessa forma, vários estudos têm demonstrado a relevância dos 
mecanismos associados às funções executivas para o processamento 
linguístico. As funções executivas são responsáveis por planejar, ini-
bir, decidir, reorganizar as atitudes e ações, como as que envolvem as 
habilidades linguísticas. Em vista disso, neste artigo apresenta-se um 
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estudo de caso de um adolescente com malformação em áreas cerebrais 
diretamente ligadas às funções executivas e à linguagem. A seguir são 
expostos os procedimentos metodológicos adotados.

Método

Este estudo de natureza qualitativa aborda um estudo de caso 
sobre o desempenho linguístico e cognitivo de um adolescente com 
esquizencefalia. As coletas de dados foram realizadas na casa do parti-
cipante a abrangeram tarefas cognitivas e linguísticas.

A tarefa linguística consistiu numa produção oral e escrita a par-
tir de uma tira da Mafalda, em que foi solicitado ao participante que 
descrevesse o que via e contasse a história. 

As tarefas cognitivas abrangeram testes de capacidade de memó-
ria (alpha span e reading span) de atenção (ANT-tarefa de rede de aten-
ção) e de controle inibitório (Teste Simon de quadrados e de flechas), 
descritos a seguir:

1)	  Alpha span: consiste na apresentação oral e escrita de listas de 
palavras e, ao final de cada bloco, o participante deve dizer 
as palavras que aparecerem em ordem alfabética (KRAMER; 
MOTA, 2011). O índice span corresponde ao número de itens 
dos dois últimos blocos, com mesmo número de palavras, 
relembrados corretamente. Por exemplo, se o participante 
lembrou no máximo dois blocos com três palavras, então seu 
índice span é 3.

2)	  Reading span: é uma tarefa em que o participante deve ler 
frases, indicar se elas têm sentido ou não (apertando teclas 
correspondentes no computador), ao mesmo tempo em que 
deve memorizar a última palavra de cada frase, para que, no 
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momento em que for solicitado, diga as palavras memorizadas. 
Para chegar ao índice span, seguimos o mesmo procedimento 
do alpha span ((KRAMER; MOTA, 2011), ou seja, os últimos 
dois blocos, com o mesmo número de itens, lembrados cor-
retamente.

3)	 Rede de atenção (Attention Network Test- ANT): na tarefa, 
o participante deve indicar o mais rápido e corretamente 
possível para que lado (direita ou esquerda) a flecha central, 
ladeada por outras flechas, está apontando. Na condição 
congruente, todas as flechas apontam para o mesmo lado 
(→→→→→); na condição incongruente a flecha central apon-
ta para o lado oposto ao das outras (→→←→→); na condição 
neutra a flecha não está ladeada por outras flechas (−−→−−) 
(ORTIZ-PREUSS, 2011).

4)	 Teste Simon de quadrados: neste teste, o participante deve 
dizer que quadrado (azul ou rosa) está aparecendo na tela do 
computador, independente do lado em que aparece. Se apa-
rece o quadrado azul, deve apertar a letra A, e se aparece o 
quadrado rosa, deve apertar a letra L. Nesse caso, a condição 
congruente é quando o lado em que o quadrado aparece na 
tela (esquerdo ou direito) é o mesmo da tecla corresponden-
te a sua cor (esquerda: tecla A-quadrado azul; direita: tecla 
L-quadrado rosa). A condição incongruente ocorre quando o 
quadrado azul aparece no lado direito da tela (mesmo lado da 
tecla L-à direita do teclado) e quando o quadrado rosa apa-
rece no lado esquerdo (mesmo lado da tecla A-à esquerda do 
teclado) (KRAMER; MOTA, 2011).
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5)	 Teste Simon de flechas: neste teste, solicita-se que partici-
pante que indique para que lado está apontando a flecha que 
aparece no lado direito ou esquerdo da tela do computador. 
Se for para o lado esquerdo ele deve pressionar a tecla A e se 
for para o lado direito, a tecla L. Na condição congruente, a 
flecha aparece no mesmo lado da tela para o qual está apon-
tando (no lado esquerdo apontando para o lado esquerdo-te-
cla A; no lado direito apontando para o lado direito-tecla L); 
na condição incongruente, a flecha aparece num lado da tela, 
mas aponta para o outro lado (no lado esquerdo apontando 
para o lado direito-tecla L; no lado direito apontando para o 
lado esquerdo-tecla A) (KRAMER; MOTA, 2011).

Todas essas tarefas foram elaboradas no e-prime 2.0 e aplicadas, 
utilizando-se um Notebook ASUS X202E, 11,6”. Com este software foi 
possível captar os tempos de reação (TR) medidos em milissegundos e 
a acurácia das respostas.

Análise dos dados

Descrição da fisiologia cerebral e do comportamento do adolescente

De acordo com os dados obtidos, o participante que, atualmente 
em 18 anos de idade, foi diagnosticado, ainda quando era recém-nas-
cido, com esquizencefalia de lábios abertos no hemisfério esquerdo. 
Trata-se de uma anomalia cerebral congênita extremamente rara que, 
se manifesta como uma fenda que vai desde a superfície do cérebro, até 
sua região mais interna ou central, chamada de ventrículos, revestida 
por uma substância cinzenta (córtex) (CASTROVIEJO et al., 2012; 
AMARAL et al., 2001).
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Os laudos médicos oriundos, principalmente, de exames de res-
sonância magnética e eletroencefalograma (EEG) digital com mapea-
mento cerebral mostram que o participante possui uma malformação 
no hemisfério esquerdo que afeta principalmente, os lobos frontal, 
parietal. Conforme apresentado na figura 2:

 
Figura 2: Ressonância magnética do encéfalo do indivíduo estudado. A) Corte coro-
nal, evidenciando a grande fenda unilateral no hemisfério esquerdo no lobo parietal. 
B) Corte axial, demonstrando o líquido céfalorraquidiano presente em toda a fenda 
nas regiões fronto-parietais.

A ressonância magnética evidencia que o lobo frontal do hemis-
fério esquerdo do participante foi bastante afetado pela malformação, 
como mostra a figura 2. O lobo frontal desempenha funções ligadas ao 
estabelecimento de metas, objetivos, planejamento de ações, adequação 
social, etc, ou seja, gerencia e coordena as habilidades para executá-las 
adequadamente. Portando, lesões nessa região podem afetar determina-
das habilidades e dificultar o desempenho do indivíduo (GOLDBERG, 
2002). Sob essa perspectiva, o adolescente pode ter dificuldade na arti-
culação e compreensão da fala, no raciocínio, no comportamento so-

A B
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cial, no planejamento de ações, nas funções executivas, no controle das 
emoções, na coordenação de músculos (do lado direito do corpo), etc.

Figura 3: Ressonância magnética do encéfalo do participante. Corte sagital, mostran-
do o comprometimento do lobo frontal e parietal à esquerda.

É importante mencionar que o participante vive com a mãe 
adotiva, quem sempre o estimulou e não mediu esforços para que ele 
pudesse ser acompanhado por profissionais de diversas especialidades: 
fisioterapeuta, psicólogo, neurologista, fonoaudiólogo, psiquiatra, pro-
fessores de apoio e de Atendimento Educacional Especializado (AEE), 
além dos professores, diretores e coordenadores da escola regular que o 
participante tem frequentado.

Desempenho do adolescente nas tarefas cognitivas e linguísticas

Testes de capacidade de memória de trabalho

Foram realizados dois testes para avaliar a capacidade de memó-
ria de trabalho (alpha span e reading span). Na tarefa alpha span, além 
de 4 blocos de prática (para se acostumar com a tarefa), o participante 
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realizou 6 blocos (2 blocos com 2 palavras [2a e 2b], 2 blocos com 3 pa-
lavras [3a e 3b] e 2 blocos com 4 palavras [4a e 4b]), pois foi o suficiente 
para detectar o índice span.

A partir dos dados expostos no Quadro 1, constatou-se que somen-
te em um bloco ele conseguiu recordar as palavras em ordem alfabética 
(2b). No bloco 2a, ele lembrou das palavras, mas não na ordem alfabética. 
No bloco 3a, ele lembrou de 3 palavras, mas não corretamente, pois em 
vez de dizer a última palavra “time” disse “tio”, evidenciando um com-
portamento afetado pelo efeito de similaridade fonológica das palavras 
(GAZZANIGA, 2006). No bloco 3b, ele lembrou das 3 palavras, mas se 
equivocou na ordem alfabética. Nos blocos de 4 palavras, o participante 
não conseguiu lembrar de todas as palavras e também se equivocou dizen-
do palavras com proximidade fonológica com as palavras-alvo (4b).

Quadro 1 – Dados obtidos no alpha span

Bloco Resposta esperada Resposta do participante

2a
Casa
País

País
Casa

2b
Ano
Jogo

Ano
Jogo

3a
Lei
Rua

Time

Lei
Rua
Tio

3b
Bola

Nome
Vida

Nome
Vida
Bola
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Bloco Resposta esperada Resposta do participante

4a

Foto
Luz

Povo
Sala

Sala

4b

Loja
Meia
Pai

Voto

Leia
Vovo

Considera-se que o índice span do participante correspondeu a 
2, pois esse foi o maior número de itens que ele pôde recordar. Esse 
resultado nos remete à argumentação feita por Izquierdo (2006), de que 
normalmente, na execução do teste digit span, pessoas sem nenhum tipo 
de dano cognitivo lembram de 7 a 8 dígitos e pessoas com Alzheimer 
(uma doença relacionada com as funções executivas), conseguem lem-
brar até 2 itens. Nesse sentido, pode-se supor que a malformação, ao 
afetar áreas cerebrais, ligadas às funções executivas, pode ter compro-
metido também, a capacidade de memória de trabalho do participante.

No teste reading span, o participante tinha que dizer se as frases 
tinham sentido ou não e, ao mesmo tempo, lembrar a última palavra de 
cada frase, ou seja, era uma forma de medir a capacidade de memória 
de trabalho, envolvendo maior complexidade, pois a tarefa requeria 
processamento e retenção de informação. Os dados expostos na Tabela 
1 mostram que o participante é mais rápido para responder nos casos 
envolvendo frases plausíveis (ex. Foi o empregado que quis o bônus), 
do que em frases com violações de sentido (ex. Foi o salão quem varreu 
o zelador), em que o participante parecia paralisar, demorando mais 



250

para responder ou não conseguindo responder no tempo máximo de 15 
segundos (TR = 0).

Tabela 1 – Dados obtidos no reading span

Bloco Frases Plausibilidade TR Itens recordados

2a
1
2

Sim
Não

8826
0

0

2b
1
2

Não
Sim

13129
11218

2

3a
1
2
3

Não
Sim
Não

0
8947

0
1

3b
1
2
3

Não
Sim
Não

11301
0

7884
2

Nota: TR=Tempo de reação em milissegundos

Esse teste também mostra que a capacidade máxima de retenção 
foi de 2 itens, porém o participante praticamente não conseguiu res-
ponder corretamente sobre a plausibilidade das frases (ele só respondeu 
corretamente sobre uma única frase das dez lidas). Cabe mencionar 
que ao realizar o teste, o participante demonstrava grande ansieda-
de, principalmente, ao se deparar com frases que não faziam sentido. 
Como discutido anteriormente, a região afetada pela malformação está 
relacionada com o comportamento social, o raciocínio e as emoções 
e os testes demandavam a atuação dessas habilidades. Em vista disso, 
pode-se dizer que realizar esses testes requeria muito esforço do par-
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ticipante, que, para aliviar a tensão, respondia com rapidez, embora 
comprometendo a acurácia das respostas.

Teste de rede de atenção

Neste teste, o participante tinha que focar sua atenção na flecha 
central numa sequência de flechas e dizer para que lado ela apontava. 
Na Tabela 2, consta a média de acertos (acurácia) e de tempo de reação, 
em cada condição testada.

Tabela 2 – Dados obtidos na Tarefa de rede de atenção

Condições Acurácia TR

Congruente 0,88 1189,44

Incongruente 0,28 508,53

Neutra 0,91 1196,16

Nota: TR=Tempo de reação em milissegundos

A Tabela 2 evidencia que o adolescente acertou mais na condição 
neutra, quando a flecha central não é ladeada por outras flechas, e acer-
tou menos na condição incongruente, quando há uma situação de con-
flito, pois a flecha central aponta para uma direção diferente das demais 
flechas. Por outro lado, quanto ao tempo de resposta, constata-se que o 
participante é mais rápido na condição incongruente. Esse contexto se 
justifica na reação do participante ao se deparar com a situação de con-
flito. Ele fica bastante agitado e procura responder com rapidez, para 
sair da situação conflituosa, embora com menos acurácia. Era visível em 
seu comportamento o aumento de tensão quando havia incongruência 
na disposição das flechas.
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Outro aspecto que precisa ser discutido é que, ao fazer este teste, 
não foi informado ao programa que o participante era canhoto, e, ao 
realizar a tarefa, o adolescente pressionava as teclas somente com a mão 
esquerda, isso significa que demorava mais para pressionar a tecla A 
(correspondente à esquerda) do que a tecla L (correspondente à direita), 
o que pode ter contribuído para a ocorrência de médias de tempo de 
reação mais altas.

Testes de controle inibitório

Foram realizados dois Testes Simon (de quadrado e de flechas) 
para avaliar o controle inibitório. Nesses testes, a lateralidade foi 
controlada, ou seja, foi informado ao programa que o participante era 
canhoto. Na Tabela 3, apresentam-se as médias de acertos e de tempo de 
reação, em cada condição testada.

Tabela 3 – Dados obtidos nos Testes Simon

Teste Condições Acurácia TR

FLECHAS
Congruente 0,66 621,81

Incongruente 0,72 779,78

QUADRADOS
Congruente 0,91 742,84

Incongruente 0,91 997,97

Nota: TR=Tempo de reação em milissegundos

Conforme a Tabela 3, o participante demorou mais para respon-
der na condição incongruente, nos dois testes Simon, mas as médias de 
tempo de resposta foram mais altas no teste com quadrados. Também 
nesse teste não houve diferença nas médias de acurácia nas duas condi-
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ções (congruente x incongruente), diferentemente do teste com flechas, 
em que a condição congruente foi a menos acurada. Pode-se considerar 
que, em geral, os dados parecem indicar que o controle inibitório do 
adolescente é menos afetado pela malformação do que a memória de 
trabalho. Entretanto, esses resultados precisam ser analisados com mais 
detalhe, porque na realização dos testes, devido à dificuldade de contro-
le de mobilidade da mão direita, o participante só usou a mão esquerda 
para responder. Assim, quando a resposta correspondia a tecla A, do 
lado esquerdo do teclado, o participante respondia mais rápido, do que 
quando correspondia a tecla L, do lado direito do teclado.

Observou-se que ele ficou mais tranquilo para responder aos tes-
tes Simon do que no teste de atenção. Parece que a menor quantidade 
de estímulos na tela o deixou mais tranquilo (no ANT haviam 5 flechas 
e ele deveria focar só na flecha central; nos testes Simon aparecia so-
mente uma flecha ou quadrado por vez). Outro aspecto que se destaca é 
que parece haver mais facilidade para responder corretamente quando 
os estímulos são quadrados (enfocando a sua cor) do que quando são 
flechas (enfocando a sua direção). Entretanto, essa facilidade não é 
equivalente no caso do tempo de reação, pois as respostas mais rápidas 
foram com o teste Simon de flechas.

Tarefa de expressão oral e escrita

Nesta tarefa, o participante tinha que analisar a seguinte tira e 
contar a história, primeiro de forma oral e depois de modo escrito. Na 
figura 4 é demonstrada a tira usada no teste:
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Figura 4: Tira da Mafalda (MAGALHÃES, 2017)

A expressão oral do participante está transcrita no excerto 1, e a 
expressão escrita está no excerto 2:

Excerto 1:

A mulher tá falando pro menino. Aí a mulher, não sei, tá bri-
gando com os dois. Aí, no segundo, os dois parece que tá se bei-
jando e ela com a vassoura na mão. E no terceiro tá dando adeus 
pra vovó. (Expressão oral do participante, gravada e transcrita).

Excerto 2:

Eu entendi que os dois estão conversando quando a vó esta 
falando com eles e no segundo quadrinho eles estão beijando e 
no segundo eles estão dando adeus. (Expressão escrita feita pelo 
participante).

Conforme se observa, tanto na produção oral, como na escrita, o 
participante demonstrou não ter entendido a história representada na 
tira. Ele descreve partes das cenas por meio de frases curtas e com baixa 
complexidade gramatical (sem orações subordinadas, por exemplo), 
além de repetir com frequência alguns itens lexicais. 
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Assim como nas tarefas cognitivas, ao se deparar com uma tare-
fa com determinado grau de dificuldade, a tendência do participante 
é tentar fugir do problema, aplicando a primeira solução que vem a 
sua cabeça, sem refletir sobre sua adequação ou não. Isso demonstra a 
importância do desenvolvimento e atuação das funções executivas na 
realização de tarefas linguísticas. É possível que, ao não compreender 
muito bem a história, o participante tenha se preocupado em cumprir 
a tarefa com a maior rapidez possível. Seu foco foi mais descritivo dos 
quadrinhos do que uma tentativa de narrar a história, o que demanda-
ria mais planificação e monitoramento da produção, de modo a criar 
uma narrativa coesa e coerente.

Outro aspecto que precisa ser destacado é que a tarefa requeria a 
ativação de áreas afetadas pela esquizencefalia e isso pode ter influencia-
do no modo como ele se expressou. As orientações para a tarefa foram 
dadas de modo oral e foi solicitado que a produção escrita fosse manual. 
Considera-se necessário propor outras tarefas, como compreensão lei-
tora e expressão escrita pelo computador, que permitam ao adolescente 
evidenciar desempenho linguístico com recursos que ele prefere e com 
os quais tem mais familiaridade.

Conclusão

O presente artigo apresenta um estudo de caso, em desenvolvi-
mento, que analisa o desempenho cognitivo e linguístico de um adoles-
cente com esquizencefalia. Para isso, o participante realizou testes de 
memória de trabalho, de rede de atenção e de controle inibitório, bem 
como realizou tarefas de produção oral e escrita, a partir de uma tira da 
personagem Mafalda. Nas análises levou-se em consideração a fisiologia 
cerebral do adolescente e seus comportamentos, emoções e atitudes.



256

Os dados evidenciaram que o adolescente apresenta um bom de-
senvolvimento linguístico, apesar de ter importantes regiões cerebrais 
ligadas a linguagem afetadas pela malformação. Ele expressa suas ideias 
utilizando uma linguagem mais simples, com predomínio de orações 
coordenadas e sem estruturas de maior complexidade gramatical. Nos 
testes cognitivos demonstrou bastante dificuldade em lidar com tarefas 
de maior complexidade, como os testes de memória. Nos testes em que 
havia condições incongruentes, demonstrava certa ansiedade, reagia 
com rapidez para sair da situação de conflito, mas sem planejar adequa-
damente as ações, de modo a resolvê-los adequadamente.

Os resultados demonstram inter-relação entre as funções exe-
cutivas e processamento linguístico, pois as dificuldades apresentadas 
pelo participante em testes de memória de trabalho também são evi-
denciadas no processamento linguístico. No entanto, nota-se que o 
participante consegue, dentro de suas possibilidades, executar no seu 
cotidiano tanto habilidades linguísticas quanto cognitivas.

Considera-se imprescindível propor mais tarefas, considerando 
as evidentes potencialidades que o adolescente tem, para assim tornar o 
estudo de caso mais aprofundado e abrangendo todas as especificidades 
de seu desempenho cognitivo e linguístico.

Referências

ALMEIDA, Geraldo Peçanha. Plasticidade cerebral e aprendizagem. In: 
CHAVES, Carolina Relvas... [et al.]; RELVAS, Marta Pires (org.). Que cérebro 
é esse que chegou a escola? As bases Neurocientíficas da aprendizagem. Rio de 
Janeiro: Wak Editora, 2012. p. 41-52.

AMARAL, João Guilherme Pires do. et al. Esquizencefalia: Relato de onze ca-
sos. Paraná: Arq Neuropsiquiatr, 2001.



257

BADDELEY, A. Memória de trabalho. In: BADDELEY, A.; ANDERSON, M. 
C.; EYSENCK, M. W. Memória. Porto Alegre: Artmed, 2011, p. 54-81.

COSENZA, Ramon; GUERRA, Leonor B. Neurociência e educação: como o 
cérebro aprende. Porto Alegre: Artmed, 2011.

DIAMOND, Adele. The early development of executive functions. In: 
BIALYSTOK, Ellen; CRAIK, Fergus I. M. (eds.) Lifespan cognition: mechanisms 
of change. Oxford: Nova Iorque, 2006.

EYSENCK, Michael. W; KEANE, Mark T. Manual de Psicologia Cognitiva. 
Traduzido por Magna França Lopes. Porto Alegre: Artmed, 2007. Tradução 
de: Cognitive Psychology.

FRANÇA, Aniela Improta. Neurociência da Linguagem. In: MAIA, Marcus 
(org.). Psicolinguística, psicolinguísticas: uma introdução. São Paulo: Editora 
Contexto, 2015. p. 171-188.

GAZZANIGA, Michael S. Neurociência cognitiva: a biologia da mente. Traduzido 
por Angelica Rosat Consiglio. [et al]. 2 ed. Porto Alegre: Artmed, 2006. p. 768. 
Tradução de: Cognitive Neuroscience: The biology of the mind.

GOLDBERG, Elkhonon. O cérebro executivo: lobos frontais e a mente civilizada. 
Traduzido por Raul Fiker e Márcia Epstein Fiker. Rio de Janeiro: Imago Ed., 
2002. Tradução de: The executive brain: frontal lobes and the civilized mind.

HUBNER, Lilian Cristine. Distúrbios da Linguagem. In: MAIA, Marcus (org.). 
Psicolinguística, psicolinguísticas: uma introdução. São Paulo: Editora Contexto, 
2015. p. 99-112.

IZQUIERDO, Iván. Memória. Porto Alegre: Artmed, 2006. p. 95.

KRAMER, R.; MOTA, M. B. Bilinguismo ao longo da vida: efeitos no controle exe-
cutivo e memória de trabalho. In: Anais Eletrônicos do IX Congresso Brasileiro 
de Linguística Aplicada. 2011. Disponível em: <http://www.alab.org.br/ima-
ges/stories/alab/CBLA/ANAIS/temas/03_06.pdf>. Acesso em 20 jul. 2015.



258

KRISTENSEN, Christian H. Funções executivas e envelhecimento. In: 
PARENTE, Maria A. de Matos et al. Cognição e envelhecimento. Porto Alegre: 
Artmed, 2006. p. 97-111.

MAGALHÃES, Letícia. Mafalda comemora 50 anos mais atual do que nunca, como 
observa Quino. Disponível em http://ambrosia.com.br/quadrinhos/mafalda-
-50-anos-da-menina-contestadora/ Acesso em 15 Ago. 2017.

MOURÃO-JUNIOR, Carlos Alberto. Integração de Três Conceitos: Função 
Executiva, Memória de Trabalho e Aprendizado. Juiz de fora: Psicologia: 
Teoria e Pesquisa, 2011.

MURAL CIENTÍFICO. Transtornos de linguagem: afasias. Disponível em: 
<https://muralcientifico.com/2017/02/15/transtornos-de-linguagem-afasias/>. 
Acesso em 15 Ago 2017.

NETTO, Tânia M. et al. Sistemas de memória: relação entre memória de trabalho 
e linguagem sob uma abordagem neuropsicolinguística. Rio de Janeiro: Revista 
Neuropsicologia Latinoamericana, 2011.

ORTIZ PREUSS, Elena. Acesso lexical e produção de fala em bilíngues portu-
guês-espanhol e espanhol português. 2011. 183f. Tese (Doutorado em Letras) - 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2011.

PASCUAL-CASTROVIEJO, I.; PASCUAL-PASCUAL, S.I.; VELAZQUEZ-
FRAGUA, R.; VIAÑO, J.; QUIÑNONES, D. Esquisencefalia. Estudio de 16 
pacientes. Neurología. 2012; 27(8): 491-499.

RIGATTI, P. C. Um estudo sobre a correlação entre memória de trabalho e com-
preensão leitora com falantes de português brasileiro. TCC. Curso de Letras da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 2015, 70 p.

SCHERER, Lilian Cristine. Como os hemisférios cerebrais processam o 
discurso: evidências de estudos comportamentais e de neuroimagem. In.: 
COSTA, Jorge Campos; PEREIRA, Vera Wannmacher (orgs.). Linguagem e 
cognição: relações interdisciplinares. Porto Alegre : EDIPUCRS, 2009.



259

VAN DE GRAAFF, Kent Marshall. Anatomia humana. [tradução da 6. ed. ori-
ginal e revisão científica Nader Wafae]. Barueri, SP: Manole, 2003.

Thaís Fernanda Amorim Cassiano: Mestranda em Estudos Linguísticos do 
Programa de Pós-Graduação em Letras e Linguística da Faculdade de Letras 
da Universidade Federal de Goiás (UFG), sob orientação da Profa. Dra. Elena 
Ortiz Preuss. E-mail: thaisf.amorim@hotmail.com

Elena Ortiz Preuss: Realizou Estágio Pós-doutoral no Departamento de 
Espanhol e Português da Georgetown University, sob a supervisão de Cristina 
Sanz. É Professora Adjunto IV da UFG. Atualmente exerce a função de Pró-
Reitora Adjunta de Pós-Graduação e Diretora Geral da Pós-Graduação Stricto 
Sensu da UFG. Tem experiência na área de Letras, Linguística Aplicada, 
Psicolinguística, com ênfase em Língua Espanhola. Seus interesses de pesquisa 
são: aquisição de L2; bilinguismo; acesso lexical e produção de fala; cognição e 
instrução na aprendizagem de línguas. E-mail: ortizpreuss.e@gmail.com



260

ɁɁ Autoria: relações entre tia Nastácia 
e Emília em Monteiro Lobato1 

Ana Luísa Macedo Raimundo
Eliane Marquez da Fonseca Fernandes

Resumo: Este trabalho analisa a possibilidade de uma leitura das 
personagens Tia Nastácia e Emília da saga Sítio do Picapau Amarelo 
de Monteiro Lobato (1931). Neste estudo investigamos uma analogia 
entre essas personagens que possibilitam enxergar em sua relação 
uma situação de autor e obra. Partimos das concepções da Análise do 
Discurso de Linha Francesa, baseadas nos conceitos de autor/texto 
trabalhados por Bakhtin/Volochínov (2013-2014) e Foucault (2002). 
Trabalhamos com enunciados selecionados na dispersão da saga a 
fim de comprovar a analogia entre as duas personagens. Com isso, 
procuramos contribuir para um novo olhar interpretativo sobre essas 
personagens e as narrativas infantis lobatianas.
Palavras-chave: Tia Nastácia; Emília; Autoria; Bakhtin; Foucault.
Abstract: This article analyzes the possibility of a reading of the 
characters Aunt Nastácia and Emília from the Saga of the Sítio do 
Picapau Amarelo by Monteiro Lobato. In this study we investigate 
an analogy between these characters that makes it possible to see in 
their relationship a situation of author and work. We start with the 
conceptions of French Line Discourse Analysis, based on the concepts 

1	 Artigo vinculado ao projeto de Mestrado “Perspectivas discursivas da função 
autor: Monteiro Lobato e Tia Anastácia”. Este artigo foi devidamente revisado 
pela autora e sua orientadora.
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of author / text worked by Bakhtin / Volochínov (2013-2014) and 
Foucault (2002. We work with selected statements in the dispersion of 
the saga in order to prove the analogy between the two .With this, we 
seek to contribute to a new interpretive look at these characters and 
the children’s narratives
Keywords: Aunt Nastácia; Emília; Authorship; Bakhtin; Foucault;

Neste artigo apresentamos uma possibilidade de leitura e inter-
pretação das personagens Tia Nastácia e Emília, da saga Sítio do Picapau 
Amarelo de Monteiro Lobato (1931), em relação às funções autor e obra. 
Para isto, trazemos alguns enunciados das duas personagens, a partir 
dos quais acreditamos ser possível defender que há uma analogia entre 
elas. No conjunto dos enredos, observamos que Tia Nastácia na posi-
ção de criadora de Emília, imprime em sua criatura uma representação 
humana. Consideramos a boneca Emília como um texto seu, pois todo 
em toda obra criada por nós há “um discurso que deve ser recebido de 
uma certa maneira e que deve, em uma certa cultura, receber um certo 
estatuto” (FOUCAULT, 2002, p. 45). Desse modo, em sua função-autor, 
Nastácia invoca e inscreve toda uma memória coletiva representada que 
toma vida nas rupturas promovidas pela boneca. 

Os enunciados aqui utilizados não foram selecionados baseados 
em um número específico de livros da saga, mas em sua dispersão, pois 
partem de aparições em que as próprias personagens fazem analogia 
à sua relação. 

A leitura dos livros do Sítio do Picapau Amarelo (LOBATO), 
desde a infância, culminou na mudança de nosso olhar para a relação 
dessas duas personagens. Isso ocorre a partir das analogias que Emília 
faz entre ela e tia Nastácia. A partir desse ponto, buscamos compreen-
der a relação entre as duas personagens desde o início da saga.
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Na casa ainda existem duas pessoas – tia Nastácia, negra de es-
timação que carregou Lúcia em pequena, e Emília, uma boneca 
de pano bastante desajeitada de corpo. Emília foi feita por tia 
Nastácia, com olhos de retrós preto e sobrancelhas tão lá em 
cima que é ver uma bruxa. Apesar disso Narizinho gosta muito 
dela. (LOBATO, 2005, p. 7)

A partir daí, investigamos, as analogias entre as duas personagens 
a fim de traçarmos um paralelo sobre essa relação de oposição, pensan-
do numa conexão, como podemos observar neste trecho de Reinações de 
Narizinho (2005). Essa relação de oposição e proximidade entre elas, pro-
move um efeito de sentido como se as duas fossem dois lados diferentes 
da mesma moeda. Em nosso entender, Nastácia cria Emília como um 
“outro” de si mesma, apresentando marcas que remetem a sua própria 
imagem. Nesse trecho, por exemplo, a “feiura” de Emília é destacada, o 
que pode refletir a “feiura” da autora, a qual não se encaixa no padrão 
de beleza social da época. Nessa comparação icônica, ou seja, da imagem 
das duas, o jogo de autoria entre Nastácia e Emília se constitui inicial-
mente sendo a boneca sua imagem e semelhança.

Nastácia é apresentada aos leitores da saga como negra de estima-
ção (LOBATO, 2005, p. 7) e cozinheira do Sítio. Esse status refere-se a 
um escravo liberto depois de anos de servidão. Assim, temos na forma 
como Nastácia é identificada não um sujeito, mas um objeto, uma 
função servil. Ela se encontra numa posição subalterna e sem projeção 
na narrativa. No contexto de sua publicação, início do século XX, a 
abolição da escravidão tinha acontecido havia pouco tempo e, por isso, 
muitos negros que permaneciam nas casas dos brancos eram apelidados 
de “estimação”, como “se fossem da família”. Assim, Nastácia, é apresen-
tada mais como uma função do que como um sujeito. Ela fica a maior 
parte do tempo na cozinha preparando quitutes que encantaram leito-
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res de todo Brasil, porém ela também participa de várias aventuras, mas 
sempre com pouco destaque e, quase sempre, demonstra muito medo 
e características supersticiosas diante de tudo. A personagem/função 
não enuncia com constância e quando o faz, apresenta limitação, como 
mostra Veloso (2013) em sua dissertação Perfis femininos em livros infantis 
de Monteiro Lobato (1920-1940)

Dar voz a essa personagem torna-se complexo. Quem lê os livros 
de Monteiro Lobato apenas para fruição pode crer inclusive que 
sua fala é única e homogênea: “Credo!”. Observa-se que, quando 
a profere, Tia Nastácia o faz sem conhecer a etimologia da pala-
vra, reproduzindo o vocábulo sem conhecer seu valor histórico: 
(VELOSO, 2013, p. 93)

Todavia, a cozinheira vai ganhando voz e presença no decorrer 
dos enredos, e torna-se uma narradora respeitada em um dos livros da 
saga com seu nome no título: Histórias de Tia Nastácia (2011). Em suas 
histórias folclóricas, Nastácia atua como personagem de destaque, passa 
a narrar para a turma do Sítio as histórias populares que lhe foram con-
tadas ao longo de sua vida. Mesmo aqui, Nastácia tem sua enunciação 
limitada, pois em diversos momentos ela é interrompida pelos meninos 
que criticam as narrativas ou a maneira como ela narra

- Que história de contar sete é esta? – perguntou Emília quando 
a negra chegou ao fim. – Não estou entendendo nada.

- Mas isto não é para entender, Emília – respondeu a negra -. É 
da história. Foi assim que minha mãe Tiaga me contou o caso da 
princesa ladrona, que eu passo para diante do jeito que recebi. [...]

- Sim – disse dona Benta – Nós não podemos exigir do povo o 
apuro artístico dos grandes escritores. O povo... Que é o povo? 
São essas pobres tias velhas, como Nastácia, sem cultura nenhu-
ma, que nem ler sabem e que outra coisa não fazem senão ouvir 
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as histórias de outras criaturas igualmente ignorantes e passá-
-las para outros ouvidos, mais adulteradas ainda.” (LOBATO, 
2011, p. 27)

Por esses exemplos, encontramos em Nastácia o estereótipo de 
um sujeito inferiorizado pelo narrador/autor, no caso “do povo” negro 
no Brasil, depois da abolição da escravidão. No último parágrafo do tre-
cho selecionado temos uma apresentação de Nastácia, representante do 
povo, como “pobres tias velhas”, “sem cultura nenhuma”, “nem ler sabe”, 
“ignorantes”. O uso da pluralização dos adjetivos e verbos demonstram 
a quantidade de “Nastácias” pelo país, ou seja, de negras de estimação, 
vindas da escravidão e que permaneceriam na condição objetivada 
de cozinheiras e domésticas, sem qualquer possibilidade de ascensão 
social, pois já estavam velhas e não pertenciam ao padrão estético da 
época. Não há um respeito à pessoa como um sujeito, suas produções – 
quitutes e histórias é que se tornam valorizadas.

Sua condição é tão generalizada que, quando questionada pela 
incompreensão de sua história, ela mostra que a narrativa não é dela: “eu 
passo para diante do jeito que recebi”. Ela se isenta de autoria e também 
não consegue explicar o sentido da narrativa, pois sua condição é só de 
passar, manter a tradição, ela não a questiona. Ela representa as mulhe-
res das camadas populares com um conhecimento prático da vida, em 
oposição à dona Benta com todo seu conhecimento científico. Por isso 
sua enunciação é marcada por uma linguagem coloquial em uma varie-
dade pouco valorizada, com falhas de concordância e desvios à norma 
padrão da língua e seu vocabulário limitado. Assim, por vezes, ela é 
questionada sobre a lógica do que enuncia pelos personagens do Sítio.

A variedade linguística, apresentada por seus personagens em 
suas narrativas, retrata o engajamento de Lobato pela independência 
linguística brasileira que movimentou as primeiras décadas do século 
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XX. Lobato, embora tenha criticado muitas posturas dos autores mo-
dernistas, defende romances na língua de variedade não padrão para a 
construção de uma identidade brasileira. Para ele, uma das principais 
questões nacionais era o idioma. Assim, sua obra é marcada pela varie-
dade linguística e a crítica à gramática normativa (COX/LIMA, 2017). 

Em contrapartida, temos Emília, a criaturinha-boneca que nasce 
muda das mãos de Nastácia e que, a partir do momento que enuncia 
começa a promover uma inovação de ideias e rupturas de padrão, ga-
nhando um espaço representativo significante nas narrativas lobatianas 
e na literatura brasileira. Segundo Bakhtin/Volochínov a dialética que 
envolve o interior psíquico e o exterior social se dá por meio do ato 
de fala, da enunciação (2014, p. 67). É o fato de enunciar, sua capaci-
dade de interagir por meio da linguagem, que dá à Emília novo papel 
social na atmosfera da narrativa, pois a insere como sujeito na cadeia 
de interações sociais. Nessa nova perspectiva, a boneca, por meio de 
seus enunciados, apresenta seu posicionamento ideológico discursivo, 
pois “a palavra é o fenômeno ideológico por excelência.” (BAKHTIN/
VOLOCHÍNOV, 2014, p. 36).

No ponto da enunciação, encontramos a primeira analogia en-
tre as personagens Nastácia e Emília. O primeiro aspecto é o fato de 
Nastácia construir e constituir a boneca de pano e dar-lhe existência. 
Nesse gesto de autoria imprime em Emília, sua criação/seu texto, o que 
ela não conseguia ser ou fazer, a ruptura com sua própria condição de 
sujeito inferiorizado. Era inferiorizada não só no Sítio, mas ao longo 
da história do negro, não conseguia promover: enunciar de uma forma 
nova, que rompesse com tudo o que ela trazia de sua situação discursiva 
sócio histórica. Sendo o texto de Nastácia, Emília tem materialidade 
e espaço significante (ORLANDI, 2007, p. 60). Dessa forma, a boneca 
é constituída materialmente e constrói sua presença como sujeito em 
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sua relação com a exterioridade: outros textos (personagens e situações) 
e condições de produção (Nastácia e toda sua constituição discursiva; 
contexto) discursos que permitem o gesto de interpretação dela como 
enunciação de Nastácia.

Nas palavras de Narizinho, a princípio dona da boneca e depois 
amiga e companheira de aventuras e descobertas, “As ideias de Emília 
hão de ser sempre novidades. ” (LOBATO, 2005, p. 20). Nessa perspec-
tiva, por meio do processo criador Nastácia se constitui em Emília, 
imprime na boneca, sua criação/texto, os discursos que a atravessam em 
toda sua condição histórica, passam a se configurar na voz da boneca 
como forma de ruptura, de quebra de tudo o que ela é. Emília é a poten-
cialidade de ser de Nastácia.

Segundo Bakhtin, todas as formas de enunciação, de produção de 
textos, se dão por meio de gêneros discursivos relativamente estáveis 
em cada esfera da atividade humana, os quais apresentam conteúdo 
temático, estilo e construção composicional que refletem finalidades 
de cada esfera que o produziu e produz (BAKHTIN, 2003, p. 261). É 
então através desses gêneros que exercemos nossos gestos de autoria e 
gestos de interpretação relacionandos a nossa memória discursiva, num 
interdiscurso com a exterioridade (PÊCHEUX, 1995, p. 314). Os gêne-
ros são criações com unidades discursivas na materialidade do texto 
(ORLANDI, 2007, p. 15), por isso, a boneca Emília carrega imagem e 
propriedades humanas e pode ser interpretada como uma obra de arte, 
um texto confeccionado pelas mãos de Nastácia, a partir de materiais 
de seu campo e situação social

Emília, uma boneca de pano bastante desajeitada de corpo. 
Emília foi feita por tia Nastácia, com olhos de retrós preto e 
sobrancelhas tão lá em cima que é ver uma bruxa. (LOBATO, 
2005, p. 7).
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- É porque é de pano, sinhá – explicou a preta – e dum paninho 
muito ordinário. Se eu imaginasse que ela ia aprender a falar, eu 
tinha feito ela de seda, ou pelo menos dum retalho daquele seu 
vestido de ir à missa. (LOBATO, 2005, p. 21)

- Alimentação macelar, eu sei – disse a menina rindo-se da ciên-
cia do doutor. Tia Nastácia sabe aplicar esse remédio muito bem. 
Em dois minutos, com um bocado de macela e uma agulha com 
linha ela cura Emília para o resto da vida. (LOBATO, 2005, p. 37)

Assim, podemos interpretá-la como um texto, um enunciado, 
materializado num gênero: boneca. Emília é o texto e Nastácia a autora, 
pois ela materializa nessa boneca (forma relativamente estável), todo 
um estilo próprio que a diferencia de todas as outras bonecas. Segundo 
Eco (1986), um texto é uma materialidade complexa, entremeada de 
espaços em branco, possibilitadas por um autor-modelo que prevê um 
leitor-modelo que atualizará os sentidos e discursos de seu texto.

Com isso, é possível pensar Emília, enquanto texto, pensada por 
sua criadora (autor-modelo), quem, na confecção da boneca, confeccio-
na também um leitor-modelo capaz de a interpretar a partir da analo-
gia com sua autora, resgatando em Emília os discursos que Nastácia não 
enunciava. Por isso, Emília enuncia de forma muito autêntica e ino-
vadora, o que também marca a sua diferenciação diante de seus pares, 
e, diferentemente de Nastácia, que também enuncia, Emília é ouvida. 
Por mais que o que ela diz seja caracterizado como asneiras pelos outros 
personagens, a boneca, por meio da enunciação se faz ouvir, torna-se 
sujeito e suas ideias são levadas a cabo, o que promove grande parte das 
aventuras narradas nos livros. Já Nastácia quando enuncia, traz ideias 
de outros, que ouviu de sua mãe. Ela mesmo não cria, só reproduz o 
que lhe foi dito. Para Bazerman (2006), a enunciação é uma forma de 
ação, por meio de nossos textos produzimos fatos sociais, “Cada texto 
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bem sucedido cria para seus leitores um fato social. Os fatos sociais 
consistem em ações sociais significativas realizadas pela linguagem, ou 
atos de fala. ” (BAZERMAN, 2006, p. 22). Emília é o fruto de uma ação 
social significativa que vai impor sua imagem por meio de atos de fala.

Partindo desse pressuposto, a situação de Emília e Nastácia diante 
do mundo e de seus problemas é bastante diferente. Enquanto Nastácia 
fica todo o tempo das narrativas no Sítio, mais especificamente, na cozi-
nha, exclamando seus medos e superstições e, quase sempre, apresentan-
do um ponto de vista tradicionalista e pacífico diante das circunstâncias, 
Emília apresenta uma perspectiva arrojada e moderna diante dos fatos. 
Viaja por diversos lugares reais e imaginários, se ocupa dos problemas 
que rodeiam o Sítio e o que está fora dele, seja no mundo da fantasia 
ou no mundo real, sempre procurando uma solução. As contraposições 
gritam, pois enquanto Emília resolve, de forma simplista e atrevida os 
problemas, Nastácia mostra uma perspectiva tradicionalista diante das 
circunstâncias da vida, apresentando dificuldade de lidar com o novo.

Mais um exemplo da analogia entre as duas personagens no que 
concerne à forma como as duas encaram os problemas ao seu redor: 
se Nastácia analisa as coisas pelo viés da religiosidade e da crendice 
popular, Emília tenta seguir pelo viés da ciência e do conhecimento 
e busca um olhar numa inovadora perspectiva lógica para solucionar 
os problemas. O que nos leva a questionar sua principal característica: 
torneirinha de asneiras. Em diversos momentos de sua enunciação, Emília 
é adjetivada de “torneirinha de asneiras”, o que pode até provocar no 
leitor um sentido de que o que a boneca fala é burrice, ignorância ou 
não apresenta lógica, porém à medida que conhecemos as narrativas e a 
boneca, temos que procurar um novo efeito para essa locução adjetiva

Em seus enunciados temos um sujeito entrecruzado por diferen-
tes vozes e discursos em oposição, que rompem com a tradição e 
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colocam em xeque a ideologia dominante. E, para seus interlocu-
tores, o que resta é colocá-la no patamar de asneirice, tentando 
manter a ordem das coisas como estão dadas. (FERNANDES/
RAIMUNDO, 2017, p. 193)

Assim, a torneirinha de asneiras é na verdade um sujeito que rom-
pe a ordem do mundo. Emília traz, por meio de sua voz, a novidade de 
perspectiva e a resistência para o que está posto. A noção de resistência 
é profundamente discutida por Foucault (1926) em seus apontamentos. 
Segundo Bampi (2002), em seus últimos trabalhos Foucault conecta a 
ideia de resistência do sujeito ao cuidado de si. Para Prado Filho (2016), 
ao discutir sobre o sujeito e o poder, Foucault propõe que um dos 
efeitos da subjetivação do sujeito se dá pelo exercício de resistência. 
Dialogando com a concepção foucaultiana de resistência, Emília se 
subjetiva, tornando-se sujeito de si por exercícios de resistir ao que está 
dado e posto. Suas soluções se encontram no campo da experimentação 
e do avanço, enquanto Nastácia se pauta no que já conhece, o que já é 
familiar, dessa forma é difícil de lidar com a mudança, com o novo. As 
duas protagonizam um contraponto de submissão e emancipação. Por 
isso, em mais um aspecto de encontro das duas personalidades, para 
Emília, quem é asneirenta é tia Nastácia

- Pois cá comigo – disse Emília – só aturo essas histórias como 
estudos da ignorância e burrice do povo. Prazer não sinto 
nenhum. Não são engraçadas, não têm humorismo. Parecem-
me muito grosseiras e bárbaras, coisa mesmo de negra bei-
çuda como Tia Nastácia. Não gosto, não gosto e não gosto.. . 
(LOBATO, 2011, p. 28)

Com isso, podemos traçar mais um paralelo entre as duas per-
sonagens: o de tradição X modernidade. Como dito anteriormente, 
Nastácia pouco enuncia e apresenta em seus posicionamentos um ca-
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ráter bastante tradicionalista, de manutenção de atitudes, pensamentos 
e crenças, enquanto Emília sempre apresenta inovações. A boneca, em 
seus enunciados, está sempre questionando e refletindo suas atitudes 
e pensamentos, em busca de novas soluções para o que já é tido como 
certo. Esse traço de Emília dá sustentação para dois livros: A Reforma da 
Natureza (1941) e A Chave do Tamanho (1942). 

Nessas duas narrativas, Emília decide questionar e mudar o que 
está posto e acaba promovendo “revoluções” na humanidade e, por mais 
que nem todas suas ideias saiam como o esperado, ela continua tentando 
e questionando o que pode ser melhor. Segundo Hall (2006), a grande 
diferença entre a tradição e a modernidade é que esta é “uma forma 
altamente reflexiva da vida” (HALL, 2006, p. 15), enquanto aquela é 
uma necessidade de manutenção e valorização de experiências passadas. 
Assim, a partir dessa concepção de tradição e modernidade, podemos 
enxergar nas duas personagens esses dois potenciais postos em relação.

Entendendo a língua como reflexo da sociedade e todo seu fun-
cionamento dinâmico, temos em Nastácia uma polifonia que marca 
uma ideologia de repressão, submissão. O negro em nossa sociedade, 
até o final do século XIX, só tinha o espaço social de escravo, logo seu 
campo discursivo não se constituía de um conhecimento técnico e 
científico, não participava da vida cultural e intelectual, por isso, suas 
narrativas e conhecimentos partem de uma prática, sua discursividade 
é constituída por um conjunto de vozes que se encontravam na mesma 
condição. Contrariamente, Emília enuncia a partir de outra situação: 
a boneca tem acesso ao conhecimento científico e cultural que dona 
Benta tanto valoriza e tenta passar para seus netos e todos os moradores 
do Sítio. Assim, sua constituição se dá em outra dinâmica polifônica, 
contrária à de Nastácia.
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Um outro aspecto que concorre para esse embate discursivo é 
que Nastácia já é uma velha de setenta anos (LOBATO, 2005, p. 26) 
no livro Reinações de Narizinho (2005), enquanto Emília, como sujeito 
discursivo, que enuncia, nasce nessa mesma história. Assim, Nastácia 
tem todo seu universo constituído por uma história e vozes do século 
XIX, sua ignorância é herança. Já a boneca nasce em pleno século XX, 
período em que a narrativa foi publicada pela primeira vez, assim, sua 
ignorância é característica de avanço, aquisição do novo conhecimento, 
de resistência. No livro A Chave do Tamanho, Emília descreve essa difi-
culdade das pessoas mais velhas em se adaptarem às ideias novas, “- Mas 
acha que as nossas velhas ideias tornar-se-ão inúteis nesse mundo novo? 
(Dona Benta) - Inúteis propriamente não. Mas têm de ser revistas e 
reformadas. (Emília) ” (LOBATO, 2008, p. 87).

A dualidade que caracteriza as duas personagens é, exatamente, 
em nosso ver, a marca da relação de autoria e obra entre elas. Nastácia, 
ao criar Emília, transfere para seu texto tudo que, em sua condição, não 
podia ser. Emília é a enunciação de Nastácia. Porém, sua obra ganha vida 
a ponto de ficar incontrolável, deixa de ser boneca, reflexo humano, e 
passa a ser gente. Assim, Emília, criatura de Nastácia, contrapõe tudo 
que sua criadora é. Emília se apresenta como a oposição de Nastácia, 
sendo assim tudo o que ela não queria ou não podia ser. 

Para Foucault (1999, p. 9), em nossa sociedade toda produção de 
discurso, por meio dos textos, é “controlada, selecionada, organizada e 
redistribuída por certo número de procedimentos que têm por função 
conjurar seus poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, 
esquivar sua pesada e temível materialidade” Em sua condição de negra, 
vinda de um regime escravocrata, Nastácia não teria como movimen-
tar-se socialmente, ocupar outros espaços sociais, a não ser o de negra 
de estimação. Ao recriar-se na boneca, ela vê todo um novo universo a 
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ser explorado, todo um mundo a conhecer e a confrontar, afinal, agora, 
na condição de boneca, ela pode confrontar e resistir às imposições. 
Para Sandroni, Emília, “Sendo uma boneca, ela está livre das obrigações 
sociais impostas pela educação à criança. Ela pode dizer o que pensa 
sem nenhum tipo de coerção. ” (1987). 

Nesta análise procuramos, de forma breve, visto a dimensão da 
saga e as possibilidades de enunciados para serem analisados, demons-
trar como a função-autor ou o gesto de autoria pode ser possível na 
relação das personagens Tia Nastácia e Emília. Sob diversos aspectos, 
podemos constatar que há entre as duas, analogias que aproximam, no 
confronto ideológico, esses dois sujeitos num diálogo constante. Dessa 
forma, além de levantarmos uma discussão sobre os processos de apro-
ximação das duas, discutimos a possibilidade de leitura da boneca como 
um texto, produzido pelo homem como representação de si, no caso 
analisado, como representação do que poderia ser.

A possibilidade dessa perspectiva sobre as personagens instaura 
uma nova visão sobre a obra em si. Não enxergar Emília como um su-
jeito que desrespeita Nastácia, mas a refuta, numa tentativa de negar 
quem ela é afinal e, de se distanciar dessa triste condição social impu-
tada aos negros em nossa sociedade, abrindo um horizonte ilimitado de 
conhecimento, aventura, descoberta, resistência e liberdade.
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ɁɁ Césio-137: a tragédia (re)contada 
por intermédio de um grafite1

Célia Helena Vasconcelos
Eliane Marquez da Fonseca Fernandes

Resumo: O presente trabalho tem o propósito de analisar os discursos 
sobre o acidente com o Césio 137 a partir de duas imagens fotográficas 
do espaço que se localiza na Rua 57, número 68 Setor Central, na cidade 
de Goiânia, local onde ocorreu o acidente radioativo com o Césio 137 no 
ano de 1987. Nossa finalidade é compreender os discursos que circulam 
no cenário do acidente que hoje reconta a história da tragédia pela 
imagem grafitada. O estudo busca ainda mostrar como essa forma de 
arte se encontra disseminada pelos muros das cidades e podem narrar 
fatos históricos vivenciados pela população de uma determinada época. 
Nesse caso, nossa análise busca entender como a sociedade goianiense 
reconta a tragédia ocorrida há três décadas. A pesquisa tem como 
principal suporte teórico os conceitos da Análise de Discurso de linha 
francesa. Para falar de dialogia, polifonia, ideologia buscamos apoio 
nas ideias de Mikhail Bakhtin (VOLOCHINOV, 2014) e seus leitores, 
Fiorin e Orlandi. Para pensar questões relacionadas à cenografia 
buscamos apoio nas concepções do pesquisador Dominique Maingueneau. 
Nosso objetivo central é entender o fenômeno dialógico que as imagens 
instauram na sociedade por meio do grafite e do próprio ambiente. 
Palavras-chave: Grafite; História; Césio-137; Cidade de Goiânia 

1	 Artigo vinculado ao projeto de Mestrado “Césio-137, trinta anos depois: silen-
ciamento discursivo de uma tragédia”. Este artigo foi devidamente revisado 
pela autora e sua orientadora.
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Abstract: The objective of this work is to analyze the pictures taken at 
Rua 57, 68, Setor Central, in Goiânia, where the radioactive Cesium 
accident occured in 1987. This study seeks to understand the discourses 
located in this scene. Another goal was to comprehend how this art 
disseminated on the walls of the cities can narrate the historical facts 
experienced by the population of a certain time. In light of this, the 
analysis focused on understanding facts that is part of Goiania’s history. 
The research is based on the French speech analysis concepts. The ideas 
of Mikhail Bakhtin (VOLOCHINOV, 2014) and his readers Fiorin, 
Orlandi were used to discuss dialogue, polyphony, ideology. Dominique 
Maingueneau concepts were used in order to support the topics related 
to scenography. The main goal of this study is to understand the dialogic 
phenomenon and the context that is installed with history and society 
through graphite and the environment itself.
Keywords: Graphite; History; Cesium-137; City ​​of Goiânia

Nosso trabalho tem como corpus de pesquisa duas fotografias. 
A primeira é uma foto do local onde ocorreu o acidente com o ele-
mento químico Césio-137. A segunda é de um grafite que se encontra 
no ambiente situado à Rua 57 número 68, no Setor Central da cidade 
de Goiânia. Esse grafite reconta o acidente radioativo com o elemento 
químico Césio 137 de forma linear.

A pesquisa discute como o espaço, após mais de trinta anos de-
corridos do acidente, vozes discursivas ecoam por intermédio de um 
grafite. Alguns fatores no ambiente chamam a atenção, como o fato 
de ser um terreno cimentado sem nenhuma construção há mais de três 
décadas. O local é inabitado, com uma grossa camada de concreto e 
com acúmulo de lixo, o que transmite imagem de abandono, solidão e 
esterilidade. Apenas os muros aparecem como suporte para a exposição 
de grafites. Dentre essas manifestações de arte urbana se encontra nosso 
objeto de análise que é uma imagem que rememora o acidente radioa-
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tivo e traz, por meio da arte do grafite, discursos que são recorrentes 
desde a época em que ocorreu a tragédia.

Nosso estudo se justifica pela busca de compreender a ocorrência 
da dialogia instaurada entre o grafite no ambiente e os fatos históricos 
do episódio. Em nossa pesquisa, partimos do pressuposto que a escolha 
dos elementos construtivos do discurso que permeiam o ambiente não 
é aleatória. Há uma elaborada escolha de signos para a criação de enun-
ciados que rememoram o acidente e mobilizam discursos, narrando o 
acidente radioativo de maneira linear. 

Para o desenvolvimento das análises, foram realizados estudos 
históricos seguidos de pesquisa bibliográfica dos autores relevantes 
para a pesquisa que tem como principal suporte teórico os conceitos da 
Análise de Discurso de linha francesa. Para falar de dialogia e polifonia 
conforme Bakhtin (2003) e a concepção de ideologia com apoio nas 
ideias de Bakhtin/ Volochinov (2014) e seus leitores, Fiorin e Orlandi.

Buscamos, também, entender a trajetória percorrida pela arte do 
grafite que, embora hoje goze de certo prestígio, já foi muito discri-
minado no passado. E foram feitas análises da imagem do grafite que 
dialoga com a história do Césio-137. Esse grafite está situado na Rua 57, 
número 68, Setor Central, na cidade de Goiânia, Goiás, local para onde 
foi levado o aparelho que continha o Césio-137, após ter sido retirado 
dos escombros do Instituto Goiano de Radioterapia. Nesse espaço foi 
inscrito o grafite que é o corpus de nossa pesquisa. Nessa perspectiva, 
compactuamos com a ideia de Maingueneu (2008, p. 51), ao afirmar que 
“O conteúdo aparece como inseparável da cenografia que lhe dá supor-
te”. Desse modo, pensamos que, a pintura no espaço do acidente com 
o Césio-137 traz questões ideológicas de um tempo/espaço com uma 
nova leitura. Dessa maneira, um signo não existe apenas como parte de 
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uma realidade; ele também reflete e refrata uma outra. (BAKHTIN/ 
VOLOCHINOV, 2014, p. 32).

No trabalho observamos que há uma associação discursiva entre 
o lugar que é histórico e o grafite que se encontra no muro recontando 
o acidente com o elemento radioativo no ano 1987. Ou seja, o cenário 
interage com a história do Césio-137. Nesse contexto, há um dialogismo 
instaurado entre o lugar, a imagem e a história do incidente. Assim, 

em uma cenografia associam-se uma figura de enunciador e 
uma figura correlata de coenunciadores. Esses dois lugares 
supõem igualmente uma cronografia (um momento) e uma 
topografia (um lugar), das quais pretende originar-se o discurso 
(MAINGUENEAU, 2008a, p. 117).

 O discurso histórico-social que o espaço carrega não pode ser 
observado fora de um contexto cronotópico, no sentido bakhtiniano. 
No lugar, tempo e espaço são interligados e inseparáveis o sentido his-
tórico, uma vez que estão associados ao acidente radioativo de 1987. 

Fator que diferencia nossa pesquisa das demais

Estudos voltados para a análise de imagens nos muros das cidades 
são recorrentes na academia. Entretanto, os objetivos são diferenciados. 
Nesse sentido, já foram elaborados alguns trabalhos de relevância no 
assunto, dentre eles o artigo Pichações: discursos de resistência conforme 
Foucault de Fernandes (2011), que analisa imagens de grafites feitas em 
muros, pelo referencial teórico de Foucault e tema diferente de discus-
são. Outro trabalho que discute o tema é a pesquisa de Pimentel (2012). 
O estudo faz uma abordagem distinta da que apresentamos, nele são 
analisadas imagens de grafite da cidade de Curitiba, Paraná.
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 As pesquisas citadas, embora tenham como propósito a análise 
de enunciados proferidos por imagens inseridas nos muros de metrópo-
les do Brasil, se distanciam da nossa abordagem, que pretende mostrar 
como os discursos sócio-históricos sobre o acidente com o Césio-137 são 
contados por meio da linguagem não verbal. Ou seja, o enunciado é fei-
to por uma imagem grafitada no muro. Nessa perspectiva observamos 
nenhuma pesquisa, o que torna nosso estudo inovador. 

Nosso capítulo discute a memória histórica da tragédia com 
Césio-137. Um acidente localizado na capital de Goiás. “Estamos assim, 
diante de objetos que aparecem ao mesmo tempo como integralmente 
linguísticos e integralmente históricos.” (MAINGUENEAU, 2008b, p. 16).

Referencial teórico

Buscamos apoio nas concepções da Análise de Discurso de linha 
francesa para tecer as discussões. Temos como principal aporte teórico 
Bakhtin/ Volochínov (2014), Orlandi (2003) e Fiorin (2006), como apor-
te ao discutirmos sobre enunciados, dialogismo e polifonia. 

Os estudiosos do círculo de Bakhtin priorizam discussões volta-
das a compreender a linguagem numa esfera de comunicação dialógica. 
Com foco na interação entre indivíduos, suas reflexões destacam o 
atravessamento de vozes nos discursos que permeiam a sociedade, o que 
torna o discurso polifônico. Os autores assinalam o fato de o enunciado 
estar sempre direcionado ao outro, o diálogo é formado subjetivamente 
tendo em mente um enunciatário.

Para Bakhtin/Volochínov (2014) “todo enunciado é dialógico. 
Logo, o dialogismo é o modo de funcionamento real da linguagem, é 
o princípio constitutivo do enunciado (FIORIN, 2006 p. 24).” Desse 
modo, o dialogismo é a maneira pela qual se dá o funcionamento da 
linguagem, na interação entre indivíduos em contexto real de comuni-
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cação. Mas vai além, ao estabelecer inter-relação entre textos entre um 
tempo anterior e um posterior e entre discursos. Sobre essa percepção, 
observamos que a composição de um novo enunciado é feita por in-
termédio de outros ditos que o precedem, e ainda se leva em conta a 
resposta do coenunciador. Sendo assim, o novo enunciado instaura um 
diálogo com discursos anteriores e posteriores ao enunciado que está 
em construção. Dessa maneira,

a enunciação, compreendida como réplica do diálogo social, é a 
unidade de base da língua, trata-se de discurso interior (diálogo 
consigo mesmo) ou exterior. Ela é de natureza social, portanto 
ideológica. Ela não existe fora de um contexto social, já que 
cada locutor tem um “horizonte social. O locutor pensa e se 
exprime para um auditório social bem-definido” (BAKHTIN/ 
VOLOCHINOV, 2014, p. 16).

Para os filósofos, o sujeito interage com os discursos que o inter-
pelam a partir do momento em que chega ao mundo. Primeiramente 
o sujeito interage dentro do grupo familiar, em seguida na escola, tra-
balho, igreja etc. Ao permear as várias instâncias sociais o homem se 
constitui discursivamente e contribui para a permanência ou alteração 
dos discursos. 

Para Bakhtin: “As unidades da língua são os sons, as palavras e as 
orações, enquanto os enunciados são as unidades reais de comunicação” 
(FIORIN, 2006, p. 20). Nesse sentido, não é a estrutura da língua que tem 
aspectos dialógicos, mas no processo comunicativo. Entretanto, vale res-
saltar que Bakhtin/ Volochinov (2014) não ignoram as unidades formais 
que constituem a língua, pois pontuam a importância de se conhecer o 
sistema estrutural como as palavras, orações e sons. Todavia, afirmam que 
formas estruturais vistas de forma estanque não dão conta do funciona-
mento da linguagem. Para Bakhtin, a comunicação se efetiva por meio 
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da interação entre sujeitos e os enunciados são as unidades que efetivam 
a comunicação. Assim, a estrutura da língua pode se repetir: fonologia, 
morfologia e sintaxe, fonologia, porém, a enunciação não, pois ainda que 
se utilize do mesmo sistema estrutural, um determinado enunciado não 
se repete, é único naquele momento presente. Dessa maneira,

cada enunciação, cada ato de criação individual é único e não 
reiterável, mas em cada enunciação encontram-se elementos 
idênticos aos de outras enunciações no seio de um determinado 
grupo de locutores. São justamente estes traços idênticos, que 
são assim normativos para todas as enunciações – traços foné-
ticos, gramaticais e lexicais -, que garantem a unicidade de uma 
dada língua e sua compreensão por todos os locutores de uma 
mesma comunidade (BAKHTIN, 2014, p. 79).

De acordo com Bakhtin (2003, p. 319), “cada enunciado é cons-
truído a partir de outro enunciado e somente Adão, personagem bí-
blico, produziu enunciados novos, uma vez que, foi o primeiro ser vivo 
da espécie humana a dizer alguma coisa.” Nesse sentido, a palavra em 
contexto de uso parte de um indivíduo em direção aos outros e, por 
meio dessa interação, nos constituímos como seres sociais. Assim sendo, 
“a palavra é uma espécie de ponte lançada entre mim e os outros. Se ela 
se apoia sobre mim numa extremidade, na outra apoia-se sobre o meu 
interlocutor. A palavra é o território comum do locutor e do interlocu-
tor” (BAKHTIN/ VOLOCHINOV, 2014, p. 117).

As escolhas dos signos verbais ou pictóricos feitas pelo usuário da 
língua na hora de formular o enunciado cumprem o objetivo de instau-
rar um diálogo entre enunciador e enunciatário. A seleção dos signos 
pelo autor não é feita aleatoriamente, mas pensando no funcionamento 
da linguagem e, consequentemente, no interlocutor. Todo enunciado se 
destina a alguém. Logo,
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o outro é a medida: é no outro que se produz o texto. E o outro 
não se inscreve no texto apenas no seu processo de produção 
de sentido na leitura. O outro se insere já na produção, como 
condição necessária para que o texto exista. É porque se sabe 
do outro que um texto acabado não é fechado em si mesmo. 
Seu sentido, por maior precisão que lhe queira dar seu autor, 
e ele o sabe, é já na produção de um sentido construído a dois 
(GERALDI, 1993, p. 102). 

Geraldi (1993) ao discutir as concepções de Bakhtin/ Volochinov 
(2014), explica que o interlocutor pode não estar presente, mas mesmo 
antes de se produzir um determinado discurso o enunciador prepara 
um diálogo pré-estabelecido, pensando que o enunciador espera uma 
resposta. Nessa perspectiva, “um enunciado se constitui em relação aos 
enunciados que o procedem e que os sucedem na cadeia da comunica-
ção” (FIORIN, 2008, p. 32).

Para os filósofos, “o texto não é exclusivamente verbal, pois é qual-
quer conjunto coerente de signos, seja qual for sua forma de expressão” 
(pictórica, gestual etc.) (FIORIN, 2006, p. 52). O enunciado do grafite 
é composto por um conjunto de signos pictóricos que têm coerência e 
dialogam com a história do acidente com o Césio-137. 

O grafite na atualidade

O grafite como é conhecido atualmente, com traços bem caracte-
rísticos da modernidade, passou por diversos estágios até chegar ao que 
conhecemos hoje, gozando de alguns privilégios como arte.

A prática do grafite com uma visão modernizada nasce integrada 
ao movimento do hip-hop nos Estados Unidos na década de 1960. Iniciou-
se nas camadas marginalizadas, e era uma prática frequente nas classes so-
ciais que viviam à margem da sociedade americana, composta por negros 
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e filhos de imigrantes, revelando uma divisão de classes. No Brasil, o mo-
vimento que trouxe o grafite para os suportes da cidade teve como mola 
propulsora o final da década de 1960, com os anos de chumbo da ditadura 
vivida pelo país. A prática ressurgiu aliada ao desejo de expressão e ma-
nifesto à política repressora imposta pela ditadura militar. Nessa década, 
eram recorrentes enunciados expostos nos muros da cidade em repúdio à 
política vigente na época. As frases tinham um teor de descontentamento 
com as formas de governo adotadas naquele momento político.

Ultimamente, a prática do grafite toma conta do país, ela adqui-
riu nos últimos anos muitos adeptos e o respeito da população. Antes 
era considerada uma arte marginal, reclusa às periferias dos grandes 
centros urbanos. Hoje, pode ser apreciada em variados espaços públicos 
e privados, tendo como suporte os mais variados locais como: muros, 
prédios, pontes, ônibus, estampas de roupas etc.

Portanto, com a disseminação do grafite pela cidade têm-se con-
seguido importantes conquistas, dentre elas podemos apontar o fato 
da constituição atualmente garantir o direito de expressar-se nas ruas 
das cidades. A ex-presidente do Brasil Dilma Rousself sancionou a Lei 
12.308/2011 que descriminalizou a prática cultural urbana de grafites. 
A Lei dita que a prática do grafite não constitui crime a partir dessa 
data, desde que o grafite seja confeccionado com o consentimento do 
proprietário do ambiente onde vai ser realizado o trabalho. 

Histórico do acidente com Césio-137 na cidade de goiânia

No endereço Rua 57, número 68, Setor Central da cidade de 
Goiânia encontra-se nosso corpus de pesquisa. Esse endereço era resi-
dência de Roberto Santos Alves, que juntamente com seu companheiro 
Wagner Mota, em suas buscas por lixo reciclável, encontrou um apa-
relho radiológico contendo Césio-137, que se encontrava abandonado 
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nos escombros do Instituto Goiano de Radioterapia (IGR), local onde 
hoje se encontra o Centro de Convenções dessa cidade. A dupla remo-
veu o aparelho do local onde se encontrava sem pedir autorização para 
os responsáveis pelo artefato. Após tentar arrebentar o aparelho, os 
dois o deixaram jogado no quintal da casa de Roberto, contaminando 
o ambiente. Somente alguns dias depois o aparelho foi vendido a um 
depósito de materiais recicláveis (Ferro Velho), que pertencia a Dvair 
Alves Ferreira. Nesse lugar, a cápsula que continha Césio foi violada a 
marretadas, o produto químico radioativo ficou exposto e passou a ser 
alvo da curiosidade das pessoas por emitir um brilho cristalino azulado.

 Dessa maneira, o elemento químico se espalhou por vários pontos 
da cidade de Goiânia, contaminando radioativamente tudo que entrava 
em contato direto. O material radioativo ocasionou o maior acidente 
radiológico do planeta. Foram mobilizados integrantes da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear (CNEN), que deram início a uma rotina de 
descontaminação sem interrupção, no intuito de amenizar a catástrofe 
e resolver os problemas ocasionados pelo elemento químico Césio-137.

No processo de descontaminação do incidente, a CNEM coletou 
mais de 13 toneladas de lixo radioativo. Tudo foi considerado nocivo: 
casas, móveis, pertences pessoais, incluindo animais de estimação que 
foram sacrificados, animais domésticos, porções de solo e restos das 
construções que existiam nos locais contaminados. O lixo produzido no 
processo de descontaminação foi acondicionado em centenas de caixas 
e tambores e protegidos em contêineres e atualmente se encontram no 
depósito criado para abrigá-lo na cidade de Abadia de Goiás, situada a 
aproximadamente 24 km da cidade de Goiânia.



285

Imagem 1: Terreno da antiga residência de Roberto dos Santos Alves- Acervo pessoal 
05/jun. 2015. Rua 57 Nº 68 Setor Central – Goiânia Goiás

Hoje, 2018, os locais de contaminação ainda estão abandonados. 
A imagem 1 compõe nosso corpus de análise e mostra o terreno que foi 
palco da tragédia em 1987. Passados mais de trinta anos do acidente, 
esse endereço permanece inabitado numa imagem da desolação. O 
espaço hoje é frequentado por moradores de rua que o utilizam com 
frequência como dormitório. No muro dos fundos há um grafite que se 
soma ao cenário e dá voz ao silêncio do local.

Esse terreno vazio e cimentado é testemunha da tragédia e a pin-
tura do grafite, integra a cena e dialoga de forma eficaz com o silêncio. 
Nesse sentido, é como se tivesse sido preparado pelo grafiteiro para 
compor o cenário enunciativo da imagem ali exibida. Assim,
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a escolha da cenografia não é indiferente: o discurso desenvolve-
-se a partir de sua cenografia, pretende convencer instituindo a 
cena de enunciação que o legitima. O discurso impõe sua ceno-
grafia de algum modo desde o inicio; mas, de outro lado, é por 
intermédio de sua própria enunciação que ele poderá legitimar 
a cenografia que ele impõe (MAINGUENEAU, 2008a, p. 117).

O lugar onde aconteceu o acidente é hoje a imagem do abandono, 
esterilidade, dor, medo, sentimentos que a sociedade deseja esquecer. 
Ele retrata a tragédia ali ocorrida pela maneira como se encontra e por 
ser um espaço histórico. 

O muro onde o enunciador expõe seu trabalho dialoga com o 
fato histórico ocorrido ali, pois foi nesse endereço que se deu o início 
do rompimento da cápsula que continha o elemento químico Césio-137. 
Era ali que vivia Roberto, um dos jovens que subtraiu o aparelho de 
radioterapia abandonado no Instituto Goiano de Radioterapia, dessa 
maneira, “O conteúdo aparece como inseparável da cenografia que lhe 
dá suporte” (MAINGUENEAU, 2008, p. 51). 

Grafite conta a história do acidente com o Césio-137 

Ao fundo do terreno, em tons de azul claro, está o grafite em que 
tentamos observar os discursos sobre a dor provocada pelo acidente.
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Imagem 2: Grafite sobre o Césio-137. Foto registrada dia 05/06/2015. Rua 57 Nº 68 
Setor Central – Goiânia Goiás – (Acervo Pessoal)

Ao observarmos a imagem, podemos perceber uma narrativa 
linear cronológica dos fatos. Na leitura do enunciado pictórico, da es-
querda para a direita, temos, em um primeiro momento, o encontro do 
sujeito com o artefato radioativo, em primeiro plano, surge o momento 
de dúvida e fascinação pelo material azul com luminosidade desco-
nhecida. A imagem retoma o primeiro momento de deslumbramento 
e dúvidas em relação artefato e ao brilho azul, como uma das vítimas, 
Dvair, (dono do Ferro Velho) comenta: “Eu me apaixonei pelo brilho da 
morte (O GLOBO, 11/09/ 2012).”

 A imagem do crânio remete ao perigo da radioatividade, e esse 
símbolo exala raios vermelhos, numa representatividade do perigo e 
morte iminente à população no manuseio e contato com o elemento 
químico Césio-137 na fase do acidente. “Nesse sentido, o evento foi (vai) 
se desdobrando. Seu desdobramento vai incorporando pessoas – mor-
tos estigmatizados [...] (VIEIRA, 2014, p. 13).”
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Em seguida, temos a figura dos agentes da CNEM, envolvidos 
nos trabalhos de descontaminação e coleta infindável de lixo atômico. 
O perigo não envolvia somente seres humanos, mas também o meio 
ambiente, plantas e animais das áreas envolvidas. E, finalmente, ob-
servamos o perigo da radioatividade disseminada, o caos instaurado 
e a morte rondando a vida. “[...] O episódio recrudesceu o medo na 
população goianiense, revelando-lhe o caráter fatal da contaminação 
radiológica. (VIEIRA,2014, p. 21)

Para a facção da pintura em apreciação foram utilizadas tonalida-
des de azul que também são signos. Essa cor foi usada em várias nuances 
em todo o trabalho. A escolha do azul como cor predominante para 
execução do grafite não é aleatória, o artista buscou no enunciado ante-
rior, ou seja, na realidade histórica da época do acidente. Nesse sentido, 
“Compreender é saber como um objeto simbólico (enunciado, texto, pin-
tura, música etc.) produz sentidos. (ORLANDI, 2003, p. 26)”. No contexto 
histórico do acidente a coloração azul é sígnica, é uma forma de retomar 
os discursos do episódio referentes ao elemento radioativo de luz azulada. 

O signo que retrata o homem com o artefato é o que mais chama 
a atenção no grafite. As outras figuras direcionam o olhar para esse 
desenho que ocupa o papel central do grafite. A figura é apresentada 
de forma indagativa, com olhar fixo na mão. A posição sugere dúvidas 
sobre o elemento químico de brilho azulado. Essa figura dialoga com 
discursos de dúvidas, fascinação e curiosidades, sentimentos que mar-
caram o início da tragédia. Ela recebe carga maior de raios, uma vez 
que representa os indivíduos comuns que, sem conhecimento sobre o 
elemento radioativo não pôde se proteger e acabaram sendo as princi-
pais vítimas do acidente nuclear. Esse fato podemos confirmar na fala 
de Lourdes, mãe de Leide das Neves: “- A gente nunca tinha ouvido falar 
em césio, radiação, essas coisas (LACERDA, 2018, P. 29).” 
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Na sequência, temos a imagem que lembra os profissionais da 
CNEN, que trabalharam no acidente radioativo. Um ser todo coberto 
por uma vestimenta branca, utilizando máscara de proteção e, no cen-
tro de sua vestimenta, em destaque, vem o símbolo de radioatividade. 
Olhar fixo na figura que se encontra em primeiro plano nos dá a dimen-
são do perigo iminente. Sua postura e seu olhar sugerem preocupação 
com a pintura principal do grafite. Nesse sentido, o grafiteiro consegue 
expressar ideologias referentes à história do episódio com o Césio-137. 
Pensamos que Conforme Bakhtin (2014, p. 33), “Todo fenômeno que 
funciona como signo ideológico tem uma encarnação material, seja 
como som, como massa física, como cor, como movimento do corpo ou 
como outra coisa qualquer.”

Essa encarnação da morte vem na figura do crânio que lança raios 
aos dois personagens, A radiação matou algumas pessoas, mas deixou 
sequelas terríveis em doenças degenerativas que atingiram os contami-
nados. Na imagem, os raios mortais vão de encontro às duas figuras, 
numa alusão ao perigo a que estiveram expostas as pessoas envolvidas 
direta ou indiretamente no acidente radioativo. A imagem contrapõe o 
discurso de que não se devia aproximar pela letalidade, mas também aos 
pronunciamentos de pacificação e calma a toda população em pânico. 

A imagem retrata também a coleta do lixo radiativo: o primeiro 
espalha no solo um líquido azul e o outro se encontra lacrado com apa-
rência de avançado estado de decomposição. Esses dois signos instau-
ram um diálogo que retoma discursos verbais da fase do acidente que 
discutiam a seguridade dos recipientes para agasalhar o lixo radioativo. 
Os tambores dialogam de maneira divergente com vozes compostas na 
época por autoridades que proclamavam a seguridade dos recipientes 
de acondicionamento dos restos radioativos. Portanto, os recipientes 
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retomam o já dito e são representados em completo estado de putrefa-
ção, jorrando todo o conteúdo para o exterior. 

Logo, infere-se que o grafiteiro aderiu aos enunciados que repre-
sentam as ideologias dos temores populares, ou seja, ele defende a ideia 
de que não existe segurança nos recipientes utilizados para o armaze-
namento dos dejetos. Nesse texto grafitado, refuta-se a voz enunciativa 
das autoridades que teciam argumentos para convencer a população 
de que o armazenamento do lixo nos contêineres seria seguro. Nesse 
sentido, “falamos com palavras já ditas. E é nesse jogo entre paráfrase 
e polissemia, entre o mesmo e o diferente, entre o já dito e o a se dizer 
que os sujeitos e os sentidos se movimentam, fazem seus percursos, (se) 
significam (ORLANDI, 2003, p. 36).”

Desde 1987, o lixo radioativo permanece em Abadia de Goiás, enter-
rado em tambores, não se sabe como se encontra o estado de conservação 
após mais de três décadas. A voz enunciadora do grafite é que os dejetos 
continuam emitindo um alto teor radioativo, mas não se ouve falar sobre 
o assunto. Existe um silenciamento que perpassa toda essa tragédia.

Os discursos mobilizados pelas imagens indicam que o indivíduo 
que produziu o trabalho de grafitagem compartilha da ideologia da po-
pulação que viveu o episódio histórico da cidade de Goiânia, bem como 
das discussões que envolveram o acontecimento. Ao retomar a narrativa 
em um enunciado pictórico, ele deixa claro que “as palavras falam com 
outas palavras. Toda palavra é sempre parte de um discurso. E todo 
discurso se delineia na relação com outros: dizeres presentes e dizeres 
que se alojam na memória. (ORLANDI, 2003, p. 43)”. O grafite questio-
na sobre o perigo de uma nova tragédia devido a uma má acomodação 
dos dejetos, uma transposição histórica do acidente elaborada por uma 
ideologia social compartilhada transcrita pela arte com o grafite. 
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Temos os símbolos de radioatividade posicionados nas extremida-
des da imagem, bem como na veste da figura que representa os agentes 
da Comissão Nacional de Energia Nuclear. Esses ícones, símbolos de 
radioatividade, retratam a catástrofe nuclear, uma trilogia que contribui 
para que o observador não tenha dúvida de que o tema ali registrado seja 
do acidente com o Césio-137. Essa certeza sobre a representação simbólica 
advém do fato que “o sentido é assim uma relação determinada do sujeito 
afetado pela língua, com a história (ORLANDI, 2003, p. 47).” 

Aquele terreno estéril foi testemunha da tragédia representada 
no grafite. O discurso proferido pelo aglomerado de letras entrelaçadas 
dialoga com as toneladas de lixo que foram retirados dos locais onde 
houve foco de contaminação. As lançam centelhas luminosas, nesse 
contexto, remetem à radiação uma vibração de beleza e morte. 

 Entendemos que o grafiteiro tem um domínio considerável da 
história ocorrida no espaço, por ter feito parte da sociedade na fase do 
acidente ou por ter adquirido conhecimento do contexto histórico por 
outros meios. Ao pintar as letras, ele elabora signos que instauram um 
diálogo com parte da história que resgata episódios como a morte das 
plantas e animais que foram descartados juntamente com o lixo. De 
acordo com o Relatório da Agência Internacional de Energia Atômica 
AEA (1988, p. 89) o lixo radioativo somou um total de 1400 caixas, 
3800 tambores, 10 containers e 6 VBA’s que se encontram no cemitério 
atômico em Abadia de Goiás. Logo, o emaranhado de letras contorcidas 
é a representação de todo esses rejeitos.

Considerações finais

Nosso projeto não teve a intenção de esgotar o assunto discutido 
em momento algum, até porque seria inocência de qualquer pesquisa 
pensar em realizá-lo. O espaço é um lugar histórico que pela concreta-
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gem assemelha-se a um grande túmulo. O espectro do abandono, sempre 
poderá ser retomado nos mais variados aspectos para novas reflexões. O 
recinto onde se encontra o enunciado imagético foi palco do acidente 
radioativo que trouxe transtornos à sociedade goianiense, dentre eles 
a morte e sequelas físicas de inúmeras pessoas, além de transtornos 
psicológicos que ainda permanecem acompanhando indivíduos que 
vivenciaram a tragédia. 

Hoje, o espaço inabitado serve de suporte para a exposição do 
grafite que retoma o tema e lança as vozes de desamparo, tristeza e 
insegurança. O enunciador realiza seu trabalho em um espaço que por 
si é enunciativo. O terreno é a imagem do abandono e esterilidade, 
adjetivos que o qualificam desde 1987 e que rememoram o acidente 
radioativo ocorrido no endereço.

Tendo em vista esses aspectos, nosso trabalho discute a dialogia 
que se instaura entre o enunciado imagético do grafite inserido no 
espaço que aconteceu o acidente com o Césio-137 e o tempo/espaço/
história desse momento trágico. A figura grafitada no lugar traz aspec-
tos minuciosos da época da tragédia, o que permite ao coenunciador 
acompanhar o acontecimento de forma linear por meio das imagens. 
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ɁɁ As contribuições da teoria sociocultural 
e da aprendizagem colaborativa na 
formação de professores de PLE/PLA1

Rosângela Medeiros da Luz
Neuda Alves do Lago

Resumo: O objetivo deste artigo é apresentar as contribuições da 
teoria sociocultural e da aprendizagem colaborativa na formação de 
professores de português PLE/PLA. Com esse objetivo em mente, 
abordaremos a formação de professor de LE e de PLE/PLA (ALMEIDA 
FILHO, 1997, 2007; VIEIRA- ABRAHÃO, 2006, 2010, 2012; 
BARBOSA, 2007; BATISTA; ALARCÓN, S\D; COITINHO, 2007; 
FERREIRA; AZEVEDO, 2016; LEFFA, 2001; KFOURI-KANEOYA, 
2015; ROTTAVA, 2009, 2011 e outros), a teoria sociocultural 
(JOHNSON, 2009; VIEIRA-ABRAHÃO, 2012; VYGOTSKY, 1987) 
e a aprendizagem colaborativa (FIGUEIREDO, 2006, 2015; PAIVA, 
2001; PANITZ, 1999). Essas teorias mostram-se importantes subsídios 
para a formação de professores de PLE/PLA, por lhes proporcionar 
a oportunidade de coconstruirem os conhecimentos necessários para 
exercer a prática docente. 
Palavras-chave: Formação de professores de português PLE/PLA; 
Teoria sociocultural; Aprendizagem colaborativa. 

1	 Artigo vinculado ao projeto de Doutorado “A Colaboração na Formação de 
Professores de PLE/PLA”. Este artigo foi devidamente revisado pela autora e 
sua orientadora.
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Abstract: The aim of this article is to present the contributions of 
sociocultural theory and collaborative learning in PFL/PAL teacher 
training. With this goal in mind, I will focus on teacher training in FL 
and PFL/PAL (ALMEIDA FILHO, 1997, 2007; VIEIRA- ABRAHÃO, 
2006, 2010, 2012; BARBOSA, 2007; BATISTA; ALARCÓN, S\D; 
COITINHO, 2007; FERREIRA; AZEVEDO, 2016; LEFFA, 2001; 
KFOURI-KANEOYA, 2015; ROTTAVA, 2009, 2011, among others), 
sociocultural theory (JOHNSON, 2009; VIEIRA-ABRAHÃO, 2012; 
VYGOTSKY, 1987), and about collaborative learning (FIGUEIREDO, 
2006, 2015; PAIVA, 2001; PANITZ, 1999). These theories are important 
supports for the of PFL/PAL teachers training, as they provide them 
with the opportunity to co-construct the knowledge necessary to 
teaching practice.
Keywords: Portuguese-as-a-Foreign/Additional-Language Teacher 
training; Sociocultural theory; Collaborative learning.

Introdução

Os estudos e pesquisas sobre aprendizagem de uma língua estran-
geira (LE) e formação de professores de LE são recorrentes no contexto 
acadêmico brasileiro, especialmente os estudos com o foco na língua 
inglesa. A área de formação de professores de LE tem ampla literatu-
ra (ALMEIDA FILHO, 1997, 2007; GIL; VIEIRA-ABRAHÃO 2008; 
GIMENEZ, 2002, 2003; LEFFA, 1988, 2001; VIEIRA-ABRAHÃO, 1996, 
2001, 2006, 2010, 2012; entre outros). Entretanto, no campo da língua 
portuguesa (LP), enquanto LE, os estudos só começam a surgir no ho-
rizonte acadêmico a partir dos anos 80 (BARBOSA, 2007; BATISTA; 
ALARCÓN, S/D; ROTTAVA, 2009).

No entanto, pesquisas sobre formação de professores de portu-
guês como língua estrangeira (PLE) e como língua adicional (PLA), do-
ravante professor de PLE/PLA, apesar de estarem em desenvolvimento 
(ALMEIDA FILHO, 2007; BARBOSA, 2007; BATISTA; ALARCÓN, 
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2012; COITINHO, 2007; FERREIRA; AZEVEDO, 2016; LEFFA, 2001; 
KFOURI-KANEOYA, 2015; ROTTAVA, 2009, 2011 e outros), ainda 
necessitam de atenção. Há muito a se pesquisar para que estudos no 
campo de PLE/PLA alcancem padrões almejáveis de desenvolvimento, 
como afirma Coitinho (2008):

A área de português para estrangeiros apresenta ainda muitas 
lacunas a serem preenchidas: há pouca oferta de cursos de for-
mação específica, e as pesquisas na área são escassas ou pouco 
divulgadas, se tomarmos por comparação pesquisas realizadas 
em outras línguas, como inglês e francês. Essas lacunas se rever-
tem em dúvidas quanto à atuação em sala de aula que, muitas 
vezes, se dá sem uma base específica de conhecimentos teóricos 
e práticos sobre o ensino de PLE (COITINHO, 2007, p. 28).

Sendo assim, o que pretendemos, neste artigo, é trazer contri-
buições teóricas sobre como a teoria sociocultural e a aprendizagem 
colaborativa podem auxiliar a formação desses futuros professores de 
PLE/PLA. Dessa forma, trataremos de formação de professor de PLE/
PLA, de teoria sociocultural e de aprendizagem colaborativa. 

Fundamentação teórica 

Formação de professor de PLE/PLA 

Almeida Filho (2007), após ponderação sobre o estado atual da 
área de PLE/PLA, afirma que o Brasil apresenta um desempenho apenas 
mediano nessa área. Para esse autor, é imprescindível o desenvolvimen-
to de uma política linguística mais eficaz, sobretudo no que se refere ao 
desenvolvimento de estratégias para o ensino de LP e da cultura brasi-
leira para os aprendizes dessa língua. É imprescindível entender que a 
formação de professores de PLE/PLA deve diferenciar-se da formação 
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de professores de português como língua materna (PLM). Conforme 
Batista e Alarcón (2012) sugerem, 

[a] formação do professor de língua portuguesa como língua 
estrangeira precisa ser diferenciada da formação do professor 
de língua portuguesa como língua materna (LM ou L1), pois o 
professor de LP não pode trabalhar num contexto específico 
ensinando o genérico de LM com pressupostos inadequados que 
indicam, por exemplo, uma análise voltada para a escritura e a 
leitura de antemão prioritárias, para o léxico e regras gramaticais 
em frases de pouca contextualização como é frequentemente 
praticado em sala de aula de LM. (BATISTA; ALARCÓN, 2012).

Entretanto, não basta ensinar técnicas didáticas especificas para 
o contexto de ensino de PLE/PLA. Formar é diferente de treinar. Assim 
como aponta Leffa (2001),

[f]ormação é diferente: busca a reflexão e o motivo por que uma 
ação é feita da maneira que é feita. Há, assim, uma preocupação 
com o embasamento teórico que subjaz à atividade do profes-
sor. Enquanto que o treinamento limita-se ao aqui e agora, a 
formação olha além. (LEFFA, 2001, p. 335)

Sendo assim, a formação de futuros professores de PLE/PLA deve 
levar em consideração não somente a diferença contextual no ensino da 
LP, mas também capacitar esses professores para que eles consigam re-
fletir sobre suas próprias práticas a partir das suas próprias experiências 
e das suas interações, tanto em sala de aula com seus alunos, colegas e 
professores, quanto fora dela.  

Ferreira e Azevedo (2016) apresentam algumas discussões sobre for-
mação de professores de PLE/PLA. Assim como Almeida Filho (2007) e 
Batista e Alarcón (2012), Ferreira e Azevedo (2016) alegam que o professor 
de PLE/PLA deve ter uma formação diferente da formação do professor 
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de PLM. Para as autoras, é necessário que o professor de PLE/PLA consiga 
prever possíveis dificuldades de seus aprendizes, inclusive as de ordem 
cultural. Elas ressaltam a importância de uma formação que auxilie esse 
futuro professor a gerenciar conflitos linguísticos e culturais, ou seja, que 
essa formação tenha por base a abordagem intercultural. Nesse sentido, 
Ferreira e Azevedo (2016, p. 8) apontam que

[t]endo consciência de que língua é cultura e que o ensino pode 
estar fundamentado em uma abordagem intercultural, sobre-
tudo quando se quer ensinar língua e cultura, o professor com 
formação em PLE é capaz, além de ensinar a língua, [de] agregar 
à sua aula conteúdos interculturais, visando à melhoria das 
aprendizagens dos estudantes.

Kfouri-Kaneoya (2015), ao discutir sobre a importância da forma-
ção desse professor de línguas, ressalta que

[a] formação do professor de PLE, tal como de um professor de 
línguas em geral, beneficia-se dos conhecimentos sobre o próprio 
processo de ensino/aprendizagem, sobre a natureza de uma lín-
gua não materna, sobre a cultura em que se insere a língua-alvo e 
a sua aprendizagem (KFOURI-KANEOYA, 2015, p. 32).

Sendo assim, é relevante observar que o professor de PLE/PLA 
deve estar preparado para lidar com possíveis conflitos advindos das 
multiplicidades culturais e identitárias presentes na sala de aula. Em 
decorrência disto, os futuros professores precisam de uma formação in-
tercultural para que tenham subsídios para atuar em suas salas de aula 
de PLE, assim como sugere Kfouri-Kaneoya (2015) ao tratar do o papel 
do professor de línguas, propondo a formação de um professor como 
“agente interculturalista e humanizador”. A pesquisadora afirma que
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[p]or não ser possível delegar somente ao docente a tarefa de 
falar sobre a língua, já que os aprendizes também precisam 
compreender e expor seus pontos de vista a respeito da hetero-
geneidade de culturas, povos, línguas e linguagens, acreditamos 
que o papel do professor passa a ser o de articulador de muitas 
vozes, variedades linguísticas e culturais (KFOURI-KANEOYA, 
2008), que devem aparecer contextualmente, compartilhando 
com alunos estrangeiros a língua que ensina em funcionamento 
e refletindo com eles sobre as variações linguísticas e culturais 
existentes em seu país, tal como ocorre no país de origem desses 
estudantes. ( KFOURI-KANEOYA, 2015, p. 34-35).

Para essa autora, o papel do professor é o de “agregador de iden-
tidades culturais”. Fica evidente a importância das outras pessoas com 
as quais esse professor interage na construção do conhecimento desse 
futuro professor, bem como na própria construção identitária desse 
indivíduo. Os sujeitos só se desenvolvem e se constroem se estiverem 
interagindo com outros sujeitos dentro de um contexto sociocultural. 
Essa premissa também é válida no processo de formação de novos pro-
fessores de PLE/PLA. Sendo assim, apresentaremos, a seguir, alguns 
conceitos sobre a teoria sociocultural que subsidiam a construção do 
professor em formação.

Teoria sociocultural

Vygotsky (1987), o principal propulsor da teoria sociocultural, 
ressalta a importância do aspecto social no desenvolvimento mental dos 
indivíduos. Para esse teórico, os signos e sistemas utilizados nos proces-
sos psicológicos superiores são motivados pelo meio social e cultural, 
legitimando a ideia de que o desenvolvimento vem da assimilação, na 
qual o individuo apreende o ambiente e o organiza. De acordo com 
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Vygotsky (1987), essa aprendizagem de signos ocorre com maior vigor 
quando a criança está participando de uma atividade de interação. 

O processo de aprendizagem, para Vygotsky (1987), é condição 
imperiosa para que o pleno desenvolvimento do indivíduo se realize. 
Dessa forma, desenvolvimento e aprendizagem estariam, segundo esse 
autor, inter-relacionados e trabalhariam de modo interdependente des-
de o início da vida. De acordo com Vygotsky (1987), o ser humano só se 
torna indivíduo quando interage com o meio social. 

Durante essas interações sociais, constantes na vida dos indivíduos, 
o sujeito recebe as orientações necessárias para um progressivo desenvol-
vimento de suas funções psicológicas superiores. Para Vygotsky (1987), é 
no plano do intersubjetivo, ou seja, nas trocas do sujeito com o outro e/
ou com artefato social, que as funções mentais superiores se originam. 

A teoria sociocultural mostra, de forma clara, a construção cogni-
tiva do homem, ou seja, como os pensamentos são construídos por meio 
das interações. Segundo Vieira-Abrahão (2012, p. 460),

[u]ma perspectiva sociocultural entende que a cognição huma-
na é construída por meio do engajamento em atividades sociais, 
e que são a interação social e os materiais, signos e símbolos 
culturalmente construídos, referidos como artefatos semió-
ticos, que medeiam essas interações, que criam as formas de 
pensamento superiores, unicamente humanas.

No tocante à formação de professores de LE, Johnson (2009) mos-
tra as possibilidades da teoria sociocultural. Para a autora, enquanto 
teoria mental, a teoria sociocultural oferece grande possibilidade de 
esclarecimento sobre as procedências, os procedimentos, a natureza e 
as implicações do desenvolvimento profissional dos professores em di-
ferentes situações e graus de atuação (JOHNSON, 2009). Ainda sobre a 
formação de professores de LE e a teoria sociocultural, Vieira-Abrahão 
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(2012) aponta a inegável importância do agenciamento humano, já que 
essa formação do professor de LE se dá em um processo ativo de cons-
trução e reconstrução de práticas. Vieira-Abrahão (2012) assevera que

[u]ma perspectiva sociocultural na formação de professores de 
línguas reconhece que a formação de professores não é somen-
te um processo de aculturação a práticas sociais de ensinar e 
aprender existentes, mas se constitui também em um processo 
dinâmico de reconstrução e transformação dessas práticas de 
acordo com as necessidades individuais e dos contextos de en-
sino particulares, o que significa que o agenciamento humano é 
essencial nessa perspectiva. (VIEIRA-ABRAHÃO, 2012, p. 461)

Levando em consideração esse constante processo de reconstru-
ção das práticas dos professores em formação, ou seja, a mudança da sua 
prática docente mediada pelo professor, pelo colega ou pelos próprios 
alunos, nos vêm à mente os conceitos de “zona de desenvolvimento 
proximal (ZDP)” e de “mediação”, desenvolvidos por Vygotsky (1987). 

Segundo Vygotsky (1987), a ZDP é a diferença de nível entre o 
que a criança consegue realizar com ajuda de alguém e aquilo que ela 
consegue realizar sozinha, isto é, o que ela consegue realizar sozinha 
demonstra seu nível de desenvolvimento real, enquanto aquilo que ela 
necessita de auxilio para realizar, faz parte do seu nível de desenvol-
vimento potencial, é o seu desenvolvimento prospectivo. Embora este 
construto vygotskiano refira-se à criança, ele tem sido amplamente 
utilizado para embasar estudos com indivíduos adultos (JOHNSON, 
2009; VIEIRA-ABRAHÃO, 2012; FIGUEIREDO, 2005, 2006).

O conceito de mediação, por sua vez, refere-se ao processo pelo 
qual a ação do sujeito sobre o objeto é mediada por algum elemento de-
terminado. Sendo assim, a mediação é o processo de interferência de um 
elemento mediador em uma relação, no qual a relação deixa de ser direta 
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e passa a ser mediada por esse elemento. Vygotsky (1987) apresenta os 
aspectos alusivos ao elemento mediador em três grupos: (1) instrumentos, 
(2) signos e (3) sistemas simbólicos. Para esse autor, o instrumento é o ele-
mento mediador que age entre o sujeito e o objeto do seu trabalho, tendo 
por objetivo expandir as possibilidades de modificação da natureza. 
Esse instrumento é usado ou criado para que um determinado objetivo 
seja alcançado, sendo social e mediador da interação do sujeito com o 
mundo. Os signos também desempenham a função de elemento media-
dor, entretanto seu papel está localizado nas atividades psicológicas, são 
considerados, portanto, como instrumentos psicológicos. O Símbolo, no 
que lhe concerne, é o recurso empregado pelo sujeito para controlar ou 
para orientar o seu comportamento, dessa maneira o indivíduo vale-se 
desse recurso para lhe auxiliar na sua interação com o mundo. Os sistemas 
simbólicos são criados a partir da internalização dos signos, usados para 
controlar as atividades psicológicas superiores. Eles são a articulação des-
ses signos entre si. A linguagem é um exemplo desse sistema simbólico, 
sendo considerada por Vygotsky (1987) o artefato simbólico de maior 
relevância na interação entre o sujeito e o meio social.

Transpondo esses conceitos acima citados para a área de forma-
ção de professores, podemos arrazoar que, ao ingressar em um curso 
de formação de professor de PLE/PLA, o indivíduo esteja em busca 
desse desenvolvimento potencial, ou seja, por meio da mediação de seus 
professores, dos materiais didáticos e dos colegas, ele irá atingir um 
nível mais elevado na escalada para tornar-se professor de PLE/PLA, 
desencadeando assim a mudança de seu nível de desenvolvimento do 
potencial para o real. 

Não podemos nos esquecer de que esse professor em formação 
já possui concepções empíricas sobre o que é linguagem, sobre o que é 
ensinar, o que é aprender e outros construtos relacionados ao papel do 
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professor. Vygotsky (1998) não desconsidera esse conhecimento, para ele 
esses conceitos advindos das práticas e das situações reais vividas pelo 
aprendiz são chamados de conceitos cotidianos ou conceitos espontâ-
neos. Para esse estudioso, existem também os conceitos científicos, que 
nascem de ações propositais, por meio da educação, especialmente, nos 
meios formais de ensino. 

Apesar de terem origem e desenvolvimento distintos, os con-
ceitos – cotidianos ou espontâneos e científicos – estão fortemente 
relacionados (VYGOTSKY, 1998). De acordo com esse autor, para que 
os conceitos científicos possam ser desenvolvidos é imprescindível que 
alguns conceitos cotidianos já estejam constituídos. Desse modo, os 
conceitos científicos reorganizam os conceitos espontâneos. Segundo 
Vieira-Abrahão (2012),

[d]e uma perspectiva sociocultural, o desenvolvimento de pro-
fessores de segunda língua e podemos estender aos de línguas 
estrangeiras ou línguas adicionais2, torna-se um processo de 
construção, tendo por alicerce os conhecimentos cotidianos 
sobre linguagem, ensinar e aprender línguas. A distinção feita 
por Vygotsky entre os diferentes tipos de conceitos têm impli-
cações diretas para a formação de professores de línguas uma 
vez que, para se estabelecerem como profissionais, professores 
precisam avançar dos conhecimentos empíricos e experienciais 
para práticas instrucionais teoricamente informadas. (VIEIRA-
ABRAHÃO, 2012, p. 462)

A modalidade de aprendizagem que mais se apropria desses cons-
trutos da teoria sociocultural é a aprendizagem colaborativa. É sobre ela 
que discorro a seguir. 

2	 Língua adicional refere-se a “cada uma das novas línguas que vão sendo inte-
riorizadas pelos falantes, que se querem necessariamente plurilíngues (e não 
apenas bilíngues)” (STRECHT-RIBEIRO, 2011, p. 4).
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Aprendizagem colaborativa 

Há muito as pessoas têm se auxiliado mutuamente quando a 
questão é a aprendizagem. Porém, em contextos formais de educação, 
a aprendizagem colaborativa passou a fazer parte das salas de aulas de 
LE a partir da adoção de alguns dos pressupostos da teoria sociocultural 
por professores de LE. Como mostrado anteriormente, a teoria socio-
cultural enfatiza o papel da interação social no desenvolvimento do 
homem. Dessa forma, a aprendizagem colaborativa é a que mais ressalta 
a importância da interação no desenvolvimento do indivíduo. Nessa 
perspectiva, Figueiredo (2015, p. 44, grifo do autor) postula que

[a] aprendizagem colaborativa é uma abordagem construtivista 
que se refere, grosso modo, a situações educacionais em que duas 
ou mais pessoas aprendem ou tentam aprender algo juntas, seja 
por meio de interações em sala de aula ou fora dela, seja por in-
termédio de interações mediadas pelo computador, cuja ênfase 
recai na construção conjunta do conhecimento dentro e a partir 
dessas interações.

A aprendizagem colaborativa por vezes é confundida com a 
aprendizagem cooperativa. Em relação a isso, Damiani (2008, p. 214) 
afirma que

[o]s estudos voltados para o trabalho em grupo adotam alter-
nadamente ou como sinônimos, os termos colaboração e coo-
peração para designá-lo. Costa (2005) argumenta que, embora 
tenham o mesmo prefixo (co), que significa ação conjunta, os 
termos se diferenciam porque o verbo cooperar é derivado da 
palavra operare – que, em latim, quer dizer operar, executar, 
fazer funcionar de acordo com o sistema – enquanto o verbo 
colaborar é derivado de laborare – trabalhar, produzir, desen-
volver atividades tendo em vista determinado fim. 
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Apesar da ajuda mútua durante a execução das tarefas, na coopera-
ção quase não há negociação entre o grupo e as questões hierárquicas são 
mais evidentes. Em contrapartida, na colaboração normalmente os mem-
bros do grupo buscam negociar para que cheguem a objetivos comuns. 
Essas negociações não apresentam hierarquização muito evidente. Aliás, 
a liderança mútua, a confiança mútua e a corresponsabilidade são recor-
rentes nesse tipo de interação (COSTA, 2005 apud DAMIANI, 2008). 

Nessa perspectiva, os aprendizes trabalham em favor de um pro-
pósito, bem como compartilham da responsabilidade de que as ações 
que cada um faz contribuem para que o trabalho seja realizado. Agindo 
assim, eles tendem a respeitar e valorizar as contribuições de cada mem-
bro do grupo. Quando trabalham colaborativamente, os aprendizes 
tendem a estender esse modo de agir para suas famílias e grupos da 
comunidade onde vivem geralmente como uma forma de conviver com 
outras pessoas (PANITZ, 1999; SILVA, 2012).

Segundo Panitz (1990), a aprendizagem colaborativa norteia-se 
nos seguintes princípios: (1) trabalhar em conjunto resulta em uma 
compreensão maior do que provavelmente teria ocorrido se o trabalho 
fosse feito de forma independente; (2) as interações faladas e escritas 
contribuem para esse aumento da compreensão; (3) possibilidade de se 
conscientizar, através de experiências de sala de aula, de relacionamen-
tos entre interações sociais e aumento de entendimento; (4) alguns ele-
mentos desse aumento da compreensão são idiossincráticos e imprevisí-
veis; e (5) a participação é voluntária e deve ser introduzida livremente.

Figueiredo (2006) afirma que é no processo da interação que os 
aprendizes, em trabalho conjunto, definem seus papéis, compartilham 
as línguas e as culturas e, sem a intervenção direta de um professor, 
colaborativamente transformam suas experiências em estruturas de 
conhecimento. É através de interações que os aprendizes de línguas vão 
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delineando a própria aprendizagem e, por conseguinte, vão desenvol-
vendo a sua autonomia, o que lhes permite mudar o próprio compor-
tamento e, consequentemente, estender essas mudanças a suas famílias, 
amigos, ou seja, aos membros da comunidade com quem convivem.

Em se tratando do processo de aprendizagem colaborativa, é im-
portante apresentar o conceito de scaffolding. Esse termo foi cunhado 
por Wood et. al (1976) e é utilizado na área de estudos linguísticos como 
metáfora para a interação entre um indivíduo expert e um aprendiz-ini-
ciante, engajados em uma tarefa para a resolução de algum problema. 
De acordo com Wood et. al (1976), scaffolding envolve o processo de 
mediação no qual o indivíduo mais capacitado oferece apoio ao apren-
diz-iniciante durante a execução de uma tarefa que está além do nível 
atual de competência deste aprendiz. Neste sentido, na aprendizagem 
colaborativa, um aprendiz, mesmo não sendo considerado um expert, 
terá algo a oferecer a seu par (FIGUEIREDO, 2006).

Apesar de as principais teorias sobre colaboração focarem no en-
sino e na aprendizagem de uma LE, é possível transferir esses benefícios 
da aprendizagem colaborativa para o ensino de uma profissão, como é o 
caso da formação de professores de PLE/PLA, pois esses professores, por 
meio das interações colaborativas com seus professores formadores e seus 
colegas, também vão se tornando mais autônomos, mais conscientes de 
seus papéis na sala de aula e, consequentemente, mais preparados para 
ensinar línguas. Sendo assim, poderíamos afirmar que é por meio desses 
processos de interação colaborativa que o aprendiz de professor começa 
a refletir sobre a sua identidade e a realidade em relação à sua escolha 
profissional, assim como sugere Figueiredo (2006) ao afirmar que, quan-
do dialogamos com alguém, fazemos uso da interação para transformar 
nossas experiências em estruturas de conhecimento, que posteriormente 
utilizamos para definir para nós mesmos a nossa realidade.
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Conclusão 

As perspectivas teóricas apresentadas neste artigo nos revelam 
que a teoria sociocultural e a aprendizagem colaborativa mostram-se 
imprescindíveis na formação de professores de PLE/PLA. A teoria so-
ciocultural o faz por nos mostrar a importância da interação para o de-
senvolvimento cognitivo do indivíduo, ou seja, é a partir das interações 
que os professores em formação têm a oportunidade de construir seus 
conhecimentos a respeito da prática pedagógica em consonância com 
a teoria, conforme salienta Vygotsky, unindo conceitos cotidianos com 
conceitos científicos. Nessa construção, a mediação exercida pelo outro 
ou por artefatos possibilita a esses futuros professores alcançarem um 
nível superior ao nível real no seu processo de formação. 

A aprendizagem colaborativa é importante por propiciar opor-
tunidades de colocar em prática e ampliar os principais aspectos da 
teoria sociocultural: interagir com o outro para oferecer e/ou solicitar 
auxilio; fornecer scaffolding quando o parceiro da interação enfrentar 
dificuldades na resolução de uma tarefa, o que pode resultar na dimi-
nuição do nível de ansiedade do aprendiz, por conseguinte, na redução 
do filtro afetivo; aprender a negociar, opinar, posicionar-se em relação 
ao argumento do outro, entre outros aspectos. 

Em contexto de ensino de PLE/PLA, as teorias aqui apresenta-
das podem contribuir largamente para a formação de professores mais 
autônomos e preparados para assumir a sala de aula. Esse aprendiz de 
professor estará mais consciente de que aprender, por meio da inte-
ração com o outro, é um caminho possível e factível, pois ele poderá 
expandir sua própria experiência de aprendizagem colaborativa com os 
seus futuros alunos. 
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ɁɁ O processo de aprendizagem de 
sujeitos com deficiência intelectual na 
perspectiva sócio-histórico-cultural1

Sabrina Lourenço Teles

Resumo: Neste texto, discutimos o processo de aprendizagem, 
considerando algumas diferenças apresentadas no processo de 
aprendizagem de sujeitos com Deficiência Intelectual (DI). Para a 
discussão proposta, centramo-nos na perspectiva sócio-histórico-
cultural para a formação do sujeito social na interação com o outro por 
meio da linguagem como instrumento de significação social e cultural. 
Primeiramente, destacamos a questão da formação orgânica da memória, 
do ato de pensar e, posteriormente, os elementos de natureza social que 
contribuem para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores, 
com destaque para a linguagem. As referências principais são os estudos 
de Vygotsky (2007, 1997) e Luria (1986, 2005), além de outros autores. 
Posteriormente, apresentamos as reflexões de Pino (2005) sobre as 
relações biológicas e a atuação de práticas culturais para a formação 
humana, a partir do postulado de que o desenvolvimento se dá pelas vias 
individual e social. Por fim, consideramos que o homem se constitui no 
social com o biológico, logo, é função da sociedade criar condições de 
aprendizagem para completar o que está intrinsecamente faltando no 
desenvolvimento da pessoa com DI.

1	 Artigo vinculado ao projeto de Mestrado “Letramento e desenvolvimento da 
capacidade cognitiva e da linguagem de deficientes intelectuais”. Este artigo 
foi devidamente revisado pela autora e seu orientador.
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Palavras-chave: Deficiência Intelectual. Aprendizagem. Desenvolvimen-
to. Biológico. Cultural.

Introdução

 A American Association on Intellectual and Developmental 
Disabilities (AAIDD) (2010, p. 1) define a Deficiência Intelectual (DI) 
como “deficiência caracterizada por limitações no funcionamento 
intelectual e no comportamento adaptativo, que envolve habilidades 
conceituais, sociais e práticas. Essa deficiência origina-se antes dos 18 
anos de idade”. No conceito defendido pela AAIDD, o foco recai sobre 
o sujeito, ou seja, sobre suas condições biológicas. Por isso, há a necessi-
dade de quantificar, a partir de testes clínicos, o grau da deficiência em 
leve, moderada ou profunda, a fim de oferecer o melhor suporte dentro 
do quadro que envolve as necessidades do sujeito.

Na medicina clínica é comum atribuir as causas da DI a fatores 
puramente biológicos marcados por falhas orgânicas, principalmente 
nas conexões do Sistema Nervoso Central (SNC), assim como as suas 
consequências, que desencadeiam a dificuldade de aprendizagem, socia-
lização, apropriação da linguagem, prever situações de perigo, de abs-
tração, entre outras características comum à DI. Entretanto, no viés da 
perspectiva sócio-histórico-cultural, além da consciência da existência 
de fatores biológicos na DI, soma-se a estes o tratamento da sociedade 
ao sujeito com deficiência, assim como sua consequência na formação 
do DI enquanto um ser social.

No âmbito sócio-histórico-cultural, o desenvolvimento do DI está 
centrado no desenvolvimento das funções psicológicas já construído na 
junção das relações biológicas e sociais. Com base nesse entendimen-
to, as funções psíquicas superiores se estabelecem na relação dialética 
homem-cultura a partir de relações historicamente construídas, gene-
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ralizadas e transmitida de geração a geração mediante a apropriação de 
signos linguísticos, essenciais para a constituição de aprendizagens.

Esse texto se pauta na perspectiva sócio-histórico-cultural para 
compreender como os fatores orgânicos e sociais influenciam na 
aprendizagem e desenvolvimento de funções psicológicas superiores 
de deficientes intelectuais e, para tanto, nos apoiamos nos estudos de 
Vygotsky (1997; 2007).

Assim, organizamos o texto a partir da discussão da formação 
orgânica para a aprendizagem, das influências sociais e da teoria de 
Vygotsky sobre a zona de desenvolvimento proximal, a qual traça a 
diferença entre desenvolvimento real e desenvolvimento potencial. Por 
fim, abordamos os estudos de Pino (2005), considerando a existência 
de um possível momento de influência de práticas culturais no homem 
biológico, ainda destituído de cultura.

Aprendizagem do DI para a perspectiva sócio-histórico-cultural

Ao considerar homem-mundo, resultante do cruzamento de pro-
cessos biológicos e culturais, Vygotsky (1997) explica que à deficiência 
não pode ser atribuída somente aos fatores de ordem primária, ou seja, 
malformações cerebrais, lesões cerebrais, alterações cromossômicas, 
entre outros fatores que influenciam na aprendizagem e no desenvolvi-
mento do deficiente, mas também aos aspectos de ordem secundárias 
referentes às consequências dos aspectos de ordem primária mais as re-
lações criadas entre pessoas de diferentes contextos sociais. A distinção 
dos diferentes aspectos levou o autor a se questionar sobre quais fatores 
determinam o desenvolvimento diferente do DI, o qual constatou que

o desenvolvimento incompleto das funções superiores está 
ligado ao desenvolvimento cultural incompleto da criança 
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deficiente intelectual, a sua exclusão do ambiente cultural, da 
“nutrição ambiental”. Por causa da insuficiência não se sente 
oportunamente a influência do meio ambiente circundante, e 
por consequência seu retardo se acumula, se acumulam as ca-
racterísticas negativas, se acumulam as complicações adicionais 
em forma de um desenvolvimento social incompleto de uma 
negligência pedagógica. Com frequência as complicações secun-
dárias são o resultado de uma educação incompleta. (Vygotsky, 
1997, p. 144-145.(Tradução nossa)).

Nesse sentido, é inimaginável conceber a aprendizagem fora de 
contextos sociais, históricos e culturais. Para Vygotsky (1997), o desen-
volvimento cognitivo está primeiramente no social (entre pessoas) e é 
convergido em funções mentais (de nível individual). No nível cognitivo, 
a aprendizagem humana deve-se ao sistema biológico ligado à memória 
e a sua funcionalidade de processar e armazenar novas informações e 
reestruturar velhos conhecimentos em novos a partir da interação do 
homem com o seu ambiente social e da apropriação de signos linguísti-
cos, puramente humanos.

Vygotsky (2007) classifica a memória em dois tipos: a memória 
natural, de natureza biológica, dominantemente presente em povos 
que não dominam o uso da escrita. Ela é caracterizada pela retenção de 
experiências reais, como consequência dos estímulos externos (ambien-
tais) sobre o homem; e a memória mediada, cuja composição está para 
além do biológico, pois há a incorporação de elementos socioculturais 
a partir estímulos artificiais. Vygotsky destaca que as funções elemen-
tares sofrem influências e têm o comportamento modificado quando se 
faz o uso de signos artificiais:

As funções elementares têm como característica fundamental 
o fato de serem total e diferentemente determinadas pela 
estimulação ambiental. No caso das funções superiores, a 
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característica essencial é […] a criação e o uso de estímulos 
artificiais que se tornam a causa imediata do comportamento. 
(VYGOTSKY, 2007, p. 33)

Para ele, o aprendizado do uso de instrumentos e da fala adquiridos 
durante a infância simbolizam o centro da pré-história do desenvolvi-
mento cultural da humanidade. A história natural do signo é obtida na 
transição do nível elementar para o nível superior, ou seja, do biológico 
para o cultural. Inicialmente, a criança concebe o ato de pensar estri-
tamente ao de lembrar. “Para crianças muito pequenas, pensar significa 
lembrar; em nenhuma outra fase, depois dessa muito inicial da infân-
cia, podemos ver a conexão íntima entre as duas funções psicológicas”. 
(VYGOTSKY, 2007, p. 48). Na criança, o ato de pensar está expresso em 
suas experiências materiais, no lembrar, o conteúdo do ato de pensar da 
criança não é tão determinado pela estrutura conceitual, mas muito pelas 
suas lembranças concretas. Dessa forma, ele afirma que o caráter do pen-
samento é sincrético, ao passo que o pensar depende primeiramente da 
memória, na qual há a presença de vários elementos culturais.

O desenvolvimento de conceitos visuais na criança também se 
origina no concreto. Vygotsky (2007) cita a pesquisa na qual as crianças 
foram solicitadas a transferir uma relação apreendida com determina-
do conjunto de estímulos a outro conjunto similar. Concluiu-se desse 
trabalho que as transferências ocorreram por meio de lembranças de 
exemplos isolados e que isso acontece porque as representações gerais 
da criança se baseiam nas lembranças de exemplos concretos por não 
terem ainda o caráter de abstração. A elaboração conceitual das coisas 
no mundo ainda é, para a criança, marcada pela lembrança do concreto.

Em outro exemplo, Vygotsky (2007, p. 49) dá à memória posição 
de destaque nos primeiros estágios do desenvolvimento infantil. A rela-
ção entre significante e significado é diferente para crianças e adultos. 
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Nas crianças, os conceitos associam-se à sua experiência e a influência 
“não mediada” dessa experiência registrada na sua memória determina 
diretamente toda a estrutura do pensamento delas. É somente na ado-
lescência que se inicia a inversão das funções psicológicas. A memória 
está “carregada de lógica”, o que reduz o processo de lembrança ao es-
tabelecimento e encontro de relações lógicas. “Para as crianças, pensar 
significa lembrar; no entanto, para o adolescente, lembrar significa 
pensar” (VYGOTSKY, 2007, p. 49).

A laicidade evidencia como as relações entre funções cognitivas 
mudam no curso do desenvolvimento, consolidando a disposição para a 
formação de conceitos abstratos. Assim, Conceito “é um ato real e com-
plexo de pensamento que não pode ser ensinado por meio de treinamento, 
só podendo ser realizado quando o próprio desenvolvimento mental da 
criança já tiver atingido o nível necessário” (VYGOTSKY, 2008, p. 104).

A generalização de um conceito expresso por uma palavra, ini-
cialmente, é do tipo primitivo, posteriormente, verdadeiros conceitos 
são formados, indicando o desenvolvimento de funções intelectuais, 
como a “atenção deliberada, memória lógica, abstração, capacidade 
para comparar e diferenciar” (VYGOTSKY, 2007, p. 104).

Segundo Vygotsky, os aparatos que interferem no desenvolvi-
mento cognitivo do sujeito e da educação é o perceptivo, o de resposta 
e o SNC. No DI, a memória, a capacidade de observação são funções 
que também se desenvolvem no curso do desenvolvimento, contudo, 
apresentam insuficiência no SNC com uma reserva compensatória 
fraca, o que demanda ajustes nos conteúdos instrutivos, uma vez que 
demonstra possuir um intelecto capaz de realizar atividades racionais 
e motoras. Ainda, os processos elementares comprometidos devido 
às falhas provocadas pela DI são os menos educáveis e tendem a não 
avançarem quando o sujeito é condicionado ou treinado. As funções 
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psicológicas superiores para se estruturarem “dependem da conduta da 
coletividade da criança e constituem o campo que admite em maior 
medida a nivelação e atenuação das consequências do defeito e apresen-
ta as maiores possibilidades para a influência educativa” (VYGOTSKY, 
2007, p. 222). Assim, limitar o DI à apropriação de conceitos a partir de 
elementos concretos elimina qualquer vestígio de pensamento abstrato 
que o DI possa a ter.

Em nível social, o desenvolvimento incompleto das funções psi-
cológicas superiores se torna evidente nas relações estabelecidas em 
sociedade. O defeito se sobressai quando a sociedade moderna exige 
mais em níveis intelectuais, o que dificilmente aconteceria em uma 
sociedade mais rudimentar. Logicamente, falhas de aprendizagens, 
cognitivas, de linguagem e de motricidade são mais perceptíveis, o que 
expressa a necessidade de “nutrir o social”, a fim de trabalhar no DI o 
desenvolvimento que ainda está incompleto.  

Apesar de a aprendizagem constituir-se como dimensão subje-
tiva, ela é também construída a partir de configurações históricas e de 
sentidos subjetivos (Martínez, 2005). Na realidade concreta, cada cultu-
ra configura-se de diferentes formas, o que inviabiliza um modelo geral 
e igualitário de aprendizagem.

A aprendizagem da cultura acaba por levar a uma determina-
da cultura da aprendizagem. As atividades de aprendizagem 
devem ser entendidas no contexto das demandas sociais que a 
geram. Além de, em diferentes culturas, se aprenderem coisas 
diferentes, as formas ou processos de aprendizagem cultural-
mente relevantes também variam. A relação entre o aprendiz e 
os materiais de aprendizagem está mediada por certas funções 
ou processos de aprendizagem, que se derivam da organização 
social dessas atividades e de metas impostas pelos instruto-
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res (POZO, 2002, p. 25 apud AYACH ANACHE; MITJÁNS 
MARTÍNEZ, 2007, p. 43)

A aprendizagem está entrelaçada aos modelos de cultura que a 
configura, logo, na DI somente o modelo elementar, possível basicamen-
te com sistemas de memória, não considera a aprendizagem em toda sua 
complexidade. As demandas culturais das sociedades modernas exigem 
do DI o desenvolvimento de formas superiores de comportamento, o 
que o obriga a pensar e a se apropriar de habilidades, de certos compor-
tamentos e de valores típicos de uma dada realidade.

Nas palavras de Vygotsky (1997, p. 187), “onde não é possível avan-
çar no desenvolvimento orgânico, abre-se um caminho sem limites para 
o desenvolvimento cultural”. Cada cultura deve ter em seu modelo de 
ensino e aprendizagem o comprometimento com a tarefa de compensar 
o desenvolvimento cognitivo incompleto, causado inicialmente por 
fatores orgânicos.

Uma vez que elencamos o desenvolvimento cultural como a base 
para compensar as falhas na DI, é de se considerar que o desenvolvimento 
de funções psicológicas superiores do DI é semelhante ao de outros seres 
humanos (Almeida, 2016), pois esse não se encontra isolado no mundo, 
pelo contrário, sofre as consequências dele, mas de uma maneira distorci-
da por causa do tratamento recebido pelo outro em função de sua condi-
ção. Por isso, a criação de alternativas para que a aprendizagem se realize 
majoritariamente em instituições escolares se faz necessária.

Todas as crianças normais ou com deficiências, ao adquirirem os 
métodos e os hábitos de aprendizagem da escola, desenvolvem as suas 
capacidades, compensam as deficiências e realizam o seu potencial de 
desenvolvimento mental (LURIA, 2005, p. 107. Grifos nossos). Além 
da criação de alternativas ou materiais que produzam aprendizagem, 
é preciso o amadurecimento das funções psicológicas superiores para a 



321

ampliação do conhecimento que envolve conceitos que vão dos cotidia-
nos aos científicos:

A dialética do desenvolvimento e da educação da criança anor-
mal, consiste entre outras coisas, em que não se realizem por via 
direta senão indireta. As funções psíquicas surgidas no processo 
de desenvolvimento histórico da humanidade e cuja a estrutura-
ção depende da conduta da coletividade da criança constituem o 
campo que admite em maior medida a nivelação e atenuação das 
consequências do defeito e apresenta as maiores possibilidades 
para a influência educativa (VYGOTSKY, 1997, p. 222)

O desenvolvimento incompleto das funções psicológicas su-
periores na DI não se restringe somente ao nível cognitivo, pois as 
influências das relações sociais mediadas pelo outro, mediante o uso 
da linguagem, e por nossas experiências devem ser consideradas fun-
damentais na autonomia do sujeito em relação à sua aprendizagem e 
na elaboração de materiais que estão relacionadas à sua capacidade 
cognitiva, mas não limitados a ela.

Numa perspectiva discursiva, Bakhtin (2009, p. 119) defende que 
o crescimento individual está proporcionalmente ligado ao social, ao 
destacar que “quanto mais forte, mais bem organizada e diferenciada 
for a coletividade no interior da qual o indivíduo se orienta, mas dis-
tinto e completo será o seu mundo interior”. O nós da atividade mental 
permite o eu adentrar em diversas esferas do conhecimento interior 
construído no social. A mediação na interface com nossas experiências 
cria situações de aprendizagem nas quais a interação permite, mesmo 
que de maneira assistemática para o DI, a ampliação do conhecimento. 
Para o autor, “o centro organizador de toda enunciação, de toda expres-
são, não é interior, mas exterior: está situado no meio social que envolve 
o indivíduo”. (BAKHTIN, 2012, p.122)
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Mesmo que a coletividade social desperte potencialidades antes 
inalcançáveis sem a mediação ou sem as experiências individuais, cada 
indivíduo, e aqui incluímos o DI, tem um tempo e um modo de aprender 
que não são definidos pelas regras preestabelecidas socialmente. Nesse 
sentido, a apropriação dos signos linguísticos é de extrema importância 
pelo fato de mediar a aprendizagem na relação homem e mundo, além de 
possibilitar o planejamento de ações, a autorregulação e modificação do 
comportamento. “As funções cognitivas e comunicativas da linguagem 
tornam-se, então, a base de uma forma nova e superior de atividades 
nas crianças, distinguindo-as dos animais”. (VYGOTSKY, 2007, p. 18)

É por meio da linguagem que o homem assimila as experiências 
construídas por seus antecessores (Luria, 2005). A função generalizadora 
da linguagem possibilita ao homem a apropriação de experiências 
humanas, sociais e culturais que o conduzem ao desenvolvimento mental, 
uma vez que a “experiência histórico-cultural não está consolidada 
somente nas coisas materiais; está generalizada e reflete-se de forma 
verbal na linguagem” (LEONTIEV, 2005, p. 101).

A essência da memória, segundo Vygotsky (2007), reside no fato 
de o ser humano construir suas lembranças com o auxílio de signos. 
Nesse sentido, a exteriorização das lembranças encontra na palavra algo 
fundamentalmente revelador das dinâmicas sociais.

A palavra revela o modo como os valores explicitam-se e 
confrontam-se em diferentes contextos, portanto ela é a mani-
festação do papel mediador da linguagem nos movimentos da 
história, da cultura e do lugar que o sujeito ocupa nessa inter-
mediação. A palavra é também o caminho para se engendra-
rem as mudanças necessárias para ressignificar e transformar 
permanentemente a experiência humana no fluxo da história. 
(PAN, 2013, p. 118. Grifo nosso)
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A palavra atua nos comportamentos humanos e tem como carac-
terística fundamental a influência no ambiente, modificando o próprio 
comportamento do homem para agir no ambiente que estará sob seu 
controle. À linguagem assimilada também é atribuída a função de 
organizar o pensamento, consequentemente, a percepção e a memória 
organizadas através de palavras combinadas elevam tanto o nível de 
apropriação de experiências humanas e históricas quanto individuais, 
que juntas produzem a aprendizagem.

Numa perspectiva individualista, “aprender é uma ação humana 
criativa, individual, heterogênea e regulada pelo sujeito da aprendizagem, 
independentemente de sua condição intelectual ser mais ou ser menos 
privilegiada” (BATISTA; MANTOAN, 2007, p. 18). Consideram-se as 
particularidades individuais, ou seja, os fatores biológicos constituídos 
principalmente pelos processos elementares envolvidos na construção 
da aprendizagem. Nesse caso, não se consideram os elementos sócio-
-históricos-culturais envolvidos nos saberes adquiridos pelo homem 
ao longo de sua história, nem os mediadores relacionados diretamente 
com a função de construir conhecimento, tampouco a escolha na ela-
boração de materiais que proporcionem experiências que resultem em 
aprendizagem significativa.

De fato, a ação de aprender envolve a individualidade do sujeito, 
mas não se reduz a isso, pois o êxito da aprendizagem também depende 
da mediação do outro e de formas alternativas de aprendizagem, con-
forme afirma Vygotsky (2007, p. 101): “as crianças retardadas, quando 
deixadas a si mesmas, nunca atingem formas bem elaboradas de pensa-
mento abstrato, é que a escola deveria fazer todo esforço para empur-
rá-las nessa direção, para desenvolver nelas o que está intrinsecamente 
faltando no seu próprio desenvolvimento”.
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É de se considerar que, mesmo com limitações cognitivas, o 
deficiente é capaz de abstrair e formar conceitos, ou seja, de trabalhar 
as funções psicológicas superiores. O referido autor esclarece que os 
processos são normalmente mais lentos, mas possíveis de acontecer 
se a instituição responsável por desenvolver saberes sistematizados 
souber produzir meios que conduzam o deficiente ao desenvolvimento 
prospectivo.

Nas relações dialógicas para a promoção do conhecimento, a pa-
lavra é o principal elemento de comunicação, cria relações com o outro 
e funciona como instrumento mediador da aprendizagem. De acordo 
com Luria (1986, p. 57),

A palavra não somente designa objetos do mundo externo, 
ações, traços, relações, mas também analisa e generaliza esses 
objetos, a palavra é o instrumento de análise da informação que 
o sujeito recebe do mundo externo. No início da vida da criança 
o significado da palavra possui um caráter afetivo, ao finalizar 
a idade pré-escolar e no começo da escolar, no significado da 
palavra já se encerram impressões concretas sobre a experiência 
real e prática; nas etapas posteriores começam haver por trás 
das palavras sistemas complexos de enlaces e relações abstratas 
e a palavra começa a introduzir o objeto em uma determinada 
categoria de sistemas conceituais hierarquicamente organizados.

É por meio do uso da palavra que, inicialmente, funciona como um 
instrumento de análise de informações externas que o sujeito constrói suas 
impressões a respeito de suas experiências sociais na realidade concreta. 
Posteriormente, a palavra virá carregada de construtos complexos 
ligados à abstração. As funções mentais superiores organizadas em 
direção à aprendizagem necessitam de estímulos intelectuais, inclusive 
nos casos de DI. O mediador munido de recursos linguísticos garante 
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as trocas de informações para a efetivação processual de apropriação de 
conhecimento sistematizado.

Conforme Vygotsky (2007), o aprendizado escolar cria algo novo 
no desenvolvimento da criança. A partir dessa premissa, é criado o con-
ceito de zona de desenvolvimento proximal, definida como:

a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costu-
ma determinar através da solução independente de problemas, 
e o nível de desenvolvimento potencial, determinado através da 
solução de problemas sob a orientação de um adulto ou em co-
laboração com companheiros mais capazes (VYGOTSKY, 2007, 
p. 97).

O nível de desenvolvimento real é expresso por aquilo que a 
criança sabe fazer sozinha, são funções mentais já consolidadas nela. 
Mas, para Vygotsky, o que a criança consegue fazer com a ajuda do 
outro é mais indicativo de seu nível de desenvolvimento do que o que 
ela consegue fazer por si mesma.

Na DI é comum nas práticas pedagógicas a elaboração de mate-
riais que se utilizam de métodos completos do tipo “observar e fazer”, 
limitados ao que o deficiente consegue fazer sozinho. Esse modelo, se-
gundo o autor supracitado, funciona apenas para reforçar a deficiência, 
retirando do deficiente o direito de desenvolver quaisquer rudimentos 
de pensamento abstrato que por possam vir a ter.

Vygotsky (2007) chama a atenção para a diferença entre idade 
mental e desenvolvimento. Diferentemente do que acontece com DI, 
geralmente atrasadas no curso do seu desenvolvimento, outras crianças 
podem estar em um nível mais avançado. Logo, a idade mental não é 
determinante para separar o que a criança pode ou não fazer, o autor 
chama esse quadro de zona de desenvolvimento proximal (ZDP). Na 
ZDP, as funções que ainda não amadureceram na criança estão reuni-
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das. Elas se encontram em processo de maturação e, por esse motivo, a 
mediação na resolução de problemas se faz necessária.

O posicionamento vygotskyano reforça a ideia de que no curso da 
apropriação do signo linguístico não há como desvincular a influência 
da aprendizagem da vida intelectual do outro no sujeito em formação, 
configurando o desenvolvimento da aprendizagem como algo essen-
cialmente social. O desenvolvimento de funções psíquicas superiores 
vai além do nível imitativo da capacidade da criança, modificando as 
crenças nos testes de diagnósticos do desenvolvimento limitado aos 
níveis de desenvolvimento completados, deixando de fora o nível de 
desenvolvimento proximal.

A dialética na relação entre aspectos biológicos e culturais

O princípio vygotskyano de que o desenvolvimento das funções 
psicológicas superiores se dá na cultura levou Pino (2005) a propor a 
hipótese de um momento zero cultural, no qual o biológico seria regido 
apenas por leis naturais e interiores, sem a existência e interferência 
de nascimento cultural na criança. “A razão é simples: se as funções 
culturais têm que se “instalar” no indivíduo é porque elas ainda não 
estão lá, ao contrário do que ocorre com as funções biológicas que estão 
lá desde o início da existência, nem que seja de forma embrionária” 
(PINO, 2005, p. 47).

A instigante questão incentivou Pino (2005, p. 265) a propor uma 
pesquisa de observação realizada com uma criança de até um ano de ida-
de com o objetivo de verificar como “é o processo de transformação das 
funções biológicas pela ação da cultura, transformações que só podem ser 
detectadas por meio dos indícios de sua ocorrência”. O autor chega à con-
clusão da impossibilidade de separar os processos biológicos dos culturais 
a partir do nascimento da criança, porque ao nascer há ação da cultura 
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sobre a criança. “Mesmo nos casos extremos – de patologias orgânicas ou 
mentais profundas – tal separação é impossível, pois as funções orgânicas 
são lenta e constantemente humanizadas” (PINO, 2005, p. 265).

Segundo Vygotsky (2007), a história do comportamento da crian-
ça nasce do entrelaçamento das funções biológicas e funções psicológi-
cas superiores existentes nos estágios mais iniciais do desenvolvimento 
humano. Ainda, de acordo com o autor, os sistemas psicológicos de transi-
ção existentes entre o biológico dado e o cultural construído no social, 
ou seja, a herança genética e o cultural adquirido nas práticas sociais 
são conhecidos como a história natural do signo. Há, então, nesses proces-
sos o transformar ou o amalgamar do biológico natural com a cultura, 
que são indissociáveis quando a cultura se internaliza e se manifesta 
na exterioridade humana, pois “a cultura é a condição e o resultado da 
emergência do homem como ser humano” (PINO, 2005, p. 54).

A linguagem, cuja apropriação é requisito para a constituição do 
homem enquanto ser cultural, é o meio de acesso à cultura. “A interna-
lização das formas culturais de comportamento envolve a reconstrução 
da atividade psicológica tendo como base as operações com signos” 
(VYGOTSKY, 2007, p. 5), que potencializam a constituição do ser cul-
tural, mediante suas relações reais entre os sujeitos sociais.

A mediação com o uso de signo e do outro para a inserção do ho-
mem na cultura pode ser explicada inicialmente por um ato natural da 
criança: o choro. Ele ganha significação para o outro e, posteriormente, 
para a criança, evidencia que o ato de chorar, primeiramente estava 
situado no plano biológico, e passou para o plano cultural quando o 
outro reconhece a significação do choro. Com base em Vygotsky, o ato 
de chorar é uma explicação da constituição cultural da criança, pois 
torna possível a explicação da “passagem do biológico ao cultural e do 
cultural ao biológico” (PINO, 2005, 60).
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A estreita relação entre fatores biológicos e culturais está asso-
ciada ao modo de apropriação de práticas culturalmente determinadas. 
A apropriação individual de práticas culturais e o desenvolvimento 
da criança estão basicamente no nível social. “Todas as funções no 
desenvolvimento cultural da criança aparecem duas vezes: primeiro 
no nível social, e depois, no nível individual; primeiro, entre pessoas 
(interpsicológica), e, depois, no interior da criança (intrapsicológica)” 
(VYGOTSKY, 2007, p. 58).

Por fim, podemos compreender que o desenvolvimento não se 
dá individualmente, mas envolve na criança a mediação do outro pela 
linguagem para se produzir desenvolvimento a partir de relações reais 
vivenciadas em sociedade, na qual fazem parte a família, as entidades 
religiosas e sociais, como a escola e a igreja, que juntas constituem toda 
e qualquer pessoa como um ser cultural, independentemente de possuir 
deficiências proporcionadas por fatores genéticos ou por causas desco-
nhecidas. Sabe-se que “as alterações nos processos mentais na DI não 
são determinantes por si só para o processo de ensino-aprendizagem e 
consequentemente do desenvolvimento” (PLETSCH, 2009, p. 90), pois 
“os princípios de desenvolvimento das crianças com deficiência são os 
mesmos das crianças ditas normais, apenas com alterações na organiza-
ção da estrutura durante o curso desse desenvolvimento” (CARNEIRO, 
2008, p.37 apud SOUZA, 2016, p. 580). Dessa forma, é importante que 
o ensino e aprendizagem do deficiente estejam voltados para a prática 
social com ênfase em suas experiências, mas sem desconsiderar as os 
aspectos biológicos influenciáveis no ensino e aprendizagem de defi-
cientes intelectuais.
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Considerações Finais

O homem é marcado por vias biológicas e culturais desde o seu 
nascimento, inviabilizando qualquer tentativa de dissociá-lo dos dois 
níveis, que juntos se organizam e culminam em aprendizagens refle-
tidas na exterioridade humana. A aprendizagem, numa perspectiva 
vygotskyana, dá ao DI formas de desenvolver o que lhe está intrinse-
camente faltando.

O estabelecimento da relação homem-cultura se dá por via da lin-
guagem. A perspectiva histórico-cultural considera a realidade concreta 
do deficiente, o que inviabiliza a atribuição da aprendizagem somente a 
fatores puramente orgânicos, como acontece na medicina clínica. Sendo 
assim, não é possível atribuir somente aos aparatos orgânicos a função 
de completar o desenvolvimento das funções psicológicas superiores, em 
especial da linguagem, generalizadora de toda a historicidade do homem 
culturalmente constituído de laços intersubjetivos e intrassubjetivos, ou 
seja, de um processo de desenvolvimento que se dá “de fora para dentro”.

Mesmo na crença da influência dos fatores orgânicos sobre os 
processos de aprendizagem e desenvolvimento, a perspectiva sócio-his-
tórico-cultural diz que é possível criar condições adequadas que con-
duza o DI à apropriação de conhecimentos que envolvam até mesmo a 
abstração. Vygotsky pontua que o aprendizado bem organizado resulta 
em desenvolvimento mental, e conclui que “aprendizado é um aspec-
to necessário e universal do processo de desenvolvimento das funções 
psicológicas culturalmente organizadas e especificamente humanas” 
(VYGOTSKY, 2007, p. 103).

No social, o reconhecimento das diferenças entre o “eu” e o “outro” 
permite uma análise diferenciada das necessidades de cada um, é o que 
Bakhtin compreende por alteridade. Nesse sentido, cada deficiência pede 
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um olhar diferenciado, gerando conflitos explícitos quando a sociedade 
se coloca diante da função de criar alternativas para que o direito de 
aprender e se desenvolver esteja, de fato, disponível a todos os humanos.
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ɁɁ Oralidade como Lócus de enunciação na construção 
da subalternidade dos/as surdos/as brasileiros/as1

Orality as an enunciation Locus in the construction 
of the subalternity of the brazilian deaf

Hildomar José de Lima
Tânia Ferreira Rezende

Resumo: Neste texto busca-se problematizar o processo de construção 
social da subalternidade dos/as surdos/as por meio da manutenção da 
concepção hegemônica de língua e de sujeito, que tem como base a 
oralidade e a pessoa ouvinte. A racionalidade “euro-ouvintista” promove 
a subalternidade ontológica, epistêmica e linguística da pessoa surda a 
partir dos princípios da oralidade que tem como base a pessoa ouvinte, 
estabelecendo, assim, a relação de poder entre surdo/a e ouvinte e entre 
oral-auditivo e visuo-espacial. A oralidade se torna, portanto, o lócus de 
enunciação de onde se “destitui a humanidade” desse sujeito e se cria nele/a 
as “ausências”, especialmente por meio da escrita da língua portuguesa. 
O português do/a surdo/a é discutido como alternativa ao pensamento 
euro-ouvintista que tem a oralidade como única saída à normalização 
da pessoa surda. 
Palavras-chave: Colonialidade. Subalternidade. Euro-ouvintismo. 
Surdo/a. Português escrito. 

1	 Artigo vinculado ao projeto de Doutorado “Práticas escritas em português por 
surdos/as”. Este artigo foi devidamente revisado pelo autor e sua orientadora. 
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Abstract: In this text we aim to problematize the process of social 
construction in the subalternity of the deaf through the maintenance 
of the hegemonic conception of language and subject, which is based 
on orality and hearing people. The “euro-hearing” rationality (LIMA 
and REZEND, 2018) promotes an ontological, epistemic and linguistic 
subalternity of deaf people through the principles of orality that are 
based on hearing people, thus establishing a relationship of power 
between the hearing and the deaf, and between oral-auditive and visual-
spatial. Orality then becomes the enunciation locus from where, according 
to Santos (2002), “humanity is destitute” from this subject and in it 
“absences” are created, especially through written Portuguese. The deaf’s 
Portuguese is discussed as an alternative to the euro-hearing thinking that 
has orality as a solution to the normalization of deaf people. 
Keywords: Coloniality. Subalternity. Euro-hearing. Deaf. Written 
Portuguese.

Introdução

As línguas orais são a referência para os estudos linguísticos e para 
os programas de ensino de línguas. Por isso, aventamos que a oralidade é 
o espaço epistêmico privilegiado do ideal de linguagem, inclusive para 
o estudo das línguas de sinais, que são visuo-espaciais, e para a educa-
ção escolar dos/as surdos/as. Então, questionamos: 1) A oralidade é um 
lócus de enunciação para o/a surdo/a? 2) É possível o/a surdo/a interagir 
socialmente sem ter seus enunciados traduzidos para uma língua oral? 
3) As línguas de sinais legitimam as lutas dos/as surdos/? 

Falar é um ato político, pois só se fala de um lugar político. 
Entretanto, a Lei 10.436/2002, que “autoriza” o uso da língua brasileira 
de sinais (libras), mantem a soberania do português (BRASIL, 2002) e, 
assim, estratifica os lugares sociais de surdos/as e ouvintes. Por isso, é 
fundamental problematizar as relações dicotômicas entre surdos/as e 
ouvintes, estabelecidas na esfera educacional, com base nas suas “habili-
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dades linguísticas” para o domínio da língua portuguesa, que não consi-
dera que esses dois grupos pertencem a universos simbólicos diferentes.

É importante entender que ouvintes e surdos/as, e oral-auditivo 
e visuo-espacial, estão envolvidos em relações de poder. Ribeiro (2017), 
baseada em Simone de Beauvoir, discute sobre as hierarquizações nas 
relações de poder, em que a mulher (o/a outro/a) é pensada com base no 
homem e nunca a partir de si. A lógica do pensamento binário moder-
no consiste em conceber e entender algo e/ou alguém como referência 
para se criar um contraponto em condição inferior. O/A surdo/a é, 
nesse caso, o/a outro/a, a contraposição do/a ouvinte e, por isso, tem 
que aprender a língua oral. Esse ouvinte, entretanto, é um ouvinte ideal, 
o escolarizado/a, enquadrado/a no super frame educacional, ou seja, na 
cosmovisão racional ocidental da escola (MIGNOLO, 2009).

Neste texto, discutimos como a oralidade, como “matriz de opressão” 
(SPIVAK, 2010), determina as tensões “geopolíticas” (MIGNOLO, 2010) 
entre surdos/as e ouvintes. Na trama da diferença colonial, têm-se, de um 
lado, as pessoas ouvintes e as línguas orais, representadas pelo português 
de referência (a língua portuguesa da matriz curricular), que adquiriu, 
com o processo de colonização do país, o poder hegemônico pela litera-
tura e pela gramática normativa, ainda que muito pouco represente seus 
falantes. Do outro lado, estão as pessoas surdas e a libras, representando 
todas as línguas de sinais e, por isso, com status de hegemonia, mesmo em 
situação política inferior em relação à língua oral.

Impactos da oralização sobre o/a surdo/a 

As diretrizes educacionais, que determinaram as políticas educacio-
nais e linguísticas para o povo surdo, definidas na Europa, em 1880, foram 
deliberadas por ouvintes educadores/as de surdos/as. Segundo Oliveira 
(2014), esses/as educadores declararam a oralidade mais adequada que a 
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“língua gestual” para a educação de surdos/as, subordinando, assim, seus 
conhecimentos às categorias hegemônicas das línguas orais. 

No Brasil, o Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES) 
adotou, em 1911, o “oralismo puro” como política norteadora das prá-
ticas educacionais e linguísticas dos/as surdos/as, servindo de referen-
cial de aprendizagem formal até o final da década de 1970. Partia-se 
do pressuposto que a língua oral “levaria a criança surda a integrar-se 
na comunidade ouvinte e a desenvolver uma personalidade como a de 
um ouvinte [...] fazer uma reabilitação da criança surda em direção à 
normalidade, à não-surdez” (GOLDFELD, 2002, p. 34). Segundo Strobel 
(2006, p. 250), pesquisadora surda, na educação escolar do/a surdo/a, 
nesse período, insistiu-se na “aplicação de inúmeros métodos oralistas, 
geralmente estrangeiros, buscando estratégias de ensino que poderiam 
transformar em realidade o desejo de ver os sujeitos surdos falando”. 

Essa corrente de educação de surdos/as, alinhada ao pensamento 
padrão europeu de sujeito e de língua, patologizava as pessoas surdas, 
transformando-as em doentes ou com um tipo de anomalia, e apresenta-
va a oralidade como cura. Assim, a racionalidade eurocêntrica devastou 
o “projeto local” de surdo/a como sujeito social e cultural, imprimindo 
como paradigma epistêmico, conforme proposto por Lima; Rezende 
(2018, p. 4) “um jeito ouvinte-europeu de ser”, que esses autores deno-
minam “euro-ouvintismo”. Na visão de Strobel (2006), os/as surdos/as 
foram submetidos/as a um etnocentrismo “ouvintista”. 

A hegemonia da perspectiva euro-ouvintista promove, de forma 
violenta, a subalternização epistemológica, por impor a subalternização 
ontológica do/a surdo/a, por meio da oralidade. A política educacional 
brasileira, baseada na concepção euro-ouvintista de sujeito e de língua, 
estabelece que os/as surdos/as devem integrar a comunidade ouvinte, 
necessitando, para isso, desenvolver a língua oral. Assim, as ideologias 



337

linguísticas coloniais, refletidas no português previsto na matriz curri-
cular, definem as políticas linguísticas pensadas para os/as surdos/as, 
sobretudo para curá-los/as da “deformidade” (a surdez). 

A normalização emergente dessa política linguística é reafirma-
da pela lei que impõe o português à pessoa surda (BRASIL, 2004). No 
entanto, a oralidade, entendida como “espaço dialógico de interação” 
(SPIVAK, 2010) do/a surdo/a, é um espaço imposto pela política lin-
guística e, ao mesmo tempo, negado com base nas diretrizes educacio-
nais estabelecidas pelo MEC (DAMÁZIO, 2007). Esse espaço é negado 
tendo em vista que as experiências sociolinguísticas dos/as surdos/as, 
significadas em português escrito, serão “avaliadas” com base no que 
se espera da representação de mundo expressa de forma escrita pela 
pessoa ouvinte. A subalternização ontológica está, portanto, em tomar 
o ouvinte como parâmetro de avaliação e constituição do sujeito surdo. 

Se para a pessoa surda o trânsito entre dois mundos (translinguaja-
mento), significado tanto pela libras quanto pelo português (transmodali-
dade) (REZENDE; LIMA, 2018, no prelo), for uma condição enquadrada 
pela linearidade do pensamento euro-ouvintista, então, pela oralidade, 
para a pessoa surda, o “espaço dialógico de interação” não se constitui, 
não se instaura. De maneira contundente, a oralidade se impõe como 
o único lócus de enunciação de onde se “destitui a humanidade” desse 
sujeito e se cria nele/a as “ausências” (SANTOS, 2002), especialmente 
por meio da escrita em português.

A subalternização epistêmica do/a surdo/a está, portanto, na 
total desconsideração de seus conhecimentos por não podermos acessá-
-los, tendo em vista sua inviabilização, por sua não formalização dentro 
dos princípios hegemônicos determinados pela oralidade. A subalter-
nização linguística do/a surdo/a reside, por um lado, pela imposição a 
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ele/ela de padrões de escrita iguais aos dos/as ouvintes e, por outro, em 
sistematizar a língua de sinais pela metalinguagem das línguas orais.   

A escola, que deveria confrontar a hegemonia do pensamento 
euro-ouvintista, sustenta a normalização do/a surdo/a, e também de 
muitos/as ouvintes, insistindo na manutenção de um padrão de língua 
que representa as práticas sociolinguísticas de poucos. Na luta dos/
as surdos/as por existência, garantida pelos seus direitos linguísticos, 
sobretudo pelo direito à vida, parece prevalecer o interesse pela cons-
trução de uma relação harmoniosa entre eles/elas e a língua hegemônica 
do/a ouvinte como forma de se sentirem autorizados/as a pertencer à 
sociedade dominante (ouvinte/oral), como forma de se sentirem huma-
nos/as. Para se tornar humano/a é imprescindível estar no mesmo lócus 
de enunciação do/a ouvinte.

A “incapacidade” do/a surdo/a de se adequar ao lócus ouvintista 
resulta em uma política colonial violenta, que objetiva formar nele/nela 
a “dupla consciência” (MIGNOLO, 2003), tornando-o/a, às vezes, mais 
ouvinte e menos surdo/a. A essa existência em dupla dimensão, Fanon 
(2008, p. 33) denomina “cissiparidade”, que é ser menos surdo/a e mais 
ouvinte, no trato com os/as ouvintes, e menos ouvinte e mais surdo/a, 
no trato com surdos/as.

Um impacto do oralismo sobre o/a surdo, portanto, é sua subal-
ternização ontológica, epistêmica e linguística, por lhe impor a oralida-
de como lócus único de enunciação. 

A libras e o/a surdo/a no espaço euro-
ouvintista: o dissenso político-epistêmico

A ideologia proeminente de língua que implementou e sustentou 
a filosofia oralista como categoria de construção da subalternidade do/a 
surdo/a, por meio da educação, determina a concepção de língua no 
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contexto das línguas sinalizadas, especialmente quando elas adentram 
os contextos de educação escolar. Infere-se disso que é preciso ter uma 
“língua de sinais pura” para servir de referência para as demais línguas 
sinalizadas. O projeto de lei que cria a língua brasileira de sinais é uma 
reprodução da “invenção colonial” (MAKONI; PENNYCOOK, 2015) 
de língua, fundamentada tanto do ponto de vista legal quanto da pers-
pectiva do português da matriz escolar como língua que determina a 
geopolítica das línguas brasileiras. 

De ambos os prismas se exerce poder de controle. Na primeira, há 
uma subordinação da libras e, consequentemente, dos/as surdos/as, em 
relação ao português e às pessoas ouvintes, quando se determina que a 
libras “não poderá substituir a modalidade escrita da língua portuguesa” 
(BRASIL, 2002). Na segunda, estabelece-se, pela lei, a ordem sintática em 
português “língua brasileira de sinais” e não “língua de sinais brasileira”, 
conforme o é para as línguas de sinais de diversos países, como em lengua 
de señas uruguaya (LSU) (FIGUEIRA e VAZ, 2017; PELUSO, 2016), língua 
gestual portuguesa (LGP) (MORAIS et al, 2011), israeli sign language (MEIR 
e SANDLER, 2008), australian sign language (Auslan) (JOHNSTON e 
SCHEMBRI, 2007), sign language in indo-pakistan (ZESHAN, 2000), e ou-
tras línguas de sinais. A estrutura sintática língua brasileira de sinais pode 
gerar pretensiosamente o sentido de posse.

A invenção colonial da libras, como de outras línguas, assegura uma 
ideologia “fundamentada em uma visão nominal de língua” (MAKONI; 
PENNYCOOK, 2015, p. 11) como forma de institucionalizá-la (declarar 
existência) e aplicá-la de forma opressora. De acordo com Silva; Grando 
(2017, p. 113, ênfase adicionada), “há casos em que a família não se comu-
nica com a criança, pelo fato de não dominar a língua de sinais, pela sua 
ausência, [...], resultando em um atraso no seu processo de aquisição da 
linguagem, do acesso ao conhecimento e à cultura”. 
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Dessa forma, a racionalidade euro-ouvintista vem tornando a 
libras uma língua hegemônica em relação às demais línguas de sinais 
do Brasil. Muitas outras línguas de sinais faladas no Brasil não são con-
sideradas línguas, senão “sinais caseiros” (TEIXEIRA e CERQUEIRA, 
2016), “gestos caseiros” (SANTOS e ZAQUEU, 2016), “sinais manuais 
caseiros” (DITSCHEINER e REILY, 2012), “comunicação gestual casei-
ra” (ALBARES e BENASSI, 2015), entre outras denominações. Enfim, 
embora a libras seja declarada natural, não se admite variação como em 
toda língua natural. Assim, se a libras cria um dissenso frente ao por-
tuguês, língua oral e idioma oficial da nação, cria também um dissenso 
com as línguas de sinais, ao subalternizar as demais línguas de sinais 
brasileiras e, dessa maneira, desconsiderar a possibilidade da variação in-
terna e possibilitar o questionamento de seu estatuto de língua natural.  

De qualquer maneira, o euro-ouvintismo, como lógica de racio-
nalidade, permite inferir que “surdo” é mais que um espaço social de-
terminado. É, por meio da “escolarização como prática colonizadora 
e modernizadora” (SEVERO, 2016), para aquele/a que sente e interage 
com o mundo, a partir de uma língua epistemologicamente visual (per-
cepção) e espacial (léxico e gramática), e para o/a surdocego/a, para 
quem a epistemologia é tátil-sinestésica (percepção) e espacial, um lócus 
de enunciação. Esses espaços são definidos a partir de uma ideologia ou-
vinte/oral-imperialista, da mesma forma que “histérica” é o lugar social 
da mulher, determinado a partir da “formação ideológica masculino-
-imperialista” (SPIVAK, 2010, p. 118). Deve-se, então, problematizar 
as concepções e as ideologias linguísticas subjacentes ao exercício de 
poder, por meio da linguagem, sobre os grupos subalternizados.

O que queremos afirmar é que a oralidade demarca a “diferença 
colonial” e estabelece “fronteiras” (MIGNOLO, 2003) entre ouvintes e 
surdos/as, além de outras comunidades linguísticas brasileiras que “não 
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sabem o português” e que alguém, com poder, está determinando isso. 
De um lado da fronteira, tem-se os modos de conhecimentos, mais pre-
cisamente a cosmovisão, das pessoas ouvintes que devem servir de len-
tes para os/as surdos/as enxergarem o mundo, configurando, assim, uma 
colonialidade epistêmica desses povos. Do outro, estão os/as surdos/as 
obrigados/as a ver o mundo a partir do ponto de vista do/a ouvinte. 
O poder e a hegemoia da língua do/a ouvinte são frentes de combate 
na fronteira interna para manter o/a surdo/a na margem periférica da 
fronteira oposta (surdo/a como espaço social de subalternização onto-
lógica e linguístico-epistêmica instituído pelo euro-ouvintismo). 

Os princípios da oralidade, fundamentados na ideologia colonial do 
déficit, do “inapropriado/inadequado”, construirão estigmas, com o ob-
jetivo de manter o/a surdo/a distante da linha da fronteira da diferença 
colonial. O exercício do poder, por meio da linguagem (especialmente 
escrita, neste caso), inviabilizará esse sujeito, a ponto de ele/a passar a ser 
“representado/a” por um/a intelectual pós-colonial, que não é surdo/a, au-
torizado/a a “re-presentar”. Segundo Spivak (2010, p. 41), “ao representá-
-los, os intelectuais representam a si mesmos como sendo transparentes”. 

O/A “representante”, quase sempre, defende a plena participa-
ção do/a “representado/a” para a composição do todo (uma só raça: 
o/a ouvinte; uma só língua: a oral hegemônica), quando, na verdade, 
os sujeitos representados continuam a viver em condição linguística, 
política, cultural e socialmente subalternizada. Nesse caso, quem ocupa 
o lugar de fala é quem fala por, porque quem é representado não pode 
falar por não falar a língua autorizada e legitimada no/pelo lugar de 
fala. O dissenso criado pela libras não foi suficiente para desestabilizar 
a oralidade como lócus único de enunciação social e política, inclusive 
para os/as surdos/as. 
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Emergência do português do/a surdo/a: 
resistência ontoepistêmica

A defesa da promoção da igualdade de direito à educação e à 
equidade de condições de aprendizagem nos discursos de convencimen-
to, que partem do sistema educacional, esconde a lógica perversa de 
uma política hegemônica da tradicional razão ocidental, que mantem 
subalternizados/as aqueles/as que não se adequam ao padrão proposto 
a partir da “matriz de opressão”. No que se refere à prática escrita em 
português por surdo/a, a escola determina, por meio dessa matriz, que 
“o aluno com surdez precisa aprender a incorporar no seu texto as regras 
gramaticais da língua portuguesa” (DAMÁZIO, 2007, p. 43).

Santos (2002, p. 241) apresenta quatro formas dessa razão ociden-
tal, que ele denomina “razão indolente” (impotente, arrogante, metoní-
mica e proléptica). É dada ênfase à “razão metonímica”, em que a parte 
representa o todo, e à “razão proléptica”, futuro como lógica linear na 
forma de conceber o presente. A razão metonímica é “obcecada pela 
ideia da totalidade sob a forma de ordem”, e o perigo dessa lógica de 
racionalidade é a falsa ideia de que cada parte que compõe a totalidade 
será vista e respeitada em sua particularidade. No entanto, é com base 
nessa lógica que se nega, ou finge não existir, a complexidade sociolin-
guística nos diversos contextos de aprendizagem formal. 

No Brasil, a complexidade sociolinguística deveria ser notada in-
clusive nos contextos de aprendizagem onde “todos falam o português”. 
Embora diversas grupos linguísticos tenham o português como primei-
ra língua, é compreensível que essa língua recorte realidades distintas 
e, por isso, apresente traços característicos da organização sociocultural 
de suas comunidades. Nesse sentido, as políticas monolíngues e mo-
noculturais brasileiras, pensadas para o/a surdo/a, resultam da lógica 
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homogeneizante (as partes não existem fora do todo) da razão metoní-
mica, que defende e valoriza um padrão estrutural da língua de matriz 
euro-ouvintista, conforme se observa nas orientações do Ministério da 
Educação e Cultura (MEC): 

Com o objetivo de alcançar estruturas gramaticalmente cor-
retas, insere-se no trabalho regras gramaticais propriamente 
ditas, que os alunos ouvintes, facilmente compreendem, por te-
rem como canal comunicativo à língua oral. No caso dos alunos 
com surdez, faz-se necessário criar o canal que os leva a essas 
compreensões. Esta situação é observada na análise morfológica 
– flexão de gênero, número e grau de substantivos e adjetivos, 
bem como nas flexões verbais de modo, tempo e pessoa, ao esta-
belecerem nas frases e textos, a concordância verbal e nominal. 
(DAMÁZIO, 20º7, p. 45)

A capacidade do/a ouvinte (qual ouvinte?) para apreender e 
produzir estruturas “bem formadas” da sua língua servirá de base para 
a matriz de letramentos em português para o/a surdo/a. Verifica-se a 
ideia de totalidade da razão metonímica nas práticas hegemônicas que 
pensam a língua, nesse caso, o português, numa relação hierárquica 
vertical (eurocêntrica), como se as práticas linguísticas tivessem de 
ser as mesmas para ouvintes e surdos/as. No entanto, deve-se enten-
der que essas práticas possibilitam, no primeiro caso, uma expressão 
plena em contextos socioculturais construídos a partir de experiências 
fundamentadas na oralidade; enquanto que, no segundo, representam 
rupturas com a forma natural de expressão escrita, pois desconsidera-se 
realidades enunciativas dos/as surdos/as. 

As línguas, quando vistas numa relação vertical, estão dispostas 
hierarquicamente seguindo uma lógica de relação de poder. No caso do 
Brasil, a “norma culta” do português falado por pessoas com grau de esco-
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laridade superior, com base em amostras de cinco capitais de três regiões, 
ocupa lugar de prestígio e representa a língua de todos os povos desse país 
(SILVA, 1996). Verifica-se, portanto, que a homogeneização linguística 
fundamenta-se no pressuposto de que há um português de referência. 

Na totalidade linguística, expressa nessa visão de combinação 
vertical das línguas, predominam as preocupações com a codificação e 
a decodificação das letras, atribuindo pouca ou nenhuma importância 
à escrita como prática de letramento, fortalecendo, conforme Perlin 
(1998), as tentativas de normalização. Stumpf (2002, p. 62) defende a 
necessidade à existência de uma epistemologia das práticas escritas dos/
as surdos/as e afirma que a escola homogeneíza seus/suas alunos/as e 
constrói uma relação dicotômica entre ouvinte e surdo/a.

O/A surdo/a decodifica, mas não entende nem compreende por-
que não está nesse mundo de significações, que implica uma relação 
entre mundos. Para Santos (2002), a dicotomia é uma forma elaborada 
da totalidade, que defende a relação harmoniosa entre simetria e hierar-
quia como se isso fosse possível. Nos contextos de diversidade linguís-
tica, como no Brasil, por exemplo, o/a ouvinte idealmente construído/a 
pelas práticas imperialistas hegemônicas é a parte transformada no todo 
e que servirá de referência para as demais. Verifica-se na percepção de 
Stumpf (idem) e nos argumentos do MEC, este retomado parcialmente 
a seguir, uma dicotomia da razão metonímica que estabelece a relação 
hierárquica ouvinte/surdo(a), quando afirmado de forma contundente 
que os/as “(…) alunos ouvintes, facilmente compreendem, […] alunos 
com surdez, faz-se necessário criar o canal que os leva a essas compreen-
sões” (DAMÁZIO, 2007, p. 45). 

Tão grave quanto colocar o/a surdo/a nas tramas da relação de 
poder com a ordenação ouvinte(português)/surdo/a(libras), é promover 
sua distribuição em diferentes categorias, conforme orienta o MEC, ao 
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considerar a “existência de vários tipos de pessoas com surdez, de acor-
do com os diferentes graus de perda da audição” (BRASIL, 2004, p. 19). 
Ressalta-se que o problema dessa distribuição está na hierarquização 
do/a surdo/a com base na capacidade para o desenvolvimento da lin-
guagem, reduzida à língua oral. 

Na visão de Strobel (idem) essa forma de categorizar polariza os 
sujeitos surdos, de um lado os/as surdos/as com grau leve de surdez, do 
outro, aqueles/as com grau profundo. Com base no grau de dificuldade 
que apresentam para ouvir e oralizar essas pessoas são representadas so-
cialmente (alguém as representam) como mais ou menos deficientes, mais 
ou menos doentes, sabem muito ou sabem pouco português. O/A surdo/a 
que sabe muito português é bom, aquele/a que sabe pouco não é.

 A lógica da hierarquização das línguas no Brasil parece decorrer 
da relação dicotômica entre ouvintes (aqueles/as equivalentes aos/às das 
regiões do português de referência versus aqueles/as fora dessas regiões), entre 
surdos/as (aqueles/as que manifestam suas práticas sociolinguísticas em libras 
versus aqueles/as fora do alcance dessa língua) e entre ouvintes (línguas orais, 
especificamente o português) e surdos/as (línguas de sinais, especificamente a 
libras). Uma organização orientada pela ideologia do déficit: o/a que tem 
e o/a que não tem. A coerência dessa equação decorre do pressuposto 
de que as línguas são resultados das estruturas sociais. Possível ou não 
definir essa equação, o fato é que a escola, como contexto de aprendiza-
gem formal, norteada por uma política linguística subversiva (garante e 
proíbe simultaneamente, conforme visto anteriormente), não tem clara 
a compreensão linguística dos diferentes grupos que nela estão e pro-
move, no caso do/a surdo/a, uma “opressão ouvintista” (PERLIN, idem) 
normalizadora, impondo ao/à surdo/a uma epistemologia oral. 

Santos (2002) propõe pensar as dicotomias hegemônicas fora das 
relações de poder, buscando outras relações possíveis, uma vez que, 
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embora a ordem da totalidade tenta arrastar todas as entidades para 
dentro das dicotomias, sempre ficam vestígios de fora. A sobrevivên-
cia das línguas de muitos povos colonizados ilustra bem a força dos 
indícios deixados pra trás. Mesmo que as línguas de sinais estivessem 
terminantemente proibidas nos contextos educacionais e em outras es-
feras sociais, em vários países como visto anteriormente, elas resistiram 
às diversas categorias de opressão/extirpação. 

Considerar o português escrito por surdo/a como uma língua que 
define social e culturalmente (ou antropologicamente) essa comunida-
de é uma forma de tirá-la dos entrelaçados do poder euro-ouvintista. 
É, conforme a proposta de Santos (2002), pensar na pessoa surda sem a 
necessidade de ter a pessoa ouvinte como parâmetro para comparação e 
avaliação. Salientamos a importância de se pensar nesse procedimento 
para a “dilatação do presente” (SANTOS, idem) de forma mais ampla, 
considerando diversas grupos de brasileiros que se encontram linguisti-
camente subalternizadas, mesmo se utilizando de línguas orais, como é 
o caso dos povos indígenas, dos imigrantes, daqueles povos das frontei-
ras, entre outros povos. 

Dilatar o presente é, pois, dar espaço de fala e atuação para o/a 
subalternizado/a, o/a surdo/a, para que a hegemonia do pensamento 
euro-ouvintista seja confrontada com a emergência de novas perspec-
tivas epistêmicas, a partir do/a surdo/a e para o/a surdo/a. Diante da 
necessidade de se estabelecer uma nova relação espaço-tempo, amplian-
do o presente para ampliar o mundo, Santos (2002) propõe a “sociologia 
das ausências” como alternativa epistemológica para enfrentar as totali-
dades hegemônicas da razão metonímica. 

O português escrito por surdo/a pode ser uma proposta contra-
-hegemônica de língua oral para surdos/as, que visa possibilidades de 
relações alternativas para esses sujeitos saírem da subalternidade lin-
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guístico-social. Essa proposta pode devolver a humanidade a quem as 
relações linguísticas excludentes desumanizaram, e pode transformar 
as “ausências” em presenças ou co-presenças. O português do/a surdo/a 
é, portanto, uma atitude de enfrentamento teórico necessária para en-
fraquecer os posicionamentos preconceituosos e discriminatórios das 
mentalidades monolíngues no Brasil que se arrastam por séculos. 

Considerações finais 

O objetivo deste texto foi discutir como a oralidade, como “ma-
triz de opressão” (SPIVAK, 2010), determina as tensões “geopolíticas” 
(MIGNOLO, 2010) entre surdos/as e ouvintes. Para tanto, levantamos 
esses questionamentos: 1) A oralidade pode ser um lócus de enunciação 
para o povo surdo? 2) É possível o/a surdo/a interagir socialmente sem 
ter seus enunciados traduzidos para uma língua oral? 3) As línguas de 
sinais legitimam as lutas dos/as surdos/? 

Nossa pretensão não é, neste espaço, responder às questões levan-
tadas, mas, a partir delas, problematizar as condições sociolinguísticas 
e sócio-políticas do povo surdo na sociedade brasileira. Com relação aos 
dois primeiros questionamentos, entendemos que a libras criou dissen-
sos no espaço euro-ouvintista e, com isso, a oralidade, que tem se impos-
to como lócus único de enunciação para o/a surdo/a, pode ser um lócus 
de enunciação para o/a surdo/a, por meio de sua escrita em português, 
uma língua oral imposta, mas, ao mesmo tempo, uma desobediência 
epistêmica e linguística ao projeto moderno colonial euro-ouvintista. 
Por todo o exposto, consideramos que as línguas de sinais legitimam, 
sim, as lutas dos povos surdos. 
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ɁɁ Bíblia/Literatura: Visões teóricas 
contemporâneas da questão1

Bible/Literature: Contemporary theoretical views of the issue

Rebeca Tipple
Zênia de Faria

A Bíblia talvez seja a mais importante fonte isolada de toda a nossa 
literatura. 

Robert Alter e Frank Kermode

Nenhum livro poderia ter uma influência literária tão pertinaz sem 
possuir, ele próprio, características de obra literária.

Northrop Frye

Resumo: Desde a publicação da Bíblia, no Ocidente, estudiosos de 
diferentes áreas de conhecimento se manifestaram sobre essa obra, a partir 
da análise de seus mais diversos aspectos. No entanto, no que diz respeito 
à relação Bíblia/Literatura, foi sobretudo a partir de meados do século 
XX que teóricos e/ou críticos literários — além de outros especialistas 
em estudos bíblicos — publicaram reflexões mais consistentes sobre essa 

1	 Artigo vinculado à pesquisa desenvolvida em nossa Dissertação de Mestrado, 
intitulada A Batalha do Apocalipse: a apropriação de mitos bíblicos para a criação de 
uma narrativa de ficção. O artigo foi devidamente revisado pelas autoras.
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questão. Tendo em vista esse fato, nos propomos, no presente trabalho, 
a examinar alguns aspectos da relação Bíblia/Literatura, a partir da visão 
de certos autores que se posicionaram sobre essa relação. Para tanto, nos 
apoiaremos principalmente, em estudos realizados por Erich Auerbach, 
Northrop Frye, Frank Kermode e Robert Alter, cujos textos sobre essa 
problemática são considerados textos fundadores sobre a questão, além 
de deixarem claro a grande relevância da Bíblia no campo da literatura.
Palavras-chave: Bíblia, Literatura, Bíblia/Literatura, Teóricos literários/
Bíblia.

Abstract: Since the publication of the Bible, in the West, scholars from 
different areas of knowledge have manifested themselves about this 
work, based on the analysis of its most diverse aspects. However, as far 
as the Bible / Literature relation is concerned, it was mainly from the 
middle of the twentieth century that literary theorists and / or critics 
- in addition to other biblical scholars - published more consistent 
reflections on this issue. Knowing this, we propose, in the present work, 
to examine the relation Bible / Literature, from the view of some of 
these authors who have positioned themselves on this matter. To that 
end, we will rely mainly on some studies by Erich Auerbach, Northrop 
Frye, Frank Kermode and Robert Alter, whose texts on this issue are 
considered founding texts on the subject, in addition to make clear the 
high relevance of the Bible in the field of literature.
Keywords: Bible, Literature, Bible/Literature, Literary theoretical/Bible.

Como se sabe, o estudo da questão Bíblia/Literatura abrange um 
vasto e diversificado universo, uma vez que, para o estudo desta rela-
ção, devem/podem ser considerados tanto os mais variados aspectos da 
Bíblia quanto do campo da literatura. Na verdade, a questão das relações 
entre Bíblia e Literatura tem sido examinada a partir de duas vertentes: 
a Bíblia em si, vista como texto literário a partir de seus componentes 
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— narrativas, estilos, gêneros literários; a Bíblia como hipotexto2 para 
a composição de obras dos diferentes gêneros literários — romances e 
contos, poemas e peças teatrais. Tendo em vista a abrangência desta 
matéria, nos limitaremos, no presente artigo, a examinar sobretudo al-
gumas visões desta problemática que nos parecem mais relevantes para 
o estudo da Bíblia como objeto literário.

Sobre as Sagradas Escrituras

A Bíblia3 é composta por uma coleção de livros variados, surgidos 
em períodos distintos, escritos por diferentes autores, com estilos 
igualmente diversificados. Estima- se que tais livros foram escritos ao 
longo de um período de 1600 anos. Para os cristãos, as Sagradas Escrituras 
são um guia de “regra de fé e prática”, pois, trata-se de livros que teriam 
sido escritos por homens inspirados por Deus. São, portanto, conside-
rados textos sagrados, e, por esta razão, como veremos, a Bíblia durante 
muito tempo esteve ausente das preocupações da crítica literária.

Os livros que compõem a Bíblia Sagrada são divididos em duas 
partes: O Antigo e o Novo Testamento. Até onde sabemos, não há um 
termo conveniente para designar o conjunto de obras que constitui o 
Antigo Testamento, e este fato é motivo de polêmicas entre judeus e 
cristãos. O nome “Velho Testamento” é usado na cultura Ocidental, 
na tradição cristã, gerando a suposição de que um Antigo requer um 
Novo, ou é ultrapassado pelo novo. Robert Alter, na “Introdução ao 
Antigo Testamento” presente em O guia literário da Bíblia (2007), obra 
em coautoria com Frank Kermode, explica que o termo em si — o Novo 

2	 Utilizamos este termo na acepção proposta por Gerard Genette em Palimpsestes: 
la littérature au secong degré.

3	 O título em português A Bíblia vem do grego ta Bíblia, que significa “os livros”.
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Testamento —, mais propriamente traduzido como “nova aliança”, de-
riva da leitura dada em Hebreus 8:6-13 de uma profecia em Jeremias 31:31.

O termo “Novo Testamento” é, até os dias atuais, rejeitado pelos 
judeu s, por tudo o que ele implica, uma vez que eles rejeitam que Jesus 
Cristo tenha sido o Messias Prometido e, portanto, ainda esperam sua 
vinda. Um outro motivo desta rejeição se dá pelo fato de que nada permi-
te imaginar que os antigos escritores hebreus compuseram suas histórias, 
poemas, leis e listas genealógicas com a ideia de que estavam fornecendo 
o prelúdio a um outro conjunto de textos, que viria a ser escrito em outra 
língua, séculos mais tarde. A este respeito, Harold Bloom (1984) afirma 
que houve um “triunfo cristão sobre a Bíblia hebraica, um triunfo que 
produziu aquela obra subordinada, o Antigo Testamento” (p. 3).

A missão dos autores do Novo Testamento era a de transcrever, 
complementar e confirmar a tradição oral cristã. Por isso, deveria haver 
harmonia entre o Antigo e o Novo Testamento, embora diversos estu-
diosos da Bíblia afirmem que o Deus do Antigo Testamento e o Deus 
do Novo Testamento apresentam diferenças consideráveis em certos 
aspectos. Não obstante, o Antigo Testamento molda as narrativas do 
Novo Testamento, que não pode ser plenamente entendido sem refe-
rência a seu predecessor.

Alter e Kermode (1997) observam que não é difícil ver que, embora 
os evangelistas escrevessem respeitando algumas restrições, havia bastante 
espaço para o exercício de preferência pessoal e talento individual. Cada 
um dos evangelistas tinha uma forma diferente de narrar as mesmas his-
tórias, como acontece, por exemplo, na narrativa da Tentação do Deserto, 
presente em Marcos 1:13, Mateus 4:1-11 e em Lucas 4:1-13.
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A centralidade da Bíblia na cultura Ocidental

Que seja do nosso conhecimento, a Bíblia vem sendo utilizada como 
matéria prima para a criação de narrativas desde Dante Alighieri, em A 
Divina Comédia, no século XIV, obra composta por três partes: Paraíso, 
Purgatório e Inferno, que remetem a noções provenientes das Sagradas 
Escrituras. Não se considera atualmente a Bíblia — ou o Livro Sagrado, 
como é chamada — apenas como uma obra que merece profundo respeito 
dos crentes que professam o monoteísmo, mas sobretudo, como um livro 
que pertence à literatura mundial, como fonte de estudos históricos e 
de inspiração espiritual, pelo seu conteúdo variado. Esta é a razão pela 
qual tem sido traduzida para todos os idiomas e é, ainda, na atualida-
de, considerado o livro mais lido do mundo. O compilado de livros que 
compõem a Bíblia — tanto o Antigo quanto o Novo Testamento — foi 
traduzido para a língua portuguesa no século XVII por João Ferreira de 
Almeida, e o número de venda dos exemplares de sua tradução já passa de 
150.000.000 de unidades, o que o torna o tradutor mais produtivo dentre 
os tradutores deste idioma. É compreensível, pois, que a Bíblia, por sua 
forma e conteúdo4, venha servindo de fonte de inspiração para autores 
literários e, por isso, pode-se dizer que direta ou indiretamente ela está 
presente em uma parte considerável de obras literárias ocidentais.

Robert Alter e Frank Kermode (1997) em O guia literário da Bíblia 
argumentam que a centralidade da Bíblia na formação da nossa cultura 
pode ser o resultado de um acidente histórico:

4	 Sua forma é, nas palavras de Northrop Frye, “uma miscelânea em livro” devido 
à quantidade de livros concentrados em um só, e seu conteúdo é constituído 
pelas diversas narrativas bíblicas que influenciaram uma enorme quantidade 
de autores a escreverem suas próprias histórias.
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[e]ssa é uma concepção à qual dois séculos de modernos estudos 
bíblicos, intencionalmente ou não, deram bastante apoio. Os 
motivos dos estudiosos, cristãos, judeus e seculares, são com-
preensíveis: um pequeno corpo de escritos, primeiro em hebraico, 
depois em grego, produzidos numa estreita faixa do litoral leste 
do Mediterrâneo durante um período de mais um menos uma 
dúzia de séculos, continuou a ter consequências do maior alcance 
porque esses escritos foram aceitos como verdade revelada; e 
no interesse da verdade histórica tornou-se obrigatório tentar 
compreender o processo pelo qual essa literatura emergiu de 
sua situação histórica original. Falando de maneira geral, a crítica 
literária foi de pequena importância nesse empreendimento, que tratou 
os textos bíblicos como relíquias, provavelmente distorcidas na transmis-
são, de um passado que era preciso recuperar o mais exatamente possível. 
(ALTER; KERMODE, 1997, p. 11-12; grifos nossos)

É claro que o fato de a Bíblia ter se tornado o livro mais lido 
do mundo e, portanto, de maior peso na literatura Ocidental ter sido 
possivelmente consequência de um acidente histórico — devido aos 
motivos acima apresentados — não muda a constatação de que ela foi 
e continua sendo um elemento central na formação da nossa cultura. A 
respeito disso, Alter e Kermode ressaltam que:

[t]em-se dito que a melhor razão para o estudo sério da Bíblia – 
para aprender como lê-la bem – está escrita ao longo da história 
da cultura ocidental: que se veja o que ocorre quando as pessoas 
a leem equivocadamente, a leem mal ou a leem com falsas supo-
sições. O desejo de lê-la bem tem amplas justificações culturais 
que permanecem completamente à margem das considerações 
religiosas. [...] a Bíblia talvez seja a mais importante fonte isola-
da de toda a nossa literatura. (ALTER; KERMODE 1997, p. 13)

No entanto, segundo esses teóricos, os estudiosos dessa questão 
afirmam que a partir de meados do século XX houve uma “revivescência” 
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no interesse das qualidades literárias da Bíblia. A esse respeito, Alter e 
Kermode observam: “a força das narrativas do Gênesis ou da história de 
Davi, as complexidades e refinamentos das narrativas da Paixão pode-
riam ser estudadas por métodos desenvolvidos na crítica da literatura 
secular” (p. 12). Principalmente, a partir dessa época, passou-se a reco-
nhecer que a Bíblia é uma obra de grande força e autoridade literárias, 
o que nos levou a acreditar que vem sendo responsável por moldar as 
mentes e vidas de homens e mulheres inteligentes nos últimos milênios.

Os referidos autores afirmam, ainda, que a união da crítica religio-
sa e secular ensinou aos praticantes da crítica religiosa que seus estudos 
podem ser bastante incrementados pela atenção aos métodos seculares. 
Os praticantes da crítica secular foram beneficiados pela descoberta de 
que a Bíblia é de tal qualidade que “negligenciá-la lhes acarretou um 
imenso custo” (1997, p.13). Os que veem a Bíblia somente como lite-
ratura, ignoram sua riqueza de informações a respeito de genealogias, 
contos etiológicos, leis, listas de fronteiras tribais, itinerários históricos 
detalhados, entre outros, enquanto grande parte dos estudos históricos 
modernos enxergam nestes aspectos “um inescrutável impulso antigo de 
acalentar tradições por si mesmas ou um esforço para fornecer auten-
ticação quase documental para realidades políticas do período bíblico 
mais tardio” (1997, p.28). Aliás, por várias vezes ao longo de seu texto, 
esses teóricos salientam a imagem da Bíblia como um imenso repositó-
rio de formas, conteúdos e valores das mais diversas naturezas:

[h]á uma notável variedade no corpo da antiga literatura hebraica 
preservada na Bíblia, uma variedade que deriva dos longos séculos 
pelos quais ela evoluiu, dos diferentes gêneros que ela representa, 
dos diferentes objetivos e pontos de vista de seus autores. Não 
obstante, esse é um corpus que traz dentro de si as sementes de 
sua própria canonicidade. (ALTER; KERMODE, 1997, p.44)
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Referindo-se a Eric Auerbach e sua obra Mimesis, cuja primeira 
versão foi publicada em 1946, Alter e Kermode afirmam que a referida 
obra foi um importante divisor de águas no tocante à questão da rela-
ção Bíblia/Literatura, tendo sido crucial para mostrar o caminho para 
uma união da tradição crítica secular com a religiosa. No capítulo “A 
cicatriz de Ulisses”, Auerbach (1998, p. 1 – 20) compara a narrativa do 
Antigo Testamento com a narrativa homérica, pontuando a relação do 
realismo da linguagem comum com os elevados significados “figurais” 
dos Evangelhos. Segundo Alter e Kermode, tais significados

[n]ão apenas ofereceram novas perspectivas sobre a própria 
Bíblia, como sugeriram novas relações entre as realizações dos 
escritores bíblicos e toda a tradição da literatura ocidental. 
Auerbach mostrou que os velhos e simples contrastes entre 
hebraísmo e helenismo eram errôneos, que os realismos inven-
tados pelos escritores da Bíblia eram ao menos tão importantes 
para o futuro europeu quanto a literatura da Grécia antiga. Não 
se tratava mais de uma questão de equacionar conduta com 
hebraísmo e cultura com helenismo; e com a Bíblia podendo 
ser vista como fonte de valor estético, questões vastas e novas 
se abriram, não somente sobre as revisões das relações entre o 
grego e o hebraico, mas também sobre a exploração de textos 
que paradoxalmente eram negligenciados, ainda que venerados 
e estudados. E no tempo devido, estudiosos voltaram-se para 
questões como os hábitos intelectuais dos leitores do século 
I, enquanto críticos olharam para a Bíblia com os olhos do 
leitor do século XX; e ambos puderam se unir para demons-
trar muitos tipos diferentes de novas das possibilidades, uma 
revisão das leituras do passado, uma Bíblia moderna. (ALTER; 
KERMODE, 1997, p.15)

Auerbach mostrou, com mais clareza que qualquer autor antes 
dele, que o laconismo hermético da narrativa bíblica é uma expressão 
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profunda de arte e não de primitivismo. Segundo Alter, em Em espelho 
crítico, a percepção de Auerbach provém de uma arguta intuição crítica 
que não se fundamenta num método concreto para o tratamento das 
características específicas das formas literárias da Bíblia: “A ideia de 
que a narrativa bíblica constitui um texto parcimonioso e repleto de 
segundos planos é ao mesmo tempo sonoramente correta e excessiva-
mente generalizada” (1998, p. 17). Não se pode esquecer que, na Bíblia, 
é preciso diferenciar as narrativas de diferentes autores, escritas em 
diferentes períodos históricos, para atender a diferentes requisitos de 
gênero e de tema.

Aspectos literários da Bíblia

Como veremos, alguns estudiosos da literatura como Northop 
Frye, Robert Alter e Frank Kermode afirmam que é impossível negar 
a natureza literária dessa obra. Certos textos, como Salmos, Provérbios, 
Cântico dos Cânticos e Jó são inequivocamente coleções de poemas, mas 
há também muitos casos de hibridismo de gêneros. A Bíblia é composta 
predominantemente em verso, mas há também um considerável número 
de textos em prosa e passagens em prosa rítmica. Robert Alter e Frank 
Kermode (1997), em Guia literário da Bíblia afirmam que, no Livro Sagrado,

[q]uase todos os livros narrativos, em contraste com a prática 
de outrasliteraturas antigas, são escritos em prosa; mas a tex-
tura da prosa é salpicada de inserções de versos, mais frequen-
temente uma pequena peça memorável de apenas uma ou duas 
linhas de extensão, em alguma conjuntura particularmente 
significativa ou cerimonial na narrativa; ocasionalmente surge 
um poema completo de cinquenta ou mais versos. (ALTER; 
KERMODE, 1997, p. 28)
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Na referida obra, tais teóricos da relação Bíblia/Literatura fazem 
um estudo detalhado dos aspectos literários da Bíblia, analisando, por 
exemplo, a posição do narrador em certos textos, a transição entre a 
prosa e a poesia tão frequentemente encontrada nos textos bíblicos, a 
análise da poesia hebraica, além de um importante apanhado sobre seu 
impacto sobre a literatura.

Como bem destaca Edison Henrique Pesch, em seu artigo inti-
tulado “A Bíblia como fonte literária” (2017), nas Sagradas Escrituras 
encontram-se as três grandes divisões literárias segundo a tipologia 
clássica de Aristóteles: a lírica, a épica e a dramática. Do gênero lírico, a 
poesia é o principal representante e, nas Sagradas Escrituras, podemos 
encontrar vários poemas em Salmos e Provérbios. Um bom exemplo de 
poema encontrado na Bíblia está no livro de Cantares de Salomão, onde 
o poeta canta a beleza e o caráter sagrado do amor entre um homem 
e uma mulher. No entanto, ainda neste gênero, existem outras moda-
lidades textuais como odes e hinos, as quais também se encontram na 
Bíblia, como, por exemplo em I Samuel 18:7 há uma ode a Davi e em 
Lucas 1:43-55 há um hino de Maria pela graça concedida por Deus que 
fez com que ela fosse escolhida para ser a mãe de Jesus.

Quanto ao gênero épico ou narrativo — em que, como se sabe, 
há um narrador que narra a ação de personagens, em um determinado 
espaço, durante um certo tempo —, presente nas Sagradas Escrituras, 
podemos citar a história de José, que ocupa 20 capítulos do livro de 
Gênesis, correspondendo, assim, a um romance bem definido. Além dis-
so, as parábolas de Jesus são exemplos de contos. Há também o heroico 
relato da marcha dos hebreus pelo deserto em busca da terra prometida, 
que é um exemplo de epopeia, pois corresponde a um relato poético 
sobre um grande empreendimento nacional ou humano.
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A flexibilidade trazida pela prosa bíblica permitiu que os per-
sonagens e suas narrativas fossem retratadas de forma mais complexa 
e subjetiva, aproximando-os do leitor, criando assim uma maior iden-
tificação entre leitores e personagens. Para Alter, os autores bíblicos 
tinham a intenção e até mesmo um prazer indisfarçável em desenvolver 
tais as personagens e ações, criando, assim, uma inesgotável fonte de 
deleite para diversas gerações de leitores. No entanto, o envolvimen-
to do leitor em tais histórias está profundamente impregnado de um 
senso de urgência espiritual. A complexidade de cada personagem, o 
detalhamento de suas características e as consequências de seus atos são 
descritos com o propósito de doutrinação.

Finalmente, no que diz respeito ao gênero dramático, podemos 
encontrar na Bíblia alguns elementos da tragédia. De acordo com 
Aristóteles em sua Poética, um dos elementos fundamentais da tragédia 
é a presença de homens superiores, ou seja, personagens de condições 
elevadas como reis, heróis ou deuses, que passam da ventura para o in-
fortúnio. Isto acontece com algumas personagens bíblicas como é o caso 
do rei Nabucodonosor, no livro de Daniel, que, da posição de rei, por ter 
duvidado de Deus, passa a viver miseravelmente e a se alimentar com 
os animais. Uma outra característica do gênero dramático é a presença 
de diálogos, frequentemente encontrados na Bíblia, principalmente nos 
evangelhos que narram os ensinamentos de Jesus.

O reconhecimento da Bíblia como objeto de estudo literário

A Bíblia tem sido estudada, ao longo dos tempos, por vários 
críticos de diversas áreas de conhecimento. No entanto, no tocante à 
sua natureza literária e à sua ampla relação com a literatura, ela só se 
tornou objeto de estudo por parte dos teóricos literários recentemen-
te, pelo fato de, até então, ter sido considerada principalmente como 
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um texto sagrado. Entre os autores que se dedicaram a estudar a Bíblia 
como literatura, podemos citar Harold Bloom, em Abaixo as verdades 
sagradas: poesia e crença desde a Bíblia até nossos dias e Jesus e Javé: os nomes 
divinos, Northrop Frye em O Código dos códigos: a Bíblia e a Literatura, 
Robert Alter em A arte da narrativa bíblica e Em espelho crítico, além de 
sua parceria com Frank Kermode em O guia literário da Bíblia.

Sobre a “ausência de interesse” na Bíblia com o valor literário que 
ela deve ter, Alter comenta que:

[o] único motivo óbvio para a ausência por tanto tempo de inte-
resse literário acadêmico pela Bíblia é que, em contraste com a 
literatura grega e latina, a Bíblia foi considerada durante muitos 
séculos, tanto por cristãos quanto por judeus, a fonte unitária 
e primária da verdade de revelação divina. Essa crença ainda se 
faz sentir profundamente, quer nas reações contra elas, quer nas 
que a perpetuam. (ALTER, 1998, p. 16).

Tal visão da Bíblia, isto é, de que a Bíblia era “apenas” um livro 
sagrado e não uma obra literária, teve duas consequências principais: 
por um lado, o surgimento de uma visão unidirecional do texto bíbli-
co, absorvido sobretudo como manual de orientação dogmática; por 
outro lado, o fato de, por essa razão, a Bíblia não ter sido considerada 
pelos literatos — particularmente pelos teóricos e críticos literários 
— como um objeto de estudo. Outro motivo bastante prejudicial para 
a percepção da Bíblia como objeto literário foi o fato de sua grande 
variedade de estilos literários ter sido ignorada por muito tempo pe-
los estudiosos de literatura.

Os últimos cinquenta anos representaram um crescimento do in-
teresse de críticos literários pelas qualidades literárias dos textos bíbli-
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cos5. Grandes pesquisadores e críticos dessa área como Erich Auerbach, 
Northrop Frye, Robert Alter, Frank Kermode e Harold Bloom tiveram 
um papel crucial nessa atualização.

Alter explica que os primeiros movimentos da crítica bíblica mo-
derna foram, de certa forma, um ataque ao caráter unitário da Bíblia, 
uma tentativa de fragmentá -la e depois de unir tais fragmentos a seus 
contextos originais. O referido autor comenta a esse respeito:

[o] poderoso resíduo da crença mais antiga na Bíblia como a 
revelação da verdade última é perceptível na tendência dos 
estudiosos a formular questões sobre a vida bíblica do homem, 
a noção bíblica da alma, a concepção bíblica da escatologia, ao 
mesmo tempo que negligencia em geral fenômenos como caráter, 
motivo e plano narrativo por serem impróprios para o estudo 
de um documento essencialmente religioso. O fato de uma 
proporção tão substancial de estudos bíblicos acadêmicos reali-
zar-se em seminários teológicos, quer nos Estados Unidos, quer 
na Europa, reforça institucionalmente essa busca ambígua de 
fragmentos analisados e visões mais amplas, com quase nenhum 
fundamento literário. (ALTER, 1998, p. 16-17; grifos nossos).

Obras literárias que dialogam com a Bíblia

Sabe-se que não apenas a literatura, mas a arte em geral encontra 
na Bíblia uma valiosa fonte de inspiração. Uma vasta quantidade de 
artistas, principalmente escritores, pintores, escultores sem falar nos ci-
neastas e produtores televisivos, baseiam-se com frequência no universo 
bíblico para criar suas próprias obras.

5	 No Brasil, como se pode ver por nossas referências bibliográficas, as obras 
desses críticos fora m traduzidas entre os anos 90 do século XX e o início 
deste século.
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Além de Dante Alighieri, já citado anteriormente, grandes auto-
res da literatura clássica, como William Blake em obras como Canções 
da inocência e da experiência, John Milton em Paraíso Perdido e Thomas 
Mann em José e seus irmãos fazem parte de um vasto grupo de autores 
que recorreram aos textos bíblicos e os utilizaram para a criação de 
novas obras nos mais diferentes gêneros literários. Para ficarmos apenas 
em pouquíssimos exemplos, podemos citar: as peças Salomé, de Oscar 
Wilde, L’Annonce faite à Marie, de Paul Claudel; os romances O diário de 
Adão e Eva, de Mark Twain e O Som e a Fúria, de William Faulkner. Há 
ainda, os autores que usaram o universo da fantasia para dialogar com 
a Bíblia e disseminar valores do cristianismo, como por exemplo, J. R. 
R. Tolkien em O Senhor dos Anéis e C.S. Lewis em As Crônicas de Nárnia.

Da mesma maneira, diversos autores publicaram obras em língua 
portuguesa utilizando esta mesma fonte, dentre os quais destaca-se 
Jorge de Lima, que dedicou boa parte de sua obra à poesia de inspi-
ração bíblico-cristã como, por exemplo, Tempo e Eternidade e A Túnica 
Inconsútil. Não podemos deixar de citar um dos maiores poetas da nossa 
língua, Fernando Pessoa, que dialogou com a Bíblia por meio de seu 
heterônimo Álvaro de Campos, como vemos, por exemplo, no poema 
“Ali não havia eletricidade” e principalmente por meio de Alberto 
Caeiro, por exemplo, em seu poema “O guardador de rebanhos” entre 
outros. Quanto aos autores de romances, temos, por exemplo, Machado 
de Assis, em Esaú e Jacó, José Saramago, em algumas obras como O evan-
gelho segundo Jesus Cristo e Caim, Raduan Nassar, em Lavoura Arcaica e 
Moacyr Scliar, em A mulher que escreveu a Bíblia.

É oportuno observar que, no universo literário, devido à 
diversidade de crenças dos autores que dele fazem parte, há tanto aqueles 
que dialogam com a Bíblia respeitando-a como um Livro Sagrado, como 
é o caso de G.K. Chesterton, T. S. Eliot, John Donne, Fiódor Dostoiévski 
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e Jorge de Lima, quanto aqueles autores declaradamente ateus, como é 
o caso de José Saramago, que dessacraliza a Bíblia de tal forma, que se 
apropria da narrativa sobre a vida de Jesus em O evangelho segundo Jesus 
Cristo e a modifica de acordo com sua vontade, assumindo uma postura 
irreverente altamente criticada pelos cristãos.

O estudo da Bíblia para melhor compreensão dos clássicos

Em The Great Code, lançado em 1981, Frye estuda a Bíblia do ponto 
de vista de um crítico literário e afirma que este livro é um resultado de 
seu encontro pessoal com ela. Ele explica que seu interesse pela relação 
dessa obra com a literatura iniciou quando ele começou a dar aulas sobre 
Milton e Blake, dois autores “excepcionalmente bíblicos” até mesmo para 
os padrões da literatura inglesa. Por causa deles, Frye explica que percebeu 
que os alunos que não tinham um conhecimento prévio da Bíblia, per-
diam boa parte do significado dos textos literários dos referidos autores. 
A partir dessa constatação, ele passou a dar aulas sobre a Bíblia como um 
guia de estudos para a literatura inglesa, e essa foi, segundo ele, a melhor 
forma de aprender sobre ela. Segundo suas próprias palavras:

[f]ui atrás de cursos similares em outras universidades, e desco-
bri que muitos deles se chamavam “A Bíblia enquanto literatura”. 
O leitor deve ter percebido que este não é o subtítulo deste livro. 
[...] mas o pressuposto de tais cursos era o de que a Bíblia poderia 
ser vista como uma espécie de antologia da literatura do Oriente 
Médio. Tal abordagem violava todos os meus instintos de crítico. 
Esses instintos me ditavam que a operação crítica começa com 
a leitura completa de uma peça, tantas vezes quanto necessário 
para apreendê-la em seu todo. [...] Mas a Bíblia é uma longa mis-
celânea em livro, e muitos dos que tentaram lê-lo de fio a pavio 
caíram ali pela altura do Levítico. Há um motivo para isso: a 
Bíblia parece mais uma pequena biblioteca do que um livro de 
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fato. Parece mesmo que ela veio a ser pensada como um livro 
apenas porque para efeitos práticos ela fica entre duas capas. 
[...] Talvez não exista essa entidade chamada “a Bíblia” e o que 
assim se chama não passe de uma mixórdia inconsistente e confusa 
de textos precariamente definidos. (FRYE, 2004, p. 10; grifos nossos)

Apesar de ser considerada por Frye uma “miscelânea em livros”, 
é um fato, para a maioria de seus leitores, que a Bíblia tem um começo, 
um meio e um fim. Afinal, o primeiro livro — Gênesis — conta a his-
tória da criação do mundo, e o último — Apocalipse — diz respeito ao 
seu fim. Foi com esta estrutura de um livro único que a Bíblia teve tão 
grande impacto sobre a imaginação do ocidente. Frye considera a Bíblia 
mais do que um texto literário, porém, ele pondera:

[a] abordagem da Bíblia de um ponto de vista literário não é de 
per si ilegítimo: nenhum livro poderia ter uma influência literá-
ria tão pertinaz sem possuir, ele próprio, características de obra 
literária. Mas a Bíblia era tão obviamente mais do que uma obra 
literária, seja lá o que este “mais” signifique, que uma metáfora 
quantitativa não ajudava muito. [...] Mas aqui está um livro que 
teve uma fértil influência na literatura inglesa, desde os escritores 
até os poetas mais jovens do que eu, e mesmo assim ninguém 
diria que a Bíblia “é” uma obra literária. (FRYE, 2004, P.15)

Embora, sendo ele um crítico literário, Frye trate a Bíblia como 
literatura, sua recusa de chamá-la literatura persiste, devido ao fato de 
que nem mesmo Blake, que foi muito além de qualquer outro contem-
porâneo na questão da identificação da religião e criatividade humana, 
chamava a Bíblia de literatura. Blake dizia que “O Antigo e o Novo 
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Testamentos são o Grande Código da Arte”, e foi a partir dessa frase 
que Frye intitulou seu livro O Grande Código6.

De qualquer maneira, segundo não apenas Frye como outros au-
tores que trataram desta questão, a Bíblia é uma obra clássica da dimen-
são das de Homero, por exemplo, e como tal, deveria ser incluída nos 
programas de Literatura das Universidades para melhor compreensão 
dos clássicos.

Considerações finais

Tendo em vista a amplitude do objeto de estudo deste artigo, 
este breve sobrevoo da questão não pretendia esgotar o assunto, mas 
sobretudo evidenciar alguns aspectos dessa problemática, que são con-
siderados fundamentais para o seu estudo, pelos diferentes teóricos e 
críticos literários que dela se ocuparam. A nosso ver, as reflexões desses 
teóricos sobre a relação Bíblia/Literatura deixam claro que a Bíblia é, 
sem dúvida alguma, uma obra de imensa relevância tanto no campo da 
literatura — dos vários ângulos que se considere a literatura e a própria 
Bíblia —, quanto para o nosso imaginário, independentemente do que 
pensamos ou acreditamos a respeito dela.
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ɁɁ O sujeito da pós-ditadura em contos de 
Caio Fernando Abreu: deslocamento 
e despertencimento1

Rosicley Andrade Coimbra

Resumo: O presente artigo pretende analisar os contos “Além do 
ponto”, “Eu, tu, ele” e “Luz e sombra”, de Caio Fernando Abreu, 
publicados no livro Morangos mofados em 1982. A proposta é centrar as 
análises no sujeito da pós-ditadura tomando algumas considerações da 
crítica Nelly Richard sobre o tema. A primeira delas se refere à perda 
da “macrorreferencialidade de sentido” e a segunda incide sobre o 
“efeito melancólico-depressivo”. Este último está relacionado, segundo 
a autora, à “irrecuperabilidade do [objeto] perdido” e a corrosão dos 
nexos significantes que impedem qualquer tipo de representação. Nesse 
sentido, os contos selecionados apresentam-se como ilustrativos de um 
contexto em que a narrativa perdeu seus referenciais de representação. 
Temos, nesse caso, histórias carregadas de “equivalências simbólicas”, 
conforme Richard, nas quais o sujeito da pós-ditadura procura maneiras 
de compreender a realidade. Para isso, transforma as perdas em palavras 
e as imagens em tentativas de recriar sentidos. 
Palavras-chave: Ditadura Militar; Trauma; Narrativa; Metáforas; 
Imagens.

1	 Artigo vinculado ao projeto de doutorado “Verbalizando morcegos estri-
tamente pessoais e intransferíveis: narrativa e experiência em Morangos 
Mofados, de Caio Fernando Abreu”. Este artigo foi devidamente revisado 
pelo autor e seu orientador.
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Não, você não me entende. Sei que você não me entende porque não 
estou conseguindo ser suficientemente claro, e por não ser suficien-
temente claro, além de você não me entender, não conseguirei dar 
ordem a nada disso. Portanto não haverá sentido, portanto não ha-
verá depois. Antes que me faça entender, se é que conseguirei, queria 
pelo menos que você compreendesse antes, antes de qualquer palavra, 
apague tudo, faz de conta que começamos agora, neste segundo e nesta 
próxima frase que direi. Assim: é um terrível esforço para mim.

Caio Fernando Abreu, “Luz e sombra”

Considerações iniciais

Diante das traumáticas experiências históricas, sobretudo das 
que envolvem violência de Estado e violação de direitos humanos, a 
literatura, segundo a crítica Ana Cecilia Olmos, “colocou em circulação 
uma diversidade de estratégias narrativas que trazem a um primeiro 
plano a inevitabilidade dos vínculos que, em situações de exceção social, 
se estabelecem entre o estético, o político e o ético” (OLMOS, 2012, p. 
133). Dessa forma, segue Olmos, “a literatura se opõe à univocidade de 
um poder hegemônico e se propõe como uma voz outra em substituição 
de um campo político anulado”. Caminhando por esta seara, a literatura 
“questiona as relações do estético com o político que se sustentam numa 
lógica de expressão” e “convoca a dimensão ética ao trazer à tona a rela-
ção nunca resolvida da violência e sua representação” (OLMOS, 2012, p. 
133). Tudo isso, sintetiza Ana Cecilia Olmos, significa que 

uma leitura crítica dessa literatura deve levar em conta que suas 
estratégias narrativas, para além das particularidades estéticas 
de cada caso, concentram um potencial crítico que, nos anos de 
terror, visou desestabilizar o silêncio imposto pelo monopólio 
da voz do Estado e, nos anos posteriores, objetivou trabalhar pela 
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construção de uma memória crítica do passado imediato (OLMOS, 
2012, p. 133, grifo nosso).

Dessa forma, entendemos que a construção de uma memória 
pós-ditatorial crítica significa fazer uma profunda escavação nos es-
combros do passado e buscar em suas ruínas os rastros da violência e 
das várias outras arbitrariedades cometidas pelo Estado. Essas ruínas 
surgem como pistas para uma nova leitura e interpretação da história. 
A literatura, nesse sentido, tem se mostrado um dos territórios mais 
férteis e com maior potencial para a restituição de uma memória pú-
blica e afetiva. A escavação e interpretação dos rastros pela literatura 
tem conseguido criar uma linguagem que busca representar e nomear 
não só o trauma, mas também recuperar a memória ameaçada pelo 
esquecimento deliberado. A reconstrução da memória apagada passa, 
portanto, pela recriação ficcional do passado, tencionando recuperar 
uma narrativa perdida.

Os escombros deixados pelas ditaduras sinalizam para a emergência 
de uma memória que resgate as vozes silenciadas dos sobreviventes, dos 
mortos e dos desaparecidos. A forma de testemunho mais apropriada de 
suas existências tem sido a narrativa literária, que acaba por se converter 
em uma forma de transmissão de uma experiência vivida. Narrar, nesses 
termos, também teria o papel de concluir um trabalho de luto inconcluso, 
garantindo que a memória silenciada ganhe vez e voz. “Rastrear, escavar, 
desenterrar marcam a vontade de fazer aparecer os pedaços de corpos e 
de verdade que faltam, para juntar assim uma prova e completar o incom-
pletado pela justiça”, afirma a crítica Nelly Richard (1999, p. 328). 

A partir dessas considerações, pretendemos analisar alguns con-
tos do escritor Caio Fernando Abreu sob a perspectiva do sujeito da 
pós-ditadura. São eles: “Além do ponto”, “Eu, tu, ele” e “Luz e sombra”. 
Uma das características que podemos tomar como relevante para pen-
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sarmos esse sujeito nos contos Caio Fernando Abreu é o deslocamento 
em relação ao presente. São personagens que não se reconhecem mais 
como parte da realidade na qual estão inseridos, por isso se sentem des-
locados no tempo e no espaço. Outro aspecto também importante é a 
questão do despertencimento, isto é, uma espécie de despersonalização 
das personagens que se sentem esvaziadas de suas identidades, transfor-
mando-se em sujeitos anônimos. 

Os contos selecionados são parte do livro Morangos mofados, pu-
blicado em 1982. Apesar do ano de publicação ainda estar inserido no 
contexto da ditadura militar (1964-1985), há nesse livro o que Idelber 
Avelar chamou de “incorporação reflexiva” da derrota. Segundo o 
autor, pós-ditadura não significaria, especificamente, uma época pos-
terior à derrota, “mas o momento em que se aceita a derrota como 
determinação irredutível da escrita literária” (2003, p.27). Portanto, 
essa constatação nos autoriza a incluir desde já Morangos mofados na 
lista de ficção pós-ditatorial.

Como dito, esses contos podem ser reunidos sob o signo do des-
locamento e do despertencimento. São narrativas nas quais percebemos 
que o isolamento das personagens chegou ao ápice e, ora elas vagam 
sem um rumo definido, ora se encontram presas em quartos sufocantes 
e escuros, vislumbrando pela janela uma realidade distante. Em outros 
momentos, são personagens que buscam recuperar a realidade através 
de fragmentos de sonhos que se confundem com a realidade. Mas em 
todos esses casos, evidencia-se a existência de um espaço limiar que as 
retém, impedindo-lhes o trânsito livre.

Ao mencionarmos os espaços fechados e claustrofóbicos desses 
contos, não há como não lembrar também dos espaços abertos, represen-
tados pela urbe moderna, que se metamorfoseia em espaço ameaçador, 
marcado pelo não-acolhimento e pela exclusão. Desse modo, as persona-
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gens se colocam como sujeitos não-pertencentes, espécie de estrangeiros 
na própria terra. Aparecem, na maioria das vezes, como figuras estranhas 
e perturbadoras que a sociedade anula ou mesmo silencia.

Nosso objetivo, portanto, é analisar os contos escolhidos partindo 
das considerações da crítica Nelly Richard sobre o sujeito da pós-dita-
dura e de outros autores que também discutiram o tema. Intentamos, 
dessa forma, observar como os contos de Caio Fernando Abreu abordam 
questões relacionadas à pós-ditadura em um contexto no qual as prin-
cipais ideias de mudança e revolução haviam se dissolvido junto com a 
derrocada da resistência ao regime militar. Neste sentido, duas questão 
serão norteadoras neste artigo, a saber: como os sujeitos dos contos do au-
tor se posicionam diante da realidade esfacelada da pós-ditadura e como 
as narrativas em questão tentam representar as vivências desses sujeitos. 

O sujeito da pós-ditadura: deslocamento e despertencimento

“Além do ponto” é um conto que tematiza o que poderíamos cha-
mar de claustrofobia da cidade grande. Trata-se de um paradoxo, mas a 
imagem é válida para pensarmos o protagonista do conto, que também 
é o narrador. Esse narrador revela, indiretamente, uma espécie de sufo-
camento, acompanhado do medo da solidão e do abandono a que está 
sujeito na cidade. O conto trata de um homem que caminha sob forte 
chuva com uma garrafa de conhaque e um maço de cigarros rumo à 
casa de um outro homem, onde imagina que será recebido e acolhido. 
Durante esse tortuoso percurso cai, quebra a garrafa de bebida e, en-
charcado de lama e conhaque, finalmente chega ao lugar mencionado. 
Entretanto, encontra a porta fechada. Ele termina a história batendo 
insistentemente numa porta que não se abre. 

Em um primeiro momento, o conto representaria a marginalização 
da personagem. Em busca de alguma coisa ou alguém, essa personagem 
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se depara com a solidão, a frieza da chuva e uma porta trancada – todas 
essas imagens corroboram a ideia de exclusão. Para Milena Mulatti Magri, 
“Além do ponto” é uma narrativa que trata das “experiências de desloca-
mento e desencontro” de uma personagem que não é capaz de distinguir 
entre realidade e imaginação, movendo-se na maior parte do tempo guia-
da pelo par ilusão/ficção (MAGRI, 2008, p. 104).

Partindo da ideia defendida por Milena Magri, a da indistinção do 
narrador entre realidade e imaginação, podemos acrescentar que “Além 
do ponto” apresenta dois espaços que se confundem na cabeça do narra-
dor: um utópico e um real. O primeiro se manifestaria na projeção que 
o narrador faz de alguém que o espera, constituindo-se esta a principal 
motivação para o seu ir “indo pelo meio da chuva” (ABREU, 2005, p. 45). 
O segundo espaço seria a própria realidade a partir de onde esse narrador 
cria o primeiro espaço e o sujeito que o aguarda. Portanto, esse último é 
um espaço real, responsável pela implosão da primeira imagem. 

A chuva, o tombo na lama, a garrafa de conhaque quebrada, o 
cheiro de álcool no corpo, o frio e a porta fechada são marcas do mundo 
real que frustram toda expectativa alimentada pelo narrador. Podemos 
dizer que é uma verdadeira queda do paraíso o que encontramos no 
conto – uma queda que faz o narrador “cair em si”, ou “cair na real”, 
tirando-o do devaneio em que se encontra. No entanto, esse mesmo 
narrador parece insistir em seu devaneio, alimentando uma esperança 
de que a porta trancada se abrirá para ele. Assim, o conto giraria em 
torno de uma busca imaginária, pelo menos inicialmente, pois o “outro” 
mencionado pelo protagonista não aparece. Seria mais uma fantasia, 
carregada de expectativas, que uma realidade concreta. Porém, como 
a narrativa se constrói através de um monólogo interior, cujo pensa-
mento do narrador segue uma ordem associativa, passando ao largo de 
uma concatenação lógica dos pensamentos, podemos inferir que esse 
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devaneio está diretamente ligado à memória do narrador, uma memória 
traumática podemos dizer nesse primeiro momento.

Esse espaço imaginário, forjado pela personagem do conto, seria 
aquilo que Adorno afirmou sobre a posição do narrador do romance 
contemporâneo. Esse narrador funda “um espaço interior que lhe pou-
pa o passo em falso no mundo estranho, um passo que se manifestaria 
na falsidade do tom de quem age como se a estranheza do mundo lhe 
fosse familiar”, afirmando em seguida que “o mundo é puxado para esse 
espaço interior” através da técnica do monologue intérieur (ADORNO, 
2003, p. 59). Todavia, em “Além do ponto” esse espaço vai se degradando 
conforme a viagem do narrador vai progredindo, restando somente uma 
porta trancada, um ponto final de onde ele não pode ultrapassar – ou, 
não pode ir “além do ponto”.

Assim, toda ação, ou melhor, toda busca do narrador é frus-
trada, pois não há nada de épico ou heroico nela. Pelo contrário, 
trata-se de uma busca degradante e, nesse sentido, não temos um 
herói propriamente, mas um anti-herói que caminha para sua própria 
destruição. O final do conto não o mostra melhor do que antes, mas 
só confirma a imagem de exclusão e marginalização. A porta trancada 
e a personagem batendo desesperadamente do lado de fora remetem 
a imagens do despertencimento e da exclusão, elementos recorrentes 
nas narrativas de Caio Fernando Abreu. 

Guardadas as devidas diferenças, podemos fazer uma rápida apro-
ximação deste conto com outro, “Diálogo”, também de Morangos mofados. 
Enquanto neste o final é marcado pela repetição ad infinitum de um diá-
logo vazio e desencontrado entre “A” e “B”, em “Além do ponto”, o fato de 
o narrador terminar batendo desesperadamente em uma “porta que não 
abre nunca” (ABREU, 2005, p. 48), como ele mesmo revela, também pode 
ser visto como um movimento circular e repetitivo, com o verbo bater 
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no gerúndio indicando uma ação contínua. Essa ideia é reiterada pela 
repetição verbal com que o conto é concluído: “batendo batendo baten-
do batendo...” (ABREU, 2005, p. 48). Essa imagem traz uma perspectiva 
circular para a narrativa, respaldada pela repetição do verbo chover no 
início: “Chovia, chovia, chovia” (ABREU, 2005, p. 45). A mesma chuva, 
que intensifica o drama do narrador, se mantém do início ao fim, mas não 
possui um papel simbólico de renovação. Pelo contrário, ela ganha um 
significado de peso, opressão, dando à imagem do narrador abandonado 
e batendo em uma porta outro sentido: o de desamparo.

Como poderíamos, então, interpretar esse conto sob a perspec-
tiva de uma narrativa pós-ditatorial? Podemos falar inicialmente, com 
Nelly Richard, na presença de “uma língua triturada pela violência dos 
choques e das desconexões que rompem a sequencialidade dos nomes e 
das coisas”, ou seja, quando o “desagenciamento sintático do discurso 
referencial frustra toda projeção identificatória” (RICHARD, 2002, p. 
70), dando origem a orações truncadas e imagens opacas.

Retomando mais algumas das proposições de Nelly Richard acerca 
do sujeito da pós-ditadura, percebemos que a “perda de uma macrorre-
ferencialidade de sentido” foi vista como algo liberador por alguns, pois 
rompeu com “a hierarquia opressiva do sentido único, que abrigava ver-
dades totais nos tempos doutrinários do credo ideológico” (RICHARD, 
2002, p. 81). No entanto, ainda conforme a crítica chilena, tais rupturas 
foram vividas pelas “biografias militantes” como “desorientação e pânico 
frente a implosão das coordenadas de interpretação que, antes, ordena-
vam suas visões de mundo, segundo o traçado unívoco das centralidades 
definidas e das totalidades homogêneas e que, agora, as priva de toda 
certeza de pertencimento e identificação” (RICHARD, 2002, p. 82). 

Refletindo a partir dessas ideias, percebemos que os referenciais 
que antes justificavam a existência de sujeitos como o de “Além do ponto” 
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sofreram uma ruptura com o golpe militar. Mesmo após a anistia e a reto-
mada da democracia, os antigos valores não foram capazes de recompor 
ou recuperar o que fora interrompido pelo choque que representou a 
ditadura e a violência de Estado. Discursos que outrora justificavam as 
ações de uma geração se mostraram insuficientes para recompor e reor-
denar as vidas estilhaçadas dos sobreviventes e explicar a nova realidade.

Destituídas de todos os sonhos que outrora serviram de centro 
orgânico para suas ações, com a diluição de todos os projetos utópicos, 
os sujeitos da pós-ditadura, como as personagens de Caio Fernando 
Abreu, se viram desnudados em um mundo inóspito e nada acolhedor, 
onde os sonhos e as utopias não tinham mais espaço. Diante dessa reali-
dade, foram obrigados a se recomporem e buscar novas formas de viver. 
E assim, outro problema aparece: a identidade também se esfacelou, 
tornando-os indivíduos anônimos, anacrônicos e deslocados num mun-
do em que até os afetos foram coisificados. 

De repente, os sujeitos desse período histórico-político se viram em 
uma realidade na qual eram “arrastados cada vez mais para o catastrófico, 
não em termos [de ameaças] nucleares, mas sob relações de opressão que 
negam às pessoas o mínimo de humanidade” (GOUVEIA, 2002, p. 103). 
Como consequência, aparecem todos sozinhos, abandonados como se 
estivessem em um mundo pós-apocalíptico, obrigados a explicar para si 
mesmos essa outra realidade, mas sem as referências de antes. Além disso, 
precisam encontrar um lugar onde possam se sentir seguros e acolhidos.

A imaginação parece ser uma solução, pelo menos é o que o nar-
rador de “Além do ponto” acredita. A caminhada é solitária, sem prote-
ção – o guarda-chuva perdido seria uma proteção simbólica? –, porém 
é um percurso necessário. Implica um recompor-se e reconquistar-se. 
Ao mesmo tempo em que tenta se levantar da lama e andar sozinho, 
buscando um apoio frágil em si mesmo, o narrador nota que é um “es-
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forço terrível” esse andar sozinho e sem apoio. Acredita que precisa de 
alguém ou alguma coisa que o ampare. A chuva insistente ganha cada 
vez mais peso, como a esmagá-lo, forçando-o a ficar preso a um só lugar 
– justifica-se, assim a repetição do “ia indo por dentro da chuva”. 

A fragmentação da narrativa indica não só o estilhaçamento da 
identidade atual do narrador, mas indica também uma tentativa de re-
compô-la. Para isso precisaria de um centro ordenador, mesmo que fosse 
imaginário. Em outras palavras, o narrador busca amparar-se em uma es-
pécie de projeção utópica espacial (uma casa) e em alguém (ele). Vejamos 
um excerto significativo para confirmar a hipótese que levantamos:

Chovia sempre e eu custei para conseguir me levantar daquela 
poça de lama, chegava num ponto, eu voltava ao ponto, em que 
era um esforço muito grande, era preciso um esforço terrível 
que precisei sorrir mais sozinho e inventar mais um pouco, 
aquecendo meu segredo, e dei alguns passos, mas como se faz? 
me perguntei, como se faz isso de colocar um pé após o outro, 
equilibrando a cabeça sobre os ombros, mantendo a coluna 
vertebral ereta, desaprendia, não era quase nada, eu, mantido 
apenas por aquele fio invisível ligado à minha cabeça, [...] eu 
reaprendia e inventava sempre, sempre em direção a ele, para 
chegar inteiro, os pedaços de mim todos misturados que ele 
disporia sem pressa, como quem brinca com um quebra-cabeças 
para formar que castelo, que bosque, que verme ou deus, eu não 
sabia, mas ia indo pela chuva porque esse era o único sentido, 
meu único destino: bater naquela porta escura onde eu batia 
agora (ABREU, 2005, p. 48).

A pergunta instante e insistente no excerto é: quem seria esse 
“outro”, esse “ele” a quem o narrador se refere? Esse outro é mais uma 
promessa de reunião, de organização e devolução daquela “antiga garra” 
que a personagem de outro conto de Morangos mofados, “Os sobreviven-
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tes”, diz que perdeu2. No entanto, o final de “Além do ponto” mostra 
que não é mais possível essa recuperação. Incialmente, a porta poderia 
ser lida como símbolo de passagem, como um “convite à viagem rumo a 
um além”, conforme o Dicionário de Símbolos de Chevalier e Gheerbrant 
(2009, p. 735). Entretanto, em “Além do ponto” a porta é uma passagem 
que está vedada ao narrador. Desse modo, vemos que o título do conto 
está associado à imagem da porta trancada, que não permite que nin-
guém vá “além do ponto”. Esse “ponto” é um ponto final que impede 
que o protagonista siga, mas também é a confirmação de que ele está 
sozinho. Nesse sentido, o protagonista é aquele que agoniza, que sofre, 
como é o caso da personagem em questão:

E bati, e bati outra vez, e tornei a bater, e continuei batendo 
sem me importar que as pessoas na rua parassem para olhar, eu 
quis chamá-lo, mas tinha esquecido seu nome, se é que alguma 
vez o soube, se é que ele o teve um dia, talvez eu tivesse febre, 
tudo ficara muito confuso, ideias misturadas, tremores, água 
de chuva e lama e conhaque no meu corpo sujo gasto exausto 
batendo feito louco naquela porta que não abria, era tudo um 
engano, eu continuava batendo e continuava chovendo sem 
parar, mas eu não ia mais indo por dentro da chuva, pelo meio 
da cidade, eu só estava parado naquela porta fazia muito tempo, 
depois do ponto, tão escuro agora que eu não conseguiria nunca 

2	 Nada restou ao que parece da antiga força que movia a geração de Caio 
Fernando Abreu. Serve de ilustração daquele ânimo em mudar o mundo, um 
excerto do romance Volto semana que vem (2015), de Maria Pilla, sobre sua ex-
periência durante os anos da ditadura e seu envolvimento com a resistência: 
“Seguíamos em frente passando por cima de tudo: não queríamos uma vida 
como a deles, nossos pais. Queríamos tudo, e tudo em excesso. A vida, o amor, 
a política, a aventura, o mundo. Um mundo que fosse bem melhor do que 
aquele. É claro que não sabíamos exatamente como era o sonho. O sonho e seus 
rebeldes se fizeram naqueles anos do extraordinário que havia virado cotidia-
no. Modelos não nos faltavam” (PILLA, 2015, p.31-32).
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mais encontrar o caminho de volta, nem tentar outra coisa, 
outra ação, outro gesto além de continuar batendo batendo-
batendobatendobatendobatendobatendobatendobatendoba-
tendobatendobatendobatendo nesta porta que não abre nunca 
(ABREU, 2005, p. 48).

O ponto, o depois do ponto, poderia ser interpretado como o ar-
remate dado pela história oficial aos acontecimentos, que exclui e apaga 
os discursos discordantes, podendo-se citar a hipótese de Nelly Richard 
sobre a limitação dos extravasamentos, quando vozes e condutas preci-
saram ser controladas para que a democracia dos acordos fosse adiante 
(1999, p. 321). O narrador do conto é um excluído, deixado do lado de 
fora da história oficial, como se suas memórias e afetos não tivessem 
importância. É como se toda sua vivência fosse algo que devesse ser 
expurgado em definitivo. 

O desespero e a insistência do narrador também podem ser vistos 
como a representação de um “luto não processado”, ou seja, a perda do 
objeto de desejo, indivíduo ou ideia, tem como consequência no pro-
tagonista o “sintoma melancólico-depressivo que imobiliza o sujeito”, 
observa Nelly Richard, que complementa dizendo que o sujeito fica 
preso “na tristeza de uma contemplação ensimesmada do perdido, sem 
energia suficiente para construir saídas transformadoras para este dra-
ma sem sentido” (RICHARD, 2002, p. 111).

Ao fazer uma leitura de Julia Kristeva, Nelly Richard chama aten-
ção para o fato de que “o efeito melancólico-depressivo provém não só da 
tristeza deixada pela irrecuperabilidade do perdido, mas de uma altera-
ção destrutiva dos nexos significantes, que bloqueia a capacidade de re-
presentar”. Isso significa que o sujeito não consegue articular a linguagem 
de maneira a produzir “equivalências simbólicas”, transformando “a perda 
em palavras e imagens recriadoras de sentidos” (RICHARD, 2002, p. 111). 
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A frustração por não encontrar quem tanto desejava e a porta 
trancada deixam o protagonista de “Além do ponto” estático, sem mo-
vimento, a não ser ficar batendo na porta; ele insiste em uma ação que, 
mesmo sabendo, não trará resultados. A porta encerra algo de seu pas-
sado, algo irrecuperável, perdido para sempre. E a única possibilidade 
da linguagem nesse momento é a repetição incessante, como se nesse 
ato uma possível ordem surgisse.

Também irrecuperável é a unidade do protagonista de “Eu, tu, 
ele”, outro conto a ser analisado aqui. Narrado em primeira pessoa, ele 
difere de “Além do ponto” por trazer um espaço indefinido, intensifi-
cando não só a fragmentação do protagonista, mas também a narrativa, 
que é recortada por flashes de memória confundidos com os devaneios 
do narrador. O início – “Tateio, tateias, tateia” (ABREU, 2005, p. 60) 
– pode ser tomado como indicativo de uma confusão do narrador, que 
tateia em busca de algum sentido, como se estivesse sem qualquer ponto 
de apoio. Em outro momento revela: “Preciso tentar certa ordem no que 
digo, e dizer de novo, vê se me entendes: ele não se afasta, mas é dentro 
dele que eu me afasto. Dentro dele, eu espio o de fora de nós. E não me 
atrevo” (ABREU, 2005, p. 60). 

É essa busca por uma ordem que dará a direção da narrativa, ou 
seja, o narrador busca compor uma unidade tentando juntar um “eu”, 
um “tu” e um “ele”. Evidencia-se assim um processo de tripartição desse 
narrador, ou como ele mesmo diz, trata-se de um “tríplice engastado, 
tríplice entranhado, tríplice enlaçado. Tríplice inseparado para sem-
pre, a morte de um é a morte de três” (ABREU, 2005, p. 65). Como 
se percebe, ao mesmo tempo em que parece impossível uma reunião, 
também parece impossível a dispersão das personas desse protagonista. 
Dessa forma, o narrador busca juntar no mais escuro de si as partes 
dispersas. Tatear, nesse sentido, é guiar-se pela escuridão, tocando no 
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que encontra pela frente. No caso do narrador, o que ele encontra são 
pedaços de uma memória problemática, porque estilhaçada.

Assim, a memória aparece entrelaçada com outras imagens, 
confundindo-se e extremando a incerteza do foco narrativo. Não se 
sabe quem tenta ordenar, de fato, a história contada. O narrador se 
coloca como um “crucificado na parte externa do vagão de um trem 
em alta velocidade” (ABREU, 2005, p. 60), o que deixa a narrativa 
mais complicada e lacunar. O mesmo narrador menciona também um 
“olhar além da janela”, do interior do trem, de onde “nunca é fixa a 
paisagem” e onde tudo se mistura: 

Os pés de ipê coloridos misturam-se às paredes de concreto e 
as paredes de concreto às ruazinhas de casas desbotadas e as 
ruazinhas de casas desbotadas às caras das lavadeiras na beira do 
rio, e desta distância essas caras não são móveis nem vivas, mas 
sem feições, esculpidas em barro sob as trouxas brancas de rou-
pa suja, e outra vez o roxo e o amarelo dos ipês e o marrom da 
terra e o bordô das buganvílias e o verde de uma farda militar 
atravessando os trilhos. Há um excesso de cores e de formas pelo 
mundo. E tudo vibra pulsátil, fremindo (ABREU, 2005, p. 61). 

Como se nota, nada se compõe como imagem duradoura e defi-
nida. Tudo é impressão. Nada parece ter contorno, tudo parece surgir 
simultaneamente impedindo uma assimilação. Podemos dizer que 
passado e presente se interpenetram, e as imagens vão emergindo verti-
ginosamente em uma velocidade impossível de percebê-las claramente. 
Mas a passagem mais emblemática do excerto é quando o narrador fala 
do “verde de uma farda militar atravessando os trilhos” (ABREU, 2005, 
p. 61), sugerindo uma interrupção violenta. Esta parece ser a cena trau-
mática que se repete. É essa a imagem que o narrador parece ter retido 
na memória e tenta processar:
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Daquela última tarde de luz, o que me ficou na memória foi 
o visgo frio do suor nas palmas das mãos, os inúmeros pontos 
luminosos vibrantes dos automóveis, minhas frontes estalando 
com o barulho. Os automóveis eram faíscas coloridas metálicas 
voando sobre o cimento. Eu apertava minha tontura com as 
palmas molhadas das mãos, sem saber se ia, se voltava ou per-
manecia parado quieto entre aqueles pontos alucinados de luz 
girando em volta de mim. Devo ter começado a gritar, porque 
ele cerrou a boca com força, não me deixando escapar por sua 
garganta fechada (ABREU, 2005, p. 61). 

A passagem, cifrada e enigmática, deixa transparecer que a memó-
ria guardou somente alguns traços desse evento. O “visgo frio do suor nas 
palmas das mãos” sugere medo e está relacionado ao impacto do trauma 
causado pelo acontecimento. A intensidade do choque não foi totalmen-
te assimilada pelo narrador, por isso as imagens desconexas e truncadas. 
A figuração dessa memória só parece possível por meio da metáfora “Os 
automóveis eram faíscas coloridas metálicas voando sobre o cimento”. 

Assim como a não conexão entre as imagens, denotando um movi-
mento de fragmentação da narrativa, o narrador também está fraturado 
e tenta se recompor. Para isso, o conto é entrecortando por imagens que 
buscam reunir ao “eu” duas outras personas: o “tu” e “ele”. Juntos erram 
por caminhos labirínticos em busca de um ponto em comum: “é pelos 
corredores escuros do labirinto que caminhamos tateando, os três, à pro-
cura do vértice” (ABREU, 2005, p. 65). A busca desse vértice representa a 
possibilidade de re-união. No entanto, essa imagem vai se multiplicando 
em outras, numa espécie de mis en abyme, com o protagonista sugerindo 
outras imagens, criando a impressão de espelhamento, de multiplicação, 
assim como ele e suas personas, como um sonho dentro do sonho: 

[...] te afastas confuso e caminhas caminhas em busca do teatro 
para entrar em cena e desempenhar tão bem quanto possas o 
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teu papel de sonho do sonho de outro, depois procuras procuras 
dentro do teatro, em pirâmides de estreitos corredores, e con-
tinuas procurando o palco, o vértice, a câmara real, a tua deixa, 
a tua marca, e antes de acordar não pensas, ou pensas, sim, eu 
não sei, ele não sabe, tu não sabes nem ninguém se de repente 
não estarás perdido nem não sabes o papel de cor, pois o palco é 
a procura do palco e o teu papel é não saber o papel e tudo está 
certo e a aparente desordem se ordena súbita e a grande ordem 
de todas as coisas é o caos girando desordenado assim como 
deve girar o caos, e assim mergulho eu e assim mergulhas tu e 
assim mergulha ele: a tontura de nossos seis passos equilibra-se 
instável e precisa sobre o fio da navalha (ABREU, 2005, p. 66).

Teatro dentro do teatro, pirâmides de estreitos corredores, lem-
brando labirintos, um palco difícil de ser encontrado, “pois o palco é a 
procura do palco”, um papel que é não saber qual é o papel que se inter-
pretará e a “aparente desordem se ordena súbita”... tudo aponta para um 
equilíbrio impossível, frágil. O protagonista e suas personas mergulham 
no que poderíamos chamar de poço da memória, cuja ordem é precária, 
lugar onde, diz o narrador, “a tontura de nossos seis passos equilibra-se 
instável e precisa sobre o fio da navalha”. Tudo é incerto, tudo é instável, 
nada permanece. O tateio do narrador é em busca de algo em que se 
apoiar, de alguma coisa que possa transformar essa instabilidade em 
durabilidade, que confira ao caos uma ordem mais duradoura.

Retomando as considerações de Nelly Richard, percebemos que, 
em “Eu, tu, ele”, o narrador não consegue articular a linguagem de ma-
neira a criar equivalências simbólicas que traduzam os instantes trau-
máticos guardados na memória. Daí as imagens associadas a rapidez das 
luzes piscando, das faíscas metálicas da luz dos automóveis. Em meio a 
essas imagens relampejantes na memória, o narrador só pode tatear em 
busca de um sentido.
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Também é ordem o que o protagonista do conto “Luz e sombra” 
busca em seu encarceramento. O espaço é mais concreto nesta narrati-
va. Trata-se de um quarto fechado com amplas janelas por onde entra 
a luz, rivalizando com o sombrio da situação. O início do conto parece 
ser uma continuação do drama de “Eu, tu, ele”: “Deve haver alguma es-
pécie de sentido ou o que virá depois?” (ABREU, 2005, p. 67). A grande 
dúvida, geradora de uma angústia impossível de ser verbalizada, gira em 
torno da certeza ou não de um eventual depois.

A personagem está presa em uma sala “muito pequena”, cuja atitude 
contemplativa – “parado aqui nesta janela” – indica ser seu único contato 
com a realidade exterior: “É uma janela grande, de vidro”, que vai “[d]
o teto até o chão, vidro que não abre, compacto” (ABREU, 2005, p. 68). 
São indícios que reforçam a ideia de insulamento e exclusão do narrador. 
Mas há a presença de um interlocutor (“você”) na narrativa – seria esta 
também uma projeção do próprio narrador? –, que cria uma atmosfera 
que coloca a realidade em jogo, sobretudo quando o narrador parece con-
fundir sonho, memória e visão: “Em dias muito quentes, costumo ter uma 
visão. Não sei se uma memória ou uma visão” (ABREU, 2005, p. 69).

A busca de um sentido também parece ser o motor da fala do nar-
rador para o interlocutor misterioso. O sentido de tudo é muito turvo 
e o narrador sabe isso: “Não, você não me entende. Sei que você não me 
entende porque não estou conseguindo ser suficientemente claro, e por 
não ser suficientemente claro, além de você não me entender, não con-
seguirei dar ordem a nada disso” (ABREU, 2005, p. 68). Novamente aqui 
encontramos o verbo “tatear”, não presente materialmente na narrativa, 
mas sugerido na tentativa do narrador de ser claro em sua fala, ou melhor, 
de se fazer entender pelo “outro” – tateia-se em busca de sentido e clareza. 
O conto trabalha entre a luz e a sombra: a luz, que entra pela janela em 
sinal de esclarecimento, de realidade; e a sombra, interna, que se mantém 
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oculta nas visões e memórias do narrador, que precisa ser simbolizada 
para que ele consiga sair daquele espaço claustrofóbico que o oprime.

Assim, a procura por um sentido, pela compreensão do que acon-
tece, não são as únicas preocupações do narrador. Há também outra 
busca, mas é por algo que o retire daquele estado, ou seja, que o resgate 
daquele cárcere:

Portanto não haverá sentido, portanto não haverá depois. Antes 
que me faça entender, se é que conseguirei, queria pelo menos 
que você compreendesse antes, antes de qualquer palavra, apa-
gue tudo, faz de conta que começamos agora, neste segundo 
e nesta próxima frase que direi. Assim: é um terrível esforço 
para mim. Se permanecer aqui, parado nesta janela, estou certo 
que acontecerá alguma coisa grave – e quando digo grave quero 
dizer morte, loucura, que parecem leves assim ditas. Preciso 
de algo que me tire desta janela e logo após, ainda, do depois. 
Querer um sentido me leva a querer um depois, os dois vêm 
juntos, se é que você me entende (ABREU, 2005, p. 68).

O isolamento do protagonista e sua atitude contemplativa – “per-
manecer aqui, parado nesta janela” – remetem ao sintoma melancóli-
co-depressivo. Aqui também existe o “terrível esforço” para dar ordem 
e sentido às coisas, pois o narrador pensa “que se conseguir dar algum 
tipo de ordem” no que está dizendo “haverá em consequência também 
algum tipo de sentido” (ABREU, 2005, p. 67). A imagem dos morcegos, 
com “seus gritinhos agudos, estridentes”, retornam neste conto3, mas 
agora disputam lugar com as pombas: “pombinhas esvoaçantes, arru-
lhantes”, “cinzentas”, cujo “ruído que fazem é sinistro como o das asas de 
morcegos”, diz o narrador (ABREU, 2005, p. 67). 

3	 A primeira aparição é no conto “Os companheiros”, também de Morangos mo-
fados.
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Ao questionar sobre “o que virá depois?”, o narrador encontra 
certo alento: “me sinto reconfortado como se houvesse qualquer coisa 
feito um futuro à minha espera” (ABREU, 2005, p. 67). Fica sugerido 
também que o protagonista está encarcerado, principalmente quando 
diz que todo dia pela manhã alguém, que ele não sabe quem é, vem 
e enfia “um pedaço de pão pela fresta da porta, uma lata com água”, 
como se ele fosse um cão, além de também deixar “um maço de cigarros” 
(ABREU, 2005, p. 69). Desse modo, a luta do narrador está em manter 
um grau de sanidade diante do insólito da situação. Busca, portanto, 
dar certa ordem ao caos que aparece a ele, mantendo sempre uma espe-
rança: há um futuro à sua espera.

A memória surge como uma visão em dias muito quentes. Sentado 
no segundo degrau de um total de três, o protagonista se vê diante “de 
uma velha porta muito alta, com a pintura marrom semidescascada”. “A 
rua está deserta” e do outro lado “há um muro de pedras. Nada aconte-
ce”. E ainda, está descalço e não sabe que idade tem, mas sabe que mal 
deve “ter chegado sequer à adolescência”, pois suas “pernas nuas não têm 
pelos ainda” (ABREU, 2005, p. 69).

Nas noites quentes, o protagonista diz que tem outra visão. Desta 
vez não está no segundo degrau, mas dentro da casa, sem luz, cujo piso 
é frio. Ouve vozes fora da casa. Quando percebe, está em um quarto e 
de repente, sem que perceba, começa a ouvir “guinchos agudos cada vez 
mais fortes” e um roçar de asas em seu rosto. São morcegos, segundo ele:

Vindo não sei de onde, os morcegos invadem o quarto. Sem que-
rer, penso no teto. Não consigo vê-lo no escuro, mas de alguma 
forma sei que é feito de travessas finas de madeira, sustentando 
tijolos caiados de branco. Os morcegos esvoaçam em volta, eu 
não me movo. Alguns chocam-se contra as paredes, depois caem 
ao chão gritando estridente, fininho. Então sou eu quem come-
ça a gritar. Sem me mover, olhos fechados, grito grito e grito 
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até que tudo passe, e novamente me encontro encolhido sobre 
o carpete verde, rosto colado na janela, olhando os telhados 
intermináveis através do vidro (ABREU, 2005, p. 70).

A imagem dos morcegos acentua ainda mais o insólito da situa-
ção e rivaliza com a imagem das pombas sobrevoando ao redor da janela 
daquele quarto. São imagens antagônicas que, no conto, estabelecem 
um jogo, ou melhor, criam uma tensão. Enquanto as pombas são seres 
concretos, reais, os morcegos parecem se originar de um lugar oculto na 
memória do narrador, uma memória não assimilada. Temos, nesse caso, 
uma memória traumática, cuja figuração só é possível por imagens des-
conexas, truncadas, mas carregadas de significados que o narrador não 
consegue acessar – daí a insistência em dizer que deve haver um sentido 
nisso tudo. Os morcegos podem ser vistos como pesadelos do narrador, 
representando aquilo que ele não consegue compreender claramente, 
por isso o desespero e os gritos. A cena mencionada pelo protagonista, 
a do excerto acima, se repete e deixa o conto em aberto, com o narrador 
tentando compreender, tentando encontrar um sentido para isso tudo, 
e buscando um depois.

Considerações finais

Como visto, “Além do ponto”, “Eu, tu, ele” e “Luz e sombra” são con-
tos nos quais encontramos personagens fragmentadas e desconexas com 
a realidade, como em outros contos do autor. No entanto, nas narrativas 
analisadas os narradores, além de se fragmentarem, projetam um “outro”, 
que poderíamos tomar como um duplo. Colocamos como projeção pelo 
fato de não ser possível comprovar concretamente a realidade de tais fi-
guras. Tomados como duplos, essas projeções nada mais representam que 
os resíduos de um “eu” que se estilhaçou e agora tenta se re-unir. 
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Toda essa fragmentação confirma que não é mais possível compor 
uma narrativa na qual as experiências vividas pelas personagens sejam 
formatadas de maneira clara. Em outras palavras, os contos atestam a 
impossibilidade de recompor o que foi perdido, de reviver a era dos so-
nhos e utopias. E ainda, as personagens são incapazes de se reorganizarem 
enquanto sujeitos dotados de unidade. Portanto, não é mais possível a re-
composição de si enquanto sujeito completo e ativo dentro da sociedade.

A estrutura formal dos contos evidencia que a realidade, também 
fragmentada pelo choque, causa traumas difíceis de serem assimilados. 
Nesse contexto, as narrativas expõem justamente essa incapacidade de 
narrar de forma clara, com um narrador dotado de um centro ordena-
dor que os guie e permita-lhes narrar de maneira familiar. As narrativas 
permanecem abertas, evidenciando que os conflitos das personagens 
não foram superados.

Pensamentos não organizados, imprecisão no raciocínio e in-
coerência nas falas apontam para aquilo que temos enfatizado desde o 
início: a dificuldade em processar o trauma. Principalmente porque não 
há discursos referenciais que possam fornecer subsídios para uma inter-
pretação que dê sentido a tudo ou que confira significado à realidade 
das personagens. Temos, nesse caso, o que Nelly Richard chamou de 
“desagenciamento sintático do discurso referencial”, quando os antigos 
discursos perderam a força enquanto referência segura, frustrando uma 
“projeção identificatória” dos sujeitos.

Nada, portanto, parece apaziguar os espíritos inquietos dos 
protagonistas. Nada parece ter sentido ou servir como ponto de 
partida para a construção de significados. A experiência vivida não 
consegue atingir um grau de clareza que atenda aos anseios dos nar-
radores. Compor uma narrativa para explicar o que aconteceu parece 
impossível, pois o meio opressor onde as personagens vivem impede 
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a clareza e a liberdade de falar sobre os acontecimentos traumáticos. 
Resta-lhes o deslocamento, como se assim pudessem olhar com certo 
distanciamento a própria vida e a realidade.

A única linguagem possível parece ser aquela em que as imagens se 
convertem em fonte criadora e irradiadora de sentidos abertos e ambi-
valentes, numa busca incessante por um acerto de contas com o passado.
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ɁɁ O testemunho da mulher medieval1

Adriana Sul Santana
Pedro Carlos Louzada Fonseca

Resumo: Este trabalho visa investigar o tratamento misógino nas 
representações e construções do feminino praticado na Idade Média 
(BLOCH, 1995; FONSECA, 2017) e seus efeitos sociais, históricos, 
culturais e materiais, com foco nos seus desdobramentos no discurso 
jurídico, especificamente no que se trata ao testemunho da mulher. O 
método será uma abordagem crítica-teórica das fontes da difamação da 
mulher no mundo antigo e no período medieval, com seleção de autores 
indispensáveis, como, do mundo Antigo, Aristóteles (384-322 a.C.), 
entre os escritores eclesiásticos Tertuliano (c.155-c.222), e na patrística 
Santo Ambrósio (c.339-97). O legado antifeminista desses padres da 
Igreja está presente na obra de Graciano (século XII), por se tratar de 
um jurisconsulto, autor da primeira sistematização Canônica, podendo 
ainda ser destacada aqui outras obras que também representam este 
legado, como de Heloísa (1101-1164) e Abelardo (1079-1142). Por fim em 
breve comentário sobre o Malleus maleficarum, um dos primeiros manuais 
da Inquisição (1484), por representar o primeiro módulo integrado de 
Criminologia e Direito Penal, sob a ótica do teórico BAKHTIN (1999).
Palavras-Chave: Literatura medieval. Misoginia. Discurso jurídico. 
Testemunho. Mulher.

1	 Artigo vinculado ao projeto de Mestrado “Incorporação misógina da mulher 
na primeira sistematização canônica eclesiástica”. Este artigo foi devidamente 
revisado pela autora e seu orientador.
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Abstract:This work aims at investigating the misogynist treatment in 
the representations and constructions of the feminine practiced in the 
Middle Ages (BLOCH, 1995; FONSECA, 2017) and its social, historical, 
cultural and material effects, focusing on its unfolding in the juridical 
discourse, specifically in what treats the woman’s testimony. The 
method will be a critical-theoretical approach to the sources of women’s 
defamation in the ancient world and in the medieval period, with 
selection of indispensable authors, such as the Ancient world, Aristotle 
(384-322 BC), among ecclesiastical writers Tertullian (c. 155-c.222), and in 
the patristic Saint Ambrose (c.339-97). The antifeminist legacy of these 
priests of the Church is present in the work of Graciano (12th century), 
because it is a jurisconsult, author of the first Canonic systematization, 
and other works that also represent this legacy, such as Heloísa (1101- 
1164) and Abelard (1079-1142). Finally, a commentary on the Malleus 
maleficarum, one of the first manuals of the Inquisition (1484), is 
presented as the first integrated module of Criminology and Criminal 
Law, from the perspective of the theoretician BAKHTIN (1999).
Keywords: Medieval literature. Misogyny. Legal speech. A testimony. 
Woman.

O assunto relacionado a misoginia, amplamente praticada na 
Idade Média, merece importância, uma vez que o jogo de habilidades 
retóricas de confrontação entre os sexos opostos, tendenciosamente 
ideológica e política, surtiu grandes efeitos sociais, históricos, culturais 
e materiais, que persistem ao longo dos tempos. A misoginia não é um 
fenômeno natural, e a naturalização desta é um dos princípios tautoló-
gicos que a norteiam. A misoginia é construída a partir da observação 
de bases culturais, analisando a retórica, logicamente irrefutável, por 
obscurecer a falta de evidência ou raciocínio válido que sustenta as 
ideias anti-feministas propagadas pela Igreja Católica e na Gênesis.

Sobre a abordagem do tópico da misoginia, Bloch (1995) destaca 
que no período medieval há obras de autores que se colocaram em defe-
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sa da mulher, contra os preconceitos e a diabolização que a envolviam, 
como Christine de Pisan (1365- c. 1430): 

Minha abordagem do tópico deriva daquilo que identifiquei 
anteriormente como uma monotomia repetitiva do que os 
misóginos têm a dizer sobre a mulher, dos Padres da Igreja em 
diante, e que pouco variou em quase dois mil anos. Não é uma 
percepção original: data do início do século XV, com a primeira 
tentativa sustentada de combater os efeitos perniciosos da mi-
sogonia por parte de Christine de Pisan. (p. 10 e 11)

No entanto, deve ser considerado que os escritos misógenos tive-
ram maior disseminação e persistem ao longo dos tempos. Fonseca (2017) 
explica que “como saldo desse debate misógino, resultou, entre outras coisas, a 
incriminação da responsabilidade feminina na Queda e no Pecado Original e, 
daí, a continuação da exclusão da mulher do serviço e da vida pública” (p. 91). 

A Idade Média, apesar de não ter sido somente misoginia, pois a 
própria Bíblia, que é a tradição hebraico-judaica-cristã, tem mulheres 
enfileiradamente boas, no entanto o discurso masculinista da Bíblia, 
patriarcal, é que seleciona ao seu próprio sabor, ou ao seu próprio in-
teresse o que é a descrição de uma boa mulher e depois em seguida a 
descrição de uma má mulher, e assim ela é descontextualizada sendo 
este um dos fatores, recursos ou estratégias retóricas mais importan-
tes. Importante pontuar que as origens da misoginia podem ter sido 
no mundo Antigo, uma vez que a misoginia fisiologista de Aristóteles 
(384-322 a.C.), e que não foi somente dele mas também de Ovídio (43 
a.C.-18 d.C.) e Juvenal (c.60-c.130), contribuíram e influenciaram os 
escritos dos Padres no período medieval. Em De generatione animalium 
(ARISTOTLE, 1963), o filósofo grego, empenhado em estudos fisiolo-
gistas, estabelece que o seres animais e humanos resultam de uma luta 
interativa entre a Forma e a Matéria. Ao masculino cabe principiar, 
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dar início ao processo de geração, pois que é a Causa Eficiente. Ainda 
característico desse princípio masculino é ser ele Causa Formal, isto é, 
formador da direção seguida pelo processo. Todas as coisas e os seres 
seriam essencialmente caracterizados por esse princípio, que age sobre 
a Matéria que, por natureza, é feminina. Segundo este ilustre pensa-
dor o princípio masculino é identificado com o sêmen masculino, e a 
Matéria é o resíduo feminino, substância sanguínea associada ao sangue 
menstrual (ARISTOTLE, 1963, IV, I, 766b). Nesta luta, entre a Forma 
e a Matéria, se o princípio masculino vencesse, dar-se-ia a origem do 
embrião masculino e, caso contrário, seria transformado em Matéria 
(afastamento do ideal masculino) ou seria destruído, e, quanto maior 
fosse esse afastamento maior seria a imperfeição, e a mulher estaria a 
meio caminho da natureza monstruosa, dada a sua imperfeição relativa-
mente ao masculino (ARISTOTLE, 1963, I, XX, 728a). 

Esta espécie de misoginia fisiologista encontrou correspondência 
aos interesses e à ordem política do pensamento misógino por toda 
a Idade Média, representados pelos padres e pensadores religiosos da 
Igreja - a exemplo: Tertuliano, Santo Ambrósio, São João Crisóstomo, 
São Jerônimo e Santo Agostinho - cada um com sua visão sobre a mu-
lher. No medievo houve uma ampliação figurada e ideológica, voltado 
para o terreno moral, de postulados fisiologistas de Aristóteles, com 
características edificantes em termos patriarcais, com o respaldo da 
doutrina religiosa acerca da representação do gênero, apontando exce-
lências no homem em detrimento das qualidades da mulher.

No âmbito da patrística medieval, Tertuliano (c. 155 – c. 240) des-
taca-se como uma das vozes primordiais na teologização da aparência 
feminina, perspectivada em direção a um ascetismo misógino. No seu 
De cultu feminarum (século I ou II, XL, II. 2), condena a mulher por 
suscitar um danoso desejo no homem: 
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O simples pensamento desejoso, provocado pela mulher, já é 
adulterino. A mulher que comete, mesmo involuntariamente, 
tal provocação, por meio da sua aparência e da sua maquia-
gem, torna-se a espada do homem. Não ama o próximo, como 
manda Mateus 19:19 e 1 Coríntios 10: 24. Uma vez que todos 
se preocupam em desejar a beleza – o que é muito perigoso –, 
principalmente a mulher, construída como alvo fácil da cosme-
tologia e da decoração, deve admitir que carece não somente 
rejeitar a preparação da beleza falsa e provocada, mas também 
remover o esplendor da sua beleza natural, escondendo-a ou 
ignorando-a como perigosa para a vista dos olhos do homem. 
Porque, apesar de nenhuma falta existir na beleza em si, tida 
como algo bom, colocada no corpo pela natureza, como um pre-
sente adicional da criação divina, e como uma boa vestimenta 
para a alma, deve-se, entretanto, ter cuidado com a beleza, por 
causa da injúria e da violência que ela traz àqueles que a buscam 
(TERTULLIAN, II. 2).

Havia um discurso discriminatório na mulher de ser a principal 
causa da corrupção não só de si mesma, mas também do homem, uma 
vez que introduziu o pecado e o mal no mundo, e apenas através da 
exaltação da sua elevação espiritual, poderia restaurar a sua pureza e 
castidade originais. Sob este aspecto, a justificativa da ad aeternum con-
dição de subalterna da figura feminina é encontrada no clássico topos 
da costela de Adão, em que é considerando o posicionamento bíblico 
acerca da secundariedade de Eva na Criação. Santo Ambrósio (c. 340-
397) afirmava que a mulher deve aceitar como soberano aquele que ela 
conduziu ao pecado, remetendo à “Queda” do pecado por Eva. Ainda 
dentro deste enfoque, é impressionante a descrição da Virgem Maria 
feita por Santo Ambrósio no seu tratado sobre as virgens, em que a 
descreve como intocável pela culpa, de fala moderada, sem inveja das 
suas companheiras, sem qualquer movimento frívolo, nenhum passo 



401

indeciso, nem era a sua voz petulante, atribuindo-lhe um ar de sublime 
beatitude e santidade (AMBROSE, 1896b, II. 7, p. 374-375). De um certo 
modo, a defesa das virgens por Santo Ambrósio é uma falácia, ao tentar 
defender a mulher dos motivos da sua acusação (Eva) por meio da bea-
titude e da santificação (Ave). 

Outra passagem fundamental para se avaliar o alcance da dis-
posição misógina de Santo Ambrósio encontra-se bem expressa na 
derrogatória crítica que ele faz a Maria Madalena a propósito do seu 
testemunho na Paixão e Ressurreição de Cristo. Santo Ambrósio coloca 
em suspeita a credibilidade feminina em geral, em seus comentários 
sobre o Evangelho segundo Lucas (388-389) e a João 20: 1-18.

São Lucas traz várias mulheres juntas falando da Ressurreição aos 
discípulos. Fala ainda da incredulidade deles, de Pedro correndo até o 
sepulcro e maravilhando-se com o que tinha visto. Já São João difere dos 
demais mais extensivamente. Ao invés de ter várias mulheres assistindo 
à morte de Cristo, ele coloca a Virgem Maria e as duas Marias perto 
da cruz, omitindo as duas Marias de São Mateus indo ao sepulcro. Na 
cena da volta na manhã seguinte ao sepulcro, encontrando-o aberto e 
recebendo a ordem do anjo, São João dá ênfase a Maria Madalena, à sua 
longa vigília no sepulcro e no seu encontro pessoal com Cristo. 

Fonseca (2017) destaca o surgimento do topos, misterioso no seu 
entendimento semântico, do não me toque, quando Jesus aparece para 
Maria Madalena e lhe diz para não lhe tocar, porque não havia ainda 
ascendido até ao Pai. No momento em que Maria Madalena vai e diz 
aos discípulos que tinha visto o Senhor e fala das coisas que Ele lhe ha-
via dito, São João não conta nada da resposta dos discípulos sobre esse 
relato de Maria Madalena, o que pode representar a retórica prevenção 
misógina de Santo Ambrósio sequestrar o mérito, que outros escritores 
haveriam de considerar admirável para a cultura patriarcal da tradição 
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judaico-cristã, de ser exatamente uma mulher a primeira testemunha 
do Cristo ressuscitado:

Nos acontecimentos da Paixão e da Ressurreição de Cristo, 
Santo Ambrósio, não se restringindo, conforme comentado 
anteriormente, ao relato de Lucas, remarca, através da crítica a 
Maria Madalena como testemunha e eleita com destaque nesses 
acontecimentos, o seu visível esforço em confirmar sua própria 
baixa estima pelas mulheres. Apesar de Santo Ambrósio não 
poder deixar de reconhecer a dedicação e devoção das mulheres 
enquanto fiéis seguidoras de Cristo, ainda assim, na passagem 
X. 144 do seu Expositio Evangelii secundum Lucam, ele consegue 
amenizar esse custoso reconhecimento ao detectar, nas idas e 
vindas delas ao sepulcro de Cristo, um sinal de que a natureza 
incontinente do seu sexo as faz vulneráveis e vacilantes nos seus 
propósitos. Conclusão essa certamente injusta, uma vez que os 
homens, inclusive os discípulos, todos eles, tinham juntos aban-
donado o sepulcro. É de se considerar o fato de, nesse comentá-
rio de Santo Ambrósio, poder ser aventada a possibilidade da 
sua discussão acerca do fato de a mulher poder levar a notícia da 
Ressurreição aos discípulos não trair certa ansiedade sua para 
que isso não pareça qualificar a mulher para um papel evange-
lizador. Essa mesma possibilidade de a mulher pregar, São João 
Crisóstomo haveria de restringir, de forma abertamente censó-
ria em sua Homilia IX sobre a Epístola de São Paulo a Timóteo, 
perpetuando, dessa forma, a opinião denegrida da mulher feita 
por São Paulo a respeito da sua incompetência para ensinar, 
conforme pode ser lido em 1 Timóteo 2: 8-15. Além disso, Santo 
Ambrósio, seguindo a ordem desse raciocínio que encadeia 
de uma série de predicados negativos e restritivos atribuídos 
à mulher, reduz o privilégio de Maria Madalena, tornada aqui 
símbolo de toda mulher que se propõe crente, de ser a primeira 
a ver Cristo ressuscitado a um menosprezo da credibilidade do 
testemunho feminino. (2017, pp. 154-155)



403

Momentos mais tarde houveram respostas antimisóginas ao 
legado dessa tradição antimulher arraigada na mentalidade e nas ati-
tudes dos Padres da Igreja, e um exemplo é a Carta 6, de Abelardo a 
Heloísa, intitulada De auctoritate vel dignitate ordinis sanctimonialium, 
na qual Abelardo aborda, com singular simpatia, o tema das mulheres 
testemunhas da Paixão e morte de Cristo, falando metaforicamente do 
rebanho do Senhor, diz que os carneiros, ou melhor, os próprios pas-
tores desse rebanho haviam fugido diante dos fatos, atitude censurada 
pelo Senhor por sua fraqueza, enquanto, contrariamente a essa atitude, 
as ovelhas permaneciam destemidas, numa referência às mulheres, as 
quais passaram uma noite sem dormir no Seu sepulcro, que mereceram 
ver primeiro a glória do Cristo ressuscitado (FONSECA, 2017, p. 155). 

No entanto, não se sabe o quanto Abelardo transcreveu e poliu 
as opiniões de Heloísa, sendo que, contrariamente ao posicionamento 
apresentado na Carte 6, Abelardo demonstrou surpresa por ter sido 
estabelecido o costume de se colocar Abadessas na chefia de mulheres 
e, apoiando-se em Juvenal - nada mais intolerável que uma mulher 
rica – exercia uma supervisão masculina, na forma de consultoria, a 
justificar a sua posição de consultor da comunidade conventual à qual 
Heloísa se recolhera.

Esta tradição patrística perpetuou, tendo referência como 
primeiro a encabeçar a lista do legado dos Padres da Igreja o famoso 
Decretum (redigida entre 1140 e 1142), compilado pelo monje jurista 
Graciano de Bolonha (viveu entre os séculos XII e XIII) a partir de uma 
variedade de fontes, também conhecido por Concordia discordantium 
canonum [Cânone da concórdia discordante] ou Concordantia discordan-
tium canonum [Cânone da concordância discordante], como indica seu 
título, trata de conciliar a totalidade das normas canônicas existentes 
desde séculos anteriores, muitas delas opostas entre si, e constitui a 

http://pt.wikilingue.com/es/1140
http://pt.wikilingue.com/es/1142
http://pt.wikilingue.com/es/S%C3%A9culo_XII
http://pt.wikilingue.com/es/S%C3%A9culo_XIII
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primeira parte da colecção de seis obras jurídicas canónicas conhecida 
como Corpus Iuris Canonici. Composto em três partes, nele se verifica o 
quão profundamente os ensinamentos dessa literatura patrística estão 
inseridos, a par dos seus pontos de vista sobre a mulher, expressando 
a mesma postura de subalternalização da mulher pela obediência aos 
mandos do homem. Para ilustrar será considerado aqui a segunda parte 
do Decretum, que consiste de 36 Causae ou causas, divididas em questões 
e capítulos. Fonseca (2017, p. 211 e 214) cita a seguinte passagem 33. 5. XI 
da Parte II do Decretum:

O Decretum, de Graciano, traz como questão subjacente a noção 
de que a prática do relacionamento sexual entre os casados, lem-
brando os ensinamentos de São Paulo sobre o assunto, deve ser 
considerada como um compromisso de execução mandatária, 
do qual nenhum dos parceiros pode formalmente se subtrair, a 
fim de se evitar que possam ir buscar sexo em outras condições, 
fora do seu próprio casamento. Comenta ainda que, entre ou-
tros pontos relacionados à questão, noutros casos de abstinentia, 
outros tipos de abnegação que não a sexual, como por exemplo, 
o jejum, a reciprocidade, isto é, o acordo de continentia entre 
os cônjuges pode desaparecer, coincidindo aqui com numerosas 
afirmações dos Padres da Igreja que se aproximam para confir-
mar a autoridade do marido (RAMING, 1976, p. 31-32).

Conforme se infere da leitura acima, quando se trata dos deveres 
e direitos entre o homem e a mulher casados, relativamente à questão 
sexual, há uma naturalização da condição de subserviência da mulher 
ao homem, e o peso maior de censura e subalternalização recai sobre a 
mulher, cujo corpo e disposições devem ser comandados pela vontade 
do homem, em termos de auctoritas, como remarca ad nauseam a litera-
tura patrística apoiada tendenciosamente em muitas passagens bíblicas. 
É evidente o duplo padrão ao se privilegiar a atitude do homem e julgar 

http://pt.wikilingue.com/es/Corpus_Iuris_Canonici
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a realidade feminina, como é demonstrado por Fonseca (2017, p. 215 e 
216) no caso de falso testemunho:

A seguir, no capítulo XIV da parte do Decretum indicada, que 
se intitula “O homem é a cabeça da mulher. Das Questões de 
Agostinho sobre o Velho e Novo Testamentos”, e tratando do 
mesmo tópico do comando da mulher pelo homem, Graciano se 
refere ainda a Santo Agostinho, ou melhor, ao pseudo-Agostinho 
que explana estar claro o bastante que as mulheres são sujeitas 
aos homens e que a lei quer que as esposas sejam quase servas, e 
tem sido ordenado que o homem possa dar testemunho contra 
sua mulher, devido ao qual ela pode ser executada por apedreja-
mento, se o testemunho dele mostrar ser verdadeiro. Por outro 
lado, ele mesmo não pode ser executado por apedrejamento, 
se o seu testemunho provar ser falso, mas ele é simplesmente 
castigado, denunciado e ordenado a permanecer com ela para 
sempre, aquela que ele queria aprisionar. Entretanto, em outros 
casos, a lei ordena ser morto quem causou dano a alguém devido 
a falso testemunho, se isso puder ser provado. Nesse caso, a lei 
ordena que aquele que levantou falso testemunho seja punido 
com a mesma punição com a qual o acusado inocente teria sido 
punido, se o testemunho provar ser falso. Na verdade, todas es-
sas regulações podem ser conferidas em Deuteronômio 22: 13-21 
e em Quaestiones in Heptateuchum, v, Quaestiones in Deuteronium 
[Questões do Heptateuco, v, Questões em Deuteronômio] 
(AUGUSTINUS, 1844-1864, 34.747-76 (762).

Dando prosseguimento à análise do legado misógino, destaca-se o 
Malleus maleficarum [Martelo das feiticeiras], um dos primeiros manuais da 
Inquisição (escrito em 1484 pelos padres dominicanos Heirinch Kramer 
e James Sprenger, por encomenda papal). A relação visionária da mulher 
à magia e ao xamanismo já permeava o imaginário e a ideologia da Idade 
Média, no entanto atribui-se ao Malleus um compêndio das idéias da épo-
ca à respeito das ações tidas como demoníacas, extremamente caracteri-
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zado por sua misoginia. A obra é permeada de teses e hipóteses bastante 
refinadas e tendenciosas sobre o assunto, resolvendo-o de forma bastante 
enredada e complicada, através de argumentos de grande manipulação e 
de efeitos retóricos, com ressalva que a referida obra representa ainda o 
primeiro módulo integrado de Criminologia e Direito Penal2.

Seu uso era recomendado na preparação dos Inquisidores da Santa 
Madre Igreja, na tarefa de eliminar da sociedade os responsáveis por 
heresias ou ações nefastas (como exemplo um homem casado que não 
conseguia manter relações com sua mulher, a perda de algum animal ou 
bem de valor, a mulher que não engravidava), uma vez que as tragédias 
que acometiam a humanidade não eram por conta de suas ações racionais. 
Assim os infortúnios eram devotados à obra de atividades promíscuas 
e anti-religiosas de uma bruxa ou do demônio incorporado em algum 
aldeão desafortunado, e que deveriam ser encontrados e “salvos” pelo 
Tribunal do Santo Ofício, pela morte sob tortura, na fogueira ou na 
forca, pois do contrário, não haveria redenção possível, para si e para 
sua comunidade. Milhares de pessoas foram executadas por feitiçaria e 
alguns historiadores teorizam que a feitiçaria era uma fantasia resultante 
da dramática mudança econômica e social na Europa Moderna patriarcal. 

Ao longo do texto, Kramer (1998) listou as razões de sua crença 
de que as mulheres eram mais propensas a ser bruxas, incluindo sua 

2	 Entende-se que a base de nosso sistema jurídico-penal, como o concebemos 
atualmente, surgiu no momento em que o cometimento do delito não represen-
tou apenas uma lesão à vítima, mas também ao poder dominante exercido pelo 
soberano. Nesse sentido, o primeiro discurso legitimante do poder punitivo se 
origina no período da Inquisição, com a obra  Malleus Maleficarum. Neste livro, 
o qual se mostra bem mais que uma compilação do entendimento predominante 
à época acerca da Inquisição, tem-se, de forma pioneira, a sistematização de teo-
rias referentes a três disciplinas penais: a criminologia, o direito penal e o direito 
processual penal, formando, ainda que de forma incipiente, o primeiro sistema 
jurídico-penal integrado.” (ZAFFARON I, 2003, p. 513). 
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afirmação de que as mulheres não podem praticar a moderação, ape-
lando pela retórica do duplo padrão em que elas são más ou boas. Ele 
também insiste que elas possuem natureza mais supersticiosa, e pela 
fraqueza da fé o diabo poderia facilmente atacar. Na PART I, QUESTION 
VI (KRAMER, 1998) ele afirma que “a primeira mulher, Eva, foi feita de 
um osso curvo, uma costela; ela é uma animal inacabado, ela está sempre 
enganando”. Essa passagem marca uma clara bestialização de mulheres. 
Bestializar as mulheres é um tema comum em todos os trabalhos de 
todos os tipos durante esse período. Kramer (1998) levou este debate 
aos extremos, quando ele disse que a mulher não é apenas um animal, 
mas um inacabado. Isto faz da mulher distintamente mais baixa do que 
os animais da Grande Cadeia do Ser. 

Outras afirmações bizarras feitas no Malleus Maleficarum é que 
as bruxas podem enganar os homens a acreditarem que seus pênis de-
sapareceram. Kramer (1998) escreveu que ele sabia de um homem que 
foi amaldiçoado com esta doença. O homem procurou conselho de uma 
mulher que lhe disse que sua ex-amante havia amaldiçoado ele, e que ele 
deveria reagir violentamente. Mais tarde, o homem amaldiçoado encon-
trou sua ex-amante, agrediu-a e “enrolou uma toalha em volta do pescoço 
até o rosto ficar negro até que a bruxa concordasse em curá-lo. Isto é a 
aprovação da violência contra as mulheres e revela o extremo sexismo de 
Kramer (1998). A mulher que deu o homem aflito o conselho para usar a 
violência contra a bruxa, mostra mulheres aprovando a violência contra 
outras mulheres (1998-2000, PART II, QUESTION I. CHAPTER VII.)

Na terceira parte de seu tratado, Kramer (1998) escreveu sobre 
métodos de interrogatório e formas de punição. Mais uma vez o sexismo 
de Kramer (1998) é claro Kramer declarou que “má reputação” de uma 
mulher poderia ser usada como prova contra ela (PART III, SECOND 
HEAD, QUESTION VI. E PART III, THIRD HEAD, QUESTION 
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XXXIV). Não existe tal provisão para os homens. No que atine ao Direito 
Penal, o Martelo das Feiticeiras fundamenta uma versão extrema do 
direito penal do autor, o qual “não faz distinção entre uma teoria do delito 
e uma teoria do autor” (ZAFFARONI, 2003, p. 514), resumindo-se a des-
crever as diversas condutas que caracterizam o modo de agir das bruxas, 
no intuito de que o inquisidor possa facilmente identificá-las. No que 
se refere ao Direito Processual Penal, insurgiu um processo baseado na 
tortura, voltado simplesmente a extrair a confissão da bruxa, a qual já 
estava condenada antes mesmo do início do procedimento. Segundo 
Zaffaroni (2003, p. 514) “se a bruxa admitia seus atos, urgia igualmente a 
torturá-la para que delatasse seus cúmplices. Se ela não confessasse, mesmo sob 
tortura, isso seria uma prova de que tinha pacto com o maligno, razão  por que 
resistia à dor”. Isso indica que a suspeita de bruxaria estava previamente 
condenada, tenha ela negado ou confessado, sob tortura (MALLEUS 
MALEFICARUM, PARTE III, SEGUNDA CABEÇA, PERGUNTA 
VIII, 1998-2000). Fato relevante é que neste momento não só as mulhe-
res foram acusadas de feitiçaria, mas também elas foram chamadas para 
testemunhar. STRINGER (2015, p. 46) relata que:

De fato, os Assentos do Circuito Inicial chamaram 1.207 tes-
temunhas para julgamentos de bruxaria entre 1600 e 1702; 52% 
dessas testemunhas eram homens e 48% eram mulheres. As 
mulheres estavam obviamente se tornando mais ativas no pro-
cesso legal, pelo menos em casos de bruxaria. As parteiras foram 
chamadas para testemunhar sobre as marcas reveladoras de uma 
bruxa, como mamilos extras ou irregularidades genitais. Ter 
uma procura de parteira para irregularidades ou uma “Marca 
do Diabo” também poderia provar inocência. Por exemplo, em 
1687, em Oxfordshire, Joan Walker, de Bicester, solicitou que 24 
mulheres a procurassem por uma “marca do diabo”, na esperan-
ça de que ela pudesse limpar seu nome. O número de mulheres 
chamadas como testemunhas em julgamentos de bruxaria 
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aumentou o século XVII. Na Inglaterra, de 1596 a 1602, 38,2 
por cento das testemunhas em julgamentos de bruxaria eram 
mulheres. Isso aumentou para 43,4% durante o reinado de Jaime 
I, mas as mulheres se tornaram a maioria das testemunhas nos 
julgamentos de bruxaria após a Restauração, com 52,9% das mu-
lheres servindo como testemunhas em julgamentos de bruxaria.

É interessante destacar que o testemunho das mulheres, nos julga-
mentos de bruxaria, teve importância justamente porque as mulheres tes-
temunharam contra outras mulheres, e isso era feito na maioria das vezes 
sem coerção. Fato é que a mulher pode reproduzir o discurso misógino, 
e que a rivalidade entre as mulheres sempre foi alimentada na retórica 
patrística. Mas STRINGER (2015) argumenta que existem outros argu-
mentos para justificar este fato: a de que as mulheres faziam parte ativa 
da caça às bruxas; de que as mulheres acusaram outras mulheres para que 
pudessem manter um lugar seguro dentro de uma sociedade patriarcal, 
uma vez faziam parte de um grupo marginalizado na sociedade; de que 
as mulheres viam as bruxas como seus inimigos, porque as bruxas eram 
a inversão da mulher cristã ideal, numa sociedade patriarcal apoiada pe-
los ensinamentos bíblicos, o que configura a caça às bruxas um processo 
sistemático contra os supostos inimigos do cristianismo, que ameaçavam 
a sociedade européia; e ainda de que a feitiçaria era uma forma de as 
mulheres exercerem poder, uma vez que as mulheres mais velhas, pobres 
e viúvas eram especialmente capazes de usar as crenças de feitiçaria em 
seu benefício, para chantagear seus vizinhos ameaçando lançar uma mal-
dição, enquanto outras mulheres seriam procuradas e pagas por usar seus 
poderes para curar uma doença (2015, p. 47).

A própria literatura misógina, através de suas estratégias, se pro-
pôs a definir as regras do jogo que inscreveram nos corpos os procedi-
mentos e os domínios do saber, ditando tanto para as mulheres quanto 
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para os homens os lugares cabíveis a cada um dentro da sociedade, que 
se refletiu no campo legislativo. A propósito da questão legislativa, des-
tacado neste trabalho o Decretum e o Malleus Maleficarum, uma primeira 
hipótese pode ser de que na elaboração dos enunciados, seja na jurisdi-
ção teológica ou na positiva, o fato é que os operadores refletem a men-
talidade em que estão inseridos em uma dada época histórica, orientado 
em função das intervenções anteriores na atividade legislativa, tanto as 
do próprio autor como as de outros autores, o que faz do discurso es-
crito parte integrante de uma discussão ideológica em grande escala. O 
objetivo primordial da norma jurídica é o controle das condutas e com-
portamentos, objetivando, do ponto de vista do discurso, a paz social, a 
harmonia e o bem-estar dos cidadãos, em síntese, o que se convenciona 
denominar o bem comum. É esse modelo que se traduz nas normas 
jurídicas e que vai controlar uma sociedade segundo um sentido. Para 
Bakhtin isso representa um horizonte axiológico, em que, conforme 
uma direção, dicotomizará atitudes boas e más, comportamentos certos 
e errados, cidadãos honrados e delinqüentes. Fazendo um paralelo com 
as considerações teóricas de Bakhtin, pode ser dito que, como produto 
ideológico, a norma jurídica faz parte de uma realidade que reflete e 
refrata uma outra realidade, que lhe é exterior, por ser ideológica. Os 
valores legais, a realidade social e os valores morais daquele que julga 
refletem e refratam o horizonte apreciativo do grupo social dominante, 
o que pode ser percebido na retórica misógina. Bakhtin (1990) afirma 
que cada palavra se apresenta como uma arena em miniatura onde se 
entrecruzam e lutam os valores sociais de orientação contraditória.

Neste breve estudo sobre o contexto histórico do valor do teste-
munho da mulher, numa construção da mulher em detrimento da honra 
masculina ao longo dos anos, é possível vislumbrar como os discursos, 
munidos de suas técnicas, produziram uma forma de pensar a mulher 
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como um sujeito inumano. A misoginia é uma postura que engendra 
discursos, enunciados e práticas que acabam por procurar transformar 
a mulher em um ser genérico com determinadas características e que 
estabelece certos limites entre aquilo que a mulher pode ou não fazer, o 
que ela deve ou não fazer. 
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ɁɁ A memória em João Cabral de Melo Neto 
e Donizete Galvão: uma leitura de “Cento-
e-sete” e “O senhor dos guizos”1

Arlete de Falco

Resumo: Busca-se, neste trabalho, tecer uma discussão acerca da poesia 
de João Cabral de Melo Neto e de Donizete Galvão, poetas que se 
situam no contexto da literatura brasileira, o primeiro consagrado como 
cânone nacional, do qual o segundo pode ser apontado como leitor. 
Embora formalmente os dois poetas se distanciem, há pontos em que se 
identificam intersecções no seu fazer poético, sobretudo no que se refere 
à presença da memória pessoal em seus textos. Para o desenvolvimento 
do trabalho, selecionamos os poemas “Cento-e-Sete”, de João Cabral 
de Melo Neto, e “O Senhor do guizos”, de Donizete Galvão, extraídos, 
respectivamente, de A escola das facas (1979) e Ruminações (1999), os 
quais, após fazermos uma breve incursão sobre a produção desses poetas, 
apoiados sobretudo em Collot (2013), Hamburger (2007), Secchin 
(2014;1985), e Rabello (2003), serão discutidos temática e formalmente, 
buscando-se identificar aproximações e afastamentos entre eles. 
Palavras-chave: Literatura brasileira. Poesia lírica. João Cabral de Melo 
Neto. Donizete Galvão. Memória.

1	 Artigo vinculado ao projeto de doutorado “Aspectos da Memória na poesia 
de Donizete Galvão”. Este artigo foi devidamente revisado pela autora e sua 
orientadora.
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Abstract: The present work searches to provide a discussion about 
João Cabral de Melo Neto’s poetry and Donizete Galvão, poets that 
stand out in the Brazilian literature context, the first one consecrated 
as a national canon, and the second one being pointed as his reader. 
Although the two poets formally distance from one another, there are 
points in which are identified intersections in their poetry making 
process, especially on what refers to the presence of the personal 
memory in their texts. For this work’s development, we selected the 
poems “Cento-e-Sete”, by João Cabral de Melo Neto, and “O Senhor 
dos guizos”, by Donizete Galvão, extracted, respectively, from A escola 
das facas (1979) and Ruminações (1999), which, after we made a brief 
incursion about these poets’ production, supported, mainly, on Collot 
(2013), Hamburger (2007), Secchin (2014; 1985), and Rabello (2003), 
will be discussed thematically and formally, while being searched to 
identify approximations and distances between them. 
Keywords: Brazilian literature. Lyric poesy. João Cabral de Melo Neto. 
Donizete Galvão. Memory.3

João Cabral de Melo Neto caracteriza-se como um poeta racional, 
objetivo, comprometido com a arquitetura do poema e avesso à palavra 
volúvel e apressada. Apontado às vezes como um poeta difícil, hermé-
tico, Cabral, no entanto, sempre deixou muito clara, desde o início de 
sua carreira, a preocupação com a comunicabilidade e a transitivida-
de da poesia, como se constata pela leitura do seu texto “Da Função 
moderna da poesia”(MELO NETO, 1994, p. 765-770), no qual critica o 
poeta moderno que, “no individualismo exacerbado, sacrifica, ao bem 
da expressão, a intenção de comunicar”(1994, p.768). 

Rigor na construção do verso, procura pela imagem exata, fide-
lidade à sua gramática poética são alguns dos elementos que permeiam 
o fazer poético de Cabral e o colocam como cânone nacional, a cuja 
fonte poetas contemporâneos comparecem, dentre os quais destaca-se 
Donizete Galvão. 
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Esse poeta estreou na literatura em 1988, com o livro Azul Navalha, 
num momento em que a obra de João Cabral de Melo Neto está consoli-
dada nacional e internacionalmente; assim, ela se coloca como tradição 
na trajetória desse mineiro de Borda da Mata o qual, embora dizendo-se 
leitor do poeta pernambucano e o indicando como um de seus preferi-
dos, em mais de uma oportunidade declara não concordar com a visão 
de Cabral sobre o fazer poético. A principal objeção feita é à convicção 
cabralina de que a poesia é fruto de trabalho perseverante e sua conse-
quente negação daquilo a que se chama comumente de inspiração. Para 
Galvão, sem uma chispa inicial - e o nome que se dá a ela varia - não se 
chega a um bom poema. 

As palavras de Galvão podem induzir-nos a pensar que a sua 
poesia seja um produto que surge de forma apressada, o que seria um 
equívoco: sua obra revela elaboração formal e consciência estética. Esse 
fato, somado a alguns outros, como a preferência declarada de Galvão 
por poetas objetivos, sua rejeição à poesia inflamada e altissonante e, 
acima de tudo, o fato de esse poeta fazer de sua memória pessoal maté-
ria de poesia nos sugeriu uma sutil intersecção entre sua obra e a de João 
Cabral de Melo Neto, de quem ele se revela leitor. 

Dessa forma, a questão que se instaura é investigar como esses 
dois poetas lidam com a memória pessoal, matéria lírica por natureza. 
De acordo com a concepção hegeliana (1997), as bases da lírica são a 
particularidade e a individualidade, o que implica uma íntima ligação 
entre eu lírico e eu empírico. Todavia os dois poetas em discussão não 
são adeptos à exposição escancarada do eu. João Cabral deixou isso 
muito claro ao longo de sua trajetória poética e até com um certo hu-
mor. Para ele nenhum homem é tão importante a ponto de se dar em 
espetáculo. Isso não significa, contudo, negar a subjetividade: ao falar 
de coisas, objetos, acontecimentos, o poeta está indiretamente falando 
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de si, pois o que determina falar de uma coisa e não de outra são esco-
lhas pessoais, subjetivas, conforme pondera Michel Collot (2013), para 
quem o eu lírico usa do objeto para exprimir seus sentimentos íntimos; 
mesmo que o sujeito da enunciação mantenha um distanciamento do 
sujeito do enunciado, isso não implicará um apagamento da experiên-
cia, das emoções desse sujeito. Relevante é também o ponto de vista de 
Michel Hamburger (2007), para quem é impossível negar que a poesia 
encarna um pouco de verdade, assim como é impossível que se conceba 
uma poesia que exclua o homem. Tais pontos de vista corroboram a 
visão de Cabral, e igualmente se aplicam à poética de Donizete Galvão, 
que tem em suas vivências em Minas Gerais a matéria de sua poesia.

Embora tanto Cabral quanto Galvão neguem a espetacularização 
do eu, ambos produzem poemas em que se identificam marcas de sua me-
mória pessoal, como é o caso de A escola das facas, de Cabral e Ruminações, 
de Galvão, das quais foram retirados os poemas que se discutem neste 
trabalho. Da obra de Cabral destacamos o poema “Cento-e-Sete”, e da de 
Galvão, “O Senhor dos guizos”. A ideia de desenvolver esse estudo compa-
rativo surgiu do fato de os poetas coincidirem no resgate e incorporação, 
nos seus textos, de personagens recuperados de suas vivências pessoais, 
e fazerem deles tema de suas poesias. A tentativa de compreender por 
que caminhos “Cento-e-Sete” e “O Senhor dos guizos” se instauraram na 
geografia de cada um desses poetas foi nossa principal motivação.

Diferentemente do que ocorreu em toda a sua obra, em que 
Cabral se recusa a deixar marcas explícitas do seu eu, em A escola das 
facas o poeta abre mão dessa vigilância: aqui o eu poético se abre fran-
camente às suas memórias, sem prescindir, todavia, das marcas que o 
caracterizam como poeta (GILL, 2015). 

De acordo com Secchin (2014), pode-se identificar a presença de 
duas faces nessa obra de Cabral: uma conservadora e uma inovadora. O 
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aspecto conservador do livro é a manutenção de elementos e temas pre-
sentes em suas obras anteriores, como o engenho, o canavial, o sertão, o 
homem sertanejo, entre outros. Igualmente conservador é o tratamento 
formal dado aos poemas, que se apresentam fiéis ao projeto cabralino: 
rigor formal, cuidadosa seleção vocabular, presença de quadras, rimas. 
O aspecto inovador está sobretudo no fato de, nesta obra, o eu lírico 
evidenciar-se abertamente por meio da 1ª pessoa do discurso. Além do 
mais, esse sujeito é histórico, pois aparece integrado a uma sociedade e 
participante e conhecedor da mesma. 

A leitura da obra evidencia traços singulares dessa sociedade, 
como se pode ver no poema “Duelo Pernambucano”, em que o leitor 
entra em contato com o enfrentamento sertanejo, sua valentia determi-
nada bem como o seu hábil uso de arma branca, difundido no restante 
do país de modo até certo ponto folclórico. Numa arena improvisada, os 
duelantes se enroscam, “Cada um tem a melhor foice/e a melhor razão 
para a briga”, em um “duplo homicida-suicida”, em que “morre e mata, 
sem que se diga/quem é quem, e igual, quem foi quê/na massa abraçada 
e inimiga” (MELO NETO, 1994, p. 409). O poeta, em primeira pessoa 
discursiva, assevera ao leitor o caráter histórico do conteúdo do poema 
ao colocar o subtítulo “(creio que de uso perdido)”.

Além desse, podemos ainda destacar, a título de ilustração, o longo 
poema “Descoberta da literatura”, em que o poeta, também em primeira 
pessoa discursiva, discorre sobre sua relação com os trabalhadores do 
engenho, mediados pela literatura de cordel. O poema deixa explícita 
não só a distância social existente entre ele e os “cassacos”, o que se 
evidencia pelo temor que ele revela de ser flagrado junto aos trabalha-
dores, bem como a forma preconceituosa como essa literatura é vista 
pela família: “receava que confundissem/o de perto com o distante/o ali 
com o espaço mágico,/seu franzino com o gigante,/e que o acabassem 
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tomando/pelo autor imaginante/ou tivesse que afrontar/as brabezas do 
brigante/(E acabaria, não fossem/contar tudo à Casa-grande:/na moita 
morta do engenho/um filho-engenho, perante/cassacos do eito e de 
tudo/se estava dando ao desplante/de ler letra analfabeta/de corumba, 
no caçanje/próprios dos cegos de feira,/muitas vezes meliantes.)”(ME-
LO NETO, 1994, p. 447-448). 

Se o poema, como se percebe pelos versos acima, dá ao leitor 
uma visão das contradições históricas que atravessam esses sujeitos, 
situando-os em lugares sociais distintos, o pequeno fragmento já deixa 
à mostra de que lado o eu lírico se coloca. A leitura que ele faz do cor-
del é tão envolvente e apaixonada que ele teme ser confundido com o 
brigante da narrativa, tal o calor de sua interpretação. Por outro lado, 
a escrita do poema em redondilhas maiores reforça a prática cabralina 
de aliar conteúdo e forma, ao trazer para seu poema o verso popular 
predominante na literatura de cordel.

Igualmente de caráter histórico é o poema escolhido para este 
trabalho:

CENTO-E-SETE
		  A José Antonio Gonsalves de Melo
	 Cento-e-Sete era um agregado
	 do casão-avô da Jaqueira,
	 agregado que mesmo ignora
	 seu quefazer, seu quefizera.

	 Antes, estivador no porto,
	 sua matrícula, “cento-e-sete”,
	 dispensava-o, e nos dispensava,
	 de dar seu nome, ou de o saber-se.
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	 Na derradeira vez que o vi,
	 talvez já além dos cento e sete,
	 se queixava a meu primo Jarbas
	 de formigas que andavam nele,

	 Se esbofeteava todo o tempo
	 para esmagar as tais formigas
	 que lhe corriam sobre a pele
	 (com uma fúria para mim bíblica).

	 Porém Jarbas Pernambuco,
	 recém-doutor em medicina,
	 ouve-o, em Gonsalves de Melo,
	 cofia a barba e me confia:

	 As formigas são a esclerose;
	 não lhe andam na pele, é por dentro,
	 mas não lhe diga: que ele creia
	 morrer no Velho Testamento.
		  (MELO NETO, 1994, P. 428-429)

Neste poema, como em toda a obra, a primeira pessoa discursiva 
faz-se evidente. Inicialmente, diluída em um plural - “sua matrícula, 
‘cento-e-sete,/dispensava-o e nos dispensava...” –, mais à frente aparece 
em singular:” Na derradeira vez que o vi...”. Trata-se de um poema narra-
tivo, que gira em torno da personagem que dá título ao poema. Cento-e-
Sete se caracteriza por dois pontos bastante significativos: i) não se sabe 
o seu nome, ele é conhecido apenas pelo número de matrícula do seu 
tempo de estivador e ii) é um agregado do casão-avô da Jaqueira, local 
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onde o eu poético nasceu. O poema não se alonga em detalhes. Depois 
de apresentar a personagem sucintamente, o poeta mostra-a em seu 
estado atual, já avançada nos anos e levemente alienada pela esclerose. 
Ao leitor fica essa lacuna delimitada pelo intervalo entre sua chegada na 
fazenda e o estado atual. Cento-e-Sete viera como trabalhador e depois 
se convertera em agregado? Os dois últimos versos da primeira quadra 
são sugestivos: “agregado que mesmo ignora/seu quefazer, seu quefize-
ra”. O poema, no entanto, não nos esclarece sobre a linha de tempo da 
personagem. Depois da breve apresentação, Cento-e-Sete já é tomado 
em seu estado de esclerose, atormentado por formigas invisíveis.

Antonio Carlos Secchin (2014) afirma que em A escola das facas 
há História e história. Para o crítico, no livro “há fortemente a presença 
da História da região, que é descrita nos poemas, bem como o retrato 
das histórias vividas naquele local” (p. 72). Essas palavras de Secchin 
se adequam à situação exposta no poema. Não só a história regional 
comparece no poema, por meio da personagem e de recortes de sua tra-
jetória de vida na região, como também a História numa acepção mais 
ampla, já que a figura do agregado é recorrente no contexto da socieda-
de brasileira e foi imortalizada na imagem de José Dias2, personagem 
de Machado de Assis, que compensava com superlativos a pequenez de 
suas ideias e de sua existência.

De acordo com Flávia Gieseler de Assis (2007), a figura do agre-
gado foi bastante comum na sociedade brasileira do século XIX, cujo 
modo de produção escravista e monocultor cerceava o homem livre e 
tirava dele qualquer possibilidade de integração social. Sem ter como 
se sustentar, muitas pessoas viam nesse vínculo a única forma de sobre-
viver. Sem dúvida tratava-se de uma situação bastante ambígua, pois 
o agregado era tratado com consideração pelo senhor ao qual estava 

2	 Personagem da obra Dom Casmurro, de Machado de Assis.
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ligado. Ao mesmo tempo, porém, o fato de viver como um apêndice 
na família tirava-lhe a dignidade, dando-lhe uma posição inferior, de 
desigualdade nas relações sociais.

E é essa a visão que o poema “Cento-e-Sete” repassa ao leitor. 
Mesmo tendo a liberdade de ignorar seu quefazer, ele é um ser sem 
nome: “sua matrícula, ‘cento-e-sete,/dispensava-o, e nos dispensava/de dar 
seu nome, ou de o saber-se.”(grifo nosso). As palavras finais dessa quadra 
dão a visão da relação senhor/agregado: não há preocupação em conhe-
cer a identidade de Cento-e-Sete. 

Formalmente, o poema não destoa do projeto cabralino. O poeta 
mantém-se fiel aos procedimentos que identificam sua obra. “Cento-
e-Sete” é composto por seis quadras, todas elas em versos octossílabos, 
rimas toantes nos versos pares. Essas rimas não se dão, ao longo do 
poema, com vogais tônicas idênticas; na maioria dos casos ocorre uma 
variação da vogal-base da sílaba, que, de modo geral, apresenta-se com 
o timbre da vogal alterada, estabelecendo-se a rima entre fonemas vo-
cálicos diferentes quanto ao timbre da tônica. 

Chama a atenção no poema a crueza de sua construção, o que 
também se coaduna com a prática cabralina. Na sua narrativa, as ideias 
fluem naturalmente, com uma certa escassez de imagens. Destaca-se o 
efeito estético-semântico obtido no último verso da penúltima quadra, 
com a paranomásia: “cofia a barba e me confia”. Além da musicalidade 
do verso, a escolha lexical cria um efeito imagético e repassa ao leitor 
uma certa cumplicidade entre o eu lírico e seu interlocutor, que identi-
fica a causa das formigas que atormentam Cento-e-Sete.

Para estabelecer o diálogo com o poema “Cento-e-Sete”, de João 
Cabral, nossa escolha recaiu sobre o poema “O Senhor dos guizos”, ex-
traído de Ruminações, quinta obra publicada por Donizete Galvão. 
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Até o lançamento desse livro, a poética de Donizete Galvão ainda 
oscilava, em busca da palavra certa, da medida exata. Miguel Sanches 
Neto (2000), colocando em discussão a produção desse autor, recupera 
uma reflexão de Mário de Andrade, segundo o qual um artista produz a 
partir do que ele é e do que ele possui. A memória de tudo que o artista 
viveu, quer por meio de leituras, quer por outros meios, compõe sua ba-
gagem interior, que será acionada na sua produção artística. Nesse jogo, 
cabe ao artista encontrar o justo equilíbrio, para que o que ele possui 
não se sobreponha ao que ele é; isso ofuscaria a sua palavra. Esse equi-
líbrio, na visão de Sanches Neto, Galvão vai encontrar em Ruminações; 
nessa obra se dá o salto necessário em sua poética. 

Comungando essas ideias, Ivone Daré Rabello (2003) também con-
sidera que em Ruminações Galvão atinge a maturidade poética, e isso se 
dá porque o autor finalmente consegue a definição de espaço que tanto 
procurava desde sua obra de estreia. Esse espaço, na opinião da autora, é o 
social, não o geográfico, o que se revela por meio do poema, “Escoiceados”, 
que abre a obra. Nesse poema o eu poético assume seu lugar social ao se 
identificar com o burrico Ligeiro, comprado pelo pai. “Meu pai eu/nunca 
subimos/num alazão/que galopasse/ao vento,/Tínhamos/um burro/cinza 
malhado:/o Ligeiro/ [...]De trote tão curto/que dava dor/nas costelas.” A 
identificação entre os dois fica clara quando o eu lírico assume que, assim 
como Ligeiro, nunca foi capaz de grandes galopes na vida: “De certa vez, 
caímos do burro./Meu pai e eu./Eu e meu pai,/Embolados/Joelhos esfo-
lados/no pedregulho./Levamos/bons coices./ Meu pai e eu./Os dois/nunca 
subimos/na vida.”(GALVÃO, 1999, p. 15. Grifo nosso)

Nesta obra o poeta aparece mais harmonizado com seu passado e 
sua memória. E mesmo escrevendo da metrópole, fisicamente distante 
de Minas, Donizete Galvão recupera a “cidadania de sua pátria atempo-
ral, a Minas interiorana jamais abandonada.”(SANCHES NETO, 2000, 
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p. 2), e a guarda como um patrimônio íntimo, em forma de memória, o 
que é consenso entre os que se debruçam sobre sua obra. Rabello (2003) 
afirma que a leitura de Donizete Galvão revela a forte presença da me-
mória pessoal em sua poesia, cuja matriz se encontra em Minas Gerais, 
mais propriamente em Borda da Mata, sua terra natal. Desde sua estreia 
na literatura, tanto os temas quanto os motivos presentes em sua lírica 
trazem variações dessa matriz, revelando o esforço do poeta na busca 
pela sua palavra (RABELLO, 2003). Em Ruminações ele aparece mais 
apaziguado, mais sereno diante de suas fontes e, como encontrou seu 
equilíbrio, pode entregar-se à atividade de burilamento dos materiais 
encontrados nesse passado e nesse espaço. O poeta não se interessa 
pelos dados reais, a ele interessa aquilo que de seu espaço ficou impreg-
nado em sua alma, em seus olhos. Esses dados, agora vistos de longe, 
passam por um processo quase que de reconfiguração. Defende Gaston 
Bachelard (2001, p. 94) que “A memória é um campo de ruínas psicoló-
gicas, um amontoado de recordações. Toda a nossa infância está por ser 
reimaginada. Ao reimaginá-la, temos a possibilidade de reencontrá-la 
na própria vida dos nossos devaneios de criança solitária.” Então, se o 
poeta recupera fatos, personagens, cenas de sua memória, esses dados 
lhe vêm não como são ou eram no plano real, mas como ficaram impreg-
nados na pessoa que os viveu ou presenciou, alterados pelo sentimento 
que provocaram. Dessa forma, a infância, ou tudo que se recupera pela 
memória, é em certo ponto reimaginado ou reinventado, como defende 
Bachelard, já que atravessado pela subjetividade de quem o viveu.

Essas reminiscências, operadas pelo poeta, de certa forma modi-
ficam a ordem do tempo,  pois alteram a percepção do tempo presente, 
que passa a ser percebido sob o seu efeito. Ao remoer as reminiscências 
o poeta faz surgir em sua poesia fragmentos, episódios, cenas que esta-
vam enevoadas, diluídas em sua memória. Desse processo emergem pai-
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sagens perdidas no longínquo do tempo; emergem personagens miúdas, 
quase inexistentes, “que repetem cotidianamente a lição do milagre e da 
beleza de sobreviver em chãos brutos, entre a trempe e a labuta no chão” 
(RABELLO, 2003, p. 82). É nesse processo que emerge, na poesia de 
Donizete Galvão, a figura do avô, da avó, do cavalo Nijinsky, de Lázaro 
Marques e de tantos outros.

Dessa forma, atravessadas por cenas e personagens da mítica 
Minas Gerais, as reminiscências não afloram na poesia de Donizete 
Galvão por meio de um subjetivismo regularmente explícito. O poeta 
muitas vezes cala a sua voz pessoal, negando a concepção hegeliana de 
poesia lírica como expressão de sentimentos pessoais. Conforme propõe 
Michel Collot (2013), o eu lírico pode figurar “fora de si”, e se manifestar 
por meio da forma como o eu lírico vê o objeto. Vimos que esse proce-
dimento é bastante frequente em João Cabral, à exceção de A escola das 
facas, onde o poeta libera a exposição frequente da 1ª pessoa discursiva. 
Curiosamente, em Ruminações, a 1ª pessoa discursiva não é uma prática 
recorrente, como seria de se supor numa poesia memorialística como é 
a desse poeta. Nessa obra o eu lírico nem sempre se expõe abertamente.

O poema escolhido para esse estudo, “O Senhor dos guizos”, ilus-
tra o que expusemos. 

	 O SENHOR DOS GUIZOS
	 Lázaro Marques 
	 nasceu abençoado
	 pelo gosto do riso,
	 pela chispa de luz
	 no olho raso, 
	 pela riqueza,
	 - não de terras –
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	 mas de memória.

	 Lázaro Marques
	 Tem a mão benta.
	 Do solo em que joga
	 sementes e mudas
	 brotam jabuticabeiras,
	 limas de bico, ingazeiros,
	 jaracatiás, jambeiros, jatobás.

	 Lázaro Marques 
	 é feito de cerne,
	 paçoca de amendoim
	 socada em pilão
	 e talagadas de cachaça
	 mantêm-lhe aceso o facho.

	 Lázaro Marques 
	 tem anjo da guarda 
	 de muito siso.
	 As cascavéis cruzam
	 em seu caminho.
	 Erram o bote.
	 Ele guarda os guizos
	 dentro de um pote.
	   (GALVÃO, 1999, p. 18-19)

Afirma Audrey Mattos (2016) que a voz de Donizete Galvão 
muitas vezes ecoa atravessada pelo desencanto, por um sentimento de 
incompletude. Embora concordemos parcialmente com essa autora, 
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observamos que aqui e ali surge na poética desse mineiro uma situação 
que afronta esse desencanto. Trata-se da inserção na poesia de seres 
recuperados de situações triviais do dia a dia e que são elevados, pela 
mão do poeta, ao plano do mítico. Nas cenas poéticas das quais emer-
gem esses seres que assumem um caráter mítico, “os simples não são 
os humilhados e os ofendidos, seres abstratos; surgem aqui em figu-
ras únicas, flagradas no ato de viver de restos e também de orgulho, 
riso e graça” (RABELLO, 2003, p.94). Nesse contexto emerge Lázaro 
Marques, atravessando espaço/tempo do menino para instaurar-se no 
aqui/agora do poema que, escrito em terceira pessoa, principia com a 
apresentação da personagem, de quem o eu poético vai constituindo 
um retrato, por meio da apresentação de seus traços singulares. E o 
poeta o faz num texto com pouco rigor formal. Composto por quatro 
estrofes, “O Senhor dos guizos” não segue uma distribuição regular de 
versos nessas estrofes, embora haja uma harmonia entre elas, que se 
apresentam num decrescendo: a primeira estrofe é formada por oito 
versos, a segunda por sete, a terceira por seis, voltando a quarta a apre-
sentar oito versos, todos eles brancos. Quanto à métrica, embora os 
versos não se apresentem com a mesma medida, estão distribuídos de 
forma a assegurar um ritmo harmônico. Na primeira estrofe o leitor já 
se depara com alguns elementos que sinalizam para o perfil psicológico 
da personagem: Lázaro Marques tem “o gosto do riso” e uma “chispa de 
luz” nos olhos; além disso, é abençoado por uma memória grandiosa. 
Esses elementos já são suficientes para compor uma imagem positiva 
da personagem; mas a segunda estrofe traz outros dados que reforçam 
essa positividade, resvalando os limites do sagrado: a personagem tem 
uma relação de harmonia com a natureza que, a um pequeno sinal seu, 
responde rápida e generosamente, como se pode perceber nos versos: 
“Do solo em que joga/sementes e mudas/brotam jabuticabeiras/limas de 
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bico...” A oposição entre os verbos “joga/brotam” mimetiza a prontidão 
das respostas ao gesto despojado de Lázaro Marques.

O próprio Galvão declara que, em sua poesia, a ligação com o sa-
grado se faz por meio da natureza, dos animais, dos objetos. “Procuro 
uma poesia que tenha ligações com o chão, o que é concreto, os restos, 
os restolhos, o que pode não ser considerado poético. Quando acho que 
minha poesia pode perder esse lastro concreto, me volto para o lugar de 
minha infância em Minas Gerais” (GALVÃO, 2003, p. 19). É dessa Minas 
da qual ele afirma que nunca saiu  e que “que nos dá aflição e dor como 
herança” (GALVÃO, 1999, p. 68) que ele recolhe o material que nutre sua 
poesia. E é de lá que se ergue a personagem desse poema, mitificada, com 
poderes quase sobrenaturais, como se percebe pelas duas estrofes finais 

Lázaro Marques foi recuperado do passado e do lugar de ori-
gem do poeta pelo olhar e pela voz de Donizete Galvão, assim como 
o foi Cento-e-Sete, por João Cabral de Melo Neto. Minas Gerais ou 
Pernambuco, o local de onde saíram esses personagens tem pouca im-
portância no contexto poético, pois como afirma Bachelard (2001, p. 
94), é preciso “reconhecer a permanência, na alma humana, de um nú-
cleo de infância, uma infância imóvel mas sempre viva, fora da história, 
oculta para os outros.” E é do passado que vêm essas personagens, pela 
memória individual – e em alguns casos pela memória social - desses 
poetas. Ao apresentá-las, e fazerem delas o conteúdo de seus poemas, 
esses poetas ora se aproximam, ora se afastam. Ambos os poetas trazem 
para o interior de seus poemas personagens simples, miúdos, “apanha-
dos ao rés do chão”, conforme reflete Rabello (2003). Porém, embora 
tenham o mesmo ponto de origem na escala social e aparentemente 
tenham percorrido caminhos semelhantes, a forma como comparecem 
nos textos se diferencia.
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Autores que optam por trazer para o interior de sua arte perso-
nagens extraídos de camadas baixas da sociedade correm o risco de ado-
tarem um tom complacente, ou mesmo piegas, transformando o texto 
numa apologia ao viver de modo simples. Não é, porém o que se vê em 
Donizete Galvão. A sua personagem, conquanto transite por caminhos 
ásperos, não comparece no texto conduzido pelas mãos solidárias do 
poeta. Pelo contrário, em sua explosão de alegria, pois que “tem o gosto 
do riso”, Lázaro Marques é um homem forte. Afinal, ele tem domínio 
sobre seu entorno, sobre a natureza – de suas mãos brota a abundância 
de frutas - e sobre os animais, no que podem conotar de mal, o que no 
texto vem metaforizado na imagem da cascavel. E há algo muito especial 
respaldando tudo isso: Lázaro Marques é protegido por um anjo da guar-
da de “muito siso”. Essa expressão concede um caráter especial ao anjo 
protetor: sendo ele tão sério e compenetrado na sua tarefa, a personagem 
não tem o que temer. Tal como um Timpim3 que se agiganta quando 
necessário, Lázaro Marques caminha autoconfiante, pois, não bastasse a 
proteção que recebe – ou até mesmo em decorrência dela – seu ser “é feito 
de cerne”, o que reforça o caráter mítico da personagem, que comparece 
no texto revestido de positividade. Formalmente isso aparece expresso 
no poema por meio de uso de seu nome completo, a cada retomada que 
o eu poético faz. E ele o faz em todas as estrofes, iniciando-as com a 
imponência do nome completo da personagem formando o verso inicial. 
Repare-se na força da proparoxítona no seu prenome. Diferentemente 
de Lázaro Marques, de Cento-e-Sete ignora-se o nome: serve para iden-
tificá-lo o número de sua matrícula de seus tempos de estivador.

Antonio Carlos Secchin (1985) chama a atenção para uma tensão 
existente em A escola das facas e que se relaciona com o lugar social do poe-
ta. O binômio senzala/Casa-Grande, que aparece em outros poemas da 

3	 Personagem do conto Duelo ( In Sagarana), de Guimarães Rosa.
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obra, assume uma outra configuração – porém dialogante com essa – nos 
poemas ligados ao período da infância do poeta, nos quais a relação que 
se estabelece é trabalhador-patrão. Mesmo em face do esforço do poeta 
para diluir as marcas que desnudam essa relação, ela transparece no texto. 
Para dissolver a relação vertical e hierárquica entre senhor e empregado, 
o poeta se utiliza de algumas estratégias. Uma delas é o silenciamento de 
um caráter eventualmente opressivo. Não é por acaso que em todos os 
poemas que trazem personagens extraídos do universo do trabalho no 
engenho, apenas uma é mostrada no exercício desse trabalho. Além disso, 
o eu poético tenta velar a posição que ocupa nas relações sociais, o que 
linguisticamente se manifesta na diluição do eu e sua substituição por 
um ‘nós’ (SECCHIN, 1985, p.279). No poema em foco, isso pode ser ob-
servado no terceiro verso da primeira estrofe: “Antes estivador no porto,/
sua matrícula, ‘cento-e-sete’,/dispensava-o, e nos dispensava,/de dar seu 
nome, ou de o saber-se” (MELO NETO, 1994, p. 428). Colocada no poema 
com naturalidade, como uma quebra de formalidade desejável, a situação 
carrega no seu bojo uma banalização da perda da individualidade, da 
despersonalização, e de tudo que isso pode acarretar.

No início deste trabalho fizemos referência à afirmação de Ivone 
Daré Rabello (2003) de que, em Ruminações, Donizete Galvão encontra 
o seu equilíbrio e se harmoniza com seu espaço que é, segundo essa 
autora, um espaço social. Nessa linha, entendemos que a grandiosidade 
com que Lázaro Marques é tecido seja decorrente desse equilíbrio do eu 
poético, que se encontra, enfim, nesse espaço, em harmonia com a gente 
miúda, e com ela se identifica. Nesse viés, compreende-se a atemporali-
dade mitificada de Lázaro Marques em oposição à natural demência de 
Cento-e-Sete que, já passando dos cento e sete, trava uma luta furiosa 
(quase bíblica!) com formigas imaginárias. O eu poético não faz men-
ção à idade de Lázaro Marques, mas assegura que ele é “feito de cerne”, 
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expressão que mantém uma relação de contiguidade com outra que lhe 
amplia o sentido, qual seja “dar no cerne”, que é usada para alguém 
que já atingiu uma idade muito avançada e, apesar disso, conta com 
grande resistência física. Outros dados do poema reforçam essa ideia: 
a personagem tem vitalidade sexual, pois “paçoca de amendoim/socada 
em pilão/e talagadas de cachaça/mantêm-lhe aceso o facho” (GALVÃO, 
1999, p. 18). A concepção do amendoim como um afrodisíaco faz parte 
do imaginário brasileiro.

Ainda um outro ponto distancia os dois personagens: enquanto 
Lázaro Marques tem ascensão e domínio sobre os animais, pois “As cas-
cavéis cruzam/em seu caminho./Erram o bote.”, Cento-e-Sete trava uma 
luta permanente com formigas imaginárias, luta na qual já está escrita 
a sua derrota, restando-lhe como conforto acreditar “morrer no Velho 
Testamento”, sobrepujado por forças sobrenaturais.

A partir dessa breve análise, procuramos evidenciar que, apesar 
de aparentemente serem profundas as diferenças entre as poéticas 
de João Cabral de Melo Neto e de Donizete Galvão, em vários pon-
tos registram-se confluências entre os dois poetas, como se procurou 
demonstrar neste trabalho. Dentre essas confluências, destacamos a 
recorrência à memória pessoal - e em alguns pontos também a memória 
social e coletiva – como matéria nutriente do fazer poético. 
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ɁɁ João Cabral, um poeta objetivo1

Thales Rodrigo Vieira

Resumo: João Cabral em sua produção poética demonstra um grande 
apreço pelo racionalismo e pela objetividade. Ao mesmo tempo e 
como complemento a essa predileção, o autor recusa em sua poesia 
a subjetividade e os sentimentos. A crítica realizada por João Cabral 
em sua poesia, assim como em suas palestras e entrevistas, teve forte 
impacto e influência junto a uma parte dos críticos literários e leitores 
especializados. Os estudiosos de João Cabral tendem a aceitar ou 
a recusar a prescrição crítica do teórico João Cabral em sua criação 
poética, sem, contudo, questionar a origem histórico-filosófica da 
predileção do poeta pelo racionalismo. Por isso, no presente estudo, 
examinaremos os pressupostos epistemológicos que estão na base do 
pensamento racionalista de João Cabral, não sem problematizá-lo, uma 
vez que o racionalismo de João Cabral, por vezes, não consegue ser 
contido nas amarras do poema. 
Palavras-chave: João Cabral; poesia; racionalismo; objeto; sujeito.
Abstract: João Cabral in his poetic production demonstrates a great 
appreciation for rationalism and for objectivity. At the same time 
and as a complement to this predilection, he refuses in his poetry the 
subjectivity and the feelings. The criticism performed by João Cabral in 
his poetry, as well as in his interviews and speeches, had a strong impact 
and influence with a part of literary critics and specialized readers. 

1	 Artigo vinculado ao projeto de Doutorado “João Cabral e Proust: uma apro-
ximação pela memória”. Este artigo foi devidamente revisado pelo autor e sua 
orientadora.
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João Cabral’s scholars tend to accept or reject the critical prescription 
of theorist João Cabral in his poetic creation, without, however, 
questioning the historical-philosophical origin of the poet’s predilection 
for rationalism. Therefore, in the present study, we will examine the 
epistemological assumptions that underlie the rationalist thinking of 
João Cabral, not without questioning it, since João Cabral’s rationalism 
sometimes cannot be contained in the moorings of the poem.
Keywords: João Cabral; poetry; rationalism; object; subject.

Dentre as características mais marcantes que os estudiosos da 
obra de João Cabral têm apontado em sua poesia, destaca-se o fato 
de que os poemas de João Cabral elegem os objetos como assunto, sua 
poesia seria então objetiva. Partindo desse postulado, o presente estudo 
visa analisar as bases teóricas que conduzem o autor de Serial a ter essa 
predileção, por assim dizer, pelo objeto. Um bom exemplo é a análise 
feita por José Guilherme Merquior ao livro Serial, em que o crítico vê 
que “Serial, livro de manso andar, exibe um poeta cada vez mais devoto 
do objeto [...] (MERQUIOR In: MELO NETO, 2007, p. LX)”. Os ex-
cessos de João Cabral em sua relação com a sua noção de objetividade 
despertam essa crítica de Merquior que o chama de devoto, pressentin-
do aí até mesmo uma religião. Esse estudo, se não responde, ao menos 
questiona por que a objetividade é qualidade por excelência aspirada 
por João Cabral; por que as coisas são o “objeto” de deferência do poeta; 
por que somente elas são capazes de se comunicar sem distorções com 
o pensamento, assegurando-lhe a verdadeira compreensão da realidade, 
uma vez que nem todas as correntes filosóficas e literárias são unânimes 
sobre a esse pressuposto teórico de que as coisas são os únicos entes 
capazes de dialogar com a mente. 

João Cabral em sua famosa conferência sobre poesia e composi-
ção, proferida em 1952, aponta duas famílias poéticas, uma que se forma 
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sob o signo da inspiração e a outra que se estabelece pelo “trabalho da 
arte”. Durante essa conferência, o poeta faz um jogo antitético criando 
um antagonismo e uma identificação com sua poesia. Os antagonistas 
estão naquela que ele designa de inspirados, e, portanto, sua poesia se 
identifica com a segunda família: a dos poetas trabalhadores. Para os 
poetas da família dos trabalhadores (a família eletiva de Cabral), “com-
posição é procura”. “Por outro lado, não se pode negar que essa atitude 
pode contribuir para uma melhor realização do poema, pode criar o 
poema objetivo [...]” (MELO NETO, 2007, p.713). Um bom trabalho 
seria contar quantas vezes João Cabral utiliza as palavras objetivo, obje-
tividade e objetivamente nesta conferência. Mas o que fica declarado é 
a aceitação do objeto (daí a predileção pelos derivados) como elemento 
de identificação de sua poesia e de sua família poética. 

Os críticos têm encarado essa relevância dada ao objetivo como 
uma fuga da subjetividade. Os inspirados são regidos pelas forças passi-
vas. Estes, ao contrário, dos trabalhadores “encontram a poesia” no ato 
de composição. “A poesia para eles é um estado subjetivo pelo qual certas 
pessoas podem passar e que é necessário captar, tão fielmente quanto 
possível” (MELO NETO, 2007, p.709). Subjetivo e subjetividade para 
Cabral são termos em determinado sentido até mesmo depreciativos. 
“Devo dizer que não me identifico muito com a literatura portuguesa, 
demasiado subjetiva[...] (MELO NETO In: SARAIVA, 2017, p.56)”.

Percebe-se a recusa de João Cabral aos poetas inspirados e aos 
poetas subjetivos e sentimentais, entretanto, é necessário descobrir 
onde reside a energia que causa esse movimento de repulsa no poeta. 
Deve-se questionar onde se insere na história do pensamento ocidental 
a predominância dos sentimentos sobre a razão e, nessa esteira, a sepa-
ração entre razão e emoção e por que João Cabral elege a objetividade 
como elemento constitutivo de seus poemas. A resposta remonta ao 
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pensamento filosófico racional, que entendia que a razão dialoga com 
os objetos. Daí a objetividade é a qualidade fundamental de alguém que 
tem predileção pelo razão: “[...] sua virtude (a da Razão) escolhida é a 
“objetividade”. E o que é essa objetividade a não ser a determinação em 
deixar as coisas serem o que quiserem em sua relação com a mente, e 
não permitir que os sentimentos humanos interfiram no avanço ou na 
direção da descoberta” (HELLER, 2018, p.251). Ao tratar dessa preva-
lência da razão sobre os sentimentos, que marca o fim da idade média 
e se estende por toda idade moderna, Erich Heller comenta a diferença 
que Pascal faz entre esprit de géométrie e esprit de finesse, o primeiro termo 
aponta para a compreensão dos objetos de maneira lógica e racional, o 
último termo indica o uso, em determinada maneira, dos sentimentos 
e emoções para estabelecer o valor das coisas. Pascal o autor da frase o 
coração tem razões que a razão desconhece sabia, segundo Heller, que 
somente pelos sentimentos pode-se estabelecer o valor das coisas, e por 
isso, de acordo com Heller, vinha a admiração de Nietzsche por Pascal, 
pois Nietzsche entendia o problema dos valores como sendo aquele que 
está no cerne da discussão filosófica moderna. 

Nesses dois grandes paradigmas do pensamento, apontados por 
Pascal, João Cabral, o geômetra, parece ter afinidades com rol dos 
pensadores que acreditam na razão e nos objetos. A filosofia cabra-
lina, sob muitos aspectos, apresenta uma confluência em relação aos 
preceitos mais acirrados do positivismo, principalmente no fato de 
João Cabral concordar com o racionalismo no mesmo ponto em que 
o positivismo concorda, a saber: na recusa da subjetividade e seus de-
rivados, os sentimentos e a afetividade, como  meios de abordar qual-
quer atividade intelectiva. Assim, boa parte da escrita do crítico João 
Cabral apresenta vários pontos em comum com o positivismo pela 
seu lado racionalista e sua recusa ao sentimentalismo e até mesmo de 
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seu correlato poético: o lirismo. A seguinte análise de alguns aspectos 
racionais do positivismo, realizada por Eduardo Coelho, apresentam 
vários pontos de confluência das ideias da crítica racionalista de João 
Cabral e dos paradigmas positivistas: 

O positivismo é a saúde, a especulação metafísica é o compra-
zimento doentio no supérfluo. São tais dicotomias que irão dar 
origem a algumas das grandes divisões do pensamento moderno: 
a oposição entre a ciência e a vida (que conduz à problemática 
bergsoniana) ou o combate heroico do racionalismo contra o 
fantasma do erro (na medida em que o paradigma positivista 
que domina a tradição racionalista não consegue perceber a 
afetividade sem ser como irracionalidade ou a imaginação sem 
ser desvario ou erro [...]) (COELHO, 1980, p.213).

Não estamos afirmando que João Cabral seja positivista. 
Contudo, de fato, a poesia de João Cabral, em seus postulados, não é 
nem afetiva nem imaginativa, assim como o positivismo tampouco o 
é. Cabral empreende uma fuga à subjetividade e ao sentimentalismo. 
Sua devoção ao objeto e sua oposição aos sentimentos o colocam na 
fileira dos racionalistas. João Cabral, enquanto crítico de poesia (aqui 
me refiro também à sua realização de crítica no interior de poemas), 
tende a confirmar essa tendência a valorizar os aspectos filosóficos do 
pensamento racionalista em sua produção intelectual. O referido poeta 
evitou os sentimentos e a subjetividade, opondo-os dicotomicamente 
à objetividade e razão, seguindo os paradigmais racionais. A seguinte 
análise sobre o racionalismo lança luzes sobre os motivos de os raciona-
listas recusarem os sentimentos: 

Ao tratar os sentimentos como os vilões da escola da razão, e os 
arruaceiros da comunidade estabelecida pela verdade, a Razão 
– a razão dos racionalistas – estabeleceu um tipo de verdade que 
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deixa os sentimentos humanos inativos, assim como o fazem, 
com o consentimento geral, os métodos “objetivos” que levam à 
sua descoberta. (HELLER, 2018, p.252)

E seguindo o argumento, o racionalismo de João Cabral encontra 
seu ponto de confluência com o entendimento positivista que postula 
que a “ciência tem justamente o privilégio de nos ensinar aquilo que 
ignoramos, substituindo o sentimento pela razão e pela experiência, 
e mostrando-nos claramente o limite de nosso conhecimento atual 
(BERNARD In: ZOLA, 1982, p.45)”. Daí a proscrição dos sentimentos 
no poema “Fábula de Anfion”, metonimicamente projetados na tristeza: 

Ali, é uma terra branca
E ávida
Como cal.

Ali não há como pôr vossa tristeza
Como a um livro 
Na estante. (MELO NETO,2007, p.64)

Pois “ali”, no deserto de sua folha em branco, resplandece o sol 
da atenção racional que faz secar qualquer tentativa de deixar brotar os 
sentimentos, que somente poderiam conduzir o pensamento ao desva-
rio e à irracionalidade. 

Toda essa recusa pelos sentimentos e obsessão pelo objeto é o 
fenômeno mais visível de uma obsessão mais profunda do poeta: o real. 
“En este libro [O Engenheiro] se inicia un processo cuyo desarrollo tendra 
una importancia decisiva : los temas tratados no proceden ya del mundo 
de los sueños, como sucedía en Pedra do Sono, sino de la realidade de 
que el poeta se sirve, tomando así por primera vez contacto con lo real 
(CRESPO e BEDATE, 1964, p.21)”. Embora essa afirmação de Angel 
Crespo e Pilar Bedate precise ser devidademente relativizada pelo papel 



439

importante dos sonhos em O Engenheiro, já é perceptível a movimenta-
ção de João Cabral rumo ao racionalismo nesse livro. 

Contudo, aquilo que era inicialmente uma simples preferência 
pela lucidez torna-se cada vez mais uma restrição deliberadamen-
te imposta a qualquer impulso que não tivesse sua base na razão. E 
a linha racional que João Cabral segue, a partir de então, é de base 
realista e objetiva. Em seu livro posterior, Psicologia da Composição, 
percebe-se um recrudescimento racional que leva o poeta muitas ve-
zes a apresntar vários pontos de convergência com os paradigmas de 
um racionalismo até mesmo em certa medida positivista, guardadas as 
devidas relativizações. O onírico, o irracional, o vago são evitados na 
escrita de João Cabral após O Engenheiro, e se comparecem, são referidos 
como algo semelhante à loucura, “[o] poema, com seus cavalos,/ quer 
explodir [...]” (MELO NETO, 2007, p.70). O artista deve ser, na visão 
cabralina, um trabalhador e não um médium passivo que recebe a obra 
por inspiração ou por forças que não estão sob seu absoluto controle: 

Na origem da atitude que aceita a o predomínio do trabalho de 
arte está muitas vezes o desgosto contra o vago e o irreal, contra 
o irracional e o inefável, contra qualquer passividade e qualquer 
misticismo, e muito desgosto, também contra o desgosto pelo 
homem e sua razão (MELO NETO, 2007, p.713).

Com esse objetivo racional em mente, João Cabral teme – segun-
do os postulados epistemológicos aos quais se filia – a imaginação e a 
afetividade, que somente poderiam conduzi-lo ao “desvario ou erro”. 
Em busca dessa realidade, o poeta precisa, além de deixar os objetos 
conduzirem o pensamento, realizar uma limpeza da linguagem, uma 
limpeza dos mitos, de toda mitologia e mistificação. Daí nasce – de sua 
necessidade de desmistificar a linguagem – seu livro seguinte, Psicologia 
da Composição, e mais necessariamente o poema “Fábula de Anfion”.
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Entende-se, assim como quer Modesto Carone, que a opção do 
poeta pelo real, obriga-o à inserção do silêncio no espaço do poe-
ma, uma vez que diante de uma realidade conturbada torna-se 
urgente a desmistificação da linguagem, para que esta depois de 
depurada restabeleça o seu poder de representação e, consequen-
temente, sua comunicabilidade. (OLIVEIRA, W., p.38)

Assim, entre as dezenas de interpretações do gesto final de 
Anfion, pode-se ousar acrescentar a seguinte: essa fábula retoma um 
mito, o mito da criação de uma cidade, Tebas, como correlato do mito 
da criação poética. Sob a perspectiva de que quase todas as cidades e 
povos possuem mitos que explicam sua criação, Fernando Pessoa pro-
feriu sua sentença de que “o mito é um nada que é tudo”, ao tratar da 
constituição de Portugal em seu livro Mensagem, no capítulo “Ulisses”. 
Dessa forma, cidades, povos, e até mesmo o nosso mundo nasceram 
de um mito, Tebas, Lisboa, Roma nasceram de um mito, o mundo foi 
criado de um mito, contudo o mito não é real. A flauta é, no caso em 
questão, o instrumento mitológico de criação. A cidade/poema brota 
magicamente ao som da flauta. Ao fim do poema, a flauta é jogada fora. 
Isto é, o instrumento de criação mitológica é jogado fora. A partir daí, 
se se quiser construir uma cidade/poema, o construtor deverá trabalhar 
em um mundo mais próximo do real, levantando tijolo a tijolo. Não há 
mais espaço para criação mítica. O poeta deverá ser um construtor e 
não um prestidigitador. A poesia deve tornar-se, portanto, mais real, 
pois os objetos não podem sofrer o reflexo de nossas crenças metafísicas 
e mitológicas, se há a intenção de possuir deles uma compreensão que se 
aproxime da realidade. O tema presente em “Fábula de Anfion” perece, 
portanto, apontar para essa desativação do mitológico da linguagem. 
Essa “desmitologização” que Erich Heller aponta como um dos elemen-
tos constitutivos do pensamento moderno:



441

Haverá um mundo que deve achar cada vez mais difícil até mes-
mo compreender, ainda mais aceitar, o que estava na mente de 
Lutero quando ele discordou da “desmitologização” (uma ativi-
dade tão arriscada quanto a palavra que a expressa, trava-língua 
para anjos e tormento das mentes dos homens) de Zuínglio. 
Perdida ficará aquela unidade de palavra e realidade, de figura e 
coisa, do pão e do corpo glorificado. Corpo tornar-se-á apenas 
corpo, e símbolo apenas símbolo.

Pois à época em que a linguagem era “mitologizada” havia uma 
perfeita identificação do poeta, do artista, do pensador com o seu mun-
do, como o havia em Homero e Dante. João Cabral explica muito bem 
esse problema da “desmitologização” da linguagem em sua referida con-
ferência: “no autor identificado com seu tempo não será difícil encontrar 
a mitologia e a linguagem unânimes que lhe permitirão corresponder ao 
que dele se exige (MELO NETO, 2007, p.717)”. E o referido poeta sabe 
que decorre daí a obscuridade da poesia moderna, pois agora que não 
há mais identificação entre o poeta e seu mundo, cada poeta deverá 
procurar sua forma particular de expressão, o que põe um problema: a 
comunicação nem sempre está assegurada nesse processo. 

Já chamamos a atenção para o fato de que João Cabral, a partir 
de Psicologia da Composição, se posta contra os sentimentos, mas decorre 
daí uma tendência poética que merece ser ressaltada: a fuga aos sen-
timentos torna-se fuga ao sentimentalismo. A consequência poética 
disso é a fuga ao lirismo como correlato poético dos sentimentos. João 
Cabral busca compor uma poesia anti-lírica. Disso é exemplar o poema 
“Antiode”, desse livro, e seus famosos versos, “poesia te escrevia:/ flor! 
Conhecendo/ que és fezes.” (MELO NETO, 2007, p.74) E posteriormen-
te João Cabral utilizará o epíteto de anti-lira para tratar de “Educação 
pela pedra”, na dedicatória a Manuel Bandeira. 
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Em Psicologia da Composição o racionalismo de João Cabral se torna 
mais aguçado. A própria imagem do poema como a marca de uma au-
sência, ou mais especificamente, a imagem metafórica do poema como 
concha não se inaugura com João Cabral, mas já aparece nas reflexões 
racionalistas de Hyppolite Taine, apontado por muitos pensadores como 
um dos maiores expoentes do positivismo: “Que é um poema, um manus-
crito? ‘É apenas [il n’est qu’un] um molde, uma concha fóssil, uma marca, 
semelhante a uma dessas formas depostas na pedra por um animal que 
viveu e pereceu’” (TAINE In: COELHO, 1980, p.240). Como se vê, a con-
fluência das ideias racionalistas de João Cabral produziram importantes 
pontos de diálogo de seus poemas com o positivismo. Nos seguintes versos 
de Psicologia da Composição se não fica provada a leitura que João Cabral 
faz de Taine, tem-se ao menos uma assombrosa coincidência de imagens, 
(que são ao fim e ao cabo derivadas da mesma matriz racionalista); 

Talvez alguma concha 
Dessas (ou pássaro) lembre,
Côncava, o corpo do gesto
Extinto que o ar já preencheu
(MELO NETO, 2007, p.69)

A concha presente na análise de Taine sobre poesia é, também, 
a imagem escolhida por João Cabral para tratar de poesia. A memó-
ria não pode encontrar-se no sujeito, pois a memória subjetiva é lírica 
e sentimental, já a memória como impressão no objeto é racional. E 
como a crítica logo percebeu “[...] a poesia de Cabral nasce esgarçando 
a identidade subjetiva” (VILLAÇA, 1996, p.146). Portanto, nesse poe-
ma, a memória pode encontrar-se em qualquer objeto exceto na mente 
do sujeito que enuncia. Uma poesia anti-lírica, isto é, uma poesia que 
deseja fugir àquilo que é sentido e compreendido como o lirismo – o 
canto dos sentimentos de uma determinada subjetividade – deve evi-
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tar o uso da memória, pois: “[c]oncebe-se como a faculdade mestra do 
lirismo não tanto a imaginação, mas a memória, pois a poesia oferece a 
verdade da vida”(COMBE, 2009-2010, p.115). Portanto a concha lembra, 
em Psicologia da Composição, o corpo do gesto extinto, pois sua forma 
aponta para a lembrança da vida orgânica que a preencheu, assim como 
o poema calcinado lembra pelo vazio, pela negação, a ausência do autor, 
do sujeito que o criou.

Outra convergência entre o pensamento de Taine e o de João 
Cabral é a relação entre a fragmentação e a oscilação dos objetos, de um 
lado, e o absoluto permanente que preside, imutável, toda essa mudan-
ça, de outro. Esse pensamento também é um raciocínio complementar 
ao pensamento racional, que encara cada objeto com sua finalidade 
teleológica e funções definidas no conjunto, como um fragmento, uma 
parte compositiva de um todo que o engloba. Taine coloca a questão 
nos seguintes termos:  

Por [...] hierarquia de necessidades, o mundo forma um ser único, 
indivisível, de que todos os seres são membros. No supremo cume 
das coisas, no mais alto do éter luminoso e inacessível, pronun-
cia-se o axioma eterno; e a repercussão prolongada desta fórmula 
criadora compõe, pelas ondulações inesgotáveis, a imensidade do 
universo. Qualquer forma, qualquer mudança, qualquer ideia é 
um de seus atos. (TAINE In: COELHO, 1980. p.239) 

Ao apontar o que há de fragmentário nas coisas, João Cabral e 
os racionalistas buscam, na verdade, a parte que compõem o absoluto. 
O pensamento racionalista aponta para o fragmento, procurando indi-
car que todas as coisas aparentemente inconstantes e incompletas são 
apenas a face visível de um absoluto permanente e imutável, que cada 
coisa é incompleta em si, mas os objetos se completam como parte de 
algo maior. João Cabral pressente e aceita a recomposição de um mun-
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do fragmentado em um todo indivisível que une as coisas esparsas em 
um absoluto permanente acima de seu estilhaçamento e efemeridade. 
Assim, surge o número quatro em sua obra:

O número quatro feito coisa
Ou a coisa pelo quatro quadrada,
Seja espaço, quadrúpede, mesa,
Está racional em suas patas;
Está plantada, à margem e acima
De tudo o que tentar abalá-la,
Imóvel ao vento, terremotos,
No maré ou no mar ressaca.
Só o tempo que ama o ímpar instável
Pode contra essa coisa ao passá-la:
Mas a roda, criatura do tempo,
É uma coisa em quatro, desgastada.
(MELO NETO, 2007, p.370)

Esse número quatro “racional” se coloca acima da efemeridade 
das coisas. É uma coisa que “está acima de tudo que tentar abalá-la”, 
ou seja, modificá-la. E nem mesmo o tempo consegue modificar o nú-
mero quatro, pois ao transformar o quadrado em roda (círculo) pelo 
movimento natural do desgaste, o valor da figura geométrica não se 
altera na passagem do quadrado para o círculo, pois este último possui 
o mesmo valor em graus que o primeiro, dado que ambos possuem 360 
graus, o quatro noventa vezes. Então, o quatro se posta estável, imóvel, 
em oposição a um mundo fragmentado, incessantemente em mudança. 
Essa estabilidade está também, nos poemas de João Cabral, sob o signo 
do mineral. Entretanto, Carlos Mendes de Sousa faz a seguinte ressalva 
sobre esse aspecto da poesia cabralina:

Uma das mais justas apreensões da poesia de João Cabral 
prende-se justamente com a ideia de mineralidade (“a solidez 
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mineral, a dureza pétrea e cristalizada”), ideia que faz com que 
se entreveja a obra em função de um eixo estabilizador. A par 
da imagem de precisão e frieza da poética cabralina, importa 
considerar o que há de aparente nessa face. Com efeito, o que 
contribui para elevar esta poesia a um patamar superior liga-se 
também àquilo que escapa a essa imagem: as fugas, as tensões 
para que alguns críticos têm vindo a chamar a atenção. São 
essas tensões que imprimem força, insuflam vida a esta obra 
construída sob o signo do rigor e da objetividade dessentimen-
talizada. (SOUSA, 2006, p.149, grifo nosso)

Sofia de Mello Breyner Andresen (In: EIRAS, 2011) percebeu 
aquilo que escapava à intenção racional de João Cabral na composição 
dos poemas do poeta pernambucano. Sofia de Melo, em seu poema de-
dicado a João Cabral de Melo Neto na segunda edição de Cristo Cigano, 
endoça nas duas primeiras estrofes a crítica dominante sobre a obra de 
João Cabral: “ Nunca erra a direção/[...] Não se enebria em fluência”. 
Entretanto, nas duas estrofes finais, a poeta realiza um salto interpreta-
tivo e indica o que há de alucinação subjacente, o que há de secretamen-
te lunar, em uma poesia que é evidentemente solar: “[...] Pois há nessa 
tão exacta/ Fidelidade à imanência/ Secretas luas ferozes/ Quebrando 
sóis de evidência” (ANDRESEN, 2005, p.11).

Enfim, essa nova abordagem da crítica relativiza o tema do cons-
trutivismo e racionalismo e dá novo fôlego à análise e leitura da poesia 
de João Cabral, mostrando que este autor é rico de interpretações e 
mais imprevisível do que se tem comumente apontado. Quando apre-
sentamos o fato de que a análise sobre os racionalistas poderia respon-
der várias movimentações na poética de João Cabral, não estávamos, 
entretanto, concordando que João Cabral seja um poeta restrito ao ra-
cionalismo. Como bem apontou Carlos Mendes Sousa, interessa-nos, ao 
contrário, o João Cabral paradoxal e problematizado, não o João Cabral 
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pacífico com seus postulados epistemológicos. Francisco José Gonçalves 
Lima Rocha (2012) analisa os manuscritos do poema “Catar Feijão”, do 
livro Educação pela pedra, para relativizar o famigerado construtivismo 
racional de João Cabral na composição poemática, que lhe rendeu o epí-
teto de poeta-engenheiro ou poeta-arquiteto. Pela análise de Francisco 
José, deduz-se, contrariamente, que nem todo o poema surgiu como 
obra de planejamento prévio, mas muitas das soluções do poeta nas 
sucessivas reformulações do poema no processo da escrita foram até 
mesmo contraditórias, o que mais uma vez relativiza a maneira corrente 
de abordar os textos de João Cabral. 

Nos últimos livros do poeta, pode-se notar um afrouxamento de 
sua verve racional, contudo a subjetividade ainda permanece subordi-
nada aos critérios da razão. João Cabral usa, a favor de seus poemas, uma 
configuração poética do sujeito e do objeto que, a princípio, poderia ser 
tida à conta de contraditória ou paradoxal. Para aqueles críticos que 
viram uma poesia puramente devota das coisas, dos objetos, uma pura 
fuga ao subjetivo, o poeta dá a seguinte resposta: “Sempre evitei falar de 
mim,/ Falar-me. Quis falar de coisas. [...]/ Não haverá nesse pudor/ De 
falar-me uma confissão,/ Uma indireta confissão, Pelo avesso, e sempre 
impudor?” (MELO NETO, 2007, p.522).

De uma só vez, o poeta relativiza a apontada religião do objeto e 
reabilita a subjetividade. A expressão da subjetividade em João Cabral, 
é verdade, não se dá pela tempestade romântica dos sentimentos. Há 
sempre uma contenção de si mesmo e um projeção do sujeito nos ob-
jetos. Mas os objetos só existem no poema em função do eu que os ob-
serva, que os “apalpa com os olhos”. Quem imaginaria que João Cabral 
pudesse falar de amor à época de Psicologia da Composição? A sua fuga da 
subjetividade, ao menos daquela subjetividade no sentido hegeliano, o 
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havia levado a procurar uma poesia antilírica, dado que Hegel entendia 
da seguinte maneira a qualidade da lírica da poesia:

Na medida em que a lírica, por fim, é o sujeito que se expressa, 
pode ser suficiente para o mesmo, em compensação, primeira-
mente o conteúdo mais fútil. Então, saber, o ânimo mesmo, a 
subjetividade enquanto tal torna-se o conteúdo propriamente 
dito, de modo que se trata apenas da alma do sentimento e não 
do objeto mais preciso. (HEGEL, 1997, p.159, grifo nosso)

Por essa não aceitação do objeto e pela pura procura da expressão 
da subjetividade preconizadas por Hegel como qualidades por excelên-
cia da lírica, não se torna difícil compreender a recusa de João Cabral 
por esse tipo de concepção de expressão poética. 

E como afirmamos, o poeta recusou os sentimentos e a subjeti-
vidade em prol de um racionalismo apriorístico que só se comunicaria 
com os objetos. Contudo, seu último livro, Sevilha Andando, é dedicado 
a sua esposa “Para Marly”. A bem da verdade, JCMN já havia dedicado 
livros a seus irmãos, a seus filhos. A atitude do poeta aqui, todavia, 
mostra uma reconfiguração importante. Se antes a mulher estava sob o 
signo dos objetos, como apontou Merquior, a relação do poeta em di-
reção ao feminino e sua poesia de veio erótico na configuração poética 
anterior era apenas um movimento de desejo e não de amor. É o que 
se vê em “Paisagem pelo telefone”, “Jogos Frutais”, “Estudos para uma 
bailadora Andaluza”, pois “[o] puro desejo não tem ainda outra relação 
com o outro que como objeto – ao menos o desejo no sentido habitual e 
não o mais profundo Desejo como tendência da personalidade total. O 
amor o reconhece como sujeito e se expõe à sua resposta” (LACROIX, 
1972, p.93, tradução nossa). Agora a mulher é amada. E, como afirmou 
Jean Lacroix, somente se ama se se reconhece o outro enquanto sujeito. 
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E nós podemos acrescentar: somente reconhecemos o outro enquanto 
sujeito se nos reconhecermos enquanto sujeitos. 

As sucessivas reconfigurações da poesia de João Cabral mostram 
que o autor, que, em um primeiro momento, mostra-se bastante refra-
tário aos sentimentos e à expressão de sua subjetividade termina por 
abordar o mais lírico e subjetivo dos temas em seu último livro. Na 
clave de um amor tradicional, até de certa convergência com imagens 
caras ao grande autor da Toscana, cujos sonetos escritos no dolce stil nuo-
vo são sinônimos de lirismo, isto é, Francesco Petrarca, encontra-se o 
poema “Sol negro”, do livro Sevilha Andando, que retoma o antigo topos 
sentimental que vê o sol na cabeleira da mulher amada: “Que é a de tua 
cabeleira,/ Farol às avessas, sem luz,/ E que me orienta a consciência/
Com luz cigana que reluz” (MELO NETO, 2007, p.612).

Para ilustrar a incidência da mesma imagem em um e outro poe-
ta, citamos o soneto de número sessenta e nove de Francesco Petrarca: 
“Os cabelos dourados eram esparsos no vento/ [...] Um espírito celeste, 
um vivo sol [...]” (Tradução minha). No poema de Petrarca, a imagem do 
sol aparece associada à cor dourada da cabeleira da mulher. Fica tipifi-
cado o stil nuovo, em seu neoplatonicismo, seu amor idealizado, como 
também cantou Dante Alighieri. Entretanto, em “Sol negro”, o poeta 
quebra a expectativa da associação entre sol e cabelo pela viés da cor. 
O sol/cabeleira ilumina, ali, não o mundo exterior, mas (pasmem-se) o 
mundo subjetivo e psicológico do sujeito que enuncia: “farol às avessas, 
sem luz, e que me orienta a consciência”. A cor da cabeleira traz, ainda, 
uma referência à descrição física de Marly de Oliveira.

Tem-se aí um poema em que o sentimental e o concreto se articu-
lam e interpenetram. As pedras que constituem as ruas e os monumentos 
de Sevilha sofrem a infiltração da afetividade do poeta, que projeta seus 
sentimentos nas construções da cidade modificando-as. Este é um poema 
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que é, ao mesmo tempo, racional pelo lado do concreto e sentimental 
pelo lado do amor, mas ainda assim trata do mais subjetivo dos temas de 
poesia. Sentimentos, sim, sem sentimentalismos. O poeta procede a uma 
ressignificação da linguagem batida, procurando com sua lâmina poética 
afiar a gasta e arredondada linguagem da comunicação ordinária. João 
Cabral é o mais radical dos poetas brasileiros em sua aposta. Ele abor-
dou pelos objetos o sujeito, porém, foi de amor, de sentimentos que João 
Cabral tratou em muitos de seus poemas, e mesmo se ele analisou esses 
assuntos pelas lentes de seu olhar racional, “não foi amor menor”. 
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ɁɁ A estranha máquina extraviada: a modernização 
do Brasil entre ciência e mistério1

Flaviana Mesquita Amâncio

RESUMO: Este artigo apresenta os resultados parciais da pesquisa de 
mestrado Os descaminhos da modernização brasileira em contos de José J. 
Veiga, que investiga como a obra deste autor realiza uma representação 
estética bastante consequente das contradições da modernização 
brasileira. Os resultados apresentados aqui se limitam à análise do 
conto, “A estranha máquina extraviada” (1997), que, apesar de bem 
sucinto, apresenta o cerne da crítica veiguiana ao progresso à brasileira: 
a modernidade é compreendida pelas populações das cidadezinhas 
do sertão brasileiro com admiração e rejeição, espanto e medo. Essa 
consciência que divide o mundo entre o lado de cá (sertão idealmente 
intocado pela modernização) e o lado de lá (agentes do progresso, dos 
quais não se sabe muito) está vinculada à articulação de tradições e 
modos de vida arcaicos como momentos constitutivos do moderno, 
o choque e combinação de temporalidades históricas distintas e 
contraditórias que definem os contornos da modernidade brasileira.
Palavras-chave: J. J. Veiga. Conto. Modernização. Choque. Combinação.

No conto A estranha máquina extraviada, de J. J. Veiga, o narrador 
traça, por meio de pequenos casos, a evolução do contato da população 

1	 Artigo vinculado ao projeto de Mestrado “O processo de alienação em contos 
e romances de José J. Veiga: uma análise crítica”. Este artigo foi devidamente 
revisado pela autora e seu orientador.
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de uma pequena cidade inominada com um elemento de modernidade: 
uma máquina. Esses casos estruturam-se narrativamente como tentativas 
de diferentes grupos de se aproximar da máquina para compreendê-la. 
Mas frustradas as tentativas de pensar racionalmente sua finalidade (os 
homens que a montam vão embora, já no dia seguinte, sem fornecer 
quaisquer explicações aos moradores), o que lhes resta – e o que passam 
a aceitar sem grande incômodo – é incorporar o elemento estranho às 
suas vivências cotidianas, interpretando-a a partir de critérios opostos à 
racionalidade instrumental e técnica que a máquina representa. 

Os casos parecem estruturar-se isoladamente, cada um em seu 
respectivo parágrafo, com uma narrativa bem fechada (de ações com-
pletas): logo no início, as crianças, pioneiras, sobem na máquina e a 
exploram; as beatas da igreja viram-se para a máquina, quase que se 
benzendo; o prefeito não sabe de onde ela veio mas contrata um fun-
cionário para zelar por ela; e, próximo ao fim do conto, um homem tem 
sua perna encravada pelos dentes da máquina, mas “a máquina nada 
sofreu, felizmente” (VEIGA, 1997, p.93). Esses casos, contudo, se unem 
por força de uma voz narrativa centralizadora, muito enviesada, que 
conecta essas cenas por meio de constantes comentários que julgam e 
analisam as ações narradas. Esse narrador ora rotula como exagerada a 
conexão de moradores com a máquina (como aqueles que creem que ela 
pode fazer milagres), ora ele mesmo deixa escapar sua estima “mágica” 
pela máquina, a qual não precisa entender: “Eu – e creio que também a 
maior parte dos munícipes – não espero dela nada em particular; para 
mim basta que ela fique onde está, nos alegrando, nos inspirando, nos 
consolando”. (VEIGA, 1997, p. 94)

Poder-se-ia levantar a hipótese de que o que dá sustentação a 
essa voz centralizadora é o discurso epistolar, gênero que curiosamen-
te não aparece em nenhuma outra peça narrativa de Veiga. Na carta 
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pessoal, em geral, um mundo de vivências e memórias é organizado 
de forma centralizada, e muito subjetiva, pela voz do remetente. No 
caso deste conto, apesar de não haverem elementos explícitos da carta 
(como data, despedida ou assinatura), a figura do destinatário (um 
amigo do narrador-remetente) define o caráter dialogal do conto: 
“Você sempre me pergunta pelas novidades daqui deste sertão, e final-
mente posso lhe contar uma importante. Fique o compadre sabendo 
que agora temos aqui uma máquina imponente, que está entusiasman-
do todo o mundo.” (VEIGA, 1997, p. 90)

Contudo, o fator que traz unicidade a esses casos com aparência 
de isolados e que permeia as ideias do narrador durante todo o conto é 
a forma como ele configura o mundo, dividindo-o entre o lado de cá, que 
conhece, e o de lá, desconhecido e misterioso. O discurso epistolar acaba 
servindo como meio de expressão desse pensamento dualista: o mundo 
de lá, do destinatário, é o das coisas interessantes, modernas, avançadas 
(e desconhecidas), o de cá, do remetente, é o que o narrador conhece 
e experimenta cotidianamente, é o mundo enfadonho, atrasado, que 
agora, por “obra do destino”, recebeu finalmente algo sobre o qual vale a 
pena escrever uma carta por ser algo do qual o narrador pode se gabar.

Essa divisão permanece no conto de forma insistente e estabelece 
juízos de valor que merecem ser analisados: do lado de cá o amontoado 
de curiosos da cidade, que “cancelou a sobremesa ou o café e foi ver que 
algazarra era aquela” (VEIGA, 1997, p.90), e do lado de lá os homens que 
a montaram, mal-humorados, que “percebendo essa intenção dos curio-
sos, de vez em quando enchia[m] a boca de cerveja e esguichava[m] na 
direção da porta. ” (1997, p.91); do lado de cá uma população que poderia 
apenas dar palpite sobre a máquina desconhecida, “e cada palpite era 
tão bom quanto outro” (1997, p.91), e do lado de lá uma máquina da qual 
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nem o prefeito tinha registro, cheia de cilindros, dentes e engrenagens 
incompreensíveis para os munícipes.

Nota-se o humor com o qual o narrador descreve o lado ao qual 
pertence: a vida modorrenta dos habitantes da cidade é interrompida 
por qualquer assomo de novidade que surja, sobretudo se vier cami-
nhão, uma novidade em si na cidadezinha. E a atitude dos responsáveis 
por montar a máquina só faz reforçar a sensação de que os locais não 
passam de ignorantes e bisbilhoteiros: 

Como geralmente acontece nessas ocasiões, os homens estavam 
mal-humorados e não quiseram dar explicações, esbarravam 
propositalmente nos curiosos, pisavam-lhes os pés e não pediam 
desculpa, jogavam pontas de cordas sujas de graxa por cima 
deles, quem não quisesse se sujar ou se machucar que saísse do 
caminho. (VEIGA, 1997, p.90)

Os homens do lado de lá, que possuem a informação, mas não o 
interesse de dividi-la com os habitantes da cidade, são descritos como 
arrogantes e mesmo rudes, e, por terem a informação que é objeto de 
desejo do lado de cá, estão em uma posição de poder e de superioridade 
frente aos olhos do narrador.

Essa divisão estanque relaciona-se de perto com o pensamen-
to dualista que é questão antiga na cultura brasileira, mas resiste ao 
tempo, ainda que diferente nas feições, já que o caráter de colônia do 
Brasil não deixou de travestir-se, depois da Independência política, em 
dependência econômica em relação aos países centrais na economia 
capitalista mundial. Paulo Eduardo Arantes (1992, p. 9), discutindo o 
dualismo presente na obra de Antonio Candido, nos pares antitéticos 
do sociólogo Sérgio Buarque de Holanda e em obras literárias do país, 
como Memórias de um Sargento de Milícias, ressalta a dificuldade da inte-
lectualidade brasileira em livrar-se dessas categorias duais.
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No Brasil colônia, argumenta Paulo Arantes (1992), sentia-se, 
como Joaquim Nabuco, saudades da pátria, mas, concomitantemente, 
sede pelo conhecimento e tradição histórica produzida no Continente 
Velho. No auge das revoluções do século XX, os intelectuais de esquerda 
almejavam uma revolução burguesa nacional, aos moldes da que ocor-
rera na Europa, para que o Brasil se tornasse livre dessa mesma Europa 
imperialista cuja história vislumbrava de longe. No Arcadismo, já se ex-
pressava o que Schwarz chamou de “síndrome” específica da experiência 
intelectual brasileira: árcades brasileiros sentem com uma intensidade 
não experimentada por seus congêneres europeus a dualidade entre 
civilizado e rústico, já que produzem uma fina arte em um país agrário, 
rural, escravista e iletrado, dividindo-se entre o molde europeu e o dado 
local. Já os românticos brasileiros buscam a originalidade da obra nacio-
nal, impulsionados por um movimento que tem berço na Europa. Paulo 
Arantes cita uma frase de Candido que bem resume essa experiência:

quer dizer, o brasileiro não pode deixar de viver pendurado no 
Ocidente e ele deve tentar não viver pendurado no Ocidente. 
Ele tem que tentar fazer uma cultura dele, mas a cultura que ele 
pode fazer é uma cultura pendurada no Ocidente (...) Nós so-
mos o outro e o outro é necessário para a identidade do mesmo 
(ARANTES, 1992, p. 16 apud CANDIDO, 1980, pp. 4,9)

Deste ponto de vista, a literatura brasileira, originariamente 
tronco da portuguesa, carregou a missão de definir-se, formar-se, 
identificar-se com um território que ainda não era nação. Essa missão 
definiu o caráter de empenho de nossa literatura – não no polêmico 
sentido de “literatura engajada”, mas sim naquele de uma literatura que, 
como afirma Candido na Formação da literatura brasileira, é consciente 
da própria história e da necessidade de agir sobre a realidade, não po-
dendo dedicar-se ao jogo estético puro. 
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Tal configuração fez da literatura o meio fundamental de reflexão 
sobre o país, pelo menos até o fim dos anos 1930, levando-a, por assim 
dizer, a adiantar-se às ciências sociais na leitura do Brasil, conforme 
ressalta Candido na Formação (1993, p.26). Enquanto a sociologia foi 
encontrar, de forma mais definitiva, as inconsistências do pensamento 
dualista já na década de 1970, a literatura do século XX já mostrava que 
seria impossível eliminar a faceta agrária, coronelista e mercantilista do 
país, substituindo-a por um capitalismo industrial de relações impes-
soais e monetarizado. Os etapistas, ideólogos que pensam a revolução 
burguesa no Brasil desde os anos Vargas, não tomaram nota de que a 
modernização da economia no Brasil poderia, além de não trazer as pro-
messas de concomitante modernização nas relações sociais, utilizar-se 
de velhas estruturas de poder e arcaísmos ideológicos para manter-se. 
Foi assim que a República brasileira sustentou seu poder público com 
base no ambiente privado das residências dos coronéis; foi assim que o 
latifúndio exportador utilizou-se da renda fixa do trabalho escravo e, 
logo depois, de uma forma semi-capitalista de mão-de-obra campesina 
(José de Souza Martins, 2010) para concorrer no mercado livre interna-
cional; foi assim que o financiamento do mercado interno brasileiro e 
da indústria nacional teve como base o investimento de parceiros inter-
nacionais e criou relações de eterna dependência (Fernando Henrique 
Cardoso, citado por Arantes, 1992, p. 35). Afirma Paulo Arantes:

Por este prisma arquivava-se o vocabulário das dicotomias, das 
modernizações etc, e o subdesenvolvimento passava a ser visto 
como expressão do movimento internacional do capital – em 
suma, a herança do passado não era entrave à expansão do 
moderno, mas parte integrante do seu processo de reprodução. 
(1992, p. 36)
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A literatura veiguiana se adianta a seu tempo, ao discurso de-
senvolvimentista que prometia desenvolver “cinquenta anos em cinco” 
e prometia varrer o arcaísmo do solo brasileiro, evidenciando como 
esse pensamento dualista era equivocado. Bem ou mal, a máquina, que 
deveria encerrar-se do lado de lá, incorpora-se à vida dos habitantes da 
pequena vila: atiça a curiosidade da população e a desconfiança do vigá-
rio; desperta respeito nas velhinhas da igreja e nos valentões da cidade; 
entra na estima dos políticos, que a utilizam para seus comícios, e no 
imaginário popular da cidade, tornando-se referência em festas popula-
res. Aliás, essa imagem das festas populares, antes realizadas no coreto 
ou no campo de futebol, e agora realizadas “ao pé da máquina”, lembram 
a figura paternalista e consoladora de um santo, ao pé dos quais vão se 
debruçar seus fiéis. 

Seria possível, é claro, ler essa incorporação da máquina à vida 
dessas populações na chave do fantástico2, como o conceituou Todorov 
(1992, p.29 - 46). Poderia haver hesitação entre explicar a instalação da 
máquina como algo propriamente mágico, que não tem razão de ser 
explicável pelas leis naturais, ou como uma simples instalação que foge 
ao controle dos habitantes da cidade. Mas o foco de atenção nesse conto 
parece localizar-se em outra área, a da compreensão subjetiva da função 
da máquina: é por meio da falta de nexo na interpretação de onde vêm 
essa máquina e para que serve, que se entende sua irracionalidade. A 
instalação da máquina é lida de forma dualista pela população, que a 

2	 Para Todorov (1992, p. 29 – 46), o fantástico é um gênero limiar que expressa 
uma hesitação na interpretação de um fato inexplicável pelas leis naturais. O 
narrador, que precisa compartilhar essa dúvida com os leitores, coloca a razão 
em cheque e explora o espaço ambíguo entre a explicação racional (que, se 
solucionasse o impasse, definira a narrativa como pertencente ao “estranho”) e 
a explicação maravilhosa (que se constrói sobre a ideia de que o nosso mundo 
é regido por outras leis, desconhecidas a nós).
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recebe com admiração e rejeição, espanto e medo. A irracionalidade de 
um instrumento que não tem finalidade alguma, antes de configurar o 
absurdo – como afirmou Sartre (2005, p.135 – 149) sobre os corredores 
de Kafka, que não levam a lugar algum, sobre as pilhas de leis que nada 
legislam, sobre os objetivos que, não tendo fins, convertem os meios 
na coisa em si –, revelam uma faceta importante sobre o processo de 
modernização do país: ele é lido por grande parte da população como 
algo pouco compreensível, exterior e violento que destrói laços sociais 
ao mesmo tempo em que atualiza relações de poder e privilégio arcaicas 
nas novas formas materiais.

Por isso, para a literatura de Veiga, preferimos adotar a categoria 
do insólito, defendida por Gregório Foganholi Dantas (2002, p.73) em 
sua dissertação de mestrado, porque ela engloba tanto os eventos so-
brenaturais narrados com as percepções dos narradores que distorcem 
a realidade dando-lhe feição inusitada. A máquina, nesse conto, nada 
faz de sobrenatural (ao contrário do galo impertinente, personagem do 
conto homônimo do mesmo livro), é sua natureza estranha e desco-
nhecida, seu design moderno, com cilindros, dentes, engrenagens, que 
aproximam, aos olhos dessa população isolada, o conhecimento técnico 
e o potencial produtivo da máquina à magia. 

Como última questão, poderíamos nos perguntar qual seria o 
lugar, nesta análise, para a cautela do narrador em realizar uma análise 
racional, atribuindo os exageros de reação em relação à máquina a ou-
tros moradores:

Até as velhinhas da igreja, que passam de madrugada e de noi-
tinha, tossindo e rezando, viram o rosto para o lado da máquina 
e fazem uma curvatura discreta, só faltam se benzer. Homens 
abrutalhados, como aquele Clodoaldo seu conhecido, que se 
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exibe derrubando boi pelos chifres no pátio do mercado, tratam 
a máquina com respeito. (VEIGA, 1997, p.92)

Essas análises do narrador, que conectam esses casos e delineiam 
a relação dos moradores com a máquina, revelam certo desejo do narra-
dor de, em certa medida, destacar-se de seus iguais. Mas é preciso lem-
brar que a narração desses casos, frequentemente marcada por um tom 
cômico, coexistem com defesas veementes da importância da máquina:

Estamos tão habituados com a presença da máquina ali no largo 
que, se um dia ela desabasse, ou se alguém de outra cidade viesse 
buscá-la, provando com documentos que tinha direito, eu nem 
sei o que aconteceria, nem quero pensar. Ela é nosso orgulho, e 
não pense que exagero. Ainda não sabemos pra que ela serve, 
mas isso já não tem maior importância. (1997, p. 92)

Vão se estabelecendo assim, um emaranhado de contradições: 
o narrador que afirma que crer nos poderes milagrosos da máquina é 
coisa de gente supersticiosa é o mesmo que concebe a máquina como 
orgulho da cidade e entristece-se com a possibilidade de que a função 
desse objeto seja revelada. Adorar um instrumento sem fins parece per-
feitamente razoável para esse narrador. Na experiência brasileira, que 
tem o sentimento dos contrários como congênita (Paulo Arantes, 2002), 
seria irrealista esperar outra coisa dos narradores do que a contradição.

Não se pode dizer que a modernização não foi pensada pelas 
populações dos sertões do país, ainda não afetados pela modernização 
já rápida na faixa litorânea. Essas populações, como o narrador de “A 
estranha máquina extraviada”, às vezes utilizam a razão instrumental, às 
vezes não. Na verdade, pode-se dizer que participam da industrialização 
em seus próprios termos, a partir de suas vivências, e as diferenças entre 
as formas de vida (arcaica e moderna) que se chocava e se combinavam 
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acabaram por os deixar numa zona um tanto indistinta entre o mágico e 
o científico. O choque e combinação entre esses elementos contraditó-
rios também criou no Brasil formas sociais diversas das de outros países 
em que a transição se deu de forma mais evidente. 

Mas o que importa ressaltar aqui é o alcance da literatura de 
Veiga: se os personagens permanecem perdidos nessa zona indistinta, 
ao leitor é dada a chance de perceber que, antes de uma oposição entre 
polos (“cultura moderna” que devasta “cultura arcaica”), há, na verdade, 
uma combinação de contrários, que se expressa de formas e em níveis 
variados. Se o narrador encerra o conto expressando seu desejo de que 
a finalidade da máquina não seja “revelada”, o leitor, num movimento 
contrário, busca desvendar a lógica da modernização do Brasil, que 
serviu bem para o encantamento de muitos, mas não para sua efetiva 
participação no bem-estar social do país. 
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